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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim 

de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto 

de lei que integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 

de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 

25 de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004. 

A proposta visa alterar as intervenções previstas no 

âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e, ainda, dispor sobre os 

incentivos para requalificação dos imóveis lindeiros à Avenida Santo Amaro, como 

resultado de sua reavaliação levada a efeito pela São Paulo Urbanismo, nos termos 

da manifestação que acompanha o presente. 

Nessa conformidade, representando a medida um passo 

importante para o desenvolvimento urbano de nossa Cidade, com a consolidação de 

avanços no instrumento legal da aludida operação urbana, submeto-a ao exame 

dessa Egrégia Casa Legislativa, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

elperação Urbana Consorciada Faria Lima OF 
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PROJETO DE LEI No - 003772014 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Integra ao programa de investimentos 

aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro 

de 2004, o plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto d% 

2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n`gi 

13.769, de 2004. 

PR-ESS GEN 

Art. 1° Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei 

n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos na Avenida 

Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek até a Avenida dos 

Bandeirantes, previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, abrangendo, em 

ambos os lados de tais logradouros, a pavimentação de vias e espaços públicos, 

infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, enterramento de redes, 

iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano, comunicação visual, paisagismo 

e ajardinamento. 

§ 10 Poderão ser realizadas desapropriações de imóveis adicionais àqueles atingidos 

diretamente pela implantação do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 

14.193, de 2006, desde que tenham por objetivo viabilizar o aproveitamento 

econômico ou social dos remanescentes das desapropriações. 

§ 2° Não poderá ser autorizada a construção de edificações na 

projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implan 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 

oteSe em 'que o 

ção do plano de 

 



r  

1 Folha n°  o  do prc, 
N°  -  

kdelina Cico - r- ' P c:icalentat 

§ 30  Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessárTà 99è'ação do 

plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, mesmo se não 

houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima: 

I - o potencial construtivo básico do remanescente do lote será calculado em função de 

sua área original acrescido do dobro da área doada, respeitado o coeficiente de 

aproveitamento máximo; 

II - o potencial construtivo máximo do remanescente do lote será calculado em função 

de sua área original. 

§ 4° O projeto de implantação do plano de melhoramentos públicos poderá alterar os 

alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 2006, em proporção que não seja superior 

a 10% (dez por cento) na sua largura. 

Art. 2° O artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis n° 13.871, de 8 de 

julho de 2004, e n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido do 

inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14 	  

IX - os empreendimentos lindeiros à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às 

seguintes disposições: 

a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação sem a 

necessidade de previsão de acessos independentes e compartimentação 

das áreas destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e 

estacionamento de veículos, desde que sejam demarcadas as vagas 

correspondentes às unidades residenciais e às áreas não residenciais; 

b) não é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de 

estacionamento estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 

13.885, de 25 de agosto de 2004, desde que atendidas as exigências 

específicas da legislação e normas técnicas de acessibilidade, atendimento 

médico de emergência e segurança contra incêndio; 

c) é vedada, nos espaços destinados ao estacionamento, a ocupação por 

vagas da área livre entre o alinhamento do lote e o alinhamento da 

edificação no pavimento ao nível do passeio público, com exceção das 

vagas exigidas pela legislação e normas técnicas de acessibilidade, 

atendimento médico de emergência e segurança contra incêndio, bem como 

em áreas cobertas no pavimento de acesso até o limite de 15 (quinze) 

metros do alinhamento da via; 

r- 
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d) no caso da instalação dos usos e atividades classificado

0
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geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida 

Santo Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de 

Engenharia de Tráfego — CET e pela Comissão de Análise Integrada de 

Edificações e Parcelamento do Solo — CAIEPS, desde que prevista pista de 

acomodação no interior do lote; 

e) não se aplica a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 

8.001, de 24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de 

dispor de espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e 

espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 

equipamentos sociais, prevista nas hipóteses do § 10 do referido dispositivo; 

f) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na 

legislação de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os 

novos alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006; 

g) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 

aplicando os limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

h) não serão consideradas computáveis as áreas comuns de circulação 

até o limite de 20% (vinte por cento) da área construída computável de cada 

pavimento tipo; 

i) não serão consideradas computáveis as áreas destinadas aos usos 

classificados nas subcategorias usos não residenciais compatíveis - nR1 ou 

usos não residenciais toleráveis - nR2, nos termos da Lei n° 13.885, de 

2004, e sua regulamentação, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da 

área do lote, situadas no pavimento térreo, com acesso direto e abertura 

para logradouros; 

j) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área 

construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área 

destinada àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os 

seguintes requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em 

Cartório de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou 

ocupação com edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m 2  (duzentos é 

cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da 

via, ao nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por 

construções ou estacionamento de veículos; 
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Art. 3° Exclui-se do programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei n° 

13.769, de 2004, as seguintes intervenções: 

I - prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima previsto na 

Lei n° 7.104, de 3 de janeiro de 1968; 

II - viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na confluência da Praça Roger Patti 

com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cle

O ração Urbana Consorciada Faria Lima PL 
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S. Ref.: 

São Paulo, 06 de março de 2014 

Senhor 
DR. FERNANDO DE MELLO FRANCO 
Secretário Mun. de Desenvolvimento Urbano 
R. Libero Badaró, 405— 18° andar — SI. 184 
São Paulo - SP 

Senhor Secretário: ICÓP  

Apresentamos proposta de projeto de lei que altera as intervenções previstas no 
âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, bem como dispõe de 
incentivos para a requalificação dos imóveis lindeiros à Avenida Santo Amaro. 

A Operação Urbana Faria Lima foi instituída, originalmente, pela Lei n° 11.732, de 14 
de março de 1995, visando, dentre seus vários objetivos, a efetiva implantação de 
melhoramentos viários de caráter estrutural, bem como propiciar melhor qualidade 
de vida a seus usuários e moradores, inclusive de habitações subnormais, 
promovendo a valorização da paisagem urbana, a ampliação e a articulação dos 
espaços de uso público. 

Posteriormente, já sob a vigência do Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001) e do Plano Diretor Estratégico (Lei Municipal n° 13.430, de 13 
de setembro de 2002), foi editada a Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, a qual, 
além de revogar a Lei n° 11.732, de 1995, criou a géstão compartilhada entre o 
Poder Público e a sociedade civil, a subdivisão da área de abrangência em 4 setores 
com características e finalidades distintas — Pinheiros, Faria Lima, Hélio Pelegrino e 
Olimpíadas — e, ainda, determinou que a contrapartida da outorga onerosa de 
potencial adicional de construção, modificação de uso e parâmetros urbanísticos 
seja realizada somente através de Certificados de Potencial Adicional de Construção 
— CEPACs. 

Pouco depois, a Lei n° 13.871, de 8 de julho de 2004, alterou parcialmente a Lei n° 
13.769, de 2004, estabelecendo, dentre outras disposições, nova tabela de 
conversão de CEPACs. 

Recentemente foi editada a Lei n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011 que autorizou 
a emissão de novos CEPACs de forma a viabilizar o consumo do estoque de metros 
quadrados previsto para a operação urbana. 

Em 2013, com a mudança na Administração Municipal, passou-se a analisar e 
reavaliar as intervenções que deveriam ser realizadas com os atuais recursos da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, bem como quais intervenções deveriam 
ser previstas para serem executadas com a venda dos novos CEPACs autorizados 
pela Lei n°15.519, de 2011. 

Como " resultado da avaliação realizada surgiu a proposta de inclusão da 
requalificação da Avenida Santo Amaro no programa de intervenções, bem como a 
não realização do prolongamento da Avenida Faria Lima até a Avenida dos 
Bandeirantes e do viaduto sobre esta avenida. 
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Tal proposta foi submetida ao Grupo Gestor da operação urbana na última reunião 
de 2013 que a aprovou por maioria de votos. 	

CÓPIA 
O artigo 1° da minuta de projeto de lei em anexo prevê a inclusão no programa de 
intervenções da operação da execução do plano de melhoramentos públicos na 
Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek até a 
Avenida dos Bandeirantes previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 
abrangendo, em ambos os lados de tais logradouros, a pavimentação de vias e 
espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, 
enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano, 
comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

Com a execução desta requalificação se objetiva atuar sobre um local que apresenta 
alta degradação da paisagem e das infraestruturas urbanas, especialmente se 
comparada com seu entorno e com os demais espaços e vias públicas no interior do 
perímetro da operação urbana. 

A Avenida Santo Amaro é uma importante via de acesso entre a zona sul da cidade 
e o Centro ao mesmo tempo em que se configura como a principal centralidade do 
Setor Hélio Pelegrino da Operação Urbana, no trecho entre a Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek até a Avenida dos Bandeirantes. 

A Avenida Santo Amaro se configura como um dos principais eixos de transporte 
coletivo da Cidade de São Paulo e tem no trecho previsto para intervenção a sua • 
maior saturação e demanda. 

Desta forma a requalificação da Avenida Santo Amaro permitirá uma melhoria 
urbana não apenas para a operação urbana, mas também para toda a cidade. 

O §3° do artigo 1° e o artigo 2° da minuta trazem incentivos para os imóveis lindeiros 
à Avenida Santo Amaro objetivando a redução do custo de desapropriações e a 
indução da tipologia dos empreendimentos mediante incentivos urbanísticos. 

Como para implantação do alargamento viário deverão ser realizadas 
desapropriações de imóveis cujos remanescentes não serão passíveis de 
aproveitamento econômico ou social, incluiu-se no §1° do artigo 1° da minuta a 
possibilidade da Municipalidade desapropriar além do necessário para a implantação 
do alargamento viário visando viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos 
remanescentes das desapropriações. Desta forma, com o remembramento entre o 
imóvel remanescente e o outro imóvel desapropriado será possível se obter um 
aproveitamento econômico ou social para o imóvel resultante. 

Quanto ao prolongamento da Avenida Faria Lima até a Avenida dos Bandeirantes e 
o viaduto sobre esta avenida, decidiu-se por excluir porque seria uma obra de alto 
custo com desapropriações e que não traria grandes benefícios, visto que o viário já 
implantado permite a ligação do final da Avenida Faria Lima com a Avenida 
Engenheiro Luis Carlos Berrini, transpondo em nível a Avenida dos Bandeirantes. 
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Em suma, esta intervenção não traria benefícios suficientes que justifiquem o seu 
alto custo, justificando, assim, sua exclusão legal. 

Diante do exposto, encaminhamos a minuta do projeto de lei em anexo para análise 
e deliberação quanto ao seu prosseguimento. 

Atenciosamente, CÓPIA 

  

0■/(//t(\ 
ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

Diretor de Gestão e Finanças 

 

 

GUSTAV 	RTEZANI RODRIGUES 

Diretor de Desenvolvimento 

 

DG F/ACCAF/MG FS 
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514DU/GAB INTERESSADO : São Paulo Urbanismo — SP - Urbanismo 
ASSUNTO 	: Minuta do Projeto de Lei 

Informação n° 0305/2014/SMDU-G 

SGM - GAB 
Senhor Secretário 

Encaminhamos para análise a minuta de projeto de lei apresentada pela São 

Paulo Urbanismo, a qual endosso, cujo objeto consiste na alteração das intervenções 

previstas no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, bem como na criação 

de incentivos para a requalificação dos imóveis lindeiros à Avenida Santo Amaro. 

FERNANDO MELLO FRANCO 
Secretário 

SMDU 

1-0305/14 
ACAC/nmoa 
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CLÀUOINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0377/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foram localizadas as 
seguintes legislações citadas no PL0377114: 

- Lei Municipal n° 7.104, de 03 de janeiro de 1968, que aprova plano de melhoramento 
na região que especifica, denominado "operação urbana Faria Lima". 

- Lei Municipal n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o uso e 
ocupação do solo urbano, altera e complementa a Lei n° 7.805, de 1° de novembro de 
1972, e dá outras providências (cópia parcial). 

- Lei Municipal n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que altera a Lei n°11.732, de 14 
de março de 1995, que estabelece programa de melhorias para a área de influencia 
definida em função da interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com Avenida 
Pedroso de Moraes, e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio 
Pelegrino, Avenida dos Bandeirantes, Avenida Eng. Luis Carlos Berrini e Avenida 
Cidade Jardim, adequando-a à Lei Federal n° 10.257/01. 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
Complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, e disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo (cópia parcial). 

- Lei Municipal n° 13.871, de 08 de julho de 2004, que altera a redação de disposições 
da Lei n° 13.769/04. 

- Lei Municipal n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, que aprova plano de 
melhoramentos na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek até a Avenida dos Bandeirantes, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, que dá nova redação ao 
"caput" do art. 8° da Lei n° 13.769/04, aprova a Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima, renumera seu parágrafo único como § 1° e acresce-lhe o § 2°. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.gov.br  
PL0377-14 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/02 (cópia parcial). 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 10. 

São Paulo, 25 de agosto de 2014. 

Christiana Sam'aiChebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal 	Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0377-14 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 7104  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°7.104 03/01/1968 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova plano de melhoramentos nos 45 0, 20 0, 28 0  e 30 0  subdistritos - Pinheiros, 
Jardim América, Jardim Paulista e Ibirapuera, respectivamente. (Operação Urbana 
Faria Lima). 

Projeto: Projeto de Lei No 137/1967 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Notas complem.: - Decretos nos 7.493/1968, 7.561/1968, 7.678/1968, 7.746/1968, 7.804/1968, 
8.242/1969, 8.357/1969, 9.563/1971, 9.977/1972, 10.029/1972, 10.876/1974, 
13.739/1976, 19.094/1983, 20.079/1984, 20.615/1985, 20.616/1985, 21.550/1985, 
21.960/1986, 24.074/1987, 33.947/1994, 34.001/1994, 34.072/1994, 34.124/1994, 
35.333/1995, 42.570/2002 - Desapropriações. 
- Decreto no 8.716/1970 - Denomina Avenida Brigadeiro Faria Lima o prolongamento 
do Projeto Iguatemi. 
- Decreto no 10.283/1972 - Transfere para a EMURB bens móveis pertencentes ao 
Município. 
- Lei no 8.274/1975 - Aprova plano de abertura de Avenida. 
- Lei no 11.732/1995 - Estabelece programa de melhorias para a área de Influência 
definida em função da interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com a Avenida 
Pedroso de Moraes e com as Avenidas Juscelino Kubitschek, Hélio Pelegrino, dos 
Bandeirantes, Engenheiro Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim; cria incentivos e 
instrumentos para sua implantação. 
- Decreto no 36.209/1996 - Estende denominação de logradouro oficializado por esta 
Lei. 
- Lei no 13.769/2004 - Art. 4 0  - Melhoramento ainda não implantado, de que trata 
esta Lei, e objeto da Operação Urbana Consorciada. 

Alterações: Lei 7.327/1969 - Suprime parcialmente alinhamentos previstos nesta Lei. (ver 
documento)  
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LEI N.o 7.104. DE 3 DE JANEIRO DE 1968 

Aprova plano de melhoramentos nos 
45.o, 20.o, 28.o e 30.o subdistritos 
— Pinheiros, Jardim América, Jar-
dim Paulista e Iblrapuera, respecti-
vamente. 

José Vicente de Faria Lima. Prefeito do Município de Sâo Paulo, 
de acórdo com o disposto no artigo 20 da Lei estadual n.o 9.842, de 
19 de setembro de 1987, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0 — De acórdo com as plantas anexas nos 23.382. 23.383 
e 33.384 1-540, do arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricadas 
pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como partes integrantes desta 
lei, fica aprovado plano de melhoramentos, nos 45.o, 20.o, 28.o e 30.o 
subdistritos — Pinheiros, Jardim América, Jardim Paulista e Ibira-
puera, respectivamente. compreendendo: 

I — alargamento da Rua Pedroso de Morais, entre as Praças Ro-
guete Pinto e Professor Resende Puech, com largura variável de 40,00 
e 50,00 metros, e concordância de alinhamentos com as vias transversais; 

II — alargamento da Rua Coropés. entre a Praça Professor Resende 
Puech e a Rua Miguel Isasa, com largura de 40,00 metros, e concor-
dância de alinhamento com a rua Pedroso de Morais; 

III — alargamento da Rua Miguel Isasa, entre as Ruas Coropés e 
Cardeal Arcoverde, com largura mínima de 40,00 metros, e respectivas 
concordâncias de alinhamentos com as vias transversais; 

IV — alargamento da Rua Martins Garcia, entre as Ruas Cardeal 
Arcoverde e Teodoro Sampaio, com largura de 40,00 metros, e concor-
dância de alinhamentos com estas últimas; 

V — abertura de via, entre as Ruas Teodoro Sampaio e de Pinhei-
ros, com 40,00 metros de largura, e concordância de alinhamentos com 
estas últimas; 

VI — alargamento da Rua Iguaterni. entre as Ruas de Pinheiros e 
Iraci, com 50,00 metros de largura; entre as Ruas !rad e Tucuma. 
com  40,00 metros de largura; e entre esta última via e a Rua Jorge 
Coelho, com largura mínima de 50,00 metros; bem assim, respectivas 
concordâncias de alinhamentos com as vias transversais. 

VII — abertura de via, entre a Rua Jorge Coelho e a confluência 
das Ruas Gomes de Carvalho e Ribeira() Claro — incorporando o leito 
da Rua Sertaozinho — com largura variável de 40.00 a 50,00 metros, 
e respectivas concordâncias de alinhamentos com as vias transversais; 

VIII — alargamento da Rua Ribeirâo Claro, entre a Rua Gomes 
de Carvalho e a praça de que trata o item seguinte, com largura mí-
nima de 50,00 metros, e concordância de alinhamentos com as Ruas 
Gomes de Carvalho, Alvorada e vias transversais; 

IX — formaçâo de praça na área compreendida pela avenida ao 
longo do Córrego da Traiçâo — aprovada peia Lei n.o 5.771, de 21 
de dezembro de 1960 — Ruas Ribeirâo do Vale, Texas e Guaraiuva, 
incorporando o leito da Rua Grama e trecho do da Rua Brejo Alegre; 

X — concordância de alinhamentos da 
anterior com a citada avenida ao longo do 

XI — modificaçâo de alinhamento das 
Guaraiuva, entre as Ruas Kansas e Texas, 
com os desta última via; 

XII — formaçâo de áreas ajardinadas Junto às Ruas Cunha Gago. 
Cardeal Arcoverde. Martim Carrasco, confluência das Ruas Pinheiros 
e Teodoro Sampaio, Jorge Coelho e confluência das Ruas Casa do Ator 
e Ribeirão Claro: 

XIII — supressa() da via cuja abertura foi aprovada pela Lei n.o 
5.860, de 12 de novembro de 1961, entre as Ruas Fernâo Dias e 
Miguel lusa. 

Art. 2.o — Ficam sujeitas a afastamento mínimo de 6,00 metros. 
em relação aos alinhamentos da via estabelecida pela presente lei, as 
construções, reconstruções ou reformas que se fizerem na mesma ou 
em suas transversais. 

Art. 3.o — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão 
declarados de utilidade pública, oportunamente, para efeito de desa-
propriaçâo. 

Art. 4.o — As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 5.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de no Paulo, aos 3 de janeiro de 1968, 
414.o da fundaçâo de Sâo Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria 
Lima — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro 
de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, Francisco de Paula 
Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Obras, José Meiches. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administraçâo do 
Município de Sâo Paulo, em 3 de janeiro de 1968 — O Diretor, 
Paulo Villaça. 

praça de que trata o Item 
Córrego da Traição; 

Ruas Ribeiro do Vale e 
e respectiva concordância 
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1/1 
Título: LEI No 8.001 24/12/1973 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, altera e complementa a Lei no 7.805, de 1 0  de 

novembro de 1972, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 186/1973 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 
Regulamentação: Decreto no 10.993/1974 - Regulamenta os arts. 31 e 32 desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 11.106/1974 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 8.328/1975 - Revoga os arts. 38 e 41 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.793/1978 - Revoga a alínea "d" do inciso I do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.881/1979 - Revoga o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 9.049/1980 - Altera o art. 7 0  e os incisos 1 e IV do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 9.411/1981 - Revoga as disposições do Quadro 8A desta Lei, que enquadraram na 
zona de uso Z2 lotes urbanos pertencentes à Z1-003; extingue perímetros de zonas de uso 
constantes dos Quadros 8A e 8B.; (ver documento) 
Lei no 9.412/1981 - Extingue perímetros constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 9.413/1981 - Revoga os arts. 1 0 , 2o, 36 e 37 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.015/1985 - Revoga os arts. 12 a 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto seu art. 18. (ver documento) 

Alterações: Lei 8.328/1975 - Altera o Quadro 7A e substitui o Quadro 9A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.767/1978 - Corrige discrepâncias entre textos e mapas a que se refere esta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 8.768/1978 - Altera perímetros de zonas de uso, nos termos do art. 35 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 8.881/1979 - Altera os arts. 18 a 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.976/1979 - Altera o perímetro da zona de uso Z1-013, descrito no Quadro 8A desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 9.017/1979 - Altera perímetro da Z6-013, descrito nesta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.049/1980 - Altera os perímetros da Z1-009, Z1-022, Z3-113, Z4-020, Z4-033, Z4-059 e 
Z4-066, constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.287/1981 - Altera o perímetro da zona de uso Z1-013, descrito no Quadro 8A desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 9.300/1981 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.334/1981 - Substitui o Quadro 7A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.413/1981 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.419/1982 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.846/1985 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.094/1986 - Altera o Quadro 7B desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.158/1991 - Altera perímetros das zonas de uso Z3-121, Z3-093, Z3-094, Z3-102, Z3- 
119 e extingue o perímetro da Z3-096, constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.430/2002 - Art. 298 - Altera os incisos I e II do §1° do art. 18 desta Lei. (ver  
documento) 
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LEI N.o 8.001, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1973. 

Disprie sobre o uso e a ocupação do 
solo urbano, altera e complemen-
ta a Lei n.o 7.805, de 1.0 de novem-
bro de 1972, e da outras providên-
cias. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezem-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

CAPITULO I 

Do parcelamento do solo 

Art. 1.0 — Os itens III e VIII do artigo 2.o da Lei n.o 7.805, 
de 1.0 de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação : 

a) "III — Loteamento é o retalhamento de quadras em lotes 
que terão frente para via oficial de circulação de veículos 

b) "VIII — Desmembramento é a subdivisão de um lote em 
duas ou mais parcelas, para incorporação a lotes adjacentes, res-
peitadas as disposições desta lei 

Art. 2.0 — O desdobro de lote, quando vinculado a projeto de 
edificação será aprovado automaticamente com a aprovação desse 
projeto. 

CAPITULO II 

Das categorias de uso permitidas 

Art. 3.0 — Os itens IV, VII. X e X_TII do artigo 15 da Lei n.o 
7.805, de 1.o de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação : 

a) "IV — Comércio varejista de âmbito local (C1) — estabe-
lecimentos de venda direta ao consumidor de produtos que se rela-
cionam com o uso residencial, com área construido máxima de 250,00 
(duzentos e cinquenta) metros quadrados 

b) — "VII — Indústria não incômoda (I1) — estabelecimentos 
que podem adequar-se aos mesmos padrões de usos não Industriais, 
no que diz respeito às caracteristicas de ocupação dos lotes. de aces-
so, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos nivela de 
ruidos, de vibrações e de poluição ambiental, com área construída 
máxima de 500 (quinhentos) metros quadrados 

c) `X — Serviços de ambito local (Si) — estabelecimentos des-
tinados à prestação de serviços ta população, que podem adequar-se 
aos mesmos padrões de usos residenciais, no que diz respeito as ca-
racterísticas de ocupação dos lotes, de acesso, de tráfego, de servi-
ços urbanos e aos nivela de ruidos, de vibrações e de poluição am-
biental, com área construido máxima de 250,00 (duzentos e cin-
quenta) metros quadrados ;" 

d) - Instituições de ilmbito local (E1) — espaços, es-
tabelecimentos ou instalações destinados à educação, saúde, lazer, 
cultura, assistência social, culto religioso ou administração pública, 
que tenham ligação direta, funcional ou espacial com o uso residen-
cial, obedecendo às seguintes disposições :  

a) área construido máxima de 250,00 (duzentos e cinquenta) 
metros quadrados ; 

b) capacidade de lotação máxima para 100 (cem) pessoas. 

Art. 4.0 — Os estabelecimentos enquadrados nas categorias de 
uso 12 e C3, existentes e regularmente licenciados anteriormente à. 
publicação da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, quando lo-
calizados em zonas de uso Z2 e Z3, poderão ser objeto de reforma 
com aumento da construção existente, desde que o total da área 
construido e o total da taxa de ocupação não ultrapassem os máxi-
mos exigidos para as zonas de uso em que estão localizados, res-
peitados os níveis de ruídos, de vibrações, de poluição ambiental e 
horários de funcionamento fixados para a zona, atendidos ainda os 
recuos miramos obrigatórios para as respectivas categorias de uso, 
quando sujeitas a controle especial. 

Art. 5.0 — Os estabelecimentos industriais da categoria de uso 
12 legalmente instalados no Municipto, que tenham adquirido Imó-
vel em zonas de uso Z2 e Z3, por melo de documento hábil, devida-
mente registrado em Registro de Imóveis, anteriormente à publi-
cação da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, constando como 
outorgante compradora ou compromissada compradora a razão so-
cial da firma, poderão utilizá-lo para transferência de suas instala-
ções, desde que, em ambos os casos, o total da área construido e o 
total da taxa de ocupação não ultrapassem os máximos exigidos 
para a zona de uso Z2, respeitados os nivela de ruidos, vibrações, 
de poluição ambiental e horários de funcionamento fixados para 
a zona em que estes estiverem localizados, atendidos ainda os re-
cuos minimos obrigatórios para as respectivas categorias de uso. 
quando sujeitas a controle especial. 

Parágrafo único — Nas condições previstas neste artigo, nos 
lotes e nas edificações anteriormente ocupadas por essas indústrias, 
somente será permitida instalação de uso da categoria conforme a 
zona, devendo as edificações existentes adequarem-se as disposições 
estabelecidos pela legislação em vigor. 



Art. 6.0 — Os lotes existentes pertencentes a loteamentos apro-
vados pela Prefeitura como industriais, ficam enquadrados na zona 
de uso Z6. 

Art. 7.0 — Os lotes caracterizados como Núcleo Comerciai, em 
planos de loteamento aprovados pela Prefeitura, ficam enquadra-
dos na zona de uso Z2. 

Art. 8.o — A categoria de uso C3 fica admitida, sujeita a con-
trole especial, na zona de uso Z3. 

Art. 9.0 — A categoria de uso 83 é admitida, sujeita a controle 
especial, na zona de uso Z2, para lotes com área minima de 5.000 
(cinco mil) metros quadrados e frente minima de 50 (cinquenta) 
metros. 

Art. 10 — A letra "a" do inciso 1 do item II do artigo 15 da Lei 
n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, passa a ter a seguinte re-
dação: 

"a) máximo de 50 (cinquenta) metros de extensão, medidos 
ao longo da fachada ;". 

Art. 11 — A categoria de uso R2.01 fica incluída entre as ca-
tegorias de uso conforme permitidas para a zona de uso Z2. 

Ari 12 — Em lotes que tenham frente para vias de circulação 
com largura inferior a 10 (dez) metros somente poderão instalar-se 
os usos das categorias RI e R2.01. 

Art. 13 — Os usos enquadrados nas categorias Cl. C2, II, 81. 
82, B1 e E2, somente serão permitidos em lotes que tenham frente 
para via de circulação com largura igual ou superior a 12 (doze) 
metros. 

Parágrafo único — Os usos mencionados neste artigo serão ad-
mitidos em vias de circulação de largura inferior a 12 (doze) me-
tros, mas não inferior a 10 (dez) metros, desde que : 

I — A área construida não ultrapasse 500 (quinhentos) metros 
quadrados; 

II — Ao recuo de frente exigido para cada categoria na respec-
tiva zona seja acrescido o afastamento de 7 (sete) metros, contados 
a partir do eixo da via. 

Art. 14 — Os usos enquadrados nas categorias 12, 13. C3, 83 e 
E3 somente serão permitidos em lotes que tenham frente para via 
de circulação com largura igual ou superior a 18 (dezoito) metros. 

Parágrafo único — Os usos mencionados neste artigo serão ad-
mitidos em vias de circulação com largura inferior a 18 (dezoito) 
metros, mas não inferior a 12 (doze) metros, desde que ao recuo 
de frente seja acrescido o afastamento de 9 (nove) metros, contados 
a partir do eixo da via. 

Art. 15 — Na Zona Z5 somente será exigido recuo de frente nos 
casos em que essa restrição seja fixada no Quadro n.o 7A anexo, ou 
em legislação específica, exigindo-se, porém, recuos de fundo e la-
terais mlnimos de 3 (três) metros, acima do segundo pavimento. 
para edificações com mais de 2 (dois) pavimentos. 

Art. 16 — Pica estabelecido o recuo de fundo mínimo de 10 
(dez) metros para as edificações em lotes incluidos nos perímetros 
das zonas de uso especial Z8..008, Z8-009, Z8-012, Z8-015 e Z8-016. 

Art 17 — Pica estabelecido o recuo de frente minimo de 5 (cin-
co) metros para as edificações, em lotes lindeiros aos trechos de 
logradouros públicos no Quadro n.o 7A anexo à presente lei. 

CAP/TULO 

Do conjunto residencial 

Art 18 — A categoria de uso R3 (conjunto residencial) passa a 
ter a seguinte definição : é constituido de unia ou mais edificações. 
Isoladas ou agrupadas, vertical ou horizontalmente, ocupando um 
ou mais lotes dispondo obrigatoriamente de espaços e instalações 
de utilização comum, caracterizadas como bens em condominlo do 
conjunto, compreendendo duas subcategorias: R3-01 e R3-02. 

§ 1.0 — O conjunto residencial do tipo R3-01 é aquele que tem 
área de lotes ou lotes igual ou inferior a 20.000 (vinte mil) metros 
quadrados ou aquele com 400 (quatrocentas) habitações ou menos, 
devendo atender às seguintes disposições: 

I — Espaços de utilização comum não cobertos destinados ao 
lazer, correspondendo, no mínimo a 6 (seis) metros quadrados por 
habitação, sendo estes espaços de área nunca inferior a 300 (tre-
zentos) metros quadrados e devendo conter um círculo com ralo 
mlnimo de 8 (oito) metros ; 

II — Espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados 
a instalação de equipamentos sociais, correspondendo, no minimo, 
a 4 (quatro) metros quadrados por habitação, sendo estes espaços 
de área nunca inferior a 200 (duzentos) metros quadrados ; quan-
do cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do coe-
ficiente de aproveitamento, até o máximo de 4 (quatro) metros 
quadrados por habitação ; 

III — Os espaços definidos nos itens I e II serão devidamente 
equipados para os fins a que se destinam, constituindo parte in-
tegrante do projeto ; 

IV — O conjunto poderá dispor de espaços cobertas destinados 
aos usos das categorias Cl e SI, correspondendo ao máximo de 2 
(dois) metros quadrados de área construida por habitação, sem pre-
juízo da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento da 
respectiva zona ; 

r ,r 
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V — As edificações do conjunto obedecerão as seguintes dis-
posições: 

1 — No caso de blocos de habitações agrupadas horizontalmente: 
a) cada fachada do bloco não poderá ultrapassar a dimensão 

máxima de 80 (oitenta) metros lineares; 
b) a distância minima entre 2 (dois) blocos será de 10 (dez) metros 
c) a frente ~ima de cada unidade habitacional será de 5 

(cinco) metros ; 

2 — No caso de habitações isoladas, a distância minima entre 
2 (duas) unidades habitacionais será de 6 (seis) metros : 

3 — No caso de blocos de habitações agrupadas verticalmente 
a distância mínima entre 2 (dois) blocos será de 10 (dez) metros' 
sendo que cada fachada do bloco não poderá ultrapassar a dimen: 
são máxima de 80 (oitenta) metros lineares ; • 

VI — Os acessos ás edificações do conjunto somente poderão 
ser feitos através de via particular Interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto pela via oficial de circulação : 

1 — A largura mínima da via particular de circulação de pe-
destres interna ao conjunto será de 4 (quatro) metros ; 

2 — A largura minima da via particular de circulação de veí-
culos interna ao conjunto será de : 

a) 8 (oito) metros, dos quais 2 (dois) metros destinados a pas-
seio, quando seu comprimento for menor ou igual a 25 (vinte e 
cinco) metros ; 

b) 10 (dez) metros, dos quais 3 (três) metros destinados a pas-
seio, quando seu comprimento for maior do que 25 (vinte e cinco) 
metros e menor ou igual a 50 (cinquenta) metros ; 

c) 12 (doze) metros, dos quais 5 (cinco) metros destinados a 
passeio, quando sua extensão for maior do que 50 (cinquenta) metros; 

3 — A via particular de circulação interna ao conjunto com 
largura de 4 (quatro) metros poderá ser utilizada para acesso de 
velculos para uma única habitação isolada, desde que o acesso à 
via oficial de circulação seja feito por uma das vias definidas nas 
letras -a-, e "c" do Inciso anterior : 

VII — Somente a via particular de circulação de veiculos inter-
na com largura igual ou superior a 12 (doze) metros poderá esta-
belecer ligação entre duas vias oficiais de circulação, sendo, neste 
caso, cada parcela de terreno, resultante desta divisão, considerada 
como um conjunto R3-01 independente ; 

VIII — As garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter 
acesso direto à via oficial de circulação, obedecidos os recuos es-
tabelecidos por lei ; 

IX — As edificações do conjunto terão recuos mínimos obriga-
tórios, em relação às vias internas de circulação, de : 

a) 3 (três) metros em relação às vias de pedestres ; 

b) 5 (cinco) metros em relação às vias de circulação de vei-
cula. 

§ 2.o — O conjunto residencial do tipo R3-02 é equele que tem 
área de lote ou lotes superiores a 20.000 (vinte mil) *metros qua-
drados ou aquele com mais de 400 (quatrocentas) habitações, de-
vendo atender às seguintes disposições : 

I — O projeto do conjunto terá como parte integrante o plano 
de parcelamento do solo, segundo o disposto no Capitulo II da Lei 
n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, excetuando-se o previsto no 
artigo 5.o dessa mesma lei : 

II — Da área total objeto do plano Integrado de arruamen-
to e conjunto residencial, serão fixados minimos obrigatórios para 
porcentagem de área destinada ao sistema viário oficial, quota mí-
nima de terreno por habitação e quotas mínimas de terreno por ha-
bitação para : 

a) áreas verdes ; 
b) áreas institucionais ; 
c) equipamento comunitário 
d) equipamento de lazer ; 
e) equipamento comercial ; 
f) equipamento de serviço: 

LEL — As áreas e equipamentos previstos nas letras "b", "c" e 
"d" do Item anterior não serão computados para efeito do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento, sem prejuízo da taxa de ocupação ; 

IV — Serão baixadas pelo Executivo normas que regulamen-
tarão o disposto neste parágrafo. 

§ 3.0 — O conjunto residencial ( R 3) localizado em zona de 
uso Z2, poderá adotar o coeficiente de aproveitamento do lote de 
até 2 (dois), obedecida a fórmula prevista no artigo 24 da Lei n.o 
7.805, de 1.o de novembro de 1972. 



CAPITULO IV 

Dos corredores de uso especial 

Art. 19 — Os trechos de logradouros públicos relacionados el 
descritos no Quadro n.o 8A, anexo a esta lei, passam a ser enqua-
drados na zona de usos especiais Z8, a que se refere a Lei n.o 7.805, 
de 1.0 de novembro de 1972, com a denominação de Corredores de 
Uso Especial. 

§ 1.0 — Para fins de uso do solo, consideram-se como integran-
tes do Corredor de Uso Especial os lotes ou a parte dos lotes lindeiros 
aos referidos logradouros públicos em faixas de 40 (quarenta) me-
tros, para os Corredores Z8-CR1 e Z8-CR2. e de 50 (cinquenta) me-
tros, para o Corredor 28-CR3, traçadas e medidas paralelamente aos 
alinhamentos do respectivo logradouro público. 

§ 2.o — Os lotes lindelros ao logradouro público que define o 
Corredor somente poderão ser integrados a lotes também lindeiros 
ao mesmo logradouro. 

Art. 20 — Os Corredores de Uso Especial obedecerão à seguin-
te classificação, representada por siglas e com as respectivas carac-
teristicas básicas : 

I — Z8-CR1, de uso predominanternente residencial, de densi-
dade demográfica baixa ; 

II — Z8-CR2, de uso predominantemente residencial, de densi. 
dade demográfica média baixa ; 

M — Z8-CR3, de uso misto, de densidade demográfica média 
alta ; 

IV — Z8-CR4, de usos diversos, de acordo com a zona de uso 
lindeira ao Corredor. 

Art. 21 — Aos Corredores de Uso Especial aplicam-se as se-
guintes disposições : 

I — No Corredor Z8-CR1 : 
a) a categoria de uso R1 é permitida como uso conforme ; 
b) os seguintes estabelecimentos e atividades são permitidas. 

corno usos sujeitos a controle especial : 
1 — Agências bancárias; financeiras; imobiliárias; de seguros: 

câmbio; turismo; publicidade; corretagem de imóveis e galerias de 
arte ; 

2 — Consultórios de médicos; dentistas; escritórios de consul-
toria; de assessoria; projetos; planejamento; engenharia; advoca-
cia e outros profissionais liberais ; 

3 — Outros usos a serem estabelecidos em regulamentação ; 

c) as características de dimensionamento, recuos, ocupação e 
aproveitamento do lote são as mesmas aplicáveis ã zona de uso Z1; 

d) fica vedado qualquer tipo de publicidade externa, admi-
tindo-se apenas uma única placa não luminosa ou iluminada. In-
dicativa da firma, com área máxima de 1 (um) metro quadrado ; 

el as edificações disporão de, no máximo, 2 (dois) pavimen-
tos acima do nível do logradouro público, incluindo o pavimento 
térreo ; 

1) o gabarito máximo das edificações, sem prejuizo do núme-
ro máximo de pavimentos, será de 10 (dez) metros, em qualquer 
ponto do terreno ; 

g) todas as f achadas das edificações receberão tratamento ar. 
quitetónico equivalente ao das fachadas principais ; 

h) 50% (cinquenta por cento) da área do recuo de frente dos 
lotes, bem como da área restante não ocupada por edificação será 
obrigatoriamente ajardinada e arborizada, não podendo ser utili-
zada para estacionamento de veículos; 

II — No Corredor Z8-CR2 : 

a) as categorias de uso permitidas, são as mesmas da zona 
de uso Z2; 

b) as características de dimensionamento, recuos, ocupação e 
aproveitamento do lote são as mesmas aplicáveis à zona 
de uso Z2; 

c) as edificações disporão de, no máximo, 3 (três) pavimentos 
acima do nivel do logradouro público, Incluindo o pavimen-
to térreo ; 

d) o gabarito máximo das edificações, sem prejuízo do núrae• 
ro de pavimentos, será de 15 (quinze) metros, em qualquer 
ponto do terreno ; 

III — No Corredor Z8-CR3 : 
As caracteristicas de dimensionamento, recuos, ocupação e apro-

veitamento do lote, bem como as categorias de uso permitidas, são 
as mesmas da zona de uso Z4, com exceção da categoria de uso 
12, das oficinas mecânicas, de funilaria, de pintura, de auto-elé-
tricos e de borracheiros, que não são permitidas neste corredor ; 



— No Corredor Z8-CR4 : 
As características de dimensionamento, recuos, ocupação e apro-

veitamento do lote, bem como as categorias de uso permitidas, são 
aquelaa estabelecidos para a zona de uso lindeira, atendendo ainda 
83 seguintes disposições : 

a) os usos C2, C3, 82. 83, E2, E3, 12 e 13 somente são permiti-
dos, quando os acessos aos lotes se fizerem por outra via 
oficial de circulação, ficando ainda os referidos acessos lo-
calizados a uma distáncia igual ou superior a 20 (vinte) 
metros do alinhamento do logradouro que constitui o Cor-
redor ; toda a extensão do alinhamento, pelo qual não seja 
permitido o acesso, será obrigatoriamente fechada por mu-
ro, mureta ou gradil, com altura minima de 1,50 (um e melo) 
metros 

b) nos trechos em que o Corredor Z8-CR4 for lindeiro á zona 
de uso Z1, aos lotes do Corredor serao aplicadas todas as 
exigências do Corredor Z8-CR1. 

Art. 22 — Em todos os Corredores de Uso Especial, quando a pro-
fundidade do lote for superior à largura da faixa estabelecido no § 
1.0 do artigo 19 desta lei, aplicam-se as seguintes disposições : 

I — O recuo de fundo é medido considerando-se como o fundo 
de lote a Unha que limita a faixa do Corredor 

II — A parte do lote que exceder à. faixa do Corredor será gra-
vada com servidão "non aedificandl", em toda a sua extensão, de. 
vidamente transcrita e averbado no competente registro de imóveis, 
podendo a referida parte ser considerada para o cálculo do coefi-
ciente de aproveitamento, mas não considerada para o cálculo da 
taxa de ocupação. 

§ 1.0 — Se a parte do lote excedente à. faixa do Corredor apre-
sentar área e dimensões iguais ou superiores aos minimos exigidos 
no Quadro n.o 2A, anexo à. presente lel, para área mLnima e frente 
mínima de lote, esta parte será desdobrada como novo lote, o qual 
Integrará a zona de uso lindeira ao Corredor, não se aplicando o 
disposto no item II deste artigo. 

§ 2.o — Não se aplicam as disposições deste artigo à categoria 
de uso RI, que atenderá às disposições da zona lindeira ao Corredor. 

§ 3.0 — Não se aplica ao Corredor Z8-CR4 o disposto no § 2.o 
do artigo 19. 

Art. 23 — Os lotes incluidos em Corredor de Uso Especial não 
poderio ter acesso por outro logradouro público a mais de 20 (vin-
te) metros, medidos a partir do alinhamento do logradouro que de-
fine o Corredor, com exceção dos casos previstos no artigo seguinte. 

Art. 24 — Não se aplicam as disposições dos artigos 22 e 23 aos 
seguintes casos: 

I — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria Z8-CR4: 
II — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria Z8-CR3 

e a zona de uso lindeira for da categoria Z4 ; 
111 — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria 

Z8-CR2 e a zona de uso lindeira for da categoria Z2. 

CAPITULO V 

Das áreas verdes 

Art. 25 — Ficam enquadrados na zona de usos especiais Z8, com 
as designações de Z8-AV8 e Z8-AV9, as áreas onde estão instalados 
os Clubes Esportivo-Sociais e os Clubes de Campo relacionados no 
Quadro n.o 9A anexo a esta lei. 

§ 1.0 — A taxa de ocupação do solo dos Clubes Esportivo-So-
ciais, do tipo Z8-AV8, não poderá exceder a 0,2 para edificações co-
bertas ou a 0,8 para qualquer tipo de instalação, incluindo edifica-
ções, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos 
de lazer ao ar livre, não excedendo o coeficiente de aproveitamento 
do lote a 0,5. 

§ 2.o — Nos Clubes Esportivo-Sociais, do tipo Z8-AV9, não se-
rão computadas, para efeito de cálculo da taxa de ocupação, as 
Arcas destinadas ao estacionamento de automóveis, construidos sob 
quadras esportivas descobertas. 

§ 3.0 — A taxa de ocupação do solo dos Clubes de Campo, do 
tipo Z8-AV9, não poderá exceder a 0.1 para edificações cobertas, ou 
a 0,4 para qualquer tipo de Instalação, incluindo edificações, áreas 
de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao 
ar livre, não excedendo o coeficiente de aproveitamento do lote a 0,2. 

§ 4.0 — As disposições estabelecidos nos parágrafos anteriores 
iserao aplicadas na aprovação dos projetos de futuros clubes que se 
enquadrem nas categorias referidas no "caput" deste artigo. 

§ 5.0 — Em qualquer dos tipos de clubes, relacionados no Qua-
dro n.o 9A, anexo, em desacordo com as condições estabelecidos nes-
te artigo, não serão admitidas quaisquer ampliações na taxa de ocupa-
ção ou no coeficiente de aproveitamento do solo, permitindo-se 
apenas reformas essenciais à. segurança e higiene das edificações, 
instalações e equipamentos existentes. 
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Das conformidades e não conformidades 

Art. 26 — De acordo com a zona em que se situa, o uso de um - 
lote será classificado como : 

I — Conforme — em qualquer zona, o uso do lote que, adequan-
do-se às caracteristicrus estabelecidas para essa zona, seja nela per-
mitido e incentivado : 

lx — Não conforme — em qualquer zona, o uso do lote que seja 
inadequado em relação às características estabelecidas para essa 

*zona e nela não seja permitido: 
III — Sujeito a controle especial — em qualquer zona, o uso 

que, embora se afaste das características estabelecidas para essa 
zona, seja nela permitido, desde que atenda à regulamentação a ser 
fixada para o controle da poluição ambiental, níveis de ruidos e a 
um horário de funcionamento especial e esteja instalado em edi-
ficação recuada das divisas do lote, conforme o estabelecido no 
Quadro n.o 3A, anexo à presente lei. 

Art. 27 — De acordo com a zona em que se situa, uma edifica-
ção será classificada corno : 

I — Conforme — em qualquer zona, a edificação que atenda às 
restrições quanto ao dimensionamento. recuos, ocupação e aprovei-
tamento do lote, ou outras disposições estabelecidas em lei para a 
zona em que está situado ; 

II — Não conforme — em qualquer zona, a edificação que não 
atenda às restrições quanto ao dimensionamento, recuos, ocupação 
e aproveitamento do lote, ou outras disposições estabelecidas em 
lei para a zona em que está situado. 

Art. 28 — O uso não conforme em edificação não conforme po-
derá ser tolerado, a titulo precário, desde que sua localização e exis-
tência regular, anteriores à data de publicação desta lei, sejam com-
provadas, mediante documento expedido por õrgão da Prefeitura. 

Parágrafo único — O uso não conforme deverá adequar-se aos 
nivel., de ruídos e de poluição ambiental exigivels para a zona em 
que esteja localizado, bem como obedecerá aos horários de funcio-
namento disciplinados pela legislação pertinente. 

Art. 29 — O uso não conforme ou a edificação não conforme po-
derão ser tolerados, a titulo precário, desde que sua existência re-
gular, anteriormente à data de publicação da Lei n.o 7.805, de 1.0 
de novembro de 1972, seja comprovada, mediante documento expe-
dido por õrgão da Prefeitura. 

ã 1.0 — Nas edificações não conforme, não serão admitidas 
quaisquer ampliações que agravem a não conformidade em relação 
á legislação em vigor, admitindo-se apenas reformas essenciais à 
segurança e à higiene das edificações, instalações e equipamento. 

2.o — A tolerância de não conformidade está condicionada a 
liquidação na Prefeitura, por parte do interessado, de todos os dé-
bitos fiscais em atraso que incidem sobre o imõvel e atividade objeto 
da tolerância. 

Art. 30 — O uso conforme poderá instalar-se em edificações 
conforme ou não conforme desde que : 

a) a edificação tenha sido legalmente aprovada e tenha re-
cebido o respectivo "habite-se" até a data da publicação 
desta lei ou a edificação tenha sido legalmente aprovada e 
se enquadre nas disposições da Lei n.o 7.805, de 1.0 de no-
vembro de 1972, e da presente lei ; 

b) sejam respeitadas as exigências contidas no Quadro n.o 4A. 
anexo a esta lei, referentes ao estacionamento, carga e des-
carga de velculos para o novo uso. 

Parágrafo único — Para atender ao disposto neste artigo. po-
derá ser aplicado o disposto no parágrafo único do artigo 33. 

Art. 31 — Aos usos estabelecidos em situação irregular com a 
legislação vigente anteriormente à Lei n.o 7.805. de 1.o de novem-
bro de 1972. BerãO concedidos prazos para cessação da não confor-
midade de uso com a legislação atual, a saber : 

I — De 3 (três) a 12 (doze) meses, para usos não industriais ; 

II — De 3 (três) a 36 (trinta e seis) meses, para usos in-
dustriais. 

Art. 32 — Fica estabelecida multa, de até 50 (cinquenta) sa-
lários mínimos, renovada cada 30 (trinta) dias, aplicável aos esta-
belecimentos enquadrados nas condições do artigo anterior, até ces-
sação do uso não conforme. 

1.0 — A multa referida no "caput" deste artigo começará ser 
aplicada após 90 (noventa) dias da publicação desta lei. 

2.0 — O disposto neste artigo será regulamentado por ato do 
Executivo. 
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Art. 33 — As edificações existentes anteriormente ã data de 
publicação desta lei e as enquadradas no artigo 30 da Lei n.o 7.805, 
de 1.0 de novembro de 1972, que não atendam às disposições esta-
belecidas peia presente, com relação à reserva de espaço para esta-
cionamento de veículos para a categoria de uso, deverão atender as 
referidas exigências, quando ocorrer reforma com ampliação de área 
construída. 

Parágrafo único — Não havendo disponibilidade de área no ter-
reno edificado, o espaço destinado ao estacionamento poderá loca-
lizar-se em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) 
metros, mediante vinculação desse espaço com a edificação objeto 
de ampliação. 

Art. 34 — Nas edificações existentes anteriormente á publicação 
desta lei, cujos índices de ocupação e aproveitamento não tenham 
atingido os máximos previstos no Quadro n.o 2A, anexo, porém 
cujos recuos estejam ocupados em desacordo, serão permitidas am-
pliações, desde que a edificação resultante não ultrapasse aos in-
dices estabelecidos e nas novas partes sejam atendidas todas as 
exigências da zona de uso em que estiverem localizadas. 

CAPITULO VII 

Das alterações em perimetros das zonas de uso 

Art. 35 — As alterações nos perímetros de zonas de uso, ou ca-
racterização de novos perímetros, serão submetidas à aprovação da 
Câmara Municipal. 

§ 1.0 — Quando a proposta de alteração não for originária dos 
órgãos técnicos da Prefeitura: 

a) a área objeto de projeto de alteração deverá compreender, 
no mínimo, uma quadra ou uma área igual ou superior a 
10.000 (dez mil) metros quadrados ; 

b) deverá contar com a anuência expressa de 2/3 (dois ter-
ços) do número de proprietários dos lotes atingidos pelo 
projeto de alteração e que esses proprietários representem, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) da área total atingida pelo 
referido projeto ; 

c) o projeto de alteração deverá receber parecer favorável da 
Coordenadoria Geral de Planejamento — COGEP, ouvida 
obrigatoriamente a sua Comissão de Zoneamento. 

§ 2.o — Nos casos de alteração no traçado de via pública lin-
deira a duas zonas de uso, fica o Executivo autorizado a proceder 
às alterações dos respectivos perímetros, adequando-se ao traçado 
da referida via, ouvida a Comissão de Zoneamento da Coordena-
daria Geral de Planejamento — COGEP. 

§ 3.0 — Não se aplicam as disposições deste artigo às altera-
ções nos perimetros das zonas de usos levados a efeito nos termos 
do artigo 4.o, § 2.o, da Lei n.o 7.805, de 1.o de novembro de 1972. 

§ 4.0 — As mudanças de perímetros constantes da presente 
lei, aprovadas mediante proposta da Comissão de Urbanismo, Obras 
e Serviços Municipais da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
referendadas pela Comissão de Zoneamento da COGEP, não sendo 
aplicadas a essas alterações as disposições do artigo 28 da Lei n.o 
7.805, de 1.o de novembro de 1972. 

Art. 36 — O parágrafo 2.o do artigo 4.o da Lei n.o 7.805, de 
1.0 de novembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação : 

§ 2.o — As diretrizes referidas neste artigo poderão alterar, 
por ato do Executivo, os perimetros de que trata o artigo 18, me-
diante proposta da Coordenadoría Geral de Planejamento - COGEP, 
aprovada pela sua Comissão de Zoneamento." 

CAP/TULO VIII 

Das disposições gerais 

Art. 37 — O item I do parágrafo único do artigo 14 da Lei n.o 
7.805, de 1.0 de novembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte 
redação : 

"I — O lote com dimensões inferiores às exigidas nesta lei te-
nha sido objeto de escritura publica, ou outro documento hábil, com. 
provadamente anterior á data da lei, na forma em que for estabe-
lecida por regulamentação do Executivo." 

Art. 38 — Nos lotes existentes, pertencentes a loteamentos já 
aprovados ou com frente para via oficial, incluidos dentro de peri-
metros de zona Z8, para os casos em que seja vedado o uso resi-
dencial, admite-se a construção de residência com área edificada 
máxima de 72 (setenta e dois) metros quadrados, obedecidos os re-
cuos de frente, lateral e de fundo minimos, bem assim a taxa de 
ocupação máxima, fixados nesta lei para a zona de uso Z2. 

Art. 39 — Ficam mantidas as exigências de dimensionamento, 
recuos, ocupação e aproveitamento do lote, estabelecidas em docu-
mento público e devidamente transcritas em Registro de Imóveis. 
Para arruamentos aprovados pela Prefeitura, sempre que as referi-
das exigências sejam maiores do que as fixadas na Lei n.o 7.805, 
de 1.0 de novembro de 1972, e as da presente lei. 

Art. 40 — A área edificada destinada a residência do zelador 
não será computada para efeito do cálculo do coeficiente de apro-
veitamento, quando igual ou inferior a 60 (sessenta) metros qua-
drados. 
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Parágrafo único — Não se aplica o disposto neste artigo às ca. 

tegõrias de uso RI, R2-01, Si, Cl e El e a todas as edificações com 'A ,4 ' 
área inferior a 300 (trezentos) metros quadrados. 

Art. 41 — As áreas cobertas, em qualquer zona de uso, destina-
das a garagens, estacionamentos, páteo de carga, descarga e ma-
nobra de veiculos, para todas as categorias de uso, não serão com-
putadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
até 100% (cem por cento) do coeficiente permitido ao adotado pa-
ra a zona, desde que essas áreas, quando localizadas acima do nivel 
do solo, não ultrapassem a 50% (cinquenta por cento) do índice 
"adotado, mantendo-se as exigências de ocupação do lote na zona 
em que se situar. 

Art. 42 — O § 8.0 do artigo 19 da Lei n.o 7.805. de 1.o de no-
vembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 8.o — A taxa de ocupação máxima do lote não será aplicada 
aos subsolos utilizados para estacionamento de veículos, respeitado 
o recuo de frente exigido por lei 

Art. 43 — Não se aplicam as disposições do artigo 31 da Lei n.o 
7.805, de 1.o de novembro de 1972, às alterações do projeto que te-
nham por objetivo o seu pleno enquadramento nas disposições da 
citada Lei n.o 7.805, de 1972, e da presente lei. 

Art. 44 — Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a partir da data da publicação desta lei, para o Executivo bai-
xar a regulamentação da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, 
alterada e complementada pelas disposições da presente lei. 

Art. 45 — Passa a ser de um ano, a partir da data da publica-
ção desta lei, o prazo para o Executivo proceder a elaboração dos 
planos especificos para as zonas de usos especiais (Z-8), a que se 
refere o artigo 20 da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972. 

Parágrafo único — Não se aplicam as disposições deste artigo 
e a do artigo 20 da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, aos 
Corredores de Uso Especial de que trata o Capitulo IV desta lei. 

Art. 48 — As instalações de infra-estrutura, bem como as edi-
ficações necessárias à mesma acima do nivel do solo, relativas a 
abastecimento de água, coleta de esgotos, distribuição de energia 
elétrica, distribuição de gás canalizado e rede telefónica, poderão 
se implantar em uma determinada zona, desde que sua localização 
seja previamente aprovada pela Comissão de Zoneament,o da Coor-
denadoria Geral de Planejamento — COGEP, que fixará as condi-
ções de ocupação, aproveitamento, recuos, gabaritos e outras, vi-
sando sua compatibilização e harmonização com o uso e paisagem 
circundante. 

Art. 47 — Os infratores das disposições da Lei n.o 7.805, de 1.0 
de novembro de 1972, e desta lei ficam sujeitos à aplicação das mul-
tas e sanções previstas no Quadro n.o 6A, anexo, sem prejuízo de 
outras sanções estabelecidas em legislação própria. 

Art 48 	Os expedientes administrativos, ainda sem despacho 
decisório, protocolados anteriormente à data de publicação desta lei, 
que não se enquadrem nas disposições ora estatuidas, serão deci-
didos de acordo com a Legislação anterior. 
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Art. 49 - Nos projetos de edificação com licenças expedidas 
anteriormente à data de publicação desta lei, bem como nos proje-
tos de edificação enquadrados nas disposições contidas no artigo 
anterior, não será admitida qualquer alteração que implique em 
aumento de área construiria, majoração do número de unidades ha-
bitacionais, mudança de desttnação da edificação ou agravamento 
da desconformidade do projeto com relação ao estatuido na presen-
te lei. 

Art. 50 - Rubricados pelo Presidente da Câmara e pelo Pre-
feito, fazem parte integrante desta lei os Quadros anexos números 
1A, folha única; 2A, folha única; 3A, folha única; 4A, folha única; 
5A, folha única; 6A, folha única; 7A, seis folhas; BA. cento e vin-
te folhas; e 9A, trés folhas, bem como o mapa anexo n.o  
221-12-0271A, sessenta e oito folhas, do arquivo da Coordenadoria 
Geral de Planejamento - COGEP, que substituem e complemen-
tam os quadros números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, bem assim o mapa 
n.o 221-12-0271, todos anexos á Lei n.o 7.805, de 1.0 de novem-
bro de 1972. 

Parágrafo único - As descrições dos perímetros Z1-016, Z1-018, 
Z8-009, Z8-039, Z8-043, Z6-045, Z6-053, Z13-056. Z8-057, Z6-058, 
Z8-014. Z8-060, Z4-064, Z3-223 e do Corredor Z8-CR2, relativo á 
Rua Novo Horizonte, ficam substituirias pelas descrições anexas a 
esta lei. 

Art. 51 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário e. em especial, o item III do 
artigo 15. artigos 16 e 17. os parágrafos 3.0, 8.o, 9.0 e 10 do artigo 
19, o parágrafo 4.o do artigo 20, o artigo 21 e seus parágrafos, pa-
rágrafo 2.o do artigo 24, os parágrafos 1.0 e 4.0 do artigo 26, os 
artigos 27, 28 e 29 da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 24 de dezembro de 1973, 
420.0 da fundação de São Paulo. - O Prefeito, Miguel Colasuonno 
- O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur 
de Siqueira Cavalcanti Filho - O Secretário das Finanças, Nelson 
Mortada - O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto - 
O Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de 
Souza - O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi - O Secre-
tário de Abastecimento, Euclides Caril - O Secretário de Serviços 
Municipais, Werner Eugenio Zulauf - O Secretário de Bem Estar 
Social. Henrique Gamba - O Secretário de Turismo e Fomento. 
José Maria Mendes Pereira - O Secretário Municipal de Transpor-
tes, Mário Alves de Melo - O Secretário Municipal de Esportes, 
Paulo Machado de Carvalho - O Secretário dos Negócios Extraor-
dinários, Luiz Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municipto de São Paulo em 24 de dezembro de 1973. - O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 
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QUADRO 8-A, ANEXO A LEI 8.001 DE 24/12/73 
PERIMETROS DA ZONA Z1 

Z1/001 — Começa na confluência da Rua Messina com a Rua 
Luiz da Silva Araújo. segue pela Rua Luiz da Silva Araújo, Rua 
Sena, segmento 1-2 que une Rua Sena com a Rua Panorama, Rua 
Panorama, Travessa 1. Praça Capri, Rua Jerónimo Teixeira Júnior, 
Rua Comendador Quirino Teixeira, Rua Locamo, Rua Messina, até 
o ponto Inicial. 

Z1/002 — Começa na confluência da Rua Leio XIII com a Rua 
Soror Angélica. segue pela Rua Soror Angélica, Avenida Marginai, 
Rua do Aclamado, Rua Centosinos, Rua Nurcia, Rua Santo Ivo, 
Avenida Casa Verde, Rua Leio XIII até o ponto iniciai. 

Z1/003 — Começa na confluência da Rua Brigadeiro Gavião 
Peixoto com Rua Dom João V, segue pela Rua Dom Jogo V. Rua 
Duarte da Costa, Rua Pio XI, Rua Plral, Rua Suassul, Rua Ara-
çatuba, Travessa 1, Rua Lulz César Pannain, Rua Pontapora, Rua 

e Cerro Corá. Praça Silvestre Rabelo, Rua Pepiguari, Rua Bairi, Rua 
Cerro Corá, Rua Pio XI, Rua Visconde de Indalatuba, Rua Princesa 
Leopoldfna, Avenida Dlógenes Ribeiro de Lima. Rua Passo da Pá-
tria. Rua Campo Grande, Rua Lauro Müller, Rua Schilling. Rua 
Rua Tebicuarl, Rua Cordilheiras, Praça Aquidaban, Rua Porteiro 
Peres, Rua Passo da Pátria. Rua Jatai, Rua Marquês de Paraná. 
Rua Aliança Liberal, Rua Montevideo, Rua Conde de Porto Alegre, 
Rua Belmonte. Rua Tordesilhas, Rua Diogo Ortiz, Rua Mercedes, 
Rua Cuevas, Rua Corrientes, Rua Guararapea, Rua Marcha Dias. 
Rua Brigadeiro Gavião Peixoto até o ponto iniciai. 

Z1/004 — Começa na confluência da Rua Bento de Abreu com 
Rua Aurelia, segue pela Rua Aurelia. Rua Sepetiba, Rua Ajuricaba. 
Rua Cerro Corá, Rua Paumari, Rua Jarlcunas, Rua J. A. Castelo 
Branco. Praça Claudino Cezar, Rua Bento de Abreu até o ponto 
iniciai. 

Z1/005 — Começa na confluência da Avenida Queirós Filho com 
Avenida Padre Pereira de Andrade, segue pela Avenida Padre Pe- 
reira de Andrade, Rua Pedralva, Avenida Professor Fonseca Rodri
gues. Avenida Queirós Filho até o ponto Iniciai 

Z1/006 — Começa na confluência da Rua Nova York com Rua 
Cayowaa, segue pela Rua Cayowaa, Rua Doutor Paulo Vieira, Rua 
Almberè, Rua Paracuê, Rua Cabo Eduardo Alegre. Rua Herculano, 
Rua Cayowaa, Rua Paracuê. Rua Paris. Viela 1, Rua Herculano. 
Praça Nossa Senhora do Carmo, Rua Salto Grande, Rua Doutor 
Paulo Vieira, Rua André Casado, Rua Nova York, Rua Saramenha. 
Rua Capital Federal, Rua André Casado, Rua Nova York. Rua Salto 
Grande, Rua Doutor Paulo Vieira, Rua Paris, Rua Nova York, ate 
o ponto inicial. 

Z1/007 — Começa na confluência da Rua Tralpú, com Rua 
Francisco &taci° Fortes, segue peta Rua Francisco Estado Fortes. 
Avenida Pacaembú, Rua Doutor Veiga Filho, Rua Tupi, Rua Ita-
guaba, Travessa 1, Rua Engenheiro Edgar Egidlo de Souza, Rua 
Itatiara. Rua Armando Penteado, Rua Alagoas, Rua Ceará, Rua 
Bahia. Praça Humberto de Campos, Rua Minas Gerais, Praça Ex-
Pediclontrios do Brasil. Rua Itápolls, Rua Sorocaba, Avenida Dou-
tor Arnaldo, Rua Major Natanael, Rua Angatuba, Rua Itajubá. Rua 
Itatinga, Praça Belizário Távora, Rua Monsenhor Alberto Pequeno, 
Rua Cardoso de Almeida, Avenida Doutor Arnaldo. Rua Frei Iná-
cio Gau. Rua Criatiano Viana, Rua Francisco Farei. Rua Montezuma, 
Rua Amalia de Noronha, Rua Mia, Rua Pataplo Silva. Rua Clpriano 
Juca, Rua Simpatia, Segmento 3-4, Rua Original, Rua flauto de 
Almeida, Rua Costa Lobo, Rua Jericto, Rua Rodésia, Rua Iperõ, Rua 
Patilistania, Rua Marinho Falcão, Praça Baronesa da Bocaina. Rua 
João Moura. Rua Luminárias, Rua Praxedes de Abreu, Rua Profes-
sor Nicolau de Moraes Barros. Rua Heitor Penteado. Rua Jaciporã. 
Rua Votuporanga, Rua Guaçú, Praça Redençao da Serra, Praça Bor-
borema. Rua Doutor Paulo Vieira, Rua Coronel Firmo da Silva. 
Praça Sio Domingos Savio, Avenida Doutor Arnaldo, Rua Catalão. 
Rua Piracicaba. Avenida Alfonso Bovero, Rua Plinio de Morais. Rua 
Vargem do Cedro. Rua Zaira, Rua Urbanizadora, Rua 1, Praça 
Irmãos Karman, Rua Professor João Arruda, Rua Cardoso de Almei-
da. Rua Wanderley, Rua José de Freitas Guimarães, Rua Caiu». 
Rua Atibata, Rua Conselheiro Fernando Urres, Rua Itapicuni, Rua 
Doutor Alberto Tórres, Rua Paraguaçú, Rua Traipú, Rua Turlassu. 
Rua Capitão Messias, Rua Doutor Cándido Espinheira, Rua Tralpú 
até o ponto iniciai. 

Z1/008 — Começa na conflue,ncia da Rua Ibiraçú, com Rua 
Cerro Corá, segue pela Rua Cerro Corá, Rua Aralozes, Praça B. 
Rua Pereira Leite. Praça C. Rua Dom Rosalvo, Segmento 5-6, Rua 
1, Rua Djalma Coelho. Rua Francisco Izoldi, Viela i, Segmento 
1-2, Rua Cristóvam de Burgos. Rua PaulLstanla, Rua Agisse. 
Segmento 3-4, Rua Senador César Lacerda de Vergueiro. Viela 1. 
Rua Girassol, Rua Rodésia, Rua Fradlque Coutinho. Rua Purpu-
rina, Rua Delfina. Rua Natingui, Rua Ajurapeia, Rua Turi. Rua 
Arapl, Rua Natingui, Rua E, Rua das Corujas, Rua Um, Rua Gomes 
de Medeiros, Rua Alfredo Piragibe, Rua Caropé, Rua Livi, Rua 
Bernarda Luiz. Rua Caminha de Arnorirn. Rua Ibiraçú até o 
ponto inicial. 

Z1/009 — Começa na confluência da Rua Cerro Corá, com 
Rua 1, segue peia Rua 1, Rua Marta Leonete da Silva Nóbrega. Rua 
II, Rua Boquim, Rua Engenheiro Sá Rocha, Rua Japlaçõla, Rua 
Doutor Carlos Norberto de Souza Aranha, Rua Dona Elisa de 
Moraes Mendes. Rua Antônio de Gouveia Giudice, Rua Miralta, 
Rua Banibas. Avenida Professor Manoel José Chaves, Avenida das 
Nações Unidas, Rua Mlralta, Rua Bennett, Rua Massacre., Rua 
Placa, Rua Castro Delgado, Rua General Furtado Nascimento, 
Avenida Arruda Botelho, Praça Beethoven, Avenida Professor Fon-
seca Rodrigues. Rua Berlioz, Avenida Sio Gualter, Rua Cerro Cora 
até o ponto inicial. 
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Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Altera a Lei n 0  11.732, de 14 de março de 1995, que estabelece programa de 

melhorias para a area de influencia definida em funçao da interligaçao da Avenida 
Brigadeiro Faria Lima com Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente 
Juscelino Kubitschek, Helio Pelegrino, dos Bandeirantes, Eng. Luis Carlos Berrini e 
Cidade Jardim, adequando-a a Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 
(Estatuto da Cidade). 

Projeto: Projeto de Lei N0  493/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 0  45.213/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  53.094/2012 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°11.732/1995.; (ver documento) 
Lei n 0  13.871/2004 - Revoga as alíneas "d" e "e" do indso IV do art. 14 e os pars. 
1° a 4° do art. 21, todos desta Lei. (ver documento) 

Alterações: Lei 13.871/2004 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 37, §4 0  - Altera o "caput" do art. 6° desta Lei.; (Lu 
documento)  
Lei 15.519/2011 - Altera o caput do art. 8°, renumera seu parágrafo único como 
parágrafo 1° e acresce-lhe o parágrafo 2°. (ver documento) 
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LEI tf 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a 493103, do Executivo, aprovado ai forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Altera a Lei a 11,732. de 14 de março 
de 1995, que estabelece programa de 
melhoria, para a área de influindo 
definida em função da interligação da 
Avenida Brigadeiro Faria Limo com a 
Avenida Pairou; de Morou e com as 
Avenidas Presidente Juscelino 
Kmbitschek, Hélio Pellegrino, doi 
Bandeirantes. Eng' Luis Carlos Bardai 
e Cidade Jardim, adequando-a à Lei Fe-
deral a' 10.257, de 10 de/uMa de 2001 
(Estatuto da Cidade). 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe do conferidas por lei, faz saber 
que a Camara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2033, decretou e eu momtdgo a seguinte lei: 

c.APtruLo 
CONCEITUAÇÃO 

Art. I' - Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima, compreendendo um conjunto integrado de intervenções 
coordenadas pela Prefeitura, por intermédio da Empresa Muni-
cipal de Urbanização - EMURB. com  a participação dos pro-
prietários, moradores, usuários e investidora em geral. vi-
sando a melhoria e a valorização ambiental da área de in-
fiuéneis definida em !Sução da implantação do sistema viário 
de intedipção da Avenida Brigadeiro Faria Lima e a Avenida 
Pedro.° de Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino 
Kubincheic, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, Ene Luis 
Carlos Sanai e Cidade Jardim. 
4 1 . - A área objeto da Operação Urbana Faria Lima é • con-
tida e delimitada pelo perímetro assinalado na planta o' 
FLOI7B001 que deverá integrar o arquivo da Empresa Muni-
cipal de Urbunizaçao EMURB, constante do Anexo 1 data 
bei, descrito a anuir começa no pomo situado na Avenida Ci-
dade Jardina distante 50,00 (cinqüenta) metros de sua coa-
flutuá com a Avenida Brigadeiro Faria Lima, segue em linha 
paralela à Avenida Brigadeiro Faria Lima até a Rui Henrique 
Monteiro. Rua Henrique Monecim, Rue Bianchi Bertokli, Rue 
Artur de Azevedo, Rua Cunha Gago, Rua Padre Garcia Velho, 

Avenida Pedra° de Moraes, Avenida Professor Frederico 
Humano Junior, Avenida das Nações Unidas, Ponte Eusébio 
Matoso, Rua Gerivativa, Rua Magalhica de Castro, Rua De-
sembargador Armando Fairbenks, Avenida Valdemar Ferreira, 
Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua Bento 
Frisa, Rua Henrique da Cunha, Ponte Emitiu Marcia, Ave-
nida du Nações Unidas, Rua Hungria, Avenida das Nações 
Unidas, Avenida doa Bandeirantes, Rua do Cabo Verde. Ave-
nida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua Pintassilgo. Rua In-
diamba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavaodisca, 
Rua fnhanibu, Avenida Ministro Gabriel de Resende Panos, 
Rua Canário, Avenida República do Líbano, Avenida IV Cen-
tenário, Rua Vasco Cantil% Rua Diogo Mame, Rua Bal-
thazu da Veiga, Rua Eacobar Ortiz, Rua Afonso BNU, Rua 
Barra do Peixe., Rua Germ, Rua Coronel Artur Paula Ferltin4 
Rua Valeis de Castro, Rua Marco& Lopes, Rua Monte AN.- 
zlvel, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro, Rua Tenente 
Negrão, Rua Dr. Renato Paes de Bana, Manda Presidente 
Jusalino Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Ju-
nior. Rua Clodorniro Amazonas, Rua Joaquim Florimo, Rua 
Iguatemi, Avenida Brigadeiro Faria Lima, Avenida Cidade 
Jardim, até o ponto inicial 
11 2' - Para oa efeitos da presente Operação Urbana, ficam a-
dulas da área descrita no parágrafo anterior as zonas Z8-AVE 

Esporte Clube Pinheiros e 213.AV8 - Associação Atlética "A 
Hebraica" e a pane da zona de uso Z1-013, contida entre • 
faixa de 50,00 (cinqüenta) metros lindeira à Avenida Briga-
deiro Faria Lima e a faixa de 50,00 (cinqüenta) menos, 

Rua Hungria, entre a Rua Dr. Alberto Cardoso de 
Mello Neto es Avenida Rebouças. 

3* - Para os efeitos da presente Operação Urbana, os lotes 
parcialmente contido. nas faixas lindeiras à Rua Hungria e ao 
Corredor Z8-013 da Avenida Faria Lima serão considerados 
asno integrantes da manu 

- Para os efeitos da mirante Operação Urbana Consor-
ciaria, fica excluída da área descrita no parágrafo primeiro 
deste artigo, a parte remanescente da zona de uso Z9-022 alo 
contida na faixa de 90,00 (noventa) metros de profundidade 
contados a partir de seu alinhamento, lindeira à Av. Presidente 
Jucelino Kubitachek, e situada entre as Ruas Clodorniro /una- 
mos e Ramos Batia
Art. 2' - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lona, consi-
dera-me potencial adicional de ccentrução a área de construção 
computivel passIvel de wr acrescida à permitida pela legis-
lação vigente e que podai ser outorgada nos termos desta lei. 

1' - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, comi-
daau modificação de ao a possibilidade de se obter, me-
diante contrapartida, a alteração de usos não conformes can a 
legislação vigente na data da promulgação desta lei a que 
panam a ser admitidos conforme condições estabelecidas nos 
tenros desta Operação Urbana. 
• 2' - Para os efeitos desta lei consideram-ire arameiros una-
rústicos a Taxa de Ocupação e o Gabarito da edificação. 

2'- Fica augurada aos proprietários de imóveis contidos no 
perímetro aferido em seu artigo l' • opção de utilizar os bene-
ficia concedidos nos termos desta lei, OU as disposições da le-
gislação vigente DD data de entrada do pedida 
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Art. 3"- Com o objetivo de tratar de forma &facunda as 
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Á j' 	Ar. 
banas *relacionadas com a distrilmição espacial 	f l  
das atividades econômicas e social; da oferta de : 411  
tura e de garriça urbanos, são criados os agnosia retomo 
I - Seta I Pinheiros: iniciou no cruzamento da Avenida Eu-
sábio Matoso e Avenida Rebouças com a Av. Brigadeiro Faria 
Lima, segue em linha paralela à Avenida Brigadeiro Faria 
Lima até a Rua Henrique Monteiro, Rua Henrique Monteiro, 
Rua Bianchi Bertoldi, Rua Artur de Azevedo. Rua Cunha 
Gago, Rua Padre Garcia Velho, Avenida Pedrisco de Moraes, 
Avenida Professor Frederico Hermenn Junior, Avenida das 
Nações Unidas, Ponte Eusébio Matoso, Rua Gerintiva, Rua 
Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando Fair-
banis, Avenida VaIdemar Ferreira, Praça Jorge de Lima, Ave-
nida Entibio Matoso, Rua Bento Frisa, RU* Henrique da 
Cunha, Ponte Eusibio Matoso, Avenida Eusibio Matoso até o 
ponto inicial; 
II - Setor 2 Faria Lima: inicia-se no aumento da Avenida 
Eusébio Matoso com a Avenida Nações Unidas, segue em 
linha paralela à Avenida riu Nações Unidas, Rua Hungria, 
Avenida das Nações Unidas, Av. Presidente Juscelino 'Cubas-
chek, Av. Bripdeiro Faria Lima, Av. Eusébio Matoso até o 

ponto inicial: 
fil • Setor 3 Hélio Patavino: inicia-se no cruzamento da Ave-
nida din Bandeirantes com a Rua Cabo Verde, segue pela Rua 
Cabo Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua Pin-
tassilgo, Rua Indiaroba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Ave-
nida Lavandisca, Rua Inharnbu, Avenida Ministro Gabriel de 
Resende Pangos, Rua Canário, Avenida República do Libano, 
Avenida IV Centenário, Rua VIIICO Cravina, Rua Diogo Já-
come, Rua Baltazar da Veiga, Rua Escobar Orna, Rua Afamo 
Brás, Rua Barra do Peixe. Rua Guarani, Rua Paula Ferreira, 
Rua Vaiais de Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte Apra-
eive!, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro, Rui Tenente Na 
grão, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Avenida Presidente Jus-
Cela° Kubitschelc, Rua Leopoldo Couto de MapIlvies Junior, 
Rua aodomiro AMHZOOOS. Rua Joaquim Florimo. Rua Irra-
temi, Avenida Brigadeiro Faria Lima, Av. Presidente Medas 
Kubitschelc, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Comendador Mi-
guel Calfat, Rua Professor Aduo Innocenti, Rua Fiandeiras, 
Rua Nova Cidade, Rua Alvorada, Rua Dr. Manoel da Rocha, 
Avenida din Bandeirantes até o ponto inicial; 
IV - Setor 4 Olimpladu inicia-se no encarnam da Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek com a Avenida das Nações 
Unidas, segue em linha paralela com a Avenida das Nações 
Unidas, Avenida dos Bandeirantes, Rua Dr. Manoel da Rocha, 
Rua Alvorada, Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Pro-
fessor Atílio binocenti. Rua Comendador Miguel Ceifai, Rua 
Clocloodro Amazonas, Avenida Juscelino Kubitschek até o 

ponto inicial 

CAPITULO II 
OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art 4' • A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem por 
objetiva especificos: 
I - criar condições efetivas para que os investidores e 
tinos de de imóveis beneficiados com a implantação dos melho-
ramentos mencionados a seguir forneçam os recursos num& 
rios à sus viabilização, sem qualquer &rua para a municipali-
dade: 
a) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano 
aprovado pela Lei ef 7.104, de 3 de janeiro de 1968, desde 
Avenida Pedras" de Moraes até a conflui:nen da Rua Nova 
Cidade com a Avenida Hélio Pellegrino: 
b) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano 
aprovado peia Lei o' 8.126. de 27 de setembro de 1974, refe-
rentes a interligação da Avenida Cidade Jardim com a Avenida 
doa Bandeirantes; 
c) melhoramentos referentes a planos de integração e interli-
gação do sistema viário, situados dentro do perinietro da Ope-

ração Urbana e constantes de leis em vigor, 
d) obras, equipamentos públicos e áreas verdes contidos no pe-
rímetro da Operação Urbana: 

- criar alternativas para que os proprietários de lote parcial 
ou totahnente atingidos por melhoramentos aprovados possam 
receba o valor justo de indenização, à vista e previamente e, 
ainda, para que posam, efetivamente, participar da valori-
zação decorrente da concretização da Operação Urbana; 
111- melhorar, na área objeto da Operação Urbana, a 'alidade 
de vida de seu amais e futurou moradores, inclusive da bebi-
tição subnonnal e de usuária, promovendo a valorização de 
paisagem urbana es melhoria da infra-estrutura e da qualidade 
ambiental: 
IV - incentivar o melhor aproveitamento dos imóveis, an par-
ticular dos não construidos ou subutilizadag 
V - ampliar e articular os espaçar de uso público, em parti-
cular os arborizados e destinados à circulação • bem-estar dos 
pedestres. 
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Art. 5 - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem 
como diretrizes urbanIsticaz 
1- complementação e alegado do sistema viário existente na 
região com o anuro sistema de circulado da Zona Sul, de 
fona a possibilitar a distribuição adequada dos fluxos de a-
fago gorados pela Ponte Bernardo Goldferb, pelo túnel sob o 
Rio Pinheiro= pelos corredores de Urbes e, ainda, pela im-
plastnio dos projeto. de transporte de mala elaborados pelo 
Metia e pela Companhia Paulista de Trena Metropolitanos - 
CP'1144, para atendimento dos ~os da região; 
11 - abertura de espaça de uso publico compatíveis rosna di• 
náutica de desenvolvimento da região, dimensionados de 
roma a possibilitar a criado de áreas de lazer e de chalado 
segam para podara e de vias que permitam a priorização do 
transporta coletivo sobre o individual; 
111 • criação de condições ambientais diferenciadas para ou 
novos espaços pública obtidos, mediante a implantação de ar-
borizado, mobiliário urbano e comunicação visual adequados; 
IV - azo do solo dm propriedades públicas ou privadas compa-
tível com a conformação das novas quadras criadas pela im-
plantação das melhoras viárias e de ~annum; 
V. criado de condições para ampliação da oferte de habita-
ções multifamiliares em áreas de nabo( qualidade ambiental. 
de fana a possibilitar o atendimento do maior número de in-
teressados; 
VI • estimulo ao remembramento de lotes de uma mesma 
quadra e ao adensamento, sem praieiro da qualidade am-
biental, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 
4,0 (quatro); 
VII - intalipção de quadras e de edificações dentro de uma 
mesma quadra mediante o uso dos espaços aéreo e subterra.° 
indutiva dos logradouros públicos; 
VIII Incentivo a usos difaenciados nas áreas contidas no pe-
Metro da Operação Urbana, com ocupação do pavimento 
térreo para fins comerciais até o máximo de 70% (octana por 
cento) da área do lote; 
IX - animal* ao uso residencial em áreas específicas, com 
tarn de ocupação máxima de 70% (setena por cento) da área 
do lote; 
X- criação de áreas verdes, cicloviu e adoção de mecanismos 
que possibilitem a. abordo e o escamem° das éguas pla-
cai= 
XI - ~ido de Habitação de letatne Social, melhoramentos 
e romanizado em locais definidos pelos órgãos competentes 
da municipalidade, destinada á população favelada residente 
na área da Operação lhana e região do mu entorno; 
XII • acadimado da população residente em áreas objeto de 
daspeopriação, interessada em continuar morando na regia°, 
através do financiamento para aquisição de habitações multife-
adiares já conandas ou que venham a sa construídas com 
recursos da Operação Urbana; 
XIII - ampliação das áreas de estacionamento danada aos 
usos comerciais e de serdiços. 
Parágrafo único • A provisão de habitação de interage social 
poderá ser realizada por meio de soluções habitacionais que 
augurem o reassentamento da população favelada de que 
trata o inciso 7U deste artigo, através de: 
a) arte de crédito; 
b) alienado de Habitação de Interesse Social; 
c) alienação de Habitação do Mercado Popular (HMP); 
d) locação social; 
e) outras soluções, mediante amovação do Conselho Muni-
cipal de Habitação. 

cAPtruin III 
MEIOS E RECURSOS 

Art. 6'- Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma oca-
sos= a outorga de potencial adicional de construção, alteração 
de usos e parknetros urbanística, embelecidos na legais* 
de aro a ocoleaÇõo do solo vigente na data da pmmulgaçáo 
desta lei, noa lota contidos no perímetro definido no artigo l' 
desta lei, na conformidade dos valores, critério* e condições 
nesta embelecidos, como tonna de obtenção dos meia e te-
cemos destinados à Empresa Municipal de Urbanização - 
EMUIR13. paras realizado da Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima. 
Parágrafo único - O total de potencial adicional de construeão, 
outorgado para utilização noa lota contidos ao interior do pe-
rimem demito do artigo l', fica limitado a 2.250.000 (dois 
milhões, duzentos e cinqaenta mil) metros quadrados, devendo 
ser deduzidos todos os metros quadrados de outorga de adi-
cional de emanação aprovados sié a da de aprovação da pre-
sente hei, de acordo com a Tabela 2 do artigo r desta lei. 
Art. 2'- A emanartide da ouiorp onerou do potencial adi-
cional de construção, modificação de uso e partmetros aba. 
Milicos prevista no artigo 6' dana lei, amena será realizada 
arma de Certificados de Potencial Adicional de Construção - 
CF-PAC, nos termos definidos no artigo r deen lei. 

§ - Os certificada mencionados nesie artigo serio emitidos 
sob • denominado "Certificado de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC", que serão convertida, na ocasião de-
sejada por seu detentor, em quantidade de metros quadrados 
de área adicional de construção complicai no moo de au-
mento de potencial coneativo, ./ou em metros quadrados de 
terreno para efeitos de beneficio' relativos a usos e padroeira 
urbanizam conforme estipulado nesta lei, estabelecidos en 
função de sua aplicação em lote específico, contido GO pari-
metro definido no artigo l' e de acordo com aldeola 1 do ar-

tigo destilei. 
§ 2' -O valor aninMatabelecido para cada Certificado de 
Potencial Adicional de Construção • CEPAC, é de R3 
1.100,00 (mil e cern reais) podendo eer reajustado pela Em-
presa Municipal de Urbanização EMURB, ouvindo-lei Se-
cretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA e a 
Cintara Técnica de Legislação Urbana - CTLU. 

§ 3' • O pagamento do valor da venda dos Certificados de Po-
tencial Adicional de Coçando • CEPAC. Poderá Ner recebido 
pela Empresa Municipal de Urbanizado EMURB à vista os 

paredademente, atido neste COO, no enfadam 15% (quinze por 

cento) à vista, e o saldo restante em até 10 (dez) prestações 
matiz, iguais e consecutivas, devidamente corrigidas por le-
dice oficial a ser definido pela Empresa Municipal de Urbari^ 

ação EMURB, dade que reja apresentada fiança bancária 

cano garantia correspondente ao valor do saldo devedor. 

§ 4' - Os Certificados referida neste artigo deverão ser alic-

iados em leilão público; na forma que venha a az determi-

nado pela EMURB ou, utilizados para o pagamento de pro-

jeto" delaPtroOrtações. gerenciamento e obras previstas no 
Programa de Investimentos da presente Operado Urbana. 

§ 

 

5'- Para expedição de Alvará de Aparvado • Execução do 

Projeio, ou para a aplicado no disparo no parágrafo 3' do ar-

tigo 230 da Lei 13.430/02 (Plano Diretor Estratégico), so-

mente serio aceitos Certificado. de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC's quitado= ou que apresentem garantia 

de pagamento aceita pela Empresa Municipal de Urbanização 
EMURB nos terem do parágrafo 3' date artigo. 

§ - Antes da =medição do Alvará de Avoado, a Som-

teclado Habitação e Danavolvimemo Urbano SEHAB, co-
municará à EMUR3 e ao interessado a memória de cálculo da 
outorga onerou es equivali:beia em quantidade de CEPAC's 

"comidos Para o Pagamento da contrapartida. 

Au. r - Fica autorizado o Executivo a emitir até 650.000 

(seiscentos e cintilaria mil) Certificados de Potencial Adi-
cional de Cascudo . CEPAC, obedecendo sempre o limite 

total de metros quadrados de unntruçõe estabelecido' mar  Ta-
bela 2 deste artigo, para a outorga onerou de potencial adi-

cional de construção, modificação de mo e primara urtia-

Metias, que serão convertidos de acedo cosia Tabela 1 date 

artigo de equivalereis a seguir descrita: 
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Sutector 3.: corresponde aos imóveis can fram para a A 
nide Faria Lima. Tarnirn Adm 
Sabedor 3b: ~aponde aos imóveis com freme para a Ave-
nida Juscelino Kubitachek. 
Subam 3c1: inicia no amamento da Avenida /inclino Ra-
biada" can a Avenida Farta Lima, ergue peia Meada Faria 
Lima, Rua Igualo:mi. Rua Joaquim Florimo, Rua Clodomieu 
Amazonas, Rua Leopoldo Couto de Magalhães limiar, Ave-
nida Juscelino Kubitschek, 'Rua Dr. Renato Paes de Batias, 
Rua Tenente Negrio, Avenida Santo Amaro, Avenida Helio 
Pelegrino, Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Profecia 
Atila Innen, Rua Ciodonno Amazona; Avenida Juscelino 
Kubitechek maio ponto inicial. 
Sanei& 3c2: inicia no amamento da Rua Akrao Bram com a 
Rua Escota Ortiz, segue pela Roa Escolar Ortiz, Rua Bal-
izar da Veiga, Rua Dago Amorne, Rua Vasco Cima" Ave-
nida IV Centenário, Avenida República do L Ibera, Rua 
Afonso &az até o poria inicial. 
Subsetor 3d: inicia no enezinnemo da Rua Afonso &az can a 
Av. República da Llbeno, iene pela Avenida Rapina da Lá-
bano, Rua Canária, Rua Ministro Gabriel Rezende Pook Rui 
Inambu, Avenida Landim., Rua Tuim, Avenida Jacutinga, 
Rua Indiaroke, Rua Pintassilgo, Avenida Grana, Avenida 
Santo Amaro, Rua Natividade, Rua Monte Apildvel, Rua 
Marcos Lopes, Rua Valois de Castro, Rua Coronel Artur de 
Paula Feire" Rui Gearem, Rua Barra do Peixe, Rim Afino 
Braz, Menida Repub' lio do Uno° eid o pomo inicia 
Subactor 3e: inicia na Avenida Santo Amaro com alta Cebo 
Verde, segue pela Rua Cabo Verde, Avenida doa Bandei-
rem" Rui Dr. Manoel da Rocha, Rua Alvitrada, Rim Nove 
Cidade, Avenida Hélio Pedevino, tkvenida Sinto Mimo Mio 
pmto inicial. 

SETOR 4 
OLIMPIADAS 

Subsetor 4a: ~precate lodos os imóveis com frente pra • 
Avenida Faria Lima 
Subeetor 4b: inicia no cruzamento da Avenida das Nações 
Unidas com a Avenida Juscelino ICnbitechek, arguindo pela 
Avenida Juscelino Kabitschek, Rua Clodorniro Amazona, 
Rua Comendador Miguel Calfat, Rue Professor Atino Ino-
acti, Rua Fiandeira, Avenida Faria Lima, Rua Ministro Je-
sulno.Cardoso, Rua Ramos Batista, Rua Olimpiadas, Rua 
Goma de Carvalho, Rua Tenaife, Avenida doa Bandeirante". 
Avenida da Nações Unida até o ponto inicial. 
Sanar 4o inicia na Avenida doe Bandeirante moi a Ala-
meda Vicente Pinzon, segue pela Alameda Wang Piram 
Rua Ganam de Carvalho, Rua Lanam Marques, Rua Casa 
do Ator, Rim Alvorada, Rua Quatit Rua Nova Cidade, Rua Al-
vorada, Rua Doutor Manoel da Rocie. Avenida dos Bandei-
rantes alho ponto inicial. 
Sabedor 4d: inicia no cruzamento da Avenida dria Bandei-
rantes com a Rua Tenerife, segue pela Rua Tateai, Rua 
Gomes de Carvalho, Rua Olimpladas, Rim Ramos Batista, Rui 
Ministro Imano Cardoso, Avenida Faria Lima, Rua Qual, 
Rua Alvorada, Rua Casa do Ator, Rua LOarenÇO Marques, 
Rua Gomes de Carvalho, Alameda Vicente Pinzon, Avenida 
doe Bandeirantes até o pomo inicial. 

CAPITULO IV 
PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
E DESAPROPRIAÇÕES 

Art. - Fica aprovado o Programe de Irmanemos nímio-
aadoe no Anexo 2 desta lei. 
Parágrafo único - A inclusib de novos investimentos no Pro-
grame referido no "capta" deste artigo poderá roer aprovada 
através de lei específica. que amará a  integrar mi objetives 
dna lei. 
Art. 10 - Todas aa disposições a saem reguladas nesta lei, mie 
se referem is desapropriações a amem efetivada em função 
das obras necessárias á Operação Urbana Consorciada Farta 
Lima, obcecado o disposto no Decreto-Lei a' 3365, de 31 de 
junho de 1941, e demais disposições patarata à matéria. 
Art. I I - Na hipótese de realização de acendo pern se nabo-
lecer o valor de indenização a ar paga soa propietáriae de 
imóveis atingidos pelas desapeapriacka, 5 Empem Mmicipal 
de Urbanização EMURB Em autorizada e realizar o paga-
mento do valor da indenização em Certificados de Potencial 
Adicional de Comeu* - CEPAC, dada que baja aceitação 
do ~tino. 

1 .  - A amabilidade de que proprietário de imóvel torpro-
priado para os fins da peesente °parolo Unam, através de 
amido, venha e ~lar o valor de indenizai° na forma pre-
viam no "capur, não impede que a Empresa Municipal de Ur-
~Ao • EMURB opte por realizar o ~medo me di-
abeiro, ou, ainda, parte em dinheiro e parta em Certificados de 
Potencial Aciona de Concreção CEPAC 
ã 2'- Havendo opção pelo mamam da indenizealo em Car- 
aficados de Potencial Adicional de Contrata° CEPAC, o 
valor deetes será aquele obtido no Mimo leilão realizado ama 
do pagamaito, levando-a em onnta • meentidede de metros 
qoackadre dangeopriada e o valor ~dado entre as mun. 
Au. 12 - Elevando ecnantscen de Ma desapropriada e ap-
tendo • Empresa Municipal de Uninernio EMURB poia; 
Meado, ala deverá mr realizada na forma da laçio pa  
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Parágrafo único - Pua afiação da Tabela de Equivaleria, at 
Betara alados no artigo 3'. ficam subdividida noa suba" 
abaixo dant" delimitados pelos perima= ~tanta da 
plana a' FIA178002 que deverá integrar o arquivo de Em-
presa Municipal de Urlanizaçkr EMURB (Anato 3). 

SETOR 1 
PINHEIROS 

Subselor Ia: conespoode aos lotem com frente para a Av. Fatia 
Lima. 
Subutor lb-. inicia no cruzamento da Av. Fará Lima can a 
Ra Teodoro Sampaio, segue pela Rua Teodoro Sampaio até a 
Rui Cunha Gago, Rim Ame de Azevedo, Rua Bianchi Bar-
toldi. Ra. Henrique Monteiro, Avenida Reboar," Avenida 
Faria Lima até o ponto inicial. 
Sanar lo inicia no amamento da Avenida Professor Fie. 
derin Herman. hmior com. Rua Nanam", Negue pela Rui 
Natingui, Roa Vumbanni, Rua Ferreira de Araújo, Roa Padre 
Bento Dias Pacheco, Rua Padre Carvalho, Rua Paes Leme. 
Rim Can, Avenida ás Nações Unida, Avenida Easébio Ma-
ano, Rim Oadeal Meo Verde, Rim dria Carkie, Rua Cláudio - 
Soares, Avenida Faria Limn, Rua Teodoto Sampaio, Rua 
Cena Gago, Rua Pedro Criati, Avenida Faria Lima, Roa Co-
rna, Avenida Pediam de Monica, Avenida Professa Her-
man Ansiar até o ponto inicial. 
Sabedor Id I: inicia ao amamento de Av. Professor Frederico 
Hen= Joicr com a Rui Natas" regue pela Rim Natingui 
ate a R.a Vupabusat, Rua Ferreira de Araújo, Rua Marcos de 
Azevedo, Rua Padre Carvalho, Rua Paes Leme, Rua Capri, 
Avenida das Nações Unidas, Avenida Proferirei Frederico 
Hemmen Junior até o prato iniciaL 
Sunetrx Ia: Cicia no auzarnento de Avenida das Nações 
Unidas com apatia Entibio Matoso, negue pela Ponte Eu-
Mio Matoso, Rua Ganem Rua ~lates de Castro, Roa 
Desanbarpdor ~ando Fairbanks, Avenida Valdemar  Fac-
reira, Praça Jorge de Lima. Avenida Ensébio Matoso, Rue 
Bento Fria, Ris Henrique da Cunha, Ponte &rabio Meloso 
alé o ponto inicial. 
Sabsece Id3: inicia no ~amam da Rua Campa com Ave- 
nida Pedrom de Moa" segue peta Avenida Panou de Mo- 
raes, Rua Pane Gaseia Velho, Rua Cunha Gago, Rua Pedro 

Avenida Faria Lima, Rua Convés até o ponto inicial. 
Submeter Id.: inicia no aturamento da Rua Tendera Sampaio 
com a Avenida Farta Lá" aspe pela Avenida Fará Lima eid 
e Avenida Eusébio Mato" Rua Cardeal Arco Verde, Rua doe 
Caricie, Rua C1ándio Somes Mi o nem inicial. 

SETOR 2 
FARIA LIMA 

%nem 2a: corresponde aos imóveis interames de fana de 
50,00 (eitaglerm) metros, lindeira 1 Avenida Faria Lima, das-
alta no artigo d~ lei, ao trecho compreaufido mire a 
Arcada Cidade Jardim e Meada RebagnetAvenida Emanto 
Mara" 
Subiam 2b: corresponde mos imóveis com frente -peta a Ave-
nida Fatia Lima no trecho compreendido entre a Av. Juscelino 
Kubiachek e Avenida Cidade Jardim. 
Subeax 2c1: ~precede lodos os imóveis can ficare para a 
Avenida Cidade Jardim em ambos os leda da Avenida. 
Subactor 2c2 inicia no aluamento de Avenida Faria Lima 
com a Avenida Cidade Jardim, segue pela Avenida Cidade 
Jardim, Meada dee Nações Unidas, Rua Dr. Alberto Cardoso 
de Mello Neto, Rua Dr. Alceu de Man Rua Angelina Maffei 
Yin Rua Mana Nobiling, Rua Tucuni, Avenida Faria Lima, 
Raa Angelina MalTei Vita, Rua lbiapinópolis, Rua Carlos 
Milha, Praça Yitzhak Rabia, viela existente, Avenida Faria 
Lime alho ponto inicial. 
Submeter 2ck inicia ao cruzamento da Avenida Faria Lima com 
a Avenida nacelino Kubitschek, segue pela Avenida Juscelino 
Kabitschek, Avenida das Nar,iies Unidas, Avenida Cidade 

Avenida Farta Lima até o ponto inicial. 
Subsetor 2i: inicia no emantam° da Avenida EuMbio Matoso 
core a Avenida das Nações Unidas, segue pela Avenida das 
Nnéea Uaidas até a Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 
segue aluna paralela á Rua Hungria distante • 50,00 (cin-
qüenta) metros descai alinhamento, conforme descrito no ar-
tigo I deste lei, até a Avenida Rabonas, Rua Ibiapinópolia, 
Avenida Euabio Alatino até o ponto inicial. 

SETOR 3 
HÉLIO PELEGIUNCr 
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CAPtrtRo V 
INCENTIVOS E COPITRAPARTIDA 

Art. 13 . Oe proprietários de imóveis não dempopriadoe e 
metidos no interior do perímetro de panam grenção po-
derio usufruir doe seguia= incentivos: 
1 • quedo, ep6s e data de promulgação deste lei, focem re-
enembrados loto ou Mo de até 2.000 (dois mil =troe 
quadrados) cede, e desde que o novo lote nue& em ima de, 
no mínimo, 2.300 arm' (dois mil e quinhentos metro@ qua-
drados), moi concedido de Gania fatiai*. um Ineeneivo, em 
Ames de conetrução campeche' igual a 20% (viole por melo) 
da área do lote resulteate do remenibreenemo, respeitado o 
coeficialte de eproveitemealo máximo de 4 (quatro) veiem e 
km do lota 
O - para boles coma área igual ou apoiar a 2.000 mo' (dois mil 
mores mradradoe). será concedido, de fomo gratuita, em in-
centivo, em kee de construção concebei, igual • 20% (vime 
por cento) da área do lote, donde que e exEfieldo &Moeda, no 
pavimeam amo, de Mem dotardes 6 circulação e atividades 
de aeo abato ao público; 
VI - ma Qualquer lote com área apertar a 1.000 ne (anal me-
tros quadrados), lerá conoxlido, de Bone onerem, o aumento 

' do potencial emetrutivo da I"  estabelecido  nv inimiga,  vi-
gente de mo e ocupação do tolo, acrescido, quendo for o tolo, 
doe incentivos do indo I deste artigo, sê atingir o 'adice má-
ximo de 4 (quatro) vues a. km. atendidas as demais adila-
cias de keieleção vigente e as dapcsição estabelecidos ectra 

IV - para lotes coes área superior • 1/00 ta' (mal metroe qua-
drados), além do beneficio constante de =deo UI deite artigo, 
e desde que atendido suo ertgenciee, mão coacedidoe, de 
kalba onero= meia cre segui= ~e= 
at) muno= de tesa de ocupeçio para aeo residencid, comer-
dal e de eerviçoe, sul. limite de 70% (setenta por coro) de 
área do lote, conforme coluna C de Tabele de Comeu& man 
tante do artigo 8' deste lei; 
b) pennismdo do mo mimo resideneid e comercial onde ser-
viços, em uma mamo lote, em zoou de um Z2. rameitade. 
~pra que necessário, • eqeivalfacia de Worm de CEPAC 
prniete ne coluna B de Tabela de Conversão contente no ir-
tigo r deste lei; 
e) alteração de MO tais li, aas 12, no Comdex 	coo. 
Mio no Setor Pinheiro@ e ne zona de uso Z9-022 ~lide no 
Setor Oliemiada, respeitado mu ri:atrição especificam perto= 
nesta lá, e =afame colune 8 de Tabela de Equivelénen de 
CEPAC constem nesta lei; 
V - para Meca com qualquer km. aedo cancalidoe, de fon= 
onero= os legenda incentivos, decididos casos aio pela 
amen Tateie. de Legisloio Urboa - CTLU: 
a) cessão de eopeço p6blieo dna doe eublenheen, angus. 
dedo o atoam= piblico; 
6) seesacio de área 1~11:3Cerar de =hal demprepiado 
quando lindeira no momo, observado o dobo de investidura; 
V/ - ra ineentivoe catabeleridoe une artigo pedalo ser api-
ado omulativerneute, reepertado o enelicinste de amanhe-
:aorta máximo de 4 (quatro) tema a Ma do lote. 
1 - A fornme ama" • on ee refere o incho V da= artigo, 
eanzapooderá a inne cotem:Wide fornocaira denoda um Ca. 
aficados de Potencial Adicional de Conanção CIPAC e fi-
xado pela Emprese Municipal de Urtunização - &MIURA em 
firoção de critérios previarneMe aprovados pela Cantem Téc. 
asa de Legislação Urtelo CTLU. 
1 2' - Os incentivos eatzbelecidos acme artigo, peca vilas e edi-
Veios em condomínio coando@ ume nas referidas no "capte 
sainete poderio eer ~cedidos mediante • concordaria de 
sorefidede de mu proprietários. 

3' - No caio de proposta@ ofegares i camelo teco:jornada mee 
afines 'a" do inciso V dere meigo. fica • Seacton Memicipel 
de Plan~ Urbano • SEMPLA obrigada e piorem= no 
mini" I(uma) manca pública duvidam= &ho(m= an 
jornal de grande ciecedeção, coes anneediaele aninha de IS 
(quinze) dias da data de ma realização, cabeado á Unam 
Térmica de Legislação Uebena - CT1.U. • aperrollo ou não 
dez proposta. 

4'- A conmeelo dos Incentivos estabelecidos nome artigo 
pera o =hei ou imóveis atingidos pela Lei a' 9.768, de 28 de 
noventa' de 1964, ficará vincais& 6 preservação, restam* 
e conseremilo de "Coa do Bendeirieta" e, ainda 6 aprovação 
prévia pela Cantem Técnica de Legislação Urbana • CTLU, do 
projeto de construção de edificação em reis indetnia 
Art. 14- Além da diepoeição gereis de legielmão vigia m 
data da promidpçáo desta lei, ficam estabelecidas. Para Ga 
=heis contido@ no interior do per=oro desta optação eme 
viciem • utilizar os Macaíba' date lei, ze seguido despoli-
ção opedfices , 
1- o potencial adicional -de ecnetnmeo, eoncorido ame frema de 
prenote lei, Mo poderá ser utilizado nenulativemenle com 
maimeer incentivos epe, mediante e redução ditas, da oca. 
peção, elevem o coeficiente de epunianneneo de leis . 

es aberação de uno nos loca do Setor 1. Pinheiro., coe-
tidos no Corredor 721-C11-1. amole saio admitidas pra ze 
alegorias $3, R2-02, C2, $22 e E2, de mudo rzal asvv~vv 
exigancias: 
a) vedação de mago de veiculo. pelo Avenida Pediram de 
Moraes; 
b) quando os lotes aio forem de esquina, °brigador:idade de 
anexação de Iole ou Ines do Comdex com lote de zona de mo 

Z2, de fones que o =iam ecmja toamo direto peri ou= via 
qae do • do Corredor: 
e) limitação do gebo= da edificação a 23,00 (vime e cinco) 
metade abra; 
III • ze edificação' me loas do Setor Faia Lime de benie ora a 
Avenida Presidente bacano Rabina= deverão observar 
recrio= fone de 10,00 (dez) melros peri cee bem liedeãos, az-
orto peca o adagio taio recuo de from deterá me emale pre-
vino= lei ordinkie vige= aditada ~mio derte 
IV - As eltereplas de aeo mios lotes do Selo 3- Hélio Mio-
s:aio e Selo 4. Ofinggeda somente aedo admitido yen' as 
anexim referidas acate Mono'  e de mordo cais nein= 
adgencisx 
a) mo oxidem= R2-02, R3-01, um comam= CI, garvi•c• 
$2 e inetilackermel 62, aos imóveis indento 1 Avenida remi-
dente heceEno Kabitecbek, totalmente metidoa ne faixa de 
90,00 (gomem) netos de porendidede, o:atados a partir de 
seu 'alinham:elo, com taxa de ocupação máxime de 70% (se-
teme por cento) da Arca do lotei 
b) observáveis doe nume de fio= e de feudos de 10,00 (dez) 
metro, e laterais de 3,00 (trés) matos, excluído o subsolo, 
para o qual moio observados oe tomos de lei ore:tinirá vigente 
ne datada entrada do parido de aprovaçio de projeto em 
SENAS: 
e) ao maideeeirt R2-02 e 113-01, mo comercial c2, serviços 
52 aos imóveis cordão no Setor 3 - Hélio Pellegrino; 
d) para os imóveis omitidos no perímetro que começa no ene-
za.memo de Rim Riram Bati= otire s Avenida ancelino Re-
bito:bot, espie pde Ateai= Meeeliao 1Cobitadeek, Rama ao-
domiro Amuo" Rua Silve Cernia, Rama Professor Atílio 
Inoceati, Ria Santa Martina, Rua Fiandeiras, Lua Elvira 
Ferra, Rue Ramo Batata até o pomo iaici.i, a3 será admitido 
mo tericlortirt mak timmeliar com gabo= de 23,00 ta, Roci-
es= a largura mínima de via em 10,03 (dez) metros, orcem 
aos lotes coou frente pisa a Avenida lueoelino 'Cabila:Mak e 
Avenida Feri Lie= peri os men, giba de aio =ver morri-
pSes as pberito, serio admitidos usos C2 e 
e) pus empreendienemos • amem implantados em vias ema 
=prime amador a 10,00 et (dez) até 12,00 (dom) metros de-
verá eer mantido o gabarito dem23,00 (vim, e cinco) moras es-
tabelecido ne legislação visco= 
V - a alteração de mo era 72 • mie se tufem sinta "c" dais.
ciao RI do artigo 14 desta lei, oferoun á /alegoria R2-02; 
VI - pare as clamor= de uso C2 it 52. • origlacie d• caucio -
narem° abeirando será de 1 (arne) vaga para cede 37 ta' 
Nina e cima metros quadrados) de km de conetroção com-
pilável; 
VII - as edificação noe lotes situados se área envoltexia com 
=gera de 50,00 (ebeillorte) metem comados dia &vime de 
vilas existentes, que vadiam a me enquedeadea. aos mama 
dom lei, como Z8-200, deverá° ter es. voinesearia comida no 
eepaço delimite= por uni plano inclinado an Mr. calculado • 
partir da altura de 640 (aais) Man" medidos dl cota mérrea 
do terreno de vila ee ~tive diviert 
cAptruw vi 
DA GESTÃO DA OPEICACÃO 

Art IS- Fica. Empoam Maaicipal de Urbanização EMURB 
estourada • praticar lodo@ ol atm nereadrios mareação de 
Operação Urbana Feria Lia, em apertai o de tenda de Mese 
rememoram da imóveis desepropriadoe, ecoados no peti-
metre de Operação, soda  celebração de acordos amigáveis, 
judicial os earsjudicialmoue, com es peepriertrias da Imó-
veis eaceadrios 6 =planam= da qualquer neelbontainebo ob-
jetivado oeste lei. 

1'- A Empresa Municipal de Urbanização • EMURB (zambos 
tecerá o Pleno de Prioridades para a implenteçao de Programa 
da Investinientoe, em função doe mono crupeadveia para sim 
realização e do qual o valor correspondem* • 10% (dez por 
arfo) do to= dia aplicações dervert eanpre ser destinado 
cananação da Habitações da Intereeee Social urbanização 
de avelai, em conta vioodade a ame fina. 
1 2' - A Empou Municipal de Urbanização - EMURB fica 
autoriza= s receber remuneração, a ser fixada pelo Executivo, 
por serviços prestado*, deconzales de Implanta* da Fm-
amime de lavemetienedes objetivedo se Operação Urbes' Feria 
Ume e referentes a dempropieptat. =Metas e olmo 

- A Emproe Municipal de thenização • EMUR8 poderá 
ecoado • interanedos adarização para ~inato lota ou 
parcial de obras ma gemiam commetemee do Programa de Moo-
tiremos, integrante da Anuo 2 deste kg se quais devoto era 
~lados aula orientado doe digira prtprioe de municipali-
dade e sem queime= deus pra amam. 
p4'- Cabe 6 Erreprese Municipal de Urbanização - EMUREL 
inipkenzoor o povoem da inveetimemoe definido na presence 
lei e o programe da obres ~mirim e ompleineeinew eti• 
th=ão desta Operação Urbana. 
IS' • A Empoo Municipal da Urbanização EMURB fica 
etraorizerle a efetuar o pagamento de quique obra do Pio ,  
pias. da leveatimenemae de Operação Urbe= Faria Lima em 
dinheiro oe com Certificados de Formal Adicional de Coes-
Mação - CF/AC, desde que haja coacardáncia do contratado. 
96' - Cabe é Empam Miemiciprt da Urbanização - EMURB, 
coordenar o Crnmo de °estio criado amo lei. 
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00 proc. 

Art 21- Duraria o prazo de vigéncia desta lei,brÁtogsr l e 
2O_11 

roca de que trata o artigo poderá aer efetuada an 
ale a primeira emissão e colocação pública ou pn 
tiritado de Potencial Adicional de Construção - CEPA 
Operação Urbana pelo poder Executivo; ou no caso de 
emissão do CEPAC. 
41'. As propostas de adesão à Operação Urbana Consorciada 
Faria Uma que já tiverem sido protocoladas na data da publi-
cação desta lei, serão analisadas de acordo com ar disposições 
da Lei ri' 11.732/95, meato naquilo aferente ao valor da um-
trapartida. 

- Os cálculos dos valores da contrapartida serio feitos 
com base na lei vigente na data da amigão da Certidão de Um 
do Solo. 

3'- As propostas de que trata o parágrafo 1' deste artigo po-
derio, a pedido do interessado, ser examinadas conforme as 
disposições desta lei. 

4 .O estoque relativo às propostas a que se refere o pará-
grafo l• deste artigo, deusa ear abando do ~que total pie. 
visto no artigo desta lei. 
Art 22- Fazem parte integrante desta lei, rubricados pelo Pre-
feito e pelo Presidente da Camara, os Anexos 1, 2 e 3. 
An 23- Esta lei 'era regulamentada pelo Executivo, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art 24- Os casos omissos e as dúvidas advinda, da aplicação 
desta lei serio analisados, dirimido. e decididos pela Camara 
nados de Legislação Urbana - cru). 
An 25 - As despesas daxerentes da execução desta lei Cor-
rerão por conta doa manos dispordveis na conta vinculada à 
Operação Urbana Comerciada Faria lima, de recursos pró-
prios da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB e, 
ainda, de dotações próprias. 
Art 26- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n" 
11.732, de 14 de maço de 1995. 
Art 27- A aprovação do presente projeto de lei poderá aer 
feita conforme os ditame§ previstos na alínea "a", do parágrafo 
2', do artigo 46 da Lei OrgInica do Municipio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451' de fundação de São Paulo. 
MARTA SUPUCY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário doe Negócios 
indico. - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Debernolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano 
IVAN CARLOS MAGLIO, Secretário Municipal de Planeja-
mento Urbano - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
ANEXO 1 DA LEI N 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

Ir a 
'0.940 

An 16 Todos os recusas arrecadados cot função do dispam 
nega lei, os referentes á comercializaçao de potencial adi-
cional de conatruçlo deverão ser administrados peia Emprese 
Municipal de Urbanização - EMURB, em conta vinculada à 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, observado o dis-
poria no parágrafo do artigo 15. 

1' - Oe recursos referidos no "caput" deste artigo serão apli-
cados exclusivamente no pagamento de desapropriações, es-
tudos, projetos, amervide técnica, rammeração da Empresa 
Municipal de Urbanização - EMURB e despesas do Programa 
de Investimentos, constantes dos objetivo, da Operação Ur-
bana Comandada Faria Lima. 

- Os recursos, enquanto não forem efetivamente 
• deverão ser aplicado" ent operações financeira,  

utili- 

vindo o aumento das receitai a serem aplicadas conforme o 
disputo no parágrafo ldesie artigo. 

An 17 - Fica instituído o Grupo de Gestão da Operação Ur- 
bana Consorciada Faria Urna, coordenado pela Empresa MU- 
nicipal de Urbanização - EMURB, contando com a partici-
P•Sio de 60ilica InUgiCiPais, de entidades representativas da 
sociedade civil organizada, visando a definição e implemen-
ta* do Programa de Intervenções da Operação Urbana, bern 
aceno a definição de aplicação doa mus recuam. 
Parágrafo IkliC0 - O Grupo de Gestão terá a seguinte ensopo.

a)

▪ 

 Empresa Municipal de Urbanização - EMURB COMO coor-
denadora; 
b) 1 (um) representante de cada uma das entidades da socie-
dade civil a seguir descritas: Movimento Defenda São Paulo, 
IAB - Instituto de Arquitetos do Brasil, IS - Instituto de Ente-
idearia, APEOP, SECO VI, OAB, FAU/USP, União de Movi-
mento. de Moradia, e Asaociação de Moradores de Favelas 
(das favelas envolvidas nesta Operação Urbana); 
e) 1 (em) representara de cada um dos órgãos públicos muni-
cipais' a amem designados pela(o) Prefeita(o), nau total de 9 
representantes. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art 18 - As vilas exigentes, contidas 00 padroeiro da presente 
Operação Urbana, definido na conformidade doe parágrafos do 
artigo 1', cuja totalidade dos proprietário' tiver interesse no 
9CU enquadramento como Z8-200, poderio, no prazo de até 90 
(noventa) dias a contar da data da publicação desta lei, apta-
alentar proposta à Secretaria Municipal de Planejamento Ur-
bano SEMPLA, para posterior aprovação pela Camara Téc-
nica de Legislação Urbana. CTLU. 
Parágrafo único • A partir da data do protocolamcnto da pro-
posta, formulada noa tantos do presente artigo e junto à Serre-
teria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, os pro-
prietários de lotes situados na área envoliórie definida no in-
ciso VII do artigo 14 desta lei quando vieram a utilizar aaa 
beneficio§ devedo atender as ode:nein fixadas no referido 
usciso 
An 19- De incentivos estabelecidos 00 artigo 13 data lei es 
alteração de primeiros proposta na conformidade de seu ar-
tigo 14 não sedo concedidos para lotes que venham a ser ob-
jeto de desapropriação, em função do disposto no parágrafo 
único do artigo 9', a partir da data da remessa do projeto de lei 
respectivo à Cimana Municipal de Sio Paulo. 
Art 20- A área ajardirada referida no inciso VI do artigo I" 
da Lei e' 8274, de 12 de agosto de 1975, poderá ser ocupada 
por atividades que, • critério da Cinera Técnica de Legislação 
Urbana - CTLU, não descaracterizem sua finalidades aio 
ocupem mais de 20% (vinte por cento) de era área. 
Parágrafo único. A ocupação da área referida no "apue deste 
artigo será efetuada sob a forma de contendo de direito real 
de aso, que será outorgada pela EMURB, de forma onerosa, 
pelo prazo de 10 (dez) anos e mediante concorre:mia, • interes-
sados em geral, que ree obriguem a promover a manutenção das 
irar aio ocupadas e a impedir os acuara de lotes lindar°s a 
tais apaços. 
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TABELA 1 -TABELA DE EOU VALÊNCIA DO CEPAC 
PERIMETRO 	 COLUNA A COLUNAS COLUNA C 

SETOR SUB SETORES 

• 

Equivalem'. de 1 CEPAC 
em nt. de ina adicional 

de ooranuolio compuievel 

Equivaleneia de 1 
CE/ AC em ne de 

Mu de lurem 
rekrene • 

altera* de mo e 
~melem 
~Miem 

Equivalem'. de 1 
CEPAC em ar,  de 
lema° para tua de 
ocupacio adicional 

(mime de 50% até 70%) 

Reakkocial ConaServ Residencial " ComeServ 
SETOR 1 - 
%Mime 

li frente P. Uma !,0 .  0.11 
2 

1 

. lb 1,5 1.2 2 lã 1.2 

le 2,0 1,7 2 2.0 1.7 
Id lã 1.5 2 1.1 lã 

SETOR 2 - 
Ferie Unta 

2. (bone F. Lima, 
entre Rabiam. e C. 
Jardim 	• 

0,6 

• 

0.5 1.5 0.6 

1 

0.5 

2b (tombe F. Uma. 
mim C. JavErn • 
Juscelino) 

1,0 0.6 1.5 1.0 0.6 

20 (itteet. C Jardim) 1•0 
0,1 1,5 1.0 0.8 

24 0,6 0.5 lã 04 0,5 

za 1.2 1.0 1.5 1.2 1.0 
SETOR 3 - 
Hélio Pelicano° 

3. (frente F. Urna) 
lã - 0.1 1.3 1.0 0.1 

• 
3b (frente Juscelino) 

1.0 0.1 1,5 1.0 04 

3c 1,2 1.0 lã 	• 1,2 1.0 
, 

sa 1,2 1.0 'lã 1,2 1.0 

3e 1,8 1,5 lã lã 1,5 
SETOR 4 - 
Olimpíadas 4. (Rente F. Uma 0,11 0,6 2 0,8 0.6 

4b 1,0 0.0 2 1.0 0.1 

4e 1j 1.2 2 1,3 1,2 

44 1,2 1,0 2 1.2 1.0 

TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO GERAL DOS ESTOQUES 

     

Perímetro 

    

 

Estoque máximo (m2) 
Residencial 1 	Ccm/serv • 	I  

  

   

Total 

    

SETOR 1 - Pinheiros 286.695 96.600 383.295 
SETOR 2 - Faria Uma 288.190 73.715 361.905 
SETOR 3 - Hélio Pelegrino 292.445 182.505 . 	474.950 
SETOR 4- Olimplada 190.440 95.565 286.005 

RESUMO DOS ESTOQUES 

ESTOQUE TOTAL DE ÁREA ADICIONAL 

 

2.2.50.0007n7} 

  

ÁREA ADICIONAL JÁ UTILIZADA 

ESTOQUE LIQUIDO A SER UTILIZADO 

 

1.310.000  m'  mz 



td n' 30 . 	cio proc. 
_ai 	de 20--d 1_ 

„ 	f 

Ma a 	 Veira 
10.940 

ANEXO 2 DA LEI N 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

ANEXO 2 - PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
DESCRIÇÃO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
APROVADO NO ARTIGO? DA LEI Ti' 11.732, DE 14 DE 
MARÇO DE 1995. 

1- Realização dos estudos, projetos, supervisão técnica e re-
muneração da EMURB necessários à implantação da presente 
Operação Urbana e adoção de medidas visando a valorização 
da História dos Bairros contidos no perímetro da Operação. 

- Pagamento de desapropriações ainda não efetivadas refe-
rente ao cumprimento das Leis 5399/57, 7104/68, 8126/74 e 
8274/75 e ao de Leis específicas referentes a melhoramentos 
viários contidos no perímetro da Operação Urbana. 
III - Realização de todas as obras e serviços necessários à im- 

plantação dos melhoramentos constantes do inciso II acima, 
referenta à: 
a) demolições, nunanejamento de redes e interferências, terra-
planagem, remoção de entulho; 
b) pavimentação de vias e espaços públicos, drenagem urbana 
e redes de infra-estrutura básica e de serviços públicos, ilumi-
nação, sinalização e semáforos; 
c) mobiliário tutano, comunicação visual, paisagismo e ajardi- 
namento. 
IV - Realização de todas as obras e serviços necessários á im-
plantação doa seguintes equipamentos: 
d) viaduto da Av. Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 
Patti com as Ruas Guaraiúva e Rleiro do Vale; 
e) amuos viários e passarelas do conjunto das pontes Eusébio 
Matoso e Bernardo Goldfarb sobre o Rio Pinheiros; 
f) ~UM viários e passarelas da ponte Cidade Jardim sobre o 
Rio Pinheiros; 
g) novo Terminal de ônibus, para o rananejamento ou transfe-
rência do existente nu proximidades do Largo da Balata, com 
instalações para lojas e estacionamento coletivo e demais me-
lhoramentos destinados ao transporte coletivo. 
V - Provisão de Habitações de Interesse Social, melhoramento 
e reurbanização, nos ECM304 do disposto no parágrafo único do 
artigo ? em locais definidor; pelos órgãos competentes da Mu-
nicipalidade, destinadas á população favelada residente na área 
da presente Operação Urbana, e na região de seu entorno, de 
acordo com as seguintea prioridades de atendimento: 
Favela da Rua COUXI. 	• 
Favela do Real Parque. 
Favela Panorama. 
VI- Construção de habitações multifamiliares para venda fi-
nanciada à população residente em área objeto de desapro-
priação e que esteja interessada em continuar morando na re-
gião. 
VII - Aquisição de imóveis para implantação de praças e equi-
pamentos institucionais necessários para comportar o incre-
mento populacional decorrente da presente Operação Urbana. 
VIU - Execução e implantação dos termos constantes do Al-
vará de Licença o' 01/SVMA-G/94, de 03 de março de 1994 
emitido pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
IX- Construção de passagem em desnível nos cruzamentos da 
Av. Faria Lima com Av. Rebouças/Eusébio Matoso e Cidade 
Jardim; 
X - Execução de Boulevard na Av. Juscelino Kubibchedt do 
túnel tribunal de Justiça até • Av. Marginal Pinheiros, in-
cluindo as concebes com a Av. Marginal Pinheiros sentido sul. 
X1 - Execução de intervenção de requalificação urbana do 
Largo da Batata 

ANEXO 3 DA LEI N' 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

7 de 9 



ffie•I=11 

se.,,c;••—' .. 	'Ne,. ,,4:—•. —_ t!.......,", 	, 	* ' . '. 
.."'( . • ..... .,.;-----.. 	... „,.. - 	,, --., ..,.._ ..,. 	N ,., ..•. 	....~...., '5.1•••sx   

: j 	‘ 	,'. , 	N., 	'S ".. 	i^ ,--,.", 	•.;,, 	S'i.-- 
• • 	. 	..-'-e'..-"'St• s...X,/ ,•; • 11.- n '''. 	y•a 	i% '.•4. '',\ 	';I''''''.... 	 ,• 	. 	. ..• 	•:., 	-

•
• ''t.`4. 	.t. ‘.J. --', .' 	,,n 	k.. 	\...v.', 

...": .,..  fz....\. .....: . .'.... 
 

.....-L. 	n
•

• 	' 	sir 0 • - . 	
',.? 	,./ •It.. 1n. 	"k II ‘ 

	

...,. 	.s- 	é' - 	• 	s• 	. 	.. 
"'" 	: 	

..- 	''''''Wklii 	
" ...7  é 	̀ 	s. .•:, 	-5(. 	-sx 

	

. Z. 	• 	-'". 	• 	é s, 	... '. 

X;..'.• 	''■ 	:kV ', 	'.. • -i• s' 	.. "‘•*¡•• . 	„ 

••• 
• N.' 

?.. 	.,:• 	 "•\ 

• .■!! 

' 

• 
's 	 ••• " 

••••. 	• 	- 	,4-.2 ■.Not.571. 	 es. 	, 

	

r1717.tm■ li ," 	"il.-4 	
\... 	 . 	. 

411,- 44 1,.* 	• \t 	 N§:.5" 
-:.:**1",1,  . 	- 

‘•. 
1'0 

kse 

• 

11. 
, 

	

. . 	,.;;;• 	• 
• ,•• 	4er""` 

, 

	

./ 	 !•- 	3 • , 

• 

. 	 ••• 

; 

" 

• 

• r \•• 

, 

• á 	••• 	 ..• 

11 

ri 
,y   •••••~1, 

.••••••• 	 • 

‘:t 

••••'; 	 •.;• 	

! 

'12r""*.-7. 	 • 

r(-7 

• 

••17 ; 

N.. 
; 

4  

• 

8 de 9 



9 de 9 



intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 3 c2, 	do proc. 

OJ 	 de 	20-14 
y 	in 

 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885  

Total de referências : 1  

hv a 
■ 10.940 

 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
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LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 
156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lel.; (ver 
documento)  
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (m-
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
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art. 56 do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o 
art. 42 do Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de 
Pirituba, todos desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 

às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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II. a categoria de uso R2v é equivalente às seguintes e ora 

extintas subcategorias da legislação anterior: 

a) R2.02, habitações agrupadas verticalmente conforme 

disposto no artigo 15 inciso II, 2 da Lei n° 7.805/72, com nova redação dada pelo 

artigo 17 da Lei n° 8.881/79 e artigo 10 da Lei n° 8.001/73; 

b) R3.01, conjunto residencial, conforme disposto no artigo 

18 da Lei n° 8.001/73 com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n° 8.881/79; 

c) R3.02, conjunto residencial, conforme disposto no artigo 

18 da Lei n° 8.001/73 com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n° 8.881/79. 

Subseção II 

Da categoria de Uso Não Residencial - nR 

Art. 154. Da categoria Uso Não Residencial - nR, 

compreende atividades de comércio e serviços, industriais e institucionais que, 

tendo como referência sua natureza e os parâmetros de incomodidade estabelecidos 

nesta lei, divide-se nas seguintes subcategorias: 

I. usos não residenciais compatíveis - nR1, atividades 

compatíveis com a vizinhança residencial; 

II. usos não residenciais toleráveis - nR2, atividades que não 

causam impacto nocivo à vizinhança residencial; 

III. usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3, as 

atividades potencialmente geradoras de impacto urbanístico ou ambiental; 

IV. usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável - nR4, atividades que podem ser implantadas em áreas 

de preservação, conservação ou recuperação ambiental. 

Art. 155. Classificam-se como usos não residenciais 

compatíveis - nR1, as atividades de comércio varejista, de prestação de serviços, 

institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de atividades: 



I. comércio de abastecimento de âmbito local: 

estabelecimentos de venda direta ao consumidor de produtos alimentícios sem 

consumo no local; 

II. comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta 

ao consumidor de produtos relacionados ou não ao uso residencial; 

III. serviços pessoais: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços pessoais de âmbito local; 

IV. serviços profissionais: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços de profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de 

apoio ao uso residencial; 

V. serviços técnicos de confecção ou manutenção: 

estabelecimentos destinados à prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio 

ao uso residencial; 

VI. serviços de educação: estabelecimentos destinados ao 

ensino pré-escolar ou à prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de 

ensino seriado e não seriado; 

VII. serviços sociais: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços de utilidade pública ou de cunho social; 

VIII. associações comunitárias, culturais e esportivas de 

caráter local; 

IX. serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos 

destinados à prestação de serviços de moradia temporária ou provisória, ou de 

cunho social ou religioso; 

X. serviços da administração e serviços públicos; 

XI. usos Industriais compatíveis - Ind-la. 

§ 1° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo serão 

listadas por decreto do Executivo. 

§ 20 - A atividade motel somente será permitida nas zonas 

centralidade polar ou linear (ZCP ou ZCL), na zona predominantemente industrial 
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(ZPI), na zona de proteção e desenvolvimento sustentável (ZPDS) e na zona de 

lazer e turismo (ZLT). 

Art. 156. Classificam-se como usos não residenciais 

toleráveis - nR2, as atividades de comércio (varejista ou atacadista), de prestação de 

serviços, institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de 

atividades: 

I. comércio de alimentação ou associado a diversões: 

estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou sem 

consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão; 

II. comércio especializado: estabelecimentos destinados à 

venda de produtos específicos; 

III. oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de 

serviços mecânicos, de reparos em geral e de confecção ou similares; 

IV. serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao 

atendimento à saúde da população; 

V. estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino fundamental e médio da educação formal; 

VI. estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino complementar, aos cursos profissionalizantes ou de 

aperfeiçoamento, ou à educação informal em geral; 

VII. serviços de lazer cultura e esportes: espaços ou 

estabelecimentos destinados ao lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento 

físico; 

VIII. locais de reunião ou eventos; 

IX. serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: 

espaços ou estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em 

geral, máquinas ou equipamentos, guarda de veículos, móveis ou animais e 

estacionamentos de veículos; 

X. usos industriais toleráveis - Ind-lb; 

a 



XI. usos industriais incômodos - Ind-2. 

§ 1° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo serão 

listadas por decreto do Executivo. 

§ 2° - Os estacionamentos de veículos com no máximo 40 

(quarenta) vagas serão classificados como nR1 e serão permitidos nas zonas e 

categorias de vias onde esta categoria de uso é permitida. 

§ 3° - As atividades cinema ao ar livre e cirive-in, somente 

serão permitidas nas zonas centralidade polar ou linear (ZCP ou ZCL), na zona 

predominantemente industrial (ZPI), na zona de proteção e desenvolvimento 

sustentável (ZPDS) e na zona de lazer e turismo (ZLT). 

Art. 157. Classificam-se como usos não residenciais 

especiais ou incômodos - nR3, as indústrias e as atividades de comércio (varejista 

ou atacadista), de prestação de serviços e institucionais compostas pelos seguintes 

grupos de atividades: 

I. usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações 

sujeitos a controle específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços 

públicos; 

II. empreendimentos geradores de impacto ambiental: 

aqueles que possam causar alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas 

do meio ambiente e que direta ou indiretamente afetem: 

a) a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

b) as atividades sociais e econômicas; 

c) a biota; 

d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 

e) a qualidade dos recursos ambientais; 

III. empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: 

aqueles que pelo seu porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu 

entorno ou sobrecarga na capacidade de atendimento da infra-estrutura. 



a 
'.F 10.940 

3 c, 	ao proc. 
	de2OJ1 

§ 1° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo serão 

listadas por decreto do Executivo. 

§ 2° - As unidades prisionais, presídios, penitenciárias, cadeias, 

casas de detenção, instituto correicional, casa de recuperação de infratores e 

congêneros, com capacidade superior a cem pessoas deverão ser localizadas 

prioritariamente na Macrozona de Proteção ambiental, excluídas as áreas de 

preservação de mananciais, zonas especiais de preservação e áreas de proteção 

ambiental. 

Art. 158. Os usos não residenciais nR3 poderão ser 

instalados nas zonas e vias onde o uso não residencial nR é permitido, desde que 

sejam observados: 

I. no mínimo as disposições estabelecidas para cada zona de 

uso na Parte II desta lei nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras; 

II. no mínimo os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação estabelecidos para o uso nR2 em cada zona de uso e categoria de via 

nos Quadros n° 02/a a 02/i anexos. 

§ 1° - Fica vedada a instalação dos usos não residenciais nR3: 

I. nas zonas especiais de preservação - ZEP, zonas de 

proteção e desenvolvimento sustentável - ZPDS, zonas de lazer e turismo - ZLT; 

II. nas zonas exclusivamente residenciais de proteção 

ambiental - ZERp e faces de quadra a elas lindeiras; 

III. nas vias locais das zonas mistas de proteção 

ambiental - ZMp; 

IV. nas zonas especiais de preservação ambiental - ZEPAM; 

V. nas zonas especiais de preservação cultural - ZEPEC; 

VI. nas zonas especiais de produção agrícola e de extração 

mineral - ZEPAG; 

VII. nas zonas especiais de interesse social - ZEIS - 4; 



VIII. nas zonas exclusivamente residenciais - ZER e faces de 

quadra a elas lindeiras e nas zonas centralidade lineares ZCLz -I, ZCLz -II; 

IX. nas vias locais das zonas mistas - ZM; 

X. Nas vias com largura inferior a 12 (doze) metros. 

§ 20 - Com o objetivo de compatibilizar e harmonizar a 

instalação do uso não residencial nR3 com o entorno, para instalação e 

funcionamento dessas atividades, poderão ser exigidas condições superiores às 

estabelecidas nos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, para cada zona 

de uso ou categoria de via, relativas a: 

I. recuos; 

II. gabarito; 

III. permeabilidade e cobertura vegetal; 

IV. espaços para estacionamento, carga e descarga. 

§ 3° - Além das condições especiais referidas no parágrafo 

anterior, de acordo com a legislação própria, serão exigidas para instalação e 

funcionamento das atividades classificadas como nR3, medidas mitigadoras dos 

impactos no tráfego, de vizinhança e ambiental. 

§ 4° - Previamente à aprovação de projeto para construção ou 

reforma de edificações, equipamentos ou instalações destinadas às atividades 

classificadas como nR3 ou previamente ao licenciamento para instalação e 

funcionamento dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de 

projeto, a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do 

empreendimento e do impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as 

exigências que além das demais disposições legais, deverão ser obrigatoriamente 

atendidas. 

§ 5° - Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU nos 

termos do parágrafo anterior, as características do empreendimento e do entorno, 

observado o disposto no parágrafo 3°, deverão ser analisadas por órgão técnico 

colegiado, intersecretarial. 



§ 6° - Fica atribuída à Comissão de Análise Integrada de 

Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, criada pelo Decreto 

n° 41.864, de 4 de abril de 2002, a competência para a análise preconizada no 

parágrafo anterior, até regulamentação dos procedimentos técnicos e 

administrativos relacionada ao licenciamento dos usos nR3 por ato do Executivo. 

Art. 159. Classificam-se como usos não residenciais 

ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento sustentável - nR4, as 

atividades de comércio (varejista ou atacadista), de prestação de serviços, 

institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de atividades: 

L atividades de pesquisa e educação ambiental: 

empreendimentos realizados por períodos de tempo limitados e em instalações ou 

territórios específicos tais como pesquisa científica, educação ambiental, manejo 

florestal sustentável, entre outros; 

II. atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no 

meio rural, ou ligadas às atividades rurais, tais como: agroindústria, atividades 

agroflorestais, agropecuária, dentre outras; 

III. ecoturismo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se 

à conservação de condições ambientais específicas, viabilizando também o seu 

aproveitamento econômico e favorecendo o bem estar e a qualidade de vida, tais 

como ecoturismo, clubes, pousadas, entre outras; 

IV. uso institucional: atividades cujo desenvolvimento 

relaciona-se a instituições públicas ou privadas, tais como usos religiosos, 

cooperativas de produtores, parques temáticos, dentre outros; 

V. serviços de saúde: atividades relacionadas ao tratamento 

ou recuperação física ou mental, tais como clínicas de recuperação e casas de 

repouso; 

VI. comércio de alimentação associado a diversões: 

atividades cujo desenvolvimento envolvem instalações e ambientes relacionadas ao 



preparo ou conservação de alimentos, bem como a diversões associadas aos usos de 

lazer e turismo; 

VII. hospedagem e moradia; estabelecimentos destinados a 

prestação de serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou 

religioso. 

§ 1° - Para a atividade agroindústria, de que trata o inciso II 

do "caput" deste artigo, deverá ser observado o disposto na legislação ambiental. 

§ 2° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo estão 

listadas no Quadro n° 05 anexo. 

§ 3° - A instalação das atividades que compõem os grupos do 

uso não residencial ambientalmente compatível com o desenvolvimento sustentável 

- nR4 nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP e ZEPAG, deverá observar o disposto nos 

artigos 103, 104, 106 e inciso I do artigo 132 desta lei respectivamente. 

Art. 160. Os empreendimentos com potencial gerador de 

tráfego são classificados como pólos geradores de tráfego - PGT, e sua instalação 

está sujeita a fixação de diretrizes nos termos da legislação específica, relativas a: 

I. características e localização dos dispositivos de acesso de 

veículos e de pedestres, com respectivas áreas de acomodação e acumulação; 

II. características e dimensionamento das áreas de embarque 

e desembarque de veículos e passageiros, pátio de carga e descarga; 

III. dimensionamento de vagas para estacionamento de 

veículos; 

IV. medidas mitigadoras para reduzir o impacto do 

empreendimento no sistema viário. 

Parágrafo único. As atividades de que trata o "caput" deste 

artigo serão listadas por decreto do Executivo. 

Art. 161. Os empreendimentos que pelo seu porte ou 

natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga na 

capacidade de atendimento da infra-estrutura, classificados como geradores de 
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impacto de vizinhança estão sujeitos à fixação prévia de diretrizes nos termos da 

legislação específica, e terão seus projetos analisados pela Comissão de Análise 

Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS. 

Parágrafo único. As atividades de que trata o "caput" deste 

artigo serão listadas por decreto do Executivo. 

Art. 162. São admitidos usos mistos em lotes e edificações 

localizadas em qualquer zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona 

e sejam atendidas, em cada caso, as características e exigências estabelecidas nesta 

lei. 

§ 1° - Os usos industriais Ind-lb e Ind-2 não poderão ter uso 

misto com os usos residenciais. 

§ 2° - Nas edificações ou lotes ocupados por usos mistos será 

admitido o uso comum de instalações complementares às atividades instaladas. 

§ 30  - A licença de instalação e funcionamento poderá ser 

expedida para as unidades individualmente ou para o conjunto das atividades. 

§ 40  - Nas edificações destinadas aos usos não residenciais 

nR, poderá ser expedida licença de instalação e funcionamento para a atividade 

estacionamento mesmo quando se tratar de atividade complementar à principal. 

Art. 163. Condomínio Comercial e de Serviços, para fins de 

aplicação desta lei, é o constituído por 2 (duas) ou mais atividades não residenciais, 

que ocupem um mesmo lote, gleba ou edificação e disponham de espaços e 

instalações de utilização comum caracterizados como bens de condomínio, 

privativos e exclusivos deste. 

§ 1° - Consideram-se espaços e instalações de utilização 

comum os destinados a passagens e comunicações internas, áreas livres, serviços de 

infra-estrutura e instalações para fins de controle ambiental, entre outros, que serão 

insuscetíveis de divisão, alienação destacada ou utilização exclusiva de condômino. 

§ 2° - No Condomínio Comercial e de Serviços o destino das 

diferentes partes, o uso das coisas comuns e outros interesses dos co-proprietários, 



serão por eles regulamentados na forma da lei mediante Convenção de Condomínio, 

que deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis, aplicando-se, no que 

couber, as disposições do Capítulo II da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro 

de 1964, ou as que vierem a substituí-las. 

§ 3° - As atividades do Condomínio Comercial e de Serviços 

deverão atender os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 

constantes desta Parte desta lei para a categoria de uso não residencial permitida na 

zona de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, bem como suas edificações 

deverão atender as disposições constantes da Parte II desta lei nos Livros dos Planos 

Regionais Estratégicos das Subprefeituras quanto às características de 

dimensionamento, aproveitamento e ocupação dos lotes por zona de uso. 

§ 4° - A constituição do Condomínio Comercial e de Serviços 

não caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou 

ampliação do existente. 

§ 50  - Nas zonas ZCLz- I o Condomínio Comercial e de 

Serviços poderá ser implantado, desde que: 

I. o lote possua área maior ou igual a 250 m2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) e menor ou igual a 500 m2  (quinhentos metros 

quadrados); 

II. a quota de terreno por atividade a ser instalada seja 

superior a 50 m2  (cinqüenta metros quadrados); 

III. as atividades a serem instaladas sejam permitidas nesta 

zona de uso; 

IV. sejam atendidas a taxa de permeabilidade estabelecida 

nesta lei para a zona de uso onde for implantado o condomínio e demais disposições 

legais especificas. 

Subseção III 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 13.871 08/07/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redação de disposições da Lei n°13.769, de 26 de janeiro de 2004. 
Projeto de Lei No 186/2004 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Lei no 13.769/2004 - Altera a Lei no 11.732, de 14 de março de 1995, que 
estabelece programa de melhorias para a área de influência definida em função da 
interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com Avenida Pedroso de Moraes e com 
as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pelegrino, dos Bandeirantes, Eng. 
Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim, adequando-a à Lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade). (ver documento) 
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LEI le 13271, DE *DE JULHO DE 2004 

(Projete de Lei e 18644, do Executivo, aprovado aa forma 
de Sebaltetive de ~dto) 

Altera o redação de dlapasiydes da Lei 
s' 13.769, de 16 de janeiro de 2004. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, ra 
soo das atribuição que lhe aio conferidas por lei, faz aaber 

que a almera Municipal, em melo de 25 de junho de 2004, 
deaelou e eu promulgo a espiei' lei: 

Art. 1 ." A Tebela 1 que se refere o art. r da Lei re 13.769,d. 
26 delineio de 2004, pema a vigemr com os valem de miuá 

Minei contidos na Tabela costear do Anexo 1 dota bei. 

Art. 2' O parágrafo único do art. r da Lei e 13.769, de 26 de 
joeiro de 2904, pema a vigorar com a seguiste redação: 

"Paigrato único. Pua aplicação da Tabelada Equiva-

limei; os setores criados no art. 3' ficam subdivididos 

aos welmeteres geio descrito delimitados pelos pe-

rimam conetento de plena se FLO170003A, que in-

tegre o Anon A dota lei e o arresive da Empoai Mu-
nicipal de Urbanizai*? EMURB." 

Art. 3' O Subiam 1c do art. r de Lei re 13.769, de 26 de ja-

mão de 2004, paia a ter a ~Bine tedação: 
"Submeter 1r inicia no enizamento da Avenida Pro7 

fiam Frederico Herman Junior cern a lha Nafingui, 

segue pela Rua Natingui, Rua Vapabusso„ Rua Fer-

mira de Araújo, Roa Marcos de Azevedo, Rua Padre 

Carvalho, RIM Paca Leme, Rue Capri, Avena dm Na-

ção Unidas, Avenida Eiuébio Matoso, Rua Cardeal 

Arco Verde, Rua doe Cairá, Rua Cláudio Soares, 

Avenida Paria Lima, Rua Teodoro Sampaio, Rua 
Cuida Gago, Rua Pedro Criai, Avenida Feria Lima, 

Rua Compila, Avenida Pediam de Moraes, Avenida 

Professor Heras= Junior até o ponto inicial? 

An. 4' O Sabotar 3c do aro r de Lei a' 13.769, de 26 de ja-

seio de 2004, fica denominado Submeter 3c e pema a ter a ae-

- redação: 

"Art. r - 	 

Saia 3 Hélio Pelona° 

-----------. 

Sabedor 3c: inicie ou amamento da Avenida mace-
Uno Kubietchek com • Avenida Faria Uma, negue pela 

Avenida Feria Lima, Rua Imiaterni, Rua Joaquim Fle-

uma, Rim Cadoura Arenzonas, Rim Leopoldo Couto 

de Magalbles Junior, Avenida Juscelino Knbitechek, 
Rim Dr. Rama Pata de Bares, Rua Tenente Negrão, 

Avenida Saldo Amaro, Avenida Helio Pelegrao,ltua 

Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Professor Atílio 
Inocenti,Ria Cornendadur Miguel Cailit, Rim Clodo-

miro Amazona., Avenida Juecdino Kubitecheir sido 

ponto inicial" 
Art. 5' O Sabotei 3c2 do art. r da Lei o' 13.769, de 26 de ja- 

neno de 2004, pana a integrar o Submeta 3d, que pura atas  

separe redação: 

Setor 3 Hélio Pelegrino • 

Submeter 3rk inicia no crazamerio da Roa Afonso Benz 
com • Avenida República do Ulmo, segue pela Ave-

nida República do Líbano, Rim Casario, Rim Ministro 
Gabriel Rezende Poma Rua 'alomba, Avenida La-
vandisca, Rue Tuins, Avenida Jacutinga, Rua Italie. 

robe, Rim ~deo, Avenida Graúna Avenida Santo 

Amam Rue Natividade, Rua Monte Aprezivel, Rua 

Mimos Lopes, Rua Valobe de Castro, Rua Coronel 

Artur de Paula Ferreira, Rua Geram, Rua Barra do 

Peixe, Rua Afano Braz, Rua Enodo Ortiz, Rua Bal-

tazar da Veiga, Rua Diogo Jactem Rua Vasco Co-
nta, Avenida IV Centenário, Avenida República do 

Ubano, até o ponto inicial" 

Art. iS•  A descrição de delimitação doe Subsetona 4b e 4d do 
art. r da Lei a' 13.769, de 26 de janeiro de 2004, pesas • vi-

gorar com a seguinte redação: 
"AM. r 	 • 
Setor 4 Olimpladas 

--------.. 

Subais 4b: inicia no cruzamento da Avenida dea,Na-
Ore Unidas cosa a Avenida Juscelino Kubitschek; 

segue pela Avenida Juscelino Kubitachek até • kin 

Clodorniro,Amazonas, segue pela Rua Ciará:Oiro 

Amazonas autua &Saneia de 90,00 mame, medida a 
partir do alinhamento da Avenida Juscelino Rábico-
chek, segue em linha paralela à Avenida Imicalino Eu 

bitachek até a Rua Ramos Batia., Rua Olimp$ad3a, 

Rim Gomes de Carvalho, Rua Tenente, Avenida doe 

Bandeirantes, Avenida das Nações Unidas até o pealo 

inicial. 

•- 0:tia n' 

N 	
 

&doutor 4d: inicia no emanai:134 '  !ti 
Bandeinntes cora a Rua Tenente, segue pela 

nerite, Rua Gama de Carvalhos Rue 
El vire Ferraz, Rua das Fiandeira,"  Avenida ' F.  
Lime, Rui Qual, Rui Alvorada, Ema Cias do Ator, 

Rua Lourenço Marques, Rua Gomes de Carvalho, 
Alameda Vicente Pinem; AV011icill dos Bandeirantes 
até o ponto inicial" 

Az.?' O art. 14, "Caput", e seu bebo III, da Lei a' 13.769, de 

26 de janeiro de 2004, param a vigorar eoca as aguioto ~- 
ração: 

"Art. 14. Além das deposição jazia da legislação vi-

gente na data do praccoleznento da Pregou de parti-

ciP400  Pa Operação Urbana Consorciada Faria Unia, 

ficare eitabelecidas, pua os imóveis contida no inte-

rior do perimam desta operação que vierem a utilizar 

os incentivos desta lei, as gazeiem' disposição empe-
cíficas: 

111 - as edificeção nos lotes do Setor Faria Lima 
devem obedecer ao maniete: 

a) recuo de frente de 10,00 metro para os lotes lin-
' dares de frente pares Avenida Presidente Juscelino 

• Kulbrbehek, credo para o nabo* eujo recuo de frente 
deverá ter aquele previsto em lei redimiria vigente na 
data do pecocolamento da proposta; 

b) nos lota aluados na faixa de 50,00 metros lindeira 
à Rua Hungria, entre is Rue Dr. Alberto Cordeio de 
Mello Neto e a Avenida Achemos, as mona edifica-
ção deverão observar as seguintes disposição: 

1 - em relação aos loto cora fiClita para a Rua Hm-
sia a core testada mínima de 24,00 metro: 
1.1 exchddo o aço, a volutearia da edificação deverá 
estar contida no empeço delimitado par um pleno hall- 

• nado mo 60' (mmenta pena), dedada a pacta de al-
tura de 6,00 metias, medidos verticalmente "ia linha' 
dfrviaris da faixa de 50,00 merma em quisão cem • 
zona de mu Z1-013 lindei, fiando o pbanlo de al-
tere, até o piso do ético, limitado • um máximo de 
35,00 menos; 
1.2. dialoga mini= de 10,00 metros da Zona resi-
dencial areados a partir da linha diviadria de Ma 
on modo com a nau de mei Z1-013 lindeira; 
1.3. ajardinamos° de todos os recuos não utilizados 
para circulação de pedestres ou aassao a mundana-  
meia de veiculas, amplo que penível coca vege-
tação arb5gea; 
1.4. némero máximo de pavimentos: térreo, 'mia 9 
(nove) pavimento, eoca observem" de gabarito de al- 
tura e volurnetrie fixados no item 1.1 desta alam 

15. recuo de frente mlnieno de 10,00 metros para a 
Rua Hungria. de 5,00 meava para Os logradouros 
trenevermie a esta, recua laterais de 3,00 metros de 
gateies lados; 
IA: os aceno (rondai e saldas) da velados deverão, 
obriptorianame, ter efetuada pela Rua Hungria: 

13, o propaleis compreendendo toda uma face de 
quadra pra • Rim Hungria doerão prever, no recuo 
frota de 10,00 metros, uma faixa de deseceleração, 
cora largura mínima de 2,75 metros que conterá os en-
trelaçamentos decorrentes dos fluxos de entrada a 
salda de velculoç 
2 - em relação aos loto com frente para a Rui Htrn-
Fia e cern botada inferior a 24,00 metroe e noe lotes 
sai frente para a Rua Hungria, as novas edificações e 
as reformas ou adaptação em edificação regular-
mente existentes: 
2.1. e5 orlo admitidas as atividades permitido no 

corredor de uso especial Z8-CRI-U; 

2.2. a taxa de ocupação máxima é de 70% da área do 

terreno; 
2.3.0 coeficiente de aproveitamento máximo é de 1,5 

(uma vez e meio) da área do temo: • 
2.4. devem respeitar distancie rabino de 10,00 nome 
da zona residencial, contados • partir da linha divi-
sória da faixa em questão com a zuna de mo Z1-013 

lindeira; 
2.5. número máximo de pavimentos: térreo, mais 3 
(Crés) pavimentos, com gabarito de altista máximo de 
15,00 marna, até o pito do Mico, com °bardo:ia de 
volanetris fixada no item 1.1 desta afines; 
2.6. recuos de frente e de fundo miámos de 5,00 me-
tro., recuo lateral de 1,50 maus de ambos os lado 
até o2" pavimento e de 3,00 metros de ambos os lados 

acima r pavimento: 
2.6.1 nos lates com &mie para a Rig Hungria, o recuo 

de frente mínimo ará de 10,00 metros; 
3- nos lotes pardahneUle contidos nesta faixa, a ires 

do lote excedente à faixa de 50,00 ~05 lerá NOW° " 

considerada "non aedificandi", podendo set_Pareler 
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• tida pena cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
mas não para o da taxa de ocupação;  
4- quaisquer lotes limítrofe' entre si integrantes da 

faixa descrita nesta dna Poderão ser reme:obrados; 

3 - nas refonnei e adaptações de edificações regalar. 
Mente caba:cites, as diretrizes ~atices estabele- , 
cidas Dona alínea, exceto no (pie se refere aos má, n5 
ae aplicam is noves partes • serem edifiCadse 

Art ro sit 14 di Lei e 13.769, de .26 dei janeiro' de 2004, ' 
passaa vigorar com ar entintes alternam 	. 	. • 

"Ari 14 
V - a "Iteração de uso ern 72 que.  trata e letra "c" do 
inciso IV do art. 13 desta lci, refere-se à categoria de 
uao R2-02; 

VUI 	
• 	 • 

Rem empreendimentos a Derem implicando. em 
vias com largura superior a 10,00 até 12,00 metros de-
verá ser mantido o gabarito de 25,00 minus estabele-
cido na legislarão vigente." 

Au. O art. il da Lei e 13.769, de 2Õ dojuneiro de 2004, 
fica acrescido do 5', com a seguinte reclarSo: • 

"Art. 21. 	  
As propostas de *dedo à Operação Urbana Coe-

ameis& Faria Uma serão ~sed•r pela SEMPIA 
até a regulansnetação deita lei." • 

Art. 10. Fica criado o art. 21-A. à Lei se 13.769, de 26 de ja-
neiro de 2004, com e seguinte redação: 

"Art. 21-A. At propostas de "dedo à Operação Ur-

bana Consorciada Ferie Lima protocolada" anterior-
mente à data da publicação desta lei, =kl analisadas 

de accerk; com as disposições cá Lei e 11.732/95. 
1' Á outorp onerosa referente is propostas de que 

trate este artigo poderá ser efetuada em dinheiro até e 
me quitação. • . 

2* As propostas de mie trata ene artigo poderio, a 
pedido do interessado, ser examinadas conforme as 
disposições desta lei.. 

3• O estoque relativo ia propostas a que se refere • 
este artigo deverá ser deduzido do estoque total ;in-
visto no art. deita lei." 

Art. II. Fiam revogadas as afinem "tr e "e" do inciso IV do 

est. 14, • os §§ I', 2, 3* e 4' do ui. 21, todos &Lei e* 13.769, 

de 26 de janeiro de .2004. 	 • 

Agt• 12- Para a aPruvacão deste lei do 90 aplicará o disposto 

uo est. 46, 'capte, de Lei Orfilaiat do Municipio de Sb' 

hulo. 
Art. 13. Esta lei entra em vigor ne data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIT 10 DE SÃO PAULO, moa $ de 

julho as 2004, 451• cá fundaçarae São Pado. *, 

MARTA SUPLICS;', PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONIFTO. SecnMq dos Negócio' 

Jurídico. - Substituto 	- 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-

nanças e Desenvolvimento Económico 	• ' 

MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitaçáo 

e Daservolvimento Urbano 
, JORGE WELHEIM, Secretário Municipal dei Planejamento Ur- . 

bano 	' 
Publicada na Secretaria do Governo Mtmicipid, em 3 de falho 

de 2004. 
IILMAR AUGUSTR*10 TATTO, Secretário do Governo 
Meti:mel 

Mexo 1 Iriagrente ditei it• 13.871. de 8 de Julho'di : i004 

'TABELA 1- TABELA DE EQUNAlk4CIA DO CEPAC 
• PERI14E1'TtO 	r• 	• • COLUNA A COLUNA 13 . COLUNA C 	. 

SETOR 

• 

• 

SUS SETORES, 

• • 	 • 

. 	•••; 	.. 
• 

Equi■aiencla de 1 C.EPAC 
ene mo de área adicionai de 

litinanuças cerrçutável 

	

,.. 	■ 	• 

, 
~mande de 1 CEPAC eis of 

de ken de terreno nelsrente e 
mudança-de mi e primeiros 

imundim, 	•. 

- • • 	 - 

Equivalendo 

' ....;___CEPAC ern " 
1  'fl.."'" fira  
•'. "um" 
• (eche, 	de 

da 1 

da.,,_ 
". 

edicu. 
50% ali 

Core/Serv' Reakándal Cornroare Reektenciel 
SETOR 1 -PInheim 

. 

, 

le Mente F. Ume 1,2 0,8 2 1,2 0,8 
11) 1,8 1,5 2 1,8 1,2 
to 2.8 1,7 2 2,8 1,7 

• • 	1d 2.8 	. 1,8 2 2,3 .1,5 
• 8E7OR 2- Fada Uma • 

' 

• 

• 

2. (tante F. Uma, 
en" "bóloPII a C. 

Jimbo) 

. 
0,11 

. 

. 	• 

0.5 

• 

..i.s . 	._
• 

. 
em 0,5 

2b (kada F. UrIlle, 
antro C. Jordan e 

Aaizallno) 	• 
0,9 

' 

. 

0,6 • tis .' 	. 
- 

0,11 - 0,8 
albohindo 	. 
'-‘• 	..hrdm) 	: . 

1.1 
•i x8 

• 
, 

' 
1.2 0,9 

1.3 • 0,5 . 	: , 40,8 c 0,5 
• : -.4 - 2. 1,8 1,2 1,5 1.8 1 

SETOR 3 •Nédio pelemlon 
. 	• 	. t ti. :".. ,3b . 	. 	. 

,•:,3e (frente F. Urna) 1,2 0,6 1,5 1,2 0,8 
preme Juscelino) 1,2 1 1,5 	_ 1,2 	. ae 

, ...,,, 	,•,,: 	- 	-.-.:'1 	., • 
1,5 1 1,5 1,5 1 
2,5 	• 	. 1,5 • 1,5 - 	2,3 	..- • 1,5 

SETOR 4- ~Oda* 	4a prerm F. Urra) 0,9 0,8 2 0,9 0,8 
• . 	.4s 2 0.9 2 1,4 	• 0,9 

^ r-"`40f.. -.. 2 	• • 1,2 	• ' 2 	• 	• 1,8 , 1,2 
. 4d 	• 2 	• 1 2 .3.5 1 

Tabela de liquIvidanda do CEPAC.41a 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14193 
	 }-r-+F n 94n 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.193 25/08/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova plano de melhoramentos na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida 

Presidente Juscelino Kubitschek até a Avenida dos Bandeirantes, e dá outras 
providêndas. 

Projeto: Projeto de Lei N° 109/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 14.193, DE 25 DE AGOSTO DE 2006 
(Projeto de Lei no 109/04, do Executivo) 
Aprova plano de melhoramentos na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek até a Avenida dos Bandeirantes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0. De acordo com as plantas anexas no 26.890/1, 26.890/2 e 26.890/3 - 
classificação P-784, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricada pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado o 
plano de melhoramentos na Avenida Santo Amaro consistente em novos alinhamentos 
para o trecho compreendido entre as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek e dos 
Bandeirantes, com largura variável de 25,00 m (vinte e cinco metros) a 36,00 m 
(trinta e seis metros) e extensão aproximada de 2.400,00 m (dois mil e quatrocentos 
metros). 
Parágrafo único. Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de alinhamentos 
constantes das plantas referidas no "caput" deste artigo. 
Art. 20. Ficam totalmente revogadas as Leis nos 4.163, de 28 de dezembro de 1951, 
4.640, de 18 de abril de 1955, 7.056, de 25 de setembro de 1967 e 7.722, de 13 abril 
de 1972. 
Art. 30 . Para os fins desta lei, os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão, 
oportunamente, declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação. 
Art. 40 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : [agis 

Pesquisa : 15519  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.519 29/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dá nova redação ao "caput" do art. 8° da Lei n°13.769, de 26 de janeiro de 2004, 

que aprova a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo 
único como § 1° e acresce-lhe o § 2 0 . 

Projeto: Projeto de Lei N°425/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI No 15.519, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  425/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dá nova redação ao "caput" do art. 8° da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 
que aprova a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo 
único como § 1 0  e acresce-lhe o § 2°. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O "caput" do art. 8° da Lei n 0  13.769, de 26 de janeiro de 2004, com as 
alterações introduzidas pela Lei no 13.871, de 8 de julho de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 8°. O Executivo fica autorizado a emitir até 1.000.000 (um milhão) de 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, obedecendo sempre o 
limite total de metros quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 deste 
artigo, para a outorga onerosa de potencial adicional de construção, modificação de 
uso e parâmetros urbanísticos, que serão convertidos de acordo com a Tabela 1 
deste artigo, de equivalência, a seguir descrita: 
	  (N R) 
Art. 20 . O parágrafo único do art. 8 0  da Lei n 0  13.769, de 2004, com as alterações 
posteriores, fica renumerado como § 1°, passando referido artigo a vigorar 
acrescido de § 2 0, com a seguinte redação: 
"Art. 8 0 	  
§ 2°. A emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC fica 
condicionada à existência de saldo no limite total de metros quadrados de 
construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, considerando os fatores de 
conversão previstos na referida tabela."(NR) 
Art. 3 0 . Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da 
Lei n 0  13.769, de 2004, a implantação de um sistema de transporte coletivo não 
poluente no eixo da Avenida Brigadeiro Faria Lima. 
Art. 40 • Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC poderão ser 
desvinculados a determinado imóvel, mesmo após convertidos e cancelados, 
mediante o pagamento em dinheiro à São Paulo Urbanismo de uma multa por 
CEPAC desvinculado equivalente a 10% do valor do CEPAC no último leilão, 
atualizado pelo IPC/FIPE. 
§ 1 0 . A São Paulo Urbanismo deverá dar ampla publicidade à decisão que autorizou 
a desvinculação. 
§ 20 . O estoque em metros quadrados liberados pela desvinculação dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção - CEPAC retornará ao saldo de estoque da 
Operação Urbana, no mesmo setor e uso, após 90 (noventa) dias da decisão que 
autorizou a sua desvinculação, quando poderá ser utilizado em outro projeto. 
§ 3°. Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC desvinculados 
só poderão ser novamente utilizados após 180 (cento e oitenta) dias da decisão 
que autorizou a sua desvinculação. 
§ 40 . As disposições deste artigo também se aplicam aos Certificados de Potencial 
Adicional de Construção - CEPAC emitidos no âmbito da Operação Urbana Água 
Espraiada. 
Art. 5 0 • As disposições desta lei ficam excluídas do previsto no "caput" do art. 46 da 
Lei Orgânica do Município. 
Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 



NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2011. 
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LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais. visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 40  Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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§ 1° O Plano Diretor deverá considerar o disposto- nos- ,  e 	 e- eis 940 

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urbano, incluindo 

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de meio 

ambiente. 

§ 2° O Plano Diretor deve se articular com o planejamento 

metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana. 

Art. 30  O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento urbano 

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes 

planos e normas: 

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 

Anual e o Plano de Metas; 

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos Regionais 

das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e 

demais normas correlatas. 

Art. 4° Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados 

até 2029. 

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativa, em 2021. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 50  Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano 

e o Plano Diretor Estratégico são: 

I - Função Social da Cidade; 

II - Função Social da Propriedade Urbana; 

III - Função Social da Propriedade Rural; 

IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial; 

V - Direito à Cidade; 

VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado; 

VII - Gestão Democrática. 

§ 1° Função Social da Cidade compreende o atendimento das 

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso universal aos 

direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental. incluindo o direito à terra 

urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 

serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e ao lazer. 
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direito de propriedade e é atendida quando a propriedade cumpre os critérios e graus de 

exigência de ordenação territorial estabelecidos pela legislação, em especial atendendo aos 

coeficientes mínimos de utilização determinados nos Quadros 2 e 2A desta lei. 

§ 3° Função Social da Propriedade Rural é elemento constitutivo do 

direito de propriedade e é atendida quando, simultaneamente, a propriedade é utilizada de 

forma racional e adequada, conservando seus recursos naturais, favorecendo o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores e observando as disposições que regulam as relações de 

trabalho. 

§ 4° Equidade Social e Territorial compreende a garantia da justiça 

social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas e das desigualdades sociais entre 

grupos populacionais e entre os distritos e bairros do Município de São Paulo. 

§ 5° Direito à Cidade compreende o processo de universalização do 

acesso aos benefícios e às comodidades da vida urbana por parte de todos os cidadãos, seja 

pela oferta e uso dos serviços, equipamentos e infraestruturas públicas. 

§ 6° Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado é o direito 

sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, 

constituído por elementos do sistema ambiental natural e do sistema urbano de forma que 

estes se organizem equilibradamente para a melhoria da qualidade ambiental e bem-estar 

humano. 

§ 70  Gestão Democrática é a garantia da participação de representantes 

dos diferentes segmentos da população, diretamente ou por intermédio de associações 

representativas, nos processos de planejamento e gestão da cidade, de realização de 

investimentos públicos e na elaboração, implementação e avaliação de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano. 

Art. 6° A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico se orientam pelas seguintes diretrizes: 

I - justa distribuição dos benefícios e ônus do processo de urbanização; 

II - retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente 

dos investimentos públicos e das alterações da legislação de uso e ocupação do solo; 

III - distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma 

equilibrada, para evitar ociosidade ou sobrecarga em relação à infraestrutura disponível, aos 

transportes e ao meio ambiente, e para melhor alocar os investimentos públicos e privados; 

IV - compatibilização da intensificação da ocupação do solo com a 

ampliação da capacidade de infraestrutura para atender às demandas atuais e futuras; 
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características do meio físico, para impedir a deterioração e degeneração de áreas do 

Município; 

VI - proteção da paisagem dos bens e áreas de valor histórico, cultural e 

religioso, dos recursos naturais e dos mananciais hídricos superficiais e subterrâneos de 

abastecimento de água do Município; 

VII - utilização racional dos recursos naturais, em especial da água e do 

solo, de modo a garantir unia cidade sustentável para as presentes e futuras gerações; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços 

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 

IX - planejamento da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 

efeitos negativos sobre o meio ambiente, a mobilidade e a qualidade de vida urbana; 

X - incentivo à produção de Habitação de Interesse Social, de 

equipamentos sociais e culturais e à proteção e ampliação de áreas livres e verdes; 

XI - prioridade no sistema viário para o transporte coletivo e modos não 

motorizados; 

XII - revisão e simplificação da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo e das normas edilícias, com vistas a aproximar a legislação da realidade 

urbana, assim como facilitar sua compreensão pela população; 

XIII - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou 

inconvenientes; 

b) o parcelamento, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados do 

solo em relação à infraestrutura urbana; 

c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar 

como poios geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente; 

d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua 

subutilização ou não utilização; 

e) a deterioração das áreas urbanizadas e os conflitos entre usos e a 

função das vias que lhes dão acesso; 

I) a poluição e a degradação ambiental; 

g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 

h) o uso inadequado dos espaços públicos; 
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setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social. 

Art. 70  A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico se orientam pelos seguintes objetivos estratégicos: 

I - conter o processo de expansão horizontal da aglomeração urbana, 

contribuindo para preservar o cinturão verde metropolitano; 

II - acomodar o crescimento urbano nas áreas subutilizadas dotadas de 

infraestrutura e no entorno da rede de transporte coletivo de alta e média capacidade; 

III - reduzir a necessidade de deslocamento, equilibrando a relação 

entre os locais de emprego e de moradia; 

IV - expandir as redes de transporte coletivo de alta e média capacidade 

e os modos não motorizados, racionalizando o uso de automóvel; 

V - implementar uma política fundiária e de uso e ocupação do solo que 

garanta o acesso à terra para as funções sociais da cidade e proteja o patrimônio ambiental e 

cultural; 

VI - reservar glebas e terrenos, em áreas dotadas de infraestrutura e 

transportes coletivos, em quantidade suficiente para atender ao déficit acumulado e às 

necessidades futuras de habitação social; 

VII - promover a regularização e a urbanização de assentamentos 

precários; 

VIII - contribuir para a universalização do abastecimento de água, a 

coleta e o tratamento ambientalmente adequado dos esgotos e dos resíduos sólidos; 

IX - ampliar e requalificar os espaços públicos, as áreas verdes e 

permeáveis e a paisagem; 

X - proteger as áreas de preservação permanente, as unidades de 

conservação, as áreas de proteção dos mananciais e a biodiversidade; 

XI - contribuir para mitigação de fatores antropogênicos que contribuem 

para a mudança climática, inclusive por meio da redução e remoção de gases de efeito estufa, da 

utilização de fontes renováveis de energia e da construção sustentável, e para a adaptação aos 

efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 

XII - proteger o patrimônio histórico, cultural e religioso e valorizar a 

memória, o sentimento de pertencimento à cidade e a diversidade; 

XIII - reduzir as desigualdades socioterritoriais para garantir, em todos 

os distritos da cidade, o acesso a equipamentos sociais, a infraestrutura e serviços urbanos; 
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atividades já estabelecidas e estimulando a inovação, o empreendedorismo, a economia 

solidária e a redistribuição das oportunidades de trabalho no território, tanto na zona urbana 

como na rural; 

XV - fortalecer uma gestão urbana integrada, descentralizada e 

participativa; 

XVI - recuperar e reabilitar as áreas centrais da cidade; 

XVII - garantir que os planos setoriais previstos neste Plano Diretor 

Estratégico sejam articulados de modo transversal e intersetorial. 

Parágrafo único. Os objetivos estratégicos se desdobram em objetivos 

por porções homogêneas de território, estabelecidos por macroáreas, e nos objetivos 

estratégicos das políticas urbanas setoriais, definidas nesta lei. 

TÍTULO II 

DA ORDENAÇÃO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURAÇÃO E ORDENAÇÃO TERRITORIAL 

Art. 8° Para garantir um desenvolvimento urbano sustentável e 

equilibrado entre as várias visões existentes no Município sobre seu futuro, o Plano Diretor 

observa e considera, em sua estratégia de ordenamento territorial, as seguintes cinco 

dimensões: 

I - a dimensão social, fundamental para garantir os direitos sociais para 

todos os cidadãos, em especial, o direito à moradia, à mobilidade, à infraestrutura básica e ao 

acesso aos equipamentos sociais; 

II - a dimensão ambiental, fundamental para garantir o necessário 

equilíbrio entre as áreas edificadas e os espaços livres e verdes no interior da área urbanizada 

e entre esta e as áreas preservadas e protegidas no conjunto do Município; 

III - a dimensão imobiliária, fundamental para garantir a produção dos 

edifícios destinados à moradia e ao trabalho; 

IV - a dimensão econômica, fundamental para garantir as atividades 

produtivas, comerciais e/ou de serviços indispensáveis para gerar trabalho e renda; 

V - a dimensão cultural, fundamental para garantir a memória, a 

identidade e os espaços culturais e criativos, essenciais para a vida das cidadãs e dos cidadãos. 
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Art. 90  A estratégia territorial do Plano Diretor, napers 2 ■,c'sclé ()  

observar de maneira equilibrada as dimensões definidas no artigo anterior e, ainda, os 

princípios, diretrizes e objetivos da Política Urbana, estrutura-se a partir dos seguintes 

elementos: 

I - macrozonas e macroáreas, áreas homogêneas que orientam, ao nível 

do território, os objetivos específicos de desenvolvimento urbano e a aplicação dos 

instrumentos urbanísticos e ambientais; 

II - rede de estruturação e transformação urbana, onde se concentram as 

transformações estratégicas propostas pelo Plano Diretor, composta pelos seguintes elementos 

estruturadores do território: 

a) Macroárea de Estruturação Metropolitana, que tem uni papel 

estratégico na reestruturação urbana no Município por apresentar grande potencial de 

transformação urbana, que precisa ser planejado e equilibrado; 

b) rede estrutural de transporte coletivo, definidora dos eixos de 

estruturação da transformação urbana, ao longo da qual se propõe concentrar o processo de 

adensamento demográfico e urbano e qualificar o espaço público; 

c) rede hídrica e ambiental constituída pelo conjunto de cursos d'água, 

cabeceiras de drenagem e planícies aluviais, de parques urbanos, lineares e naturais, áreas 

verdes significativas e áreas protegidas e espaços livres, que constitui o arcabouço ambiental 

do Município e desempenha funções estratégicas para garantir o equilíbrio e a sustentabilidade 

urbanos; 

d) rede de estruturação local, que articula as políticas públicas setoriais 

no território indispensáveis para garantir os direitos de cidadania e reduzir a desigualdade 

socioterritorial e gerar novas centralidades em regiões menos estruturadas, além de qualificar 

as existentes. 

Parágrafo único. Fica o território do Município de São Paulo dividido 

nas seguintes macrozonas, cada uma delas subdividas em quatro macroáreas, conforme Mapas 1 

e 2, anexos: 

I - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 

II - Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental. 

Seção I 

Da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 

Art. 10. A Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, situada 

integralmente na Zona Urbana, apresenta grande diversidade de padrões de uso e ocupação do 
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Município mais propícia para abrigar os usos e atividades urbanos. 

§ 1° Para orientar o desenvolvimento urbano e dirigir a aplicação dos 

instrumentos urbanísticos e jurídicos para atingir os objetivos específicos, a Macrozona de 

Estruturação e Qualificação Urbana subdivide-se em 4 (quatro) macroáreas, delimitadas no 

Mapa 2 anexo: 

I - Macroárea de Estruturação Metropolitana; 

II - Macroárea de Urbanização Consolidada; 

III - Macroárea de Qualificação da Urbanização; 

IV - Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana. 

§ 2° Os objetivos da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 

são: 

I - promoção da convivência mais equilibrada entre a urbanização e a 

conservação ambiental, entre mudanças estruturais provenientes de grandes obras públicas e 

privadas e as condições de vida dos moradores; 

II - compatibilidade do uso e ocupação do solo com a oferta de 

sistemas de transporte coletivo e de infraestrutura para os serviços públicos; 

III - orientação dos processos de reestruturação urbana de modo a 

repovoar os espaços com poucos moradores, fortalecer as bases da economia local e regional, 

aproveitar a realização de investimentos públicos e privados em equipamentos e infraestruturas 

para melhorar as condições dos espaços urbanos e atender necessidades sociais, respeitando as 

condicionantes do meio físico e biótico e as características dos bens e áreas de valor histórico, 

cultural, religioso e ambiental; 

IV - eliminação e redução das situações de vulnerabilidades urbanas 

que expõem diversos grupos sociais, especialmente os de baixa renda como pessoas em 

situação de rua, catadores e trabalhadores ambulantes, a situações de riscos, perigos e 

ameaças; 

V - diminuição das desigualdades na oferta e distribuição dos serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas entre os distritos; 

VI - desconcentração das oportunidades de trabalho, emprego e renda, 

beneficiando os bairros periféricos; 

VII - manutenção, proteção e requalificação das zonas exclusivamente 

residenciais consideradas as disposições dos arts. 27 e 33 desta lei. 

Subseção 1 
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Art. 11. A Macroárea de Estruturação Metropolitana abrange áreas das 

planícies fluviais dos rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, com articulação com o Centro e 

prolongamento junto às avenidas Jacu-Pêssego, Cupecê e Raimundo Pereira de Magalhães e 

das rodovias Anhanguera e Fernão Dias e caracteriza-se pela existência de vias estruturais, 

sistema ferroviário e rodovias que articulam diferentes municípios e poios de empregos da 

Região Metropolitana de São Paulo, onde se verificam processos de transformação econômica 

e de padrões de uso e ocupação do solo, com a necessidade de equilíbrio na relação entre 

emprego e moradia. 

Parágrafo único. As porções dos territórios que integram a Macroárea 

de Estruturação Metropolitana passam por processos de mudanças nos padrões de uso e 

ocupação e conversão econômica, com concentração de oportunidades de trabalho e emprego 

geradas pela existência de legados industriais herdados do passado, novas atividades 

produtivas, poios de atividades terciárias, grandes vias estruturais e infraestruturas que fazem 

parte dos sistemas de transporte coletivo de massa. 

Art. 12. A Macroárea de Estruturação Metropolitana é composta por 

três setores, conforme Mapa 2A, agregados a partir de dez subsetores distintos: 

I - Setor Orla Ferroviária e Fluvial, formado pelos seguintes subsetores: 

a) Arco Leste; 

b) Arco Tietê; 

c) Arco Tamanduatei; 

d) Arco Pinheiros; 

e) Arco Faria Lima - Águas Espraiadas - Chucri Zaidan; 

1) Arco Jurubatuba; 

II - Setor Eixos de Desenvolvimento, formado pelos seguintes 

subsetores: 

a) Arco Jacu-Pêssego: 

b) Avenida Cupecê; 

c) Noroeste - Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e Rodovia 

Anhanguera: 

d) Fernão Dias; 

III - Setor Central, organizado a partir do território da Operação Urbana 

Centro e entorno. 
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Ferroviária e Fluvial da Macroárea de Estruturação Metropolitana são: 

- transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento 

da terra urbana com o aumento nas densidades construtiva e demográfica e implantação de 

novas atividades econômicas de abrangência metropolitana, atendendo a critérios de 

sustentabilidade e garantindo a proteção do patrimônio arquitetônico e cultural, em especial o 

ferroviário e o industrial; 

II - recuperação da qualidade dos sistemas ambientais existentes, 

especialmente dos rios, córregos e áreas vegetadas, articulando-os adequadamente com os 

sistemas urbanos, principalmente de drenagem, saneamento básico e mobilidade, com especial 

atenção à recuperação das planícies fluviais e mitigação das ilhas de calor; 

III - manutenção da população moradora, inclusive através da 

promoção da urbanização e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares 

ocupados pela população de baixa renda com oferta adequada de serviços, equipamentos e 

infraestruturas urbanas; 

IV - produção de HIS e FIMP; 

V - incremento e qualificação da oferta de diferentes sistemas de 

transporte coletivo, articulando-os aos modos não motorizados de transporte e promovendo 

melhorias na qualidade urbana e ambiental do entorno; 

VI - regulação da produção imobiliária para captura, pela 

municipalidade, da valorização imobiliária decorrente de investimentos públicos, para 

financiamento de melhorias e benefícios públicos; 

VII - redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo para 

qualificação dos espaços públicos e da paisagem urbana; 

VIII - minimização dos problemas das áreas com riscos geológico-

geotécnicos e de inundações e solos contaminados, acompanhada da prevenção do surgimento 

de novas situações de vulnerabilidade; 

IX - compatibilização de usos e tipologias de parcelamento do solo 

urbano com as condicionantes geológico-geotécnicas e hidrológicas; 

X - recuperação, preservação e proteção de imóveis relacionados ao 

patrimônio industrial e ferroviário, bem como locais de referência da memória operária, 

incentivando usos e atividades compatíveis com sua preservação; 

XI - manutenção e estimulo ao emprego industrial e atividades 

econômicas de abrangência metropolitana. 
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Estão abertos os trabalhos da 7 audiência pública que a 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa realiza no ano de 2014, tendo, como 
objetivo, o debate ao PL 377/2014, do Executivo, que integra o programa de investimento aprovado 
pela lei 13.769, de 26 de janeiro de 2004, para o melhoramento público previsto na lei 14.193, de 25 
de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da lei 13.769(?)/2004. 
Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br , links 
TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Está presente aqui o Vereador Arselino Tatto, Líder do Governo e Assessorias de vários Vereadores. 
Estão suspensos os trabalhos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Roberto Tripoli. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Convido para fazer parte da mesa o Sr. Fernando de Mello 
Franco, Presidente do SP Urbanismo. (Pausa) O Sr. Secretário encaminha a sua Assessoria para 
participar da audiência pública. 
As inscrições ao público estão abertas, junto à Secretaria da Comissão. 
Tem a palavra o Sr. Gustavo Partesani, representante do Sr. Fernando de Mello Fanco, para expor o 
projeto. 
O SR. GUSTAVO PARTESANI - Bom dia a todos. Obrigado pelo convite e pela presença dos 
senhores aqui. Sou diretor do Desenvolvimento Urbano da empresa pública São Paulo Urbanismo, 
vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, que cuida da gestão das operações 
urbanas consorciadas no município. 
O projeto que a gente vem debater, no dia de hoje, integra o processo de investimento aprovado pela 
lei 13.769, de 26 de janeiro de 2004, sobre o Plano de Melhoramentos Públicos para a Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima. A proposta é a inclusão de um processo de transformação da Av. 
Santo Amaro entre a Av. Juscelino Kubitschek e a Av. dos Bandeirantes dentro do perímetro da 
Operação Urbana Faria Lima, para que passa a integrar o plano de obras dessa operação. 
Como todos conhecem, Santo Amaro é uma avenida que vai desde à JK até o Largo 13. Ela tem mais 
de 13 quilômetros de extensão e esse trecho da operação urbana consorciada é o mais degradado da 
avenida. Existe lá um corredor de ônibus e existe lá um processo de regramento urbanístico que não 
transformou a região. A região é basicamente afeita de comércios de grande escala, como lojas de 
automóveis e postos de gasolina. Há um hospital, algumas áreas residenciais e muitas edificações 
vazias ou degradadas. 
A proposta colocada, em tela, por esse projeto de lei, visa, portanto, requalificar a Av. Santo Amaro 
nesse trecho, com enterramento da fiação e da infraestrutura, com alargamento das calçadas. Há 
calçadas de um metro a um metro e vinte de largura. Está prevista a arborização urbana, a melhoria 
do corredor de transporte já existente, a instalação de um sistema cicloviário e a intenção de um 
regramento urbanístico para incentivar a renovação dos imóveis lindeiros. 
Vale lembrar que a operação urbana, nesse trecho, trabalha em setores. Esse setor é o Hélio 
Pellegrino, que é o único da operação urbana onde há potencial construtivo disponível para 
transformação. Setores como a própria Faria Lima e Pinheiros já são esgotados nesse sentido. O que 
a nós vimos, nesses últimos 40 anos, desde o final dos anos 60 e começo dos diante do, é que o 
território da, Santo Amaro não se transformou. Por mais incluso na Operação Faria Lima, que é um 
processo que vem desde 1995 - já vai fazer 20 anos de existência - é o território de todo a operação 
que nunca se transformou. Nele, nunca houve melhorias e transformação. Houve sim uma degradação 
e uma piora na ambiência urbana, no comércio, no serviço, na qualidade de se morar e na qualidade 
de deslocamento. Nesse sentido, avaliando esse diagnóstico, São Paulo Urbanismo faz a proposta 
pelo Executivo, de que se integre então ao programa de Obras Públicas a renovação da Av. Santo 
Amaro. Nós estamos falando de 2.700 metros de extensão. A largura da, Santo Amaro hoje é, mais ou 
menos, de 25 metros; e ela vai ser feita a partir de um projeto de lei já aprovado nesta Casa, em 2006, 
que é a lei do alinhamento viário da, Santo Amaro, que data de 25 de agosto de 2006, a 14.193. Há 
oito anos, foi feito esse projeto de lei e esse alinhamento nunca foi executado. Os imóveis afetos a 
desapropriações e alargamento já estão previstos desde 2006. O que nós fazer simplesmente é 
integrar Santo Amaro no pacote de obras, para que seja feito, consolidado esse alinhamento viário de 
"2006 com essa melhoria urbanística relativa à mobilidade, corredor de ônibus e bicicletas, relativo a 
espaços públicos, criação de praças, espaço de lazer e também à transformação urbana do 
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regramento urbanístico. Basicamente é isso que tratam os três artigos do projeto. O primeiro artigo 
passa a integrar o programa de obra. A operação urbana tem a descrição de todas as obras previstas. 
Então, o primeiro artigo trata disso. O segundo artigo, com os seus parágrafos subsequentes, trata de 
incentivos urbanísticos, para que, de fato, haja a transformação lindeira do processo dos lotes e das 
edificações envoltórias a Santo Amaro. Quanto ao terceiro artigo, também importante, a gente sugere 
a exclusão do alargamento da Faria Lima, que está previsto na lei 7.104/1968. Foi executada boa 
parte desse alargamento. A única parte que não foi executada foi no entroncamento da Faria Lima 
com a Hélio Pellegrino, em direção à Av. dos Bandeirantes, pelo bairro da Vila Olímpia, mas 
precisamente na confluência da Praça Ruger (?) Pad (?) e das Ruas Guaraiúva e Ribeira do Vale. 
Nos últimos vinte anos, houve uma consolidação daquele bairro, que tem características residenciais, 
características de comércio local e serviços locais; e não faz mais sentido, depois de 20 anos - uma 
operação urbana tem um período de duração de aproximadamente 20, 25 anos - a gente executar um 
arrasamento de quadras residenciais e comércio local naquele lugar, uma vez que toda a estrutura 
urbana envoltória àqueles bairros já está consolidada. Então, a gente sugere a exclusão dessa obra e 
a inclusão da renovação da, Santo Amaro. O artigo 4° é simplesmente quanto à questão do vigor da 
propositura. 
Fico à disposição para o debate. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Gustavo, antes de o senhor estar nesse setor, o trabalhava 
onde? 
O SR. GUSTAVO PARTESANI — Eu trabalho na São Paulo Urbanismo desde janeiro de 2013, 
(ininteligível) Prefeito Fernando Haddad. Antes disso, eu trabalhava no setor privado. Tinha um 
escritório de projetos. Sou arquiteto e urbanista de formação. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Muito bem. O que eu estranho aqui, Sr. Gustavo, é que eu 
estava lendo o projeto, e o preocupa a população também... Eu não estou conseguindo ver a planta da 
desapropriação. Eu estou vendo aqui uma planta da Faria Lima, assinada pela ex- Prefeita Marta 
Suplicy. Há um artigo aqui, conforme o senhor mesmo cita, o 2°, acho eu, que diz que poderão ser 
realizadas desapropriações dos imóveis adicionais, aqueles que atingem diretamente (ininteligível) 
Plano de Melhoramento Público, previsto na lei 14.193/2006. 
A primeira pergunta que faço ao senhor é: "Qual é a área que será desapropriada?" A Câmara 
Municipal, o parlamento municipal só pode autorizar ao Poder Executivo com conhecimento de causa. 
Quer dizer, não dá para a gente votar um projeto, sem saber, de fato, o que vai ser desapropriado. Eu 
sou membro da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e sempre peço aos 
Procuradores para me assessorar nos relatórios. Está difícil eu dar um parecer separado, um voto em 

, separado, porque não eu não tenho a matéria da desapropriação. Eu não diria um cheque em branco, 
mas, do jeito que está o projeto, o Executivo... 
O SR. GUSTAVO PARTESANI — Nobre Vereador Roberto Tripoli, como eu disse, o que será 
desapropriado é aquilo que consta na lei de alinhamento viário de 2006, a lei 14.193, que produziu um 
alinhamento viário. Esse alinhamento devia(?) estar anexo à lei. Ele é ora, de um lado da avenida; e 
ora do outro. Foi um alinhamento bastante conservador na época. Foi avaliado assim, pois não 
desapropriava grandes imóveis, prédios e áreas habitacionais com densidade. Simplesmente cercava 
questões de lojas, que ainda estão desocupadas, postos de gasolina e concessionárias de veículos. 
Nesses últimos dez anos, houve um intenso adensamento nos bairros lindeiros, de um lado a Vila 
Olímpia, que está na operação urbana; e do outro lado, que não está na operação urbana, a Vila Nova 
Conceição. A Santo Amaro ficou, mais ou menos, entrincheirada entre esse desenvolvimento dos dois 
bairros. Os lotes lá são bastante pequenos. A maioria ou boa parte dos lotes por onde o alinhamento 
passa não vão gerar lotes mínimos necessários à constituição de novos empreendimentos ou até 
mesmo ao proprietário, população afeita a essa desapropriação, prosseguindo isso com 
transformação. 
No município, há regras urbanísticas em relação aos lotes mínimos. Em lotes de cinco a vinte metros, 
a lei de alinhamento viário de 2006 procedia oito metros, dez metros, doze metros à frente desse lote, 
sobrando oito, sobrando dez. Isso é impraticável. A ideia colocada, no artigo 2°, é que esses residuais 
de lotes voltem-se a espaços públicos, como pequenas praças e pequenos espaços de convívio do 
bairro, e, quando couber, atender à legislação e eles possam ser voltados a pequenos equipamentos 
públicos, como, por exemplo, creches ou postos de atendimento à saúde; pois são áreas residuais que 
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Sr. Gustavo, a população de lá está preocupada, porque não 
sabe se o seu terreno vai ser desapropriado ou não. Depois de a lei ser aprovada e sancionada pelo 
Sr. Prefeito, a população tem um prazo muito curto para tomar as providências cabíveis. Não seria 
interessante que mandassem para o Poder Legislativo, de fato, quais as áreas, independente do 
alinhamento do projeto anterior? 
O SR. GUSTAVO PARTESANI — Perfeito, nobre Vereador. Acho que a gente pode disponibilizar... Até 
mesmo isso está público no nosso site da São Paulo Urbanismo. Faremos isso lá também. Nós vamos 
enviar. Eu não tenho, eu não vi como o processo encontra-se agora. Se a planta anexa à lei 14.193 
não está aqui, a gente teria que colocá-la, para instruir o processo nessa questão. 
De fato, essa planta, que tem o alinhamento viário, que mostra essas áreas desapropriatórias (?), não 
está colocada. Eu acho que a gente tem que enviá-la. Eu entendi que ela já estava colocada e 
disponibilizada no nosso site . Essa planta mostra claramente onde se passa o alinhamento e quais 
são os imóveis afeitos a essa desapropriação em 2006. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Tem a palavra o nobre Vereador Arselino Tatto. 
O SR. ARSELINO TATTO — Inclusive o Vereador Roberto Tripoli apresentou um requerimento, que vai 
analisado hoje na Comissão de Finanças e Orçamento, solicitando essas informações. Eu gostaria 
que isso fosse disponibilizado o mais rápido possível, porque sem essas informações, os Vereadores - 
assiste razão ao Vereador Roberto Tripoli, que foi Presidente nesta Casa por duas vezes, aliás, o 
melhor de todos. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Depois do Vereador Arselino Tatto. 
O SR. ARSELINO TATTO — Fica difícil votarmos esse projeto se não houver todas as informações. 
Então, vamos aprovar esse requerimento hoje, mas, independente da aprovação do requerimento, que 
já dispusessem a encaminhar essas informações. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Sr. Gustavo, eu vou aproveitar a fala do Sr. Líder do 
Governo e anunciar o requerimento que será aprovado no dia de hoje. Quanto mais rápidas forem as 
informações... A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa é a única que, de fato, 
tem esse trabalho. Depois as matérias passam para as comissões de mérito e o plenário. 
Fiz uma primeira pergunta, sobre a modificação das propostas pelo artigo 2°, referente ao projeto de 
lei de empreendimentos lindeiros à Av. Santo Amaro. Ele encontra-se em consonância com as normas 
de uso e ocupação de solo do novo Plano Diretor. Podem passar o requerimento. Há uma segunda 
pergunta: Tendo em vista a possível modificação do alinhamento previsto na lei 14.193/2006, até 10% 

, da sua largura, consoante ao dispositivo(?) 1° do inciso IV do projeto, a propositura implicará em 
I aumento de despesas. Quais imóveis serão desapropriados? Foram cumpridos os requisitos contidos 

no artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal à lei complementar federal, a 101/2000? Há um quinto 
item: Foram realizadas audiências públicas para se discutir a intervenção do sistema viário proposto, 
sobretudo com relação à exclusão do programa aprovado pela lei 13.769/2004, pela Lei de Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima, do prolongamento ainda não realizado na Av. Brigadeiro Faria Lima e 
da construção de viaduto sobre a Av. dos Bandeirantes, conforme (ininteligível) do artigo 43, inciso II 
do Estatuto da Cidade, conforme o artigo 159, inciso II da Lei Orgânica? O sexto e último ponto é 
quanto ao impacto gerado pelas obras decorrentes do presente projeto. Exige-se elaboração de 
estudo de impacto ambiental e relatório de impacto de vizinhança. São esses os quesitos que serão 
apresentados oficiais na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
Tem a palavra o nobre Vereador Arselino Tatto. 
O SR. ARSELINO TATTO — Eu estou satisfeito. Temos pressa para receber esses mapas, fruto do 
requerimento do Vereador Roberto Tripoli, porque nós temos intenção de votar, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, o mais rápido possível; e votar, em plenário, em 
segunda, no mais tardar, na semana que vem, junto com o PPI. 
Eu aguardo, com urgência, o encaminhamento dessas questões. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Quando o Sr. André Franco Montoro assumiu o Governo, nós 
apresentamos um projeto de construção de metrô subterrâneo, entregando o Jardim São Luís a Santo 
Amaro, entregando o Grajaú, Parelheiros, Pedreiras e Santo Amaro até o Centro, e uma linha, Santo 
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Amaro até Jabaquara; mas os Governos que estão aí se retrocederam no metrô. É incrível São Paulo 
hoje, com 12 milhões de habitantes, ter apenas 30 quilômetros de metrô construídos até hoje. Além 
disso, em cada quilômetro de metrô construído, 40% das obras são superfaturadas. Eu vou dar um 
exemplo. A cidade de Londres hoje tem cerca de 500 quilômetros de metrô. Ele transporta um bilhão 
de passageiros anualmente e o prefeito de lá acabou de aprovar um aporte de 30 bilhões de dólares, 
para construir mais 200 quilômetros de metrô. 
Esse é um projeto de relevância para manter a cidade de São Paulo em movimento. Não poderia se 
fazer a Operação Urbana Faria Lima se empregavam (?) a Av. Santo Amaro, a Av. JK e a Av. dos 
Bandeirantes? A minha proposta é a seguinte: Se não daria para se incluir a Av. Adolfo Pinheiros 
também no projeto, porque ela está próxima da área entre o Borba Gato até Santo Amaro. Ela está 
encostada à Av. Santo Amaro, e também precisa de uma transformação urbana. A nossa proposta é 
se não daria para se fazer mais uma audiência pública antes de se votar o projeto, com os 
empreendedores das Avenidas JK, Santo Amaro e Faria Lima e os moradores desse território. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Tem a palavra o Sr. Gustavo Partesani. 
O SR. GUSTAVO PARTESANI — Há duas questões. Sobre a questão da Adolfo Pinheiro, de fato, a 

I gente não está mexendo no perímetro da operação urbana. A gente não vai fazer isso. A gente está 
trabalhando, na, Santo Amaro, exatamente no trecho referente (?) ao seu perímetro, a JK-
Bandeirantes, e os recursos da operação serão empregados para melhoria em área afeta à operação. 
Adolfo Pinheiro é uma área fora da operação. Está a alguns quilômetros adiante a Sul. De fato, ela 

- não tem condições de, nesse processo, com os recursos da operação urbana, prosperar para uma 
melhoria. Outros processos, como corredores de mobilidades ou questões relativas aos planos 
regionais, podem atender a isso, mas não a Operação Urbana Faria Lima. Ela está afeita ao seu 
território, e nós não estamos mexendo nesse perímetro territorial. A segunda questão cabe ao 
Legislativo agendar as audiências públicas, mas é uma questão de total aderência à Casa e ao 
Executivo, para que se debata amplamente esse processo. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) — Em não havendo mais pessoas a se pronunciar, agradeço a 
presença de todos e declaro encerrada essa audiência pública. 
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Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n° f); 

377/14, de autoria do Executivo, que integra ao programa de investimentos .2 

aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de 

melhoramentos públicos previsto pela Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2009 

encaminho a essa Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pela São — 

Paulo Urbanismo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusÈ 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

TGS/sr 
Rest 377-14 
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1. As modificações propostas pelo artigo 2 2  do projeto aos empreendimentos lindeiros 

Avenida Santo Amaro, encontram em consonância com as normas de Uso e 

Ocupação do Solo e do Plano Diretor? 

Considerando que o Plano Diretor (Lei 16.050/14; Art. 382, §1 2) recepcionou as leis 

das operações urbanas consorciadas (OUC), e garantiu os coeficientes de 

aproveitamento básico e máximo e demais índices e parâmetros de uso e ocupação do 

solo conforme definidos pelas normas vigentes anteriormente à lei, a propositura do 

referido Projeto de Lei esta em consonância com as normas de Uso e Ocupação do 

Solo e do Plano Diretor. As modificações propostas pelo artigo 2 2  tão somente visa 

criar situações adequadas para que a transformação urbana pretendida para a Avenida 

aconteça em ambos os lados da mesma, haja vista que por se tratar de eixo lindeiro ao 

perímetro da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, o alinhamento oeste e parte 

do alinhamento leste pertence ao perímetro da OUC, cujo método de aquisição de 

potencial construtivo adicional se dá por Certificados de Potencial Construtivo 

Adicional - CEPACs e outra parte do alinhamento leste não pertence à operação 

urbana, sendo que a Lei 16.050/2014 determina um Eixo de Estruturação da 
Transformação Urbana, cujo método de aquisição de potencial construtivo adicional 

se dá por outorga onerosa. 

2. Tendo em vista a possível modificação dos alinhamentos previstos na Lei 

14.193/2006 em até 10% na sua largura, consoante disposto no art. 12, § 4 2  do 

projeto, a propositura implicará em aumento de despesa? 

A disposição proposta no §4 2, art. 12  do projeto de lei tem a finalidade de facilitar a 

elaboração do projeto de forma a se obter o melhor resultado técnico, urbanístico e 

financeiro. Resultado técnico porque, por exemplo, pode ser necessário nos trechos 

com parada de ônibus que a largura da avenida seja um pouco maior, para possibilitar 

a ultrapassagem dos ônibus e possibilitar uma calçada larga. Resultado urbanístico 

porque o projeto pode buscar solução de projeto que apresente a melhor adequação 

ao ambiente urbano. Resultado financeiro porque a alteração do projeto pode 

possibilitar que se selecione para desapropriação os imóveis de menor custo para a 

Prefeitura. Em suma, não é possível se afirmar se este dispositivo implicará em 

aumento de despesa. Ressalte-se que é muito comum que a Prefeitura aprove lei de 

melhoramento viário para determinada obra viária e quando do projeto seja 

necessária a alteração da lei, que muitas vezes só é aprovada após a execução da obra. 

Neste caso, não se está permitindo que o projeto estabeleça o alinhamento viário de 

forma arbitrária, está se permitindo apenas que na hipótese de ser necessário 

pequeno ajuste (10%) este possa ser realizado sem a necessidade de nova lei de 

melhoramento viário. 
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3. Quais os imóveis que serão desapropriados? 

Os imóveis que poderão ser desapropriados, casos não sejam as parcelas necessárias 

doadas à municipalidade, conforme previsto no Art. 1 2, §39, do referido projeto de lei, 

são os constantes da planta de alinhamento viário aprovada pela Lei n 9  fleopprode  25 	de 

de agosto de 2006, a saber plantas n 9  26.890/1; 26.890/2 e 26.890/3, anctxffi cesso n e 	_ 	41 

Carmen Cristina knalava 
RF. 11.197 q";f3-12 

4. Foram cumpridos os requisitos contidos no art. 16 da lei de Responsabilidade Fiscal, 

Lei Complementar Federal n 2  101/2000? 

O art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n9 101/2000) faz 

exigências para a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento de despesa, esse dispositivo se aplica apenas quando da realização 

da licitação e da contratação das obras decorrentes do projeto de lei encaminhado, ou 

seja, trata-se de exigência posterior à aprovação do projeto de lei. 

O §49  deste artigo dispõe claramente que as suas normas constituem condição prévia 

para empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens e execução de obras, bem 

como para desapropriações de imóveis, o que ainda não ocorre neste momento. 

Logicamente que no momento adequado as exigências legais serão cumpridas. 

5. Foram realizadas audiências públicas para se discutir especificamente as 

intervenções no sistema viário propostas pelo presente, sobretudo com exclusão do 

programa aprovado pela Lei n2  13.769/04 — Lei da Operação Urbana Consorciada 

Faria Lima — do prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima 

e da construção de viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, conforme exigência 

do artigo 43, inciso II do Estatuto da Cidade e do artigo 159, § 2 2  da Lei Orgânica? 

O projeto de lei encaminhado foi aprovado pelo Grupo de Gestão da Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima que é formado de forma paritária entre representantes do 

governo e da sociedade civil que tem por competência a definição e implementação 

do Programa de Intervenções da Operação Urbana, bem como a definição de aplicação 

dos seus recursos, conforme o art. 17 da Lei n 9  13.769, de 26 de janeiro de 2004 e art. 

33, inciso VII do Estatuto da Cidade, logo, a proposta encaminhada está em 

consonância com os mecanismos de gestão democrática da cidade. 

Quanto à audiência pública prevista no art. 159, §2 9  da Lei Orgânica do Município ela 

deve ser realizada apenas quando da aprovação do licenciamento da obra a ser 

realizada e não para aprovação da lei que prevê a possibilidade de execução da obra. 

Ressalte-se que as intervenções que estão sendo excluídas da lei da Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima possuem lei de melhoramento viário especifica que não está 

sendo revogada, logo, não se está excluindo a possibilidade do poder público realizar a 

obra, apenas não serão utilizados recursos da operação urbana. 

6. O impacto gerado pelas obras decorrentes do presente projeto exige a elaboração de 

estudo de Impacto ambiental e relatório de impacto de vizinhança? 

Caberá ao responsável pela implantação da obra licenciá-la junto a SVMA como 

descrito na resolução N. 61 /CADES/2001, que definirá os estudos necessários ao 

licenciamento ambiental. A proposta de Requalificação da Avenida Santo Amaro, cujo 



ANTÔNIO CA LOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

Diret r de Gestão e Finanças 

• 	• 
7 

1.7.ÓPiA 	 (-R ,00,u  

presente Projeto de Lei solicita a integração ao programa de investimere t  

relacionados no Anexo 2 da Lei n2 13.769, de 26 de janeiro de 2004, está vinculado a 

dois empreendimentos para os quais já existem processos de licenciamento ambiental 

em andamento na SVMA e para os quais foram desenvolvidos ElAs RIMAs: 1) 

Operação Urbana Faria Lima - Licença Ambiental Prévia - LAP n201/SVMA-G/94 e 2) 

Corredores e Terminais da Região Leste 2 (no qual está inserido o Corredor Perimetral 

Bandeirantes-Salim Farah Maluf) - LAP n203/SVMA-G/13. 
Folha n 	 de° 
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PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	 28 - 

PRE/CHG 
Fábio Teizo B. da Silva 

Encàminho resposta aos quesitos solicitados pela Câmara Municipal, ressaltando 
que segue à àontracapa uma via dos esclarecimentos e de cópia das plantas das 
plantas anexas à Lei n°. 14.193 de 25 de Agosto de 2006. 

Antônio Carlos Cintra do Amaral Filho 
Diretor de Gestão e Finanças 

SGM/ATL-C H EFIA 
JUNE ALBIERI DE MELLO 
Assessora Especial 

Restituo co 	informações solicitadas. 

Fábio Tei 	. da Silva 
Chefe de Gá mete 

FE-200681 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0377/14. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito, que visa integrar ao 

programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004 - que 

aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima - o plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem como alterar o artigo 14 da Lei n° 

13.769/04. 

Segundo a justificativa apresentada ao projeto, a proposta visa alterar as intervenções 

previstas no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima e, ainda, dispor sobre os 

incentivos para requalificação dos imóveis lindeiros à Avenida Santo Amaro, como resultado 

de sua reavaliação levada a efeito pela São Paulo Urbanismo. 

Para o seguro pronunciamento desta Comissão, foi encaminhado pedido de informações ao 

Executivo para que nos fossem esclarecidos os seguintes pontos: i) a propositura encontra 

consonância com as normas de Uso e Ocupação do Solo e do Plano Diretor?; ii) a 

propositura implicará em aumento de despesa diante da possibilidade de modificação dos 

alinhamentos previstos na Lei n° 14.193/06 em até 10% na sua largura originariamente 

prevista?; iii) quais os imóveis que serão desapropriados?; iv) foram cumpridos os requisitos 

contidos no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal?; v) foram realizadas as audiências 

públicas para discussão especifica das intervenções viárias propostas pelo projeto de lei?; 

vi) o impacto gerado pelas obras decorrentes das alterações contidas no projeto exige a 

elaboração de estudo de impacto ambiental e relatório de impacto de vizinhança? 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 

Municipal compete executar a política de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, 

conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so.00v br 
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Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 

Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 

art. 32 e § 1° que "lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 

para aplicação de operações consorciadas", assim considerada "o conjunto de intervenções 

e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, 

moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 

uma área de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 

ambiental". 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos constitucionais, 

reafirmados nos arts. 13, incisos I e XIV; 148 e 150 da Lei Orgânica do Município, foi editada 

a Lei n° 16.050/14 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, que assim dispôs 

sobre as operações urbanas consorciadas: 

Art. 141. A lei específica que regulamentar cada Operação Urbana 
Consorciada deve atender aos objetivos e diretrizes estabelecidos nesta lei e 
conter no mínimo: 

I - delimitação do perímetro de abrangência da Operação Urbana 
Consorciada; 
II - delimitação do perímetro expandido no qual serão realizados 
investimentos, com recursos da própria Operação Urbana Consorciada, que 
atendam às necessidades habitacionais da população de baixa renda e 
melhorem as condições dos sistemas ambientais, de drenagem, de 
saneamento e de mobilidade, entre outros; 
III - finalidade da Operação Urbana Consorciada; 
IV - plano urbanístico; 
V - programa básico de intervenções urbanas articulado com as finalidades 
da Operação Urbana Consorciada e com o seu plano urbanístico; 
VI - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança, quando couber, 
associado aos estudos necessários a área de intervenção; 
(--) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp oov br 
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A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi inicialmente criada pela Lei n° 11.732, de 14 

de fevereiro de 1995, lei esta que foi revogada pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 

alterada pela Lei n° 13.871, de 08 de julho de 2004. 

Para o seguro pronunciamento desta Comissão, foi encaminhado pedido de informações ao 

Executivo cuja resposta encontra-se acostada às fls. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 

propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 

art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica. 

A matéria encontra-se, ainda, dentro da esfera de competência do Prefeito, conforme art. 

37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, decidir quanto à necessidade de realização de obra pública configura ato 

específico e concreto de administração, de governo, atribuição exclusiva do Chefe do 

Executivo. 

Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do 

Poder Executivo (art. 56, LOM), decidir sobre a realização de obras públicas. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, 

portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto 

no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e 

técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e 

põe à disposição da coletividade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente 

executar, mas planejar as obras da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, 

ponderando os elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do 

esquema geral da administração" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., 

págs. 552/553), ressaltando, ainda, que o "alinhamento é o limite entre a propriedade 

privada e o domínio público urbano, sendo que o arruamento, o alinhamento e o 

nivelamento constituem atribuições próprias do Município, porque deles dependem o 

traçado, a funcionalidade e a estética da cidade. Traduzem-se em obras e serviços 

diretamente executados pela Prefeitura ou simplesmente aprovados por seus órgãos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0377-14 $ 



ROBE OL (4) 

HATO GEOR 

JULIANA - DOSO 

Folha n° 	-40 	cie 
Processo n°  lIM - 3 17 1 04 

(4) Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10377-14 

técnicos para serem realizados pelos particulares interessados na formação de novos 

núcleos urbanos (loteamentos) ou observados nas edificações e na renovação de bairros 

envelhecidos, como legítimas imposições urbanísticas." (ob. cit., págs. 310 e 311). 

A medida fundamenta-se, por fim, no poder de polícia do Município, que visa, na espécie, a 

tutela do interesse público referente ao traçado urbano. 

Por se tratar de matéria afeta ao zoneamento urbano e ao uso e ocupação do solo deverão 

ser convocadas durante a tramitação da proposta pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 

conforme art. 41, inciso VI, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2-12-1 I° ,  21314 ' 

FLORIANO PESARO SANDRA TADEU 

17 - RELCOM 
17- 01398/2014 
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São Paulo, 24 de outubro de 2014. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia de 

requerimento de autoria do Vereador Eduardo Tuma, aprovado na reunião ordinária 

de 22/10/2014, no qual requer informações sobre o Projeto de Lei n° 377/2014 de 

autoria do Executivo, que "INTEGRA AO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS APROVADO PELA LEI 

No 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004, O PLANO DE MELHORAMENTOS PÚBLICOS PREVISTO NA 

LEI No 14.193, DE 25 DE AGOSTO DE 2006, BEM COMO ALTERA O ARTIGO 14 DA LEI No 13.769, 

DE 2004." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

S.G.M.-A.T.L. 

30 OUT 2014 

RECEBIDO 

stiza Vanes Torres Terreiro 
RF: 5U6.083.1.01 

SGM/RTL 
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REQUEIRO a Douta Comissão de Constituição. Justiça e Legislação 
Participativa nos termos regimentais, no artigo 82 da Lei Orgânica do Município e do artigo 
68 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo que seja encaminhado ao 
Executivo pedido de informações sobre Projeto de Lei n° 377/2014 de autoria do mesmo. ao  
qual faz saber: 

1) As modificações apresentadas estão de acordo com as atuais normas de uso e 
ocupação do solo? Nesse mesmo diapasão, em que medida o atual projeto se 
coaduna ou confronta com o Plano de Melhoramentos previsto na Lei n° 
14.193/2006. 

2) O projeto de Lei n° 377/2014 confronta, ou seja, não está de acordo com as 
novas diretrizes legais sobre o tema, principalmente nos incisos I e II e do § 
30 do artigo 1 0. bem como a inteireza do artigo 2° da Lei citada, isso por si 
somente, torna ilegal o Projeto, já tendo em vista a promulgação e vigência 
do atual Plano Diretor Estratégico (PDE) aprovado esta Casa de Leis. Como 
será ultrapassada essa ilegalidade? Haverá nova alteração do PDE ou há 
necessidade do parecer desta Comissão na propositura de um substitutivo? 

3) OS mapas e projetos técnicos relativos aos melhoramentos públicos 
obrigatórios nesse tipo de lei não foram apresentados, assevera-se que não há 
cumprimento da legislação que assim obriga a tal apresentação. dessa 
maneira, requer-se que, para análise da inconstitucionalidade / ilegalidade 
sejam encaminhados a esta Douta Comissão tais documentos, sem os quais o 
Projeto encontra-se irregular; 

4) As desapropriações previstas no §1° do artigo I° do atual Projeto de Lei 
prevê desapropriações. assim, quais são os imóveis que poderão sofrer tal 
gravame e qual a fonte orçamentária que servirá para tal custeio? Quais os 
valores e despesas despreendidas pelo Executivo caso o projeto seja 
aprovado? 

Vice-Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
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1 :ie 

or Presidente 

Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos do 

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicitar seja 

conferido regime de urgência à tramitação do Projeto de Lei n° 377/14, que 

integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13769, de 26 de Ri 

janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, 
g 

de 25 de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13169, de'g 

2004. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 
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Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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São Paulo, 	de ikrierriAr de 2014. 

• 
Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n° 

377114, de autoria do Executivo, que integra ao programa de investimentos 

aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de çr  

me
i
lhoramentos públicos previsto pela Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006.,  

encaminho a essa Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pela São 

Paulo Urbanismo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
,d" ..., 

protestos de apreço e consideração. 	 2 
„ 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 
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Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Abaixo as respostas referentes aos qu'estionamentos à fI31 para sua avaliação e devido 

prosseguimento. 

1. As modificações apresentadas estão de acordo com as atuais normas de 

uso e ocupação do solo? Nesse mesmo diapasão, em que medida o atual 

projeto se coaduna ou confronta com o Plano de Melhoramentos previsto na 

Lei no. 14.19312006. 

O instrumento Operação Urbana Consorciada permite definir parâmetros para o 

uso e ocupação do solo como exposto no Plano Diretor Estratégico (Lei 

16.050/14) - Art. 139: A lei específica que regulamenta cada operação urbana 

consorciada poderá prever, mediante contrapartida: 1— a modificação de índices e 

características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como 

alterações das normas edilícias; II — formas de regularização de edificações 

executadas em desacordo com a legislação vigente. Referente ao Plano de 

Melhoramentos previsto na lei 14.193/2006, o projeto se coaduna com a Lei de 

Melhoramentos de 2006 previsto na lei 14.193/2006, pois parte dele os 

parâmetros de alinhamento viário. Naquela lei estão definidos os imóveis atingidos 

pelo alargamento viário, e sua consequente desapropriação e impacto nas 

atividades já instaladas ali. A definição dos incentivos e parâmetros contidos no 

referido PL 377/2014 vão ao encontro do equilíbrio entre aqueles vigentes no 

exterior do perímetro da OUC FL, onde incidem os Eixos de Estruturação da 

Transformação urbana segundo a lei 16.050/14, e àqueles das vigentes em 'seu 

Interior; para que não concorram entre si, mas que se complementem, 

potencializando as atividades comerciais e imobiliárias. • 
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Como informado anteriormente, o PL não altera os melhoramentos já aprovados 

pela Lei 14.193/2006, cujas plantas encontram-se em anexo à referida lei, logo, 

não existe necessidade de reapresentar melhoramentos já aprovados. 

4. As desapropriações previstas no .5 1°. Do artigo 1° do atual projeto de lei 

prevê desapropriações, assim, quais são os imóveis que poderão sofrer tal 

gravame e qual a fonte orçamentária que servirá para tal custeio Quais os 

valores e despesas despreendidas pelo Executivo caso o projeto seja 

aprovado? 

Os imóveis que poderão ser desapropriados são os constantes da planta de 

alinhamento viário aprovada pela Lei No.14.193, de 25 de agosto de 2006. 

A fonte orçamentária será oriunda dos recursos obtidos pela Operação Urbana 

como rege no Plano Diretor Estratégico (Lei 16.Ó50/14): Art. 142: Os recursos 

• obtidos pelo Poder Público na forma do inciso XII do artigo anterior serão 

aplicados exclusivamente na implantação do programa de intervenções urbanas 

previsto na lei de criação da operação urbana consorciada e Art. 143: A lei 

específica que criar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 

Município de quantidade determinada de Certificados de Potencial Adicional de 

Construção — CEPAC, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no 

pagamento das obras, das desapropriações necessárias à implantação do 

programa de intervenções, bem como oferecidos em garantia para obtenção de 

financiamentos para a implementação da operação. 

A estimativa de custos para o projeto considerando custo de obras e terreno é de 

R$ 370.750.36 

Carla Poma 

SDE - Superintendente de Desenvolvimento 
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URG'ENTE 

Em atendimento ao solicitado à fl. 33, devolvemos com a manifestação da 
Superintendência de Desenvolvimento, acolhida pela Diretoria de Desenvolvimento, para 

prosseguimento. 
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

e 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão • - - o fica 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 2° audiê 	pública 
do ano de 2015. 
Foi dada ciência da realização desta audiência, mediante publicação no Diário Oficial da 
Cidade, no dia 12/03/15; no Jornal O Estado de S.Paulo, no dia 17/03/15 e no jornal Folha de 
S.Paulo, no dia 17/03/15. 
Informo que esta reunião está sendo "transmitida através do Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.camara.sp.dov.br ,  link Auditórios On Line". 
Foram convidadas várias autoridades para debater o PL 377/15. Ainda, temos uma pauta com 
oito projetos. 
PL 115/14, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que "dispõe sobre a realização de 
coletas de amostras das águas de reservatórios das escolas, creches e unidades de saúde do 
Município de São Paulo, para análise, e dá outras providências". Em discussão. Há oradores 
inscritos? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão, 
considerando a audiência realizada. 
PL 454/13, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que "dispõe sobre a utilização do Código 
de Cores para Resíduos nas sacolas plásticas, distribuídas em estabelecimentos comerciais, 
para o transporte de mercadorias no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Há inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, faço uso da palavra, nesta 
audiência pública, para defender os interesses do projeto de autoria do nobre Vereador Abou 
Anni. 
O PL 454/13 determina que os estabelecimentos comerciais, que distribuem sacolas plásticas 
para embalar mercadorias, sejam obrigados a fornecer as sacolas com as cores e os símbolos 
do lixo reciclável. Essas cores e símbolos já estão regulamentados peia Resolução n° 275/01, 
do Conama. 
Nesse sentido, a Resolução do Conama orienta as cores e os símbolos: azul para papel, 
papelão e afins; vermelho para plástico, PET; verde para vidro; marrom para material orgânico; 
amarelo para metal, alumínio e roxo para resíduos radioativos. 
É sabido que as sacolas plásticas fornecidas são utilizadas pela população para 
acondicionarem o lixo doméstico e os estabelecimentos comerciais já despendem de receita 
para confeccioná-las. 
Em pelo menos uma das faces das sacolas, deverá ter esse símbolo e a cor estabelecidos pela 
Resolução internacional do Conama. Pelo menos, cada estabelecimento terá de dispor, para a 
população, duas sacolas em que, cada uma delas, terá um dos símbolos educativos. 
Essa iniciativa pretende fomentar as disposições de lixo reciclável para que, de forma didática, 
a população adquira intimidade com as informações referentes à coleta seletiva, visando 
propiciar o respeito ao meio ambiente. 
Como já disse, os símbolos do Conama são de padrão internacional e a iniciativa determina 
que os estabelecimentos sejam obrigados a disponibilizar essas sacolas, de forma a educar e 
ajudar a orientar os munícipes. 
Com essa propositura, certamente a população se conscientizará da importância da separação 
do lixo. 
Sem mais, eram essas as razões a defender. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos, está encerrada a 
discussão, considerando a audiência realizada. 
PL 544/13, do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que "dispõe sobre a exploração dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município, e dá outras providências". Há 
oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a discussão, 
considerando a audiência realizada. 
PL 410/15, do nobre Vereador Nabil Bonduki, que "dispõe sobre a regulamentação das 
calçadas no Município de São Paulo, e dá outras providências". Há oradores inscritos? (Pausa) 
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Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a discussão, considerando a audiênci 	ada. 
PL 282/13, do nobre Vereador Nabil Bonduki, que "revoga a Lei 14.918/09, q 	autoriza o 
Executivo a aplicar concessão urbanística nas áreas do Projeto da Nova Luz e dá outras 
providências". Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a 
discussão, considerando a audiência realizada. 
PL 69/14, dos nobres Vereadores Eduardo Tuma e Floriano Pesara, que "institui o Programa 
Licitação Sustentável no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". Há 
oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a discussão, 
considerando a audiência realizada. 
PL 203/14, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a publicação do Mapa de Conflitos 
Ambientais da cidade de São Paulo, e dá outras providências". Há oradores inscritos? (Pausa) 
Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a discussão, considerando a audiência realizada. 
Antes de iniciarmos a audiência pública ao PL 377/14, esta presidência suspenderá os 
trabalhos por alguns minutos, a fim de podermos organizar a mesa com as autoridades 
convidadas, os Srs: Fernando de Mello Franco, Presidente da SP Urbanismo; Marcos de 
Barros Cruz, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e Dr. Edson 
Simões, Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Estão suspensos os nossos trabalhos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Reabertos os nossos trabalhos, com a presença da 
nobre Vereadora Juliana Cardoso e dos nobres Vereadores Paulo Frange e Souza Santos, 
membros da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Participam da mesa as seguintes autoridades, os Srs: Fernando de Mello Franco, Presidente 
da SP Urbanismo; Gustavo Partezani Rodrigues, Diretor de Desenvolvimento da SP 
Urbanismo; Dr. Mário Wilson Pedreira Real, Diretor de Gestão e Finanças da SP Turismo; 
Marcos de Barros Cruz, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e Dr. 
Edson Simões, Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Já realizamos audiência pública de sete projetos de lei. Agora, realizaremos a audiência 
pública do PL 377/14 1  do Executivo que "integra ao Programa de Investimentos, aprovado pela 
Lei rIG 13.769/04, o Plano de Melhoramentos Públicos, previsto na Lei n° 14.193/06, bem como 
altera o artigo 14 da Lei n° 13.769/04". 
Peço que os representantes do Executivo façam a exposição a respeito do PL 377/14. 
Tem a palavra o Sr. Fernando de Mello Franco, Presidente da SP Urbanismo. 
O SR. FERNANDO DE MELLO FRANCO — Bom dia para todas e todos. 
Solicito ao Sr. Gustavo Partezani, Diretor de Desenvolvimento e responsável pela coordenação 
dos trabalhos do PL 377/14, que faça a apresentação. 
Antes, apresento o Sr. Mário Reali, que muito recentemente foi convidado para integrar nossa 
equipe, na verdade, ele já integrava, era do conselho de administração da empresa, nos o 
convidamos para integrar a equipe na condição de diretor de uma nova diretoria que nós 
acabamos de constituir, que é uma diretoria de gestão. Gestão especifica das operações 
urbanas que é uma das primeiras respostas nossas, de fato, darmos uma maior celeridade aos 
processos de transformação que são objetivo principal de todas essas operações urbanas que 
tendem a crescer em número a partir do momento em que a cidade consiga aprovar novas leis 
de Operações Urbanas para o desenvolvimento de um território especifico que é da macroárea 
reestruturação metropolitana. Então o Mário, a partir de então ele integra a equipe e vai ser, 
também uma interrupção muito presente e importante para vocês. 
Obrigado, e passo à palavra para o Gustavo para fazer apresentação. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Passo a palavra ao Sr. Gustavo. Registro a presença 
do nobre Vereador Arselino Tatto. 
O SR. GUSTAVO PARTEZANI RODRIGUES — Bom dia a todos! Obrigado pelo convite, a 
Comissão de Política Urbana para apresentação desse projeto de lei, que é o projeto que trata 
dos melhoramentos urbanísticos da Av. Santo Amaro, junto às obrigações da Operação 
Urbana Faria Lima. 
O que vou apresentar para vocês é um pouco a ideia do que é esse melhoramento urbanístico, 
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previsto na Lei 14193, de 2006. 
Melhoramento público é executar urna obra de melhoramento público, no caso a ampliação da 
Av. Santo Amaro. Que surgiu como ideia de uma lei aprovada em 2006, por esta Casa, que 
tratou do alinhamento viário da nova avenida, para incrementação do corredor de ônibus da Av. 
Santo Amaro. 
A Av. Santo Amaro, todos conhecem, é um corredor de ônibus que vai desde à Juscelino 
Kubistchek, continuação da São Gabriel, até a João Dias, até o Terminal Santo Amaro. E, na 
maior parte do seu trajeto, é um corredor de ônibus operacional, bastante importante para 
Cidade que carrega muitos ônibus no sentido bairro Centro/Centro bairro. Com  tudo, tem um 
pedaço dessa avenida que é entre a JK e a Av. Dos Bandeirantes, que é um trecho antigo que 
nunca foi reformado que fazia parte de um corredor implantado em 83, na gestão do Prefeito 
Mário Covas, e esse corredor nunca foi reformado, evoluiu-se a ideia de corredor, a velocidade, 
o tamanho dos ônibus, o tipo de carregamento e esse pedaço da cidade ficou estagnado. 
A Santo Amaro, nesse trecho é lindeira à operação urbana. É perímetro da Operação Urbana. 
Então, nada mais correto e adequado do que a gente inserir o melhoramento desse corredor, a 
obra desse corredor, dessa nova avenida, nas obrigações da operação Urbana da Faria Lima, 
para isso precisamos alterar o anexo II da Lei de 2004, que é o anexo que trata de obras, e 
incluir o melhoramento de Santo Amaro. 
Estamos falando hoje de uma obra, de um corredor de corredor de ônibus e da recuperação de 
uma avenida com a acessibilidade, calçada, paisagem urbana adequada em um trecho de 
2.700 metros entre a JK e a Bandeirantes. É isso que vamos ver. O que está em tela é todo Av. 
Santo Amaro. Aquele trecho ressaltado é o trecho da Av. Santo Amaro, que me referi de 2700 
metros, entre a JK e a Bandeirantes, que é o trecho lindeira á operação urbana, é um dos 
perímetros da operação. 
Esse é o sistema de mobilidade para o transporte público coletivo, ônibus da cidade, na zona 
Sul. Observem que esse trecho de Santo Amaro, é uma espinha dorsal ao processo. Toda 
ligação de ônibus da zona Sul passa pelo Santo Amaro hoje. Melhorar a velocidade dessa 
ligação, a qualidade dessa avenida, e em consequência, urbanizar todo o entorno é urna 
preocupação importante da São Paulo urbanismo que é a gestora da Operação Urbana, para 
melhorar, não só a avenida mas principalmente esse fluxo de pessoas no transporte coletivo. 
Todo o trama do Jardim Minam, Cidade Ademar, São José, Grajaú, Guarapiranga, está ligando 
o Centro e a região do emprego, por esse trecho da Av. Santo Amaro. O que está em 

I L5 	destaque, é o trecho em estudo. 
Aqui são as alternativas de transporte coletivo por ônibus e por metrô. A linha 5 lilás, quando 
for inaugurada e completada — não tenho a data precisa para isso — ajudará bastante esse 
processo, mas por enquanto ainda não avançou. 
Esse é o trecho que está destacado em vermelho é o perímetro da operação urbana, e o que 
se quer fazer com esse projeto de lei, é inserir apenas uma obra, um melhoramento público, na 
avenida. O projeto de lei não altera o perímetro, não altera o perímetro de adesão da operação, 
não muda em nenhuma hipótese, qualquer quadra, ou qualquer lote da área da operação ou 
fora da operação que possa fazer beneficio da operação. Apenas insere o melhoramento 
público uma obra nas obrigações da operação. 
O problema de Santo Amaro, voltada a trás questões: uso do solo, corredor de ônibus, e 
ambiente urbano. Uso do solo: uma área degradada, imóveis subutilizados ou abandonados. É 
um corredor de ônibus saturado, quase 200 ônibus hora pico sentido na avenida, porque é um 
corredor antigo, não tem ultrapassagem, não tem calçada para o usuário do transporte publico. 
Vamos lembrar que esse usuário, é pedestre, necessariamente, não dá para descer do ônibus 
e não ter calçada para andar, não tem acessibilidade, não tem um ambiente urbano qualificado, 
arborizado. É uma área que tem muita clinica, hospital, têm dois hospitais na avenida nesse 
trecho que precisa, necessariamente, da acessibilidade, isso tudo não existe. Tudo que 
queremos fazer é reverter esse quadro. Algumas fotos de como é o corredor. É um corredor 



FL n° 83 do 
Proc. n° 01- 377/14 
Apareddc 
Assisten 	a entar 

1075 

bem apertado, bloqueado, muito saturado, não tem calçada, acessibilidade adequa 	é a 
área do Hospital São Luiz. Essa é a calçada do hospital São Luis, pela Av. Santo Par.. Aqui 
cruzamento com da Hélio Pelegrino. 
O projeto visa alcançar três objetivos: voltar à qualificação do ambiente urba 	mobilidade, 
uso e ocupação do solo. Ambiente urbano é a transformação do espaço físico. Torná-la 
adequada para o pedestre com acessibilidade, arborização adequada, infraestrutura das 
edificações, enterramento das fiações elétricas e de telecomunicações, melhorias dessa 
i nf ra est rutura. 
Mobilidade, é qualificar o corredor de ônibus, é único trecho de toda essa zona Sul, desse 
sistema, zona Sul que não está qualificado ainda, para isso ele precisa receber um 
alargamento da via, ultrapassagem nas paradas, abrigos de ônibus adequados, travessias 
adequadas, tempos semafóricos para pedestres, veículos e articulação do sistema viário 
individual, carro, com o sistema público no tempo correto. Por fim, há o uso do solo. Também 
não adianta a gente fazer uma avenida que não tenha frente, que não tenha transformação. A 
transformação é importante para a Cidade e para a operação urbana. Afinal de contas, é a 
transformação e a captura de mais valia da transformação urbana, que financia a infraestrutura 
da operação urbana. Então, tudo isso é importante. Então, a gente também traz incentivos a 
construções, a remodelação dessa fachada da avenida no trecho em questão. Essa é a 
Avenida Santo Amaro. Em branco, estão os imóveis atingidos pela obra, da qual serão feitas 
desapropriações parciais ou totais ao longo de 2.700 metros. 
Essa é a configuração da avenida, que é alargada em 2.100 metros. Ela só não é alargada em 
700 metros porque há o Hospital São Luiz, um prédio com muitos andares. Em frente, há outro 
prédio de apartamentos. É o gargalo da avenida. Não faz sentido desapropriar nem o hospital 
nem a habitação vertical. Então, são mantidos 26 metros de largura nesse trecho, e depois vai 
para 36 metros. Hoje a avenida tem 24 metros de extensão. A gente está melhorando a 
avenida ao longo desse trecho, não com um projeto novo, mas com um projeto de alinhamento 
viário, que foi aprovado por esta Casa em 2006 e nunca foi executado. Então, a gente recupera 
esse projeto, esse alinhamento viário da lei de 2006 e executa e implanta esse melhoramento 
urbanístico. 
O que está em cima é o perfil da nova via no trecho de 700 metros, mais estreito. Esse trecho 
vai receber calçadas de 3,75 metros. Haverá duas faixas de veículos e uma faixa exclusiva de 
corredor de ônibus em pavimento rígido nos primeiros 700 metros da avenida. Depois nos 
próximos 2.100 metros, ele é alargado para 36 metros, com calçadas entre quatro metros e 
cinco metros. O canteiro central é entre cinco metros e oito metros, densamente arborizado, 
com duas faixas de rolamento, uma faixa de corredor e a parada com ultrapassagem, que é o 

o conceito novo de corredor, que amplia a velocidade e amplia o sistema de fluxo de passageiros 
pelo corredor. Enquanto o ônibus está parado, com embarque e desembarque de pessoas, o 
outro que já acabou a fazer esse desembarque ou que não vai parar no ponto, pode 
tranquilamente passar por aquele ponto, sem ter que esperar o ônibus da frente. Então, nesse 
sentido, é um sistema novo, da nova geração da terceira geração de corredores, que está 
sendo aplicado na Cidade; e a avenida fica então com 36 metros de largura. 
Para efeito de comparação, a Avenida Faria Lima tem 40 metros, com calçadas de quatro. Só 
que lá há quatro faixas de rolamento, três para carros e um corredor à direita. Esse vai ficar 
com 36 metros, mantendo mais do que quatro de calçada arborizada, com fiação enterrada, e o 
canteiro arborizado servindo para passagens. Trinta e seis metros é maior do que a largura da 
Nove de Julho, por exemplo, que tem de 30 metros a 32 metros. Trinta e seis é um pouquinho 
melhor. O que a gente ganha com isso? Largura de calçada, calçada acessível para todas as 
pessoas. O ponto de ônibus é confortável e acessível, com ultrapassagem. 
Aqui está a rede ambiental e corredores verdes e conexões com áreas verdes da Cidade, da 
qual esse corredor faz parte. Ele está bem posicionado entre o Parque do Ibirapuera e a 
relação dos parques do povo. A Hípica é uma área verde importante. A Vila Nova Conceição e 
os Jardins são áreas arborizadas importantes. 
Esse é o sistema cicloviário em relação a essa proposta desse novo corredor. Não faz sentido, 
na Santo Amaro, como ligação troncal para a zona Sul, colocar ciclovia na avenida, mas ela 
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if cruza, é transversa à avenida; e ela toma outros caminhos, conectando toda a zona 
área central, a Avenida Paulista. 
Por fim, o projeto de lei também altera o artigo 14, que são os parâmetros urbanís és de cada 
setor da operação. A Operação Urbana Faria Lima é dividida em vários setores. único setor 
hoje depois de 18 anos de existência da operação e onze anos da última lei, em janeiro de 
2004, só há um setor com estoques disponíveis, o setor Hélio Pellegrino, que é justamente o 
setor onde se encontra a Avenida Santo Amaro. O setor Faria Lima, o setor Pinheiros e o setor 
Vila Olímpia tiveram seus estoques consumidos. O único lugar onde não houve estoque 
consumido, portanto, necessária a conversão e emissão de novos Cepacs, se necessário, é o 
setor Hélio Peliegrino; e a Avenida Santo Amaro é o único lugar, na operação, que não teve 
nenhuma adesão de transformação. Vai fazer 20 anos a operação neste ano. Nenhum 
empreendimento aderiu à transformação em frente da Avenida Santo Amaro, pelas razões de 
ambiente urbano de poluição de um corredor antigo e por falta de acessibilidade e qualificação 
dessa avenida. 
O que a gente procura entender então é que transformando a avenida, ela é apta a receber a 
transformação dos imóveis. Então, o artigo 14, em seu inciso IV, a proposta é incluir esse 
inciso, que dá incentivos para os imóveis somente lindeiros à Avenida Santo Amaro, para que 
eles possam aderir à operação, consumir Cepacs, financiar essa obra e, com isso, transformar 
a paisagem urbana positivamente nesse lugar. 
Então, basicamente eu fiz aqui um quadro comparativo, o que são os incentivos do Plano 
Diretor Municipal, aprovado em julho do ano passado, e o que seria os incentivos da operação 
urbana Faria Lima. Então, rapidamente, o Plano Diretor traz o (ininteligível) básico de 1. 
Quanto ao três, pode-se atingir até quatro vezes num corredor, sendo que três é oneroso. Ele 
traz incentivos para fachada ativa(?) e para uso misto. Meio CA(?), mais ou menos, potencial 
construtivo do terreno para o comércio, uma puxada(?) ativa e 0,8 para o uso misto. 
Na operação, é um pouco diferente. Há outra lógica, mas também na lógica do incentivo. O 
CA(?) máximo é 4, mas o básico da Faria Lima parte de 2 em todo esse trecho, em todo o setor 
Hélio Pellegrino. Então, com o CA(?) básico 2, pode-se comprar mais 2 oneroso, sendo que se 
ganha 02(?) não oneroso, se remembrarem terrenos acima de mil metros. Isso é uma coisa 
que a própria lei de 2004 já aventa. Ganham-se mais 07(?) de incentivo. O que é isso? 05(?) 
para (ininteligível) ativo, que é importante. É um corredor de ônibus. É importante trazer 
comércio no térreo. Vejam que, na nova Avenida Faria Lima, nenhum empreendimento tem 
(ininteligível) Todos têm portões. São usos específicos ou residenciais ou comerciais, mas 
nenhum tem comércio ativo no térreo. Todos têm portão ou muro e, depois das seis ou sete 
horas da tarde, é fechado. No final de semana, é uma avenida que não tem uso. 
Aqui não, aqui a gente quer incentivar o uso e trazer essa relação, que já existe nos corredores 
comerciais da Cidade, desde o começo do século XX. 02(7) é para área de circulação. A 
Avenida Nova Conceição e o Itaim, do outro lado, cinquenta metros para acima da avenida já 
está transformado. Não há mais oportunidade de remembramento de terreno. Então, os 
terrenos são muito poucos profundos. Esse 02(?) de CA(?) incentiva 20% da área do 
pavimento para circulação não computável, o que me permite fazer edifício(?) Lambda(?) 
Como é na Paulista e como é no centro, como é esse próprio prédio da Câmara, é um edifício 
Lambda(?). Há muitos corredores aqui. Não se faz mais edifício desse tipo hoje em dia porque 
a circulação é computável no coeficiente de aproveitamento. A gente incentiva esse tipo. Por 
que esse tipo é importante? Porque os terrenos são pouco profundos, e eles fazem frente para 
a avenida. Então, a inclusão do inciso IX no artigo 14 é justamente para trazer esses pequenos 
incentivos, para, de fato, realizar a transformação. É essa a transformação que vai garantir o 
financiamento da operação urbana. 
Fico à disposição para esclarecimentos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu convido para participar da Mesa o Vereador José 
Police Neto, Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento. (Pausa) Sinta-se como se 
estivesse na Mesa. 
Obrigado. 
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Vou passar a palavra aos membros da mesa, para fazer os questionamentos. 
também as inscrições para as pessoas que quiserem se manifestar. Façam inscr .  -s om a 
secretaria. 
Primeiro vou fazer duas perguntas. Se aprovado, quando será executada essa o ra? Qual é a 
previsão do seu inicio e fim? De onde advém a questão financeira? 
O SR. GUSTAVO — Se for aprovado esse PL, que incluirá o melhoramento urbanístico à obra 
da Santo Amaro nas obrigações da operação urbana Faria Lima, a previsão de obra é de 24 
meses, e os recursos para isso serão feitos a partir da emissão de novos Cepacs para a 
operação urbana. Toda a operação urbana, quando emite Cepacs, tem que ter, no seu 
suplemento, junto à Câmara de Valores Imobiliários, as obrigações do uso desses recursos. 
Então, eu tenho que esclarecer exatamente para quais obras destinam-se esses recursos. 
Então, para uma nova obra como essa, eu teria que fazer uma nova distribuição de Cepacs, da 
qual estão vinculados esses recursos à execução dessa obra. Portanto, a resposta é: "Virão os 
recursos da operação urbana Faria Lima da emissão de novos Cepacs". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, para 
fazer perguntas. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Gustavo, bom dia. Saúdo aqui os Srs. Fernando Mello, 
Secretário Fernando Mello; Miguel Reale; Gilson Barreto, Vereador; Juliana Cardoso; Arselino 
Tatto, Líder do Governo; José Police Neto, Vereador e todos os presentes. 
Sr. Gustavo, eu vou fazer algumas perguntas rapidamente apenas para a gente consolidar a 
informação. Nós tivemos, por uma hora, o debate desses projeto, na Câmara, e algumas 
perguntas foram feitas e parcialmente respondidas. 
Não vamos depois discutir um assunto que já tem respostas. A operação urbana Faria Lima de 
1995 tem um EIA-RIMA aprovado. Depois com a mudança, em 2004, para ajustar ao Estatuto 
da Cidade, não necessitou de um novo estudo, uma vez que não há aumento do potencial de 
construção da região. Não houve aumento em metros quadrados do que há disponível para 
construir na operação. A de 2006, que faz um projeto de lei, que transformado em lei é um 
novo realinhamento e plano de melhoramento de Santo Amaro também não passa também por 
nenhum estudo de impacto ambiental. A pergunta que a gente faz é: "Dessa forma, nós 
estamos corretos com relação à discussão com a meio ambiente?" Essa é uma pergunta que 
foi colocada no plenário. Eu a estou trazendo para a comissão, até para que a gente possa 
responder com mais propriedade. A segunda pergunta que foi feita - a gente também tem 
dúvida ainda - é exatamente com relação a essas desapropriações. As desapropriações foram 
divididas em dois grupos, desapropriação parcial e desapropriação na integralidade do terreno. 
Nós gostaríamos de deixar claro para os colegas e também para a comissão qual foi o limite de 
corte, como nós definimos o que é uma desapropriação integral de uma área e o destino dessa 
obra, como é que foi feito o destino para áreas institucionais e verde, e a outra para habitação 
de interesse social. 
Terceira situação: tendo, inclusive, área de interesse social, e tendo em vista que já 
consumimos, em habitação de interesse social, aproximadamente 15% do que já se arrecadou 
da Operação Urbana Faria Lima, muito acima dos 10% previsto na lei, mas abaixo dos 25% 
que colocamos no Plano Diretor Estratégico, hoje vigente. E a pergunta que se faz é que 
quanto que vamos chegar em habitação de interesse social, uma vez aplicada essa mudança 
na lei, que na verdade não muda, não cria Cepac novo, não cria área a construir a maior em 
lugar nenhum, é apenas a transposição de obras, deixando de existir obras que hoje não são 
prioritárias, para contemplar esse espaço da Santo Amaro. 
Por fim, apenas um comentário, mas é importante. 
Quando houve crítica com relação ao motivo de se investir nessa área, do motivo de se tirar 
duas obras importantes constantes do projeto inicial Faria Lima: a desapropriação de parte 
daquele espaço do ltaim até a Bandeirantes, que seria extremamente oneroso; e um viaduto 
sobre a Bandeirantes, que também seria extremamente oneroso. Sabemos que o dinheiro é 
finito. O sonho dos engenheiros, arquitetos e urbanistas não param nunca. Gostaríamos de 
fazer mais. Mas, por mais que estejamos atualizados, por mais que a Secretaria acompanhe, 
ninguém imaginaria, em 95, que teríamos uma linha de metrô no meio de uma operação 
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que investimos nessas obras. Na verdade, falava-se em requalificação do La 

urbana como essa, nunca passou pela nossa cabeça, e que o Município também • 5 ria a 

r  

investir dinheiro da própria operação na requalificação das áreas do entorno do etr e no 
próprio metrô. Nesse sentido, com relação a metrô, gostaríamos de um número • •ximado do 

o da Batata, 
mas não se falava em metrô. 
São essas dúvidas, que não são só minhas, porque sugiram na discussão, uma vez que temos 
um número grande de Vereadores que participam, em três, quatro mandatos, e viram 
praticamente essas situações acontecerem. 
Obrigado. 
O SR. GUSTAVO — Vereador, vou tentar organizar os quatro temas. 
Primeiro você falou sobre Estudo de Impacto Ambiental — Relatório de Impacto Ambiental, o 
E1A-Rima, e a relação das obras com o meio ambiente. 
Precisamos esclarecer uma questão importante, técnica, mas de construção da cidade. 
O que é o licenciamento ambiental de uma operação urbana e o que é o licenciamento 
ambiental de uma obra? São coisas diferentes, com impactos diferentes, com tempos 
diferentes. 
Uma operação urbana licencia um potencial construtivo adicional e um plano de infraestrutura. 
Quando esse plano de infraestrutura é levado à sua execução, existe o licenciamento da obra, 
em especifico, porque é o desenvolvimento do projeto, o impacto da obra, que leva a essa 
questão. Vou citar um exemplo para ficar fácil. 
A Operação Urbana Água Espraiada teve o seu licenciamento ambiental em 2001, posterior à 
legislação. Essa operação licenciou alguns milhões de metros quadrados construtivos 
adicionais, área construída adicional — ACA —, e licenciou um plano de infraestrutura. Hoje 
estamos construindo duas pontes sobre o Rio Pinheiros que vêm desse plano de infraestrutura 

ltapaiúna e Laguna. As duas pontes obtiveram licenciamento ambiental específico quando da 
realização da obra. Vejam que se passaram 12 anos entre a aprovação da operação da urbana 
e a execução das pontes. A cidade é dinâmica, ela mudou. Então houve a necessidade disso. 
Trazendo o exemplo para a sua pergunta: quando a operação urbana foi licenciada, licenciou-
se a quantidade de metros quadrados construtivos, e a lei de 2004 estipulou o número de 
títulos, Cepacs, que são convertidos por esse potencial. Não foi mudado o potencial 
construtivo, portanto não foi realizado um novo E1A-Rima ou uma revisão do EIA-Rima. A lei de 
2006 não é a lei de uma obra, é a lei da necessidade de planejamento de um melhoramento 
urbanístico, resguardando terra para a benfeitoria e para o interesse público, que é a lei de 
alinhamento viário e seus critérios. 
Como aprovado, a Lei 16.020, ano passado, nesta Casa, a lei de alinhamento viário dos 
corredores, prevê que o corredor, um dia, vai passar lá. Todo corredor, quando for construído, 
hoje ou daqui a 10 a anos, deverá se submeter a um licenciamento ambiental específico. 
Portanto, a própria obra da Santo Amaro, se necessário, será submetida a licenciamentos, que 
tem alguns critérios, como o tamanho da obra e o impacto que causa. Essa obra é uma 
reforma, não uma via nova, e como tal causa certo impacto, como o de vizinhança e o 
ambiental. Então tudo isso será cuidado no projeto e no avanço da obra, respeitando sempre a 
legislação de licenciamento ambiental para obras, o que é diferente de um licenciamento 
ambiental para uma operação urbana. 
A Operação Urbana Água Branca, aprovada nesta Casa em outubro de 2013, teve um 
licenciamento ambiental, que não alteramos, porque entendemos que era importante manter, 
por todos os critérios ambientais. Isso não quer dizer que exclui as obras específicas de um 
licenciamento especifico. A ponte da Raimundo, a habitação social ou a descontaminação, ou 
um viário, um corredor, ou a própria estação de metrô e trem, a Linha 6, que está será 
construída, a drenagem que está sendo feito lá, enfim, todas necessitarão, porque são 
impactos específicos. Então é importante posicionar os senhores da diferença disso, para que 
possamos instruir a discussão com clareza e qualidade. Existe uma diferença, e não é o caso 
aqui. Aqui está bem claro o que é um licenciamento de operação e um licenciamento de obra. 
A segunda questão são as desapropriações e seus critérios, e é muito esclarecê-los. Um PL 
tem todas as intenções positivas para a cidade, mas não vem com um manual de instrução. 



FL. n° 87 do 

A desapropriação foi feita essencialmente apenas nos terrenos tocados pela lei de 
viário de 2006, ora pardal, ora integral. Parcial é quando é necessário só para 
da avenida, da calçada, do canteiro central. O total tem dois critérios: 1) qu 
residual com terreno mínimo que não configura um lote mínimo da qual o proprietário vai 
recorrer, nó Judiciário, e no fim das contas vai haver uma desapropriação total, porque ele vai 
ficar com uma nesga de terreno que ele não pode aproveitar, e a lei de desapropriação não 
permite que o proprietário afetado por uma desapropriação fique com um residual em que ele 
não possa empreender, como construir uma casa ou alguma coisa que o valha. 
A Santo Amaro tem um sistema fundiário em que o tamanho dos lotes é muito heterogêneo, e 
a maioria delas são pequenas casinhas sem recuo lateral e frontal, que viraram comércio ao 
longo do tempo. São as pequenas oficinas, são aqueles lugares que estão sem uso. Então, 
quando cortamos a avenida por esses lugares, acabamos gerando residuais de terreno que 
não dão aproveitamento, o que nos obriga a desapropriar totalmente. E são esses, que são 
vários, que geral essa planta. Estamos vinculando isso a espaço público e à área verde. Esse 
lugar da cidade tem muito pouco espaço público e área verde, em que pese ter o Parque do 
Ibirapuera lá em cima, a arborização urbana na Vila Nova Conceição, que é uma zona 
residencial. Então estamos trazendo pequenas praças com terrenos que ficarão residuais. 
Vejam a nova Faria Lima, a JK, a Chucri Zaidan. Sempre tem residuais, terras públicas que 
ficam para a Prefeitura porque não dá para a destinação de nenhum equipamento, porque não 
configura um lote mínimo. Por alguns outros critérios, vamos ter que demolir os edifícios e 
reformá-los. Algumas fachadas não têm conserto, a obra de transformação é muito grande, 
então também não compensa. È prejuízo para o erário público demolir tudo e depois 
recompensar o proprietário pela benfeitoria, que são os terrenos em amarelo. Então propomos 
que esses terrenos, pequenos, em amarelo, possam servir para equipamentos públicos. Os 
lotes de trás não dá para remembrar, porque já estão transformados. São terrenos que vão 
ficar na avenida, não serão transformados. Então temos a oportunidade de destiná-los a 
equipamentos públicos, que é uma lógica que o Plano Diretor traz para os eixos de 
transformação, nos quais residuais podem ser aproveitados para equipamentos públicos. Falo 
de creche, escola, UBS, atendimento ao idoso, equipamento de SMADS, que é uma coisa que 
temos muito pouco na cidade, e muito pouco nas regiões da cidade. Podemos, então, 
transformar a avenida, e trazer a benfeitoria pública por completo — do ambiente urbano, da 
qualificação do urbano e do equipamento público. Então essa é a ideia desse PL., quando 
solicitamos que sejam trazidas as áreas em amarelo, que sejam retornadas em equipamento. E 
se quisermos, como terra é um bem muito escasso na cidade de São Paulo, nós podemos 
edificar em cima dos equipamentos para habitação de interesse social. 
A terceira pergunta se refere à destinação de habitação de interesse social na operação 
urbana. 
Para a Operação está previsto o uso de no mínimo 10% dos recursos para habitação de 
interesse social. A Operação urbana Água Branca já melhorou muito isso, em 2013, trazendo 
22%. E o Plano Diretor melhorou mais ainda, colocando destinação de 25% para as novas 
operações. Mas essa lei é antiga, é recepcionada pela revisão do Plano Diretor, e naquele 
momento se entendia que no mínimo 10% foi colocado para a habitação social. 
Algumas gestões do Executivo avançaram ao longo desses 20 anos na obras de habitação de 
interesse social na Operação urbana Faria Lima, outras avançaram menos. Mas, de fato, como 
a operação arrecadou 2 bilhões e 21 milhões, até hoje, e da destinação para HIS já foram 
pagos 311 milhões. Esse dinheiro é basicamente de três processos: favela do Real Parque, 
que foi toda transformada; a favela Coliseu, cujo projeto e obra já foram licitadas, ali na Rua 
Funchal; e a favela do Panorama, que já começou o cadastro, que era um problema muito 
grande. E tanto a Real Parque quanto a Panorama são em áreas fora da operação urbana, 
porque o Anexo II da lei trazia isso como uma obrigação da operação. Na verdade, não foram 
gastos 311 milhões, foram gastos 270 milhões, e tem 41 milhões reservados para a fase 3, 
final, da Real Parque. Contudo, já reservamos toda a obra do Coliseu, aproximadamente 125 
milhões, e toda a obra da Panorama, aproximadamente 170 milhões, o que dá mais ou menos 
quase 300 milhões de dinheiro a mais para essas obras, o que vai fazer chegar a 600 milhões 
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de investimento em HIS na operação, quando tudo estiver ponto. Já arrecadamos • os, e 
temos a possibilidade de arrecadar mais um pouco. Falamos em torno de 18 a 20% contas 
finais, projeção futura, para HIS, então o dobro do que os 10% mínimo. Esse din iro já está 
reservado, já está em processo de projetos de desapropriação e construção. E isso diz que 
esses critérios de obra da Real Parque, da Panorama e da Coliseu estão atendidos pela 
Operação. E se necessário, podemos trazer, com alguns recursos, a complementação das 
famílias afetas por essas obras. Digamos que numa família eu removo 600 famílias, e consigo 
assentar bem 500. As outras 100 eu não vou mandar para outro lugar da cidade, eu vou deixar, 
porque elas trabalham perto, moram por ali, e portanto têm direito à cidade. Então pode, 
possivelmente, haver uma complementação nesses lugares. É quase como um pulmão. É a 
ideia do PL 377. Isso para melhorar apenas as comunidades afetas pela lei original — 
Panorama, Real Parque e Coliseu. 
Por fim, o investimento do metrô. 
O investimento do metrô tem uma conta vinculada, e já foram disponibilizados quase 80 
milhões, com 4 milhões a serem liquidados. É importante todo mundo entender: entrei no site 
da São Paulo Urbanismo e encontrei uma planilha da conta, então é tudo público e 
transparente. Essa planilha da conta é o dinheiro que tem na conta, não necessariamente o 
dinheiro que está disponível, que já está empenhado, rotulado para alguma obra, e cujo 
cheque não foi descontado. Esses quatro milhões são residuais do metrô da Linha 4, que ainda 
está em obra, com três estações a serem terminadas. Como não acabou, eles devem 
descontar isso em breve. Mas foram investidos em torno de 80 milhões na Linha 4, numa 
parceria entre o Município e o Governo do Estado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Gostaria de registrar a presença do Vereador Aurélio 
Nomura. 
Pelo que me consta, não tem Cepacs na Operação Consorciada Faria Lima. 
Outra coisa: o limite da operação é o eixo da avenida. Como fica o outro lado? 
A terceira pergunta: na Subprefeitura de Vila Mariana, será abandonada a Operação Urbana 
Santo Amaro, prevista no plano regional? 
O SR. GUSTAVO — Sobre os Cepacs. 
O último leilão colocou no mercado uma série de Cepacs. Foram leiloados, ao todo, 520 mil 
Cepacs, que foram colocados em colocação privada, que chamamos de quitar obras e 
melhoramentos — em vez de quitar com dinheiro, quitar como título —, o que é possível pela lei 
da operação, e algo que foi realizado em algum momento histórico. Foram 117 mil títulos. 
Desses títulos em colocação privada e leiloados, foram convertidos 578 mil títulos, 
aproximadamente, o que me sobra em circulação 58 mil, 786 títulos. Então existe no mercado, 
na mão de proprietários privados, 58 mil, 786 títulos. Já foram pagos ao Poder Público, já estão 
na conta da Operação, e muito possivelmente já foram até utilizados, mas não convertidos. 
Então, do total de um milhão de Cepacs que eu tinha, 650 mil já foram vendidos de alguma 
maneira. Tenho 350 mil no cofre da São Paulo Urbanismo, e no mercado tem 58 mil 
disponíveis, então existe título no mercado. Acontece que o preço desse título no mercado é o 
privado que dá, porque está na colocação privada, e é um preço que sobe, e muito, em relação' 
ao preço do último leilão. 
Se fizermos um leilão para construir melhoramentos urbanísticos na operação, ou para terminar 
o pacote de obras, a gente pode colocar até 350 mil títulos no mercado. Mas temos um 
problema: quando a operação é construída e planejada, o título é trocado por metro quadrado 
de área construída adicional ou é trocado por compra de parâmetro urbanístico. Parâmetro 
urbanístico é aumentar o gabarito, é aumentar a taxa de ocupação, o acesso por rua menor 
que 12 metros, coisas que na lei ordinária do Município, na Lei de Zoneamento, na 13.885, por 
exemplo, não seriam permitidas. Na operação é permitido, desde que haja a compra com o 
Cepac. 
Se eu fizer um cenário, e eu só posso emitir contra o Poder Público aquilo que é possível de 
ser convertido em área construída adicional. Se eu fizer um cenário de conversão, eu tenho um 
cenário pessimista, não otimista, o que me colocaria, com segurança, a possibilidade de 
vender apenas 70 mil dos 350 mil que tenho em mãos, 20%. Por que só 70 mil? Porque eu 
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posso correr o risco de alguém sobrar com Cepac na mão e não converter, e iss 	pode 
acontecer. A Câmara de Valores Imobiliários, a legislação que cria tudo isso, não 	rmite que 
algum proprietário de título fique com título na mão sem converter. É o cheque sem fundo. 
Então, no nosso saldo, eu só posso dar um cheque de até 70 mil títulos. Então, se houver 
colocação de leilão no mercado, a gente vai colocar esse limite. Temos que esperar esses 
títulos serem convertidos, para daí rever as contas e poder, ou não, colocar mais títulos no 
mercado. Temos de esperar que sejam convertidos porque a taxa de conversão não é um para 
um, tem lugar que é 0,8, eu troco um título por 0,8 metros quadrados, como no caso da Faria, 
tem lugar que eu troco por 2,4, que é o caso de Pinheiros, residencial, e isso muda estoque, e 
eu tenho que ir acompanhando e emitindo título, conforme eu vou acompanhando. Com  
segurança, hoje, apenas 70 mil. Então há Cepacs no mercado, 58 mil, quase 59 mil, e tem a 
possibilidade de emitir mais 70 mil. Essa é uma questão muito clara. 
O SR. PAULO FRANGE — É possível termos uma ideia de quanto foi convertido para 
parâmetros e não para edificação? 
O SR. GUSTAVO — Tem. Em média, 15%. É por setores, é diferente. Uns 20; outros 8. Então, 
em média, de 14 a 15%, na história da operação, que foi convertido para parâmetros. Então é 
basicamente dizer que 15% eu troco em parâmetro, 85% eu troco em área construída 
adicional. Se eu for conservador nesse cenário, claro, porque eu tenho que ter segurança como 
Poder Público para fazer isso, eu vou conseguir colocar no mercado em torno de 70-75 mil 
títulos; mais do que isso, só aguardando as conversões, para estudar esse saldo todo. 
De fato, a Santo Amaro é limite da operação. E o que estamos pedindo não é a conversão, 
mudar o perímetro para adesão. Existe o perímetro da adesão, numa operação urbana, e 
existem as obras que essa operação urbana tem que fazer. Vejam a favela do Real Parque, 
que está muito fora, do outro lado do rio Pinheiros. Ela é, na verdade, território da Operação 
Urbana Água Espraiada, mas ela é uma obrigação da operação antiga da Faria Lima, um 
compromisso de quase 20 anos, e que foi realizado — está fora, é sã uma obra, não um 
perímetro de adesão. Então não estamos mudando o perímetro de adesão, estamos 
simplesmente executando uma obra. 
Existe um problema, que consertamos no alinhamento viário da 16.020, e também no novo 
Plano Diretor: a avenida não pode mais ser borda, tem que ser eixo, porque não se faz meia 
avenida. Não existe avenida do canteiro central para o lado; é sempre completo, de calçada a 
calçada, que é o correto, ainda mais num corretor de ônibus. Então o que pedimos não é 
mudar a adesão do perímetro, mas simplesmente fazer a obra, e a obra por inteiro. 
Vejam vocês que a obra, nas últimas duas quadras, antes de chegar no viaduto, no é 
perímetro da operação também, porque ali é uma ZER, e eu não posso fazer operação em 
ZER. De forma alguma vamos mudar o perímetro da operação, vamos simplesmente conectar 
a obra que estamos fazendo com o viaduto existente. Então isso é importante. É simplesmente 
uma obra, não uma mudança de perímetro. O proprietário de terreno, do outro lado da avenida, 
não vai poder aderir à operação; não muda nada. É do mesmo jeito, só vai ter uma calçada 
adequada, alargada, numa avenida adequada em frente dela. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu não entendi: não mexe no perímetro, mas organiza uma 
parte de obra que tem ah. 
O SR. GUSTAVO — Ele não muda o perímetro, ele simplesmente faz a obra. A Santo Amaro é 
parte da operação urbana, só que os terrenos não são dos dois lados, é de um lado, mas a 
avenida é parte, então estou fazendo a avenida, não mexendo em terreno. 
O novo Plano Diretor estabeleceu a macroárea de estruturação metropolitana como a área 
adequada para as operações urbanas. A operação urbana Santo Amaro, prevista lá no plano 
regional, não foi levada adianta. Aliás, temos seis operações que não foram levadas adiante: a 
Vila Sônia é uma delas, que não teve lei especifica; a Santo Amaro; a Vila Maria Carandiru; a 
Diagonal Norte, que é na região da Raimundo, de Pirituba; a RioVerde-Jacu Pêssego teve lei 
específica, mas o instrumento estava equivocada, porque é preciso 25 anos de investimento 
público para se começar a pensar nessa operação urbana; entre outras. Então, de fato, a 
operação urbana estava prevista no plano regional. Não tem lei específica, tema hipótese de se 
estudar. Isso não está anulado. O que estamos fazendo não é uma operação urbana, é uma 
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obra de alargamento de avenida, que pode até gerar uma mais-valia para, no 	uro, na 
sequência, se estudar uma operação urbana lá. 
Hoje, passados 12 anos da 13.885, essa região se transformou demais. ntenderia, 
tecnicamente, que perdemos o tempo dessa operação, que as coisas já se transformaram ali. É 
muito melhor irmos para a Água Branca, Barra Funda e para a Mooca, que estudamos trazer 
ainda este ano para a Casa — vamos encaminhar o projeto de lei do Executivo, já em 
licenciamento. É muito melhor ir para esses territórios do que pensar em territórios que já foram 
transformados. Mas não é impeditivo. Se a preocupação é essa, não é impeditivo. 
O SR. SOUZA SANTOS — Bom dia a todos. Tenho várias perguntas para fazer ao Gustavo, 
mas vou ser breve. 
Gustavo, a avenida tem 7 km e 400 metros. Por que somente 2.700 metros serão feitos? 
Como há previsão de desapropriação integral, esses proprietários foram comunicados da 
desapropriação? Houve uma discussão anterior à elaboração desse projeto junto com os 
proprietários desses imóveis? Quantos imóveis serão afetados? Outra questão que coloco é 
quanto à realização de um estudo sobre o possível gasto com as desapropriações. Você tem 
um número real dos gastos com as desapropriações? 
São essas as minhas questões. 
O SR. GUSTAVO — Vamos lá, respondendo primeiramente à questão da Av. Santo Amaro, um 
corredor com quase 7.500 metros de extensão. 
A obra desse corredor foi executada em 2002, iniciada e inaugurada em 2004. Se eu pegar um 
ônibus na JK com a Santo Amaro, saindo do Túnel da São Gabriel, e for em direção ao 
Terminal João Dias, esse trecho em pauta é o único que não está reformado, que não está 
ampliado, que não tem o pavimento adequado, que não tem ultrapassagem, não tem o ponto 
de ônibus à esquerda — é a à direita — e não tem largura adequada. Cruzando o Viaduto 
Bandeirantes, sobre a Avenida dos Bandeirantes, o trecho se alarga. Toda a área do Brooklin, 
que vai em direção à Chácara Santo Antônio, até o Terminal João Dias, quando vira binário, 
está tudo feito, está tudo adequado. Então, na verdade, eu não vou fazer a obra, vou terminar 
de executar um sistema de transporte público que atende toda a zona Sul da cidade. isso é 
importante entender. Não estamos falando das calçadas das pessoas que estão na Av. Santo 
Amaro, estamos falando do sistema de transporte coletivo de toda a população da zona Sul, 
que para ali. O gargalo do trânsito é ali. Tem muita gente que desce ali e vai a pé, ou que pega 
um trecho a pé, porque demora demais. Não tem ultrapassagem, não está qualificado, etc. etc. 
Todo corredor tem embarque no centro, no canteiro central, mas não na Santo Amaro. O 
ônibus da Santo Amaro tem duas portas, dos dois lados, porque ele vai trafegando por isso. 
Então estamos terminando esse sistema. É a obra que falta, o resto está pronto, e está pronto 
há dez anos. A cidade espera há dez anos essa obra, e não é a cidade, quem mora em Santo 
Amaro, é o sistema da zona Sul — Cidade Ademar, Grajaú, Guarapiranga, todo mundo que vem 
de ônibus para a Paulista e que encontra esse gargalo. Então é importante observar que ela é 
estratégica, e a operação urbana pode ser inclusiva nesse sentido, de melhorar não somente a 
destinação da sua porta mas de toda a cidade. 
A segunda questão é quanto à desapropriação. 
De fato, eles foram avisados em 2006, quando teve o alinhamento viário. Faz nove anos que 
tem esse lei aprovada. Esta Casa fez as audiências em 2006, debateu longamente o PL de 
alinhamento viário, que foi aprovado — tem todo mundo que foi a favor desse PL que se 
efetivou na lei de alinhamento viário. Enfim, houve amplo debate. Estamos atrasados nove 
anos. Talvez as pessoas que discutiram lá se lembrem vagamente, mas houve a discussão, 
houve as audiências, e a Casa já aprovou o alinhamento, estamos apenas executando. 
Houve empreendimentos nesse lugar? Muito poucos, mas o que houve já respeitaram esse 
alinhamento — não construíram benfeitorias sobre a área que será desapropriada. O que será 
desapropriado de fato é apenas aquilo que está desde os anos 70 estagnado, que não se 
transformou, que não tem uso ou está subutilizado. 
São 65 imóveis atingidos parcialmente e 66 imóveis atingidos totalmente. Por que parecem 
muitos? São imóveis de testada de cinco metros. 
- O orador passa a se referir a slides. 
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O SR. GUSTAVO — Esse toldinho vermelho é um imóvel, aquele azul é outro. É ¶sistema 
fundiário antigo, muito pequeno. Então, quando eu passo a avenida, tem um im - o nisso. 
Então esse número de 130 é porque são imóveis pequenininhos. Vejam que alg•s estão no 
alinhamento, mas outros, como aquele recuo daquele muro vermelho, já respeitou o 
alinhamento, de modo que não precisará ter sua casa ou loja desapropriada. Então esse 
número parece muito, mas na verdade é muito porque tem uma condição fundiária 
diferenciada. 
Quanto ao valor: o preço estimado de mercado, não estou falando de 1TB1, desta região, desta 
área, desta avenida, para ser mais preciso, é em torno de 7.700 reais por metro quadrado. 
Estamos falando de um valor de desapropriação em torno de 168 milhões. É um valor de 
desapropriação adequado a uma obra desse impacto para uma nova avenida. São 21.905 m 2  
de área desapropriada em 65 terrenos parciais e 66 terrenos totais, dando um valor de 
desapropriação de cerca de 168 milhões, o que é uma estimativa baseado em valor de 
mercado. A ferramenta de base é o ITBI, e vamos notificando e colocando isso ao longo do 
tempo. 
Acho que essas eram as três questões que o senhor tinha perguntado. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Queria me concentrar mais na questão das áreas para 
construção de moradia popular. 
Pelo que estou entendendo, você colocou que teria um recurso a ser organizado já, que já foi 
feito — a Favela Real Parque, que estaria na organização das favelas Coliseu e Jardim 
Panorama. 
Hoje, como está a organização da construção dessas habitações? 
Aqui tem um questionamento muito intenso segundo a qual se está priorizando a construção do 
corredor de ônibus, e deixando para trás a organização das moradias para essa favela. Então 
queria saber que estágio está e se o corredor de ônibus começa a ser feito simultaneamente à 
organização das moradias. 
Claro que sabemos que as comunidades das favelas Coliseu e Panorama não serão 
totalmente atendidas, porque não é possível contemplar, com as habitações, as famílias que 
estão na região. Portanto, o que entendendo desse PL é que vocês teriam alguns espaços que 
seriam organizados para a área habitacional, para acomodar o restante das famílias. Mas a 
conta dos recursos não está batendo: o recurso para a construção dessas moradias nesse 
corredor vai sair da onde? 
Queria que você fizesse essa conta novamente comigo. Eram mais ou menos R$ 420 milhões. 
Se gastar em média R$ 250 milhões, então sobra R$ 170 milhões, e tem que incluir H1S e a 
construção do corredor de ônibus. Será que essa conta vai bater, ou existe outro recurso para 
fazer a construção do restante dessas moradias? 
Obrigada. 
O SR. GUSTAVO — Gestão pública é cheia de contas, então a gente tem que olhá-las com 
bastante cuidado. Vou detalhar a explicação para ficar bem claro. 
A Operação Urbana Faria Uma leiloou, ao longo da sua história, 650.000 títulos, que foram ao 
leilão e/ou colocação privada. Com  a venda desses Cepacs, ela arrecadou R$ 
2.021.869.903,78. Esses Cepacs foram vendidos em três distribuições e, em cada uma dessas 
distribuições, foi relatado com o que vou gastar esse dinheiro. Isso é obrigatório. Em nenhuma 
dessas distribuições foi especificada a Av. Santo Amaro, porque ela não fazia parte e 
integrante do Anexo 02 da lei, que diz das obrigações de infraestrutura, quais obras eu tenho 
que fazer. Portanto, se o PL for aprovado, teremos que fazer uma nova emissão de Cepacs, 
Vereadora. 
Expliquei agora há pouco para o Presidente que há possibilidade de emitir, no mínimo, 70.000 
títulos, confortavelmente. Isso arrecadaria em torno de R$ 400 milhões, valor mais do que 
suficiente para desapropriar, fazer o corredor, construir equipamento e as habitações. 
Quanto às habitações de Panorama, Real Parque e Coliseu, elas estão contemplados com o 
dinheiro que tem em caixa, R$ 442.796.592,00. Esse dinheiro está reservado. Então, esses R$ 
300.000,00 de que falei serão debitados dessa conta, Vereador. 
O dinheiro da av. Santo Amaro não existe, ele só existirá quando o PL for aprovado e com a 
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emissão de novos Cepacs, como expliquei há pouco. 
Portanto, esses dinheiros não se misturam. 
A gente já avançou muito quando, na Operação Urbana Água Branca, fez conta separadas. 
Aqui não tem conta separada, aqui é gestão, então a gente está fazendo um trabalho muito 
sério, cuidadoso e meticuloso no sentido de organizar o orçamento, como todo bom orçamento 
deve ser organizado. 
Então esse dinheiro que está na conta já atenderá a essas famílias, e o dinheiro da Santo 
Amaro virá da aprovação do PL, de uma nova emissão de títulos, da qual terá a destinação 
para outras coisas, dentre elas a obra na avenida. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Em média, quanto custará esse corredor? O senhor já tem 
esse orçamento? 
O SR. GUSTAVO — A gente não avançou em tudo porque o PL não está aprovado. Eu 
precisaria, por exemplo, fazer as desapropriações, emitir DUPs, fazer os processos judiciários, 
ouvir contestações. Então, a gente só tem uma ideia de que a desapropriação custará em torno 
de R$ 168 milhões e a obra, em torno de R$ 100 milhões, que é uma obra de corredor. 
O SR. — 	 Juliana, só lembrando que, quanto à orientação da Gestão Haddad em 
relação à produção de moradia, nesse momento estamos com as linhas de financiamento do 
Minha Casa, Minha Vida abertas para a produção, mas não para a aquisição de terra. Então, a 
prioridade nas operações urbanas tem sido a aquisição de terra, uma vez que as verbas 
desses fundos complementares, que você questiona, poderão vir do Minha Casa Minha Vida. 
Então, a Santo Amaro também está dentro do mesmo princípio, assim como Água Espraiada, 
Água Branca e futuramente Mooca e Vila Carioca. 
R — Só complementando, eu teria aí uma obra final em torno de 270 milhões. Se eu colocar 
cepacs à venda, os que eu tenho reservados, eu conseguiria atingir em torno de 400 milhões. 
Dá com tranquilidade para gente executar aquilo que estamos nos propondo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Há dois inscritos: o Sr. Laerte e o Vereador José 
Police Neto. Primeiro fala o Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Deixe-me cumprimentar o Secretário e também o Gustavo; e a 
excelente nova aquisição da equipe, o sempre deputado, e amigo. 
Vou tentar explicar um pouquinho o que está no plano, o programa de investimentos, e o que o 
conjunto de receitas já arrecadado, e que se pretende arrecadar, conseguirá realizar, isso sob 
pena de aprovarmos a alteração em um anexo e, ao final da operação, não conseguir realizar o 
plano que nós aprovamos. 
A primeira questão é entender qual a previsão de receita para a finalização da operação. O 
Gustavo nos disse que ainda e possível á emissão de novos 70 mil certificados. Até para 
entender, e para quem nos acompanha, o cepac é um certificado que potencializa a 
construção, permite construir um pouco mais ou utilizar esse certificado em parâmetros 
urbanísticos. E isso pode chegar a 400 milhões. Com  isso se esgota a capacidade de receita 
da operação, Gustavo? 
Por outro lado, quando da informação oficial à Casa do custo dessa intervenção agora 
anunciado no valor de 268 milhões, foi anunciado pela Carla Poma, SDM Superintendência 
de Desenvolvimento, o valor estimado de 370.750.363 milhões de reais. Há uma diferença 
então de 102 milhões entre o apontado pelo diretor, neste momento, e aquele valor 
apresentado nos documentos oficiais desta Casa. Por que falo isso? Porque outro documento 
da SP Urbanismo quando estimou a ciclovia da Faria Lima, o valor foram 15 milhões. A 
realização dela, segundo dados oficiais encaminhados à Casa pela Secretaria das 
Subprefeituras nos dá conta de 50 milhões 782 mil 813 reais e 2 centavos. 
Aqui o esforço que faço é para que, de fato, quando aprovarmos o anexo que retira alguns 
investimentos, aliás, retira alguns investimentos, mas mantém o melhoramento. Por que falo 
isso? Porque o nosso diretor Partezani, quando esteve nesta Casa, anunciou que o 
prolongamento da Faria Lima até a Bandeirantes promoveria um arrasa quarteirão. Esse foi o 
termo utilizado. Ele deixa de integrar a lista passível de investimento da operação, mas 
continua sendo um melhoramento possível. Então, continuo com o melhoramento existente, 
não uso o dinheiro da operação, mas continuo com a possibilidade de com esses recursos o 
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Tesouro realizar o arrasa quarteirão. Aqui é para entender a dinâmica do que vam 	r no 
território. 
Se eu não reconheço que aquele melhoramento é necessário, que eu nã terei obras 
realizadas em meu plano de obras, eu tenho que retirar todos dali. E tenho então de revogar 
esses melhoramentos sob pena de continuar a congelar áreas nas quais não mais realizarei 
intervenção. Portanto, tenho de estimular com outras regras, que não da operação urbana, a 
ativação para o resgate daquela região. Digo isso porque é verdade, a Santo Amaro precisa de 
um bom tempo, pelo menos desde 2006 quando esta Casa aprovou o melhoramento, ela 
precisa de ativação. O Plano Diretor atuou na ativação para que todos os corredores com essa 
característica, ele promoveu um coeficiente de aproveitamento diferente daquele que 
historicamente havia. Prova disso é que estudos realizados pela SP Urbanismo não adota em 
2013 e 2014 o novo parâmetro, adota posteriormente às aprovações naquele conselho. Todas 
as apresentações que estão na internet nos dão conta de que a linha de construção para essa 
intervenção para o trecho leste da nossa Santo Amaro é diferente do que passamos a ter com 
o Plano Diretor. Toda forma como o diagnóstico foi feito, portanto, um diagnóstico do 
aproveitamento que cada fachada tem para a Santo Amaro, é diferente daquele que se 
consolidou quando do debate da matéria na Casa. E até mesmo quando do envio porque o 
projeto foi enviado à Casa posterior à aprovação do Plano Diretor. 
Então hoje há uma mudança apresentada pelo Partezani, mas na consecução, na constituição 
do projeto, não. Tanto é que os pontos críticos, a análise da desapropriação total e parcial, que 
constam dos estudos, vão ser diferentes do apresentado neste momento. Se pegarmos a 
apresentação realizada neste momento e conferirmos com aquela que consta na antepenúltima 
reunião, o volume de desapropriação no momento da decisão do projeto, quando do 
encaminhamento do Executivo para a APL avançar, é diferente deste que está sendo aqui 
defendido corretamente. 
Por que esses questionamentos? Se é fato que há no anexo um conjunto de obras; se é fato 
que produziremos 350, 400, 420 milhões adicionais; se é fato que essa obra vai nos custar ou 
os 280 ou os 270 lançado nos documentos encaminhados oficialmente pela empresa; e se 
ainda não realizamos todas as obras do plano de obras, e me parece claro a todos que esse 
projeto não nos obriga a aprovar para termos a possibilidade de emissão de certificados. Não 
me parece que é o projeto que permitirá aquilo que tanto o decreto 534  estabeleceu na nova 
regulamentação de 13.760, quanto à portaria 74 da Secretaria. Aqui estou querendo entender o 
seguinte: se é verdade que não precisamos do projeto para produzir recursos para realizar o 
plano de obras, que já está lá, e a gente tem no plano de obras intervenções ainda não 
realizadas, por que adicionar um novo gasto se não temos ainda a garantia de que os gastos 
anteriores irão ser saldados com o que temos em caixa, mais esses 70 mil que vão ser 
colocados. Essa é a primeira intervenção que faço porque tenho uma segunda imediatamente 
depois dessa leitura. Se nós, com esses 400 milhões reais, daremos conta de realizar todo o 
anexo H por que aí teremos como definir prioridades. Se o que está em caixa realiza tudo que 
está no Plano de Obras, não as duas intervenções que vão ser retiradas, sem dúvida 
nenhuma, poderemos discutir uma nova obra com recurso adicional. Esse é o primeiro 
questionamento. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Registro a presença da Vereadora Sandra Tadeu. 
O SR. 	  - Vereador Police, obrigado pela pergunta. Ela trabalha com 
vários assuntos, então, vou tentar organizar esses assuntos para dar resposta. Vamos dividir 
as coisas para podermos entender o que você está colocando e para as pessoas também 
entenderem e aí melhorar o debate. Primeiramente, vou falar de recurso, depois eu vou falar 
de projeto e depois de aplicaç'ão do projeto e do recurso no território, que é basicamente 
gestão. 
Sobre recurso o que afirmei que a gente pode com segurança e de maneira muito 
conservadora emitir pelo poder público são 70 mil títulos. Por quê? Porque não tenho como 
garantir que todos esses títulos serão convertidos pelos compradores. Se todo mundo for para 
o setor Hélio Peiegrino, Vereador, e converter que um CEPAC vale 2.4 eu esgoto os estoques 
da operação. E aí fica gente com um titulo na mão e isso não pode ser feito, isso é estelionato 
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acontecer. 
Contudo, eu posso avaliar e ir controlando essas conversões para que no final, com ompra de 
parâmetro, eu posso comprar a qualquer hora, e no final ir melhorando isso e se possível emitir 
até mais CEPACs do que 70 mil. O que eu disse e reafirmo é que 70 mil com segurança, num 
cenário conservador, é aquilo que tenho garantia que se todo mundo for ao mesmo tempo num 
lugar, eles conseguem trocar por área construída adicional, que é o que interessa. Eu tenho 
440 milhões em caixa já comprometido com algumas obras e conseguiria mais 400 milhões se 
eu vender pelo preço que a lei me obriga e consigo com isso em torno de 800 milhões, 850 
milhões de reais, que dá para fazer todas as obras da operação a exceção do prolongamento 
da Faria Lima. O prolongamento da Faria Lima que é da lei de alinhamento viário que é da lei 
de alinhamento viário de 1968, feito pelo próprio Prefeito da Faria Lima. 
Temos lei de alinhamento viário dos anos 40 e que a gente nunca olhou todas as leis. Talvez 
seja uma tarefa para a gente fazer. Importante e urgente. Aquilo que é essencial e aquilo que 
não é essencial e que perdeu a razão de ser. Temos territórios industriais como a Mooca, o 
Jaguaré, leis de 1947, de 1938, que nunca foram executadas e que não fazem o menor 
sentido. Quando foi construída a Faria Lima, a antiga rua iguatemi, foi construída nos anos 70, 
e foi até a Cidade Jardim, depois apenas nos anos 90 que levou até a Hélio Pelegrino e não foi 
levada até a Bandeirantes. Nesse meio tempo surgiu a Berrini, Chucre Zaidam, 
"complementação de Santo Amaro, alargamento de Santo Amaro e a dinâmica da Cidade 
mudou e não podemos na nossa responsabilidade enquanto planejador urbano e gestor 
público, congelar a Cidade". 
Temos de avaliar a sua dinâmica e avaliar se é pertinente ou não. A palavra arrasa quarteirão, 
porque de fato o que acontece? Ela pega a Ribeirão claro e demole inteira, foi um projeto de lei 
aprovado em 1968, da gestão do Prefeito Faria Lima, vai para quase 50 anos. A Vila Olímpia 
era outra questão, o ltaim era outra, a Bandeirantes era um fundo de vale ainda. 
A lei de 1995 trouxe isso para aplicar. Hoje não faz mais sentido. Ninguém nesta Casa teria 
como propor a execução desta obra, primeiro, pelos recursos, na questão de terras, o impacto 
social e habitacional e de empregos que gera. Tem uma área de muito emprego ali. 
Basicamente a área não evoluiu, são casas não está verticalizado, mas é um impacto muito 
grande. 
De fato isso está no anexo li da lei de 2004 e como integrante da gestão pública e planejador 
urbano é muito prudente que não avancemos mais com isso. E é muito prudente que façamos 
uma revisão de alinhamento viário da Cidade de São Paulo, que tem coisa que sequer conhece 
e que possivelmente a qualquer tempo pode ser executada. E coloca muitas questões em jogo. 
A palavra arrasa quarteirão é só para me referir que não faz sentido mais essa obra, nem com 
recursos da operação, nem para o erário público, assim como não faz sentido uma série de 
alinhamentos viários que estão na Cidade e que a gente vai poder melhorar se a gente puder 
levar a cabo uma ideia nesse sentido. 
O SR. PAULO FRANGE — Valeria a pena quem sabe a introdução da revogação da lei de 1968 
nesse momento? Porque vamos ter uma área atingida por um congelamento que é um 
problema econômico para quem mora. 
O SR. 	 - Podemos estudar, não estava na nossa pauta, mas podemos 
estudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu só fiz essa abordagem porque quando da sua fala na 
primeira audiência você se referiu exatamente a isso, da não necessidade da obra. Portanto, 
não faz mais sentido, então, não faz sentido manter o melhoramento em vigência inclusive 
porque está dentro da área afetada pela operação. Se quero gerar mais estímulo à operação e 
eu seu que essa obra não comporta nem com dinheiro da operação, nem COM o dinheiro do 
Tesouro de qualquer, não faz sentido eu tirala do Plano de Obras, mas manter como 
melhoramento porque eu tiro parte daqueles que podem sim auxiliar o Poder Público ao auferir 
os 400 e poucos milhões nesse processo. Aqui um pouco para entender o quanto podemos 
trazer gente para dentro do processo que hoje está previamente excluída. 
O SR. 	 - Seguindo a linha de raciocínio e falar sobre projeto. De fato, a 
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gente melhorou a hipótese. Obrigado pelo elogio à São Paulo Urbanismo qu s ..nto 
estivemos aqui há meses estávamos economizando e economizando naquilo s 4e 	lei 
revogada hoje, que é a lei 16.139, que fala sobre elementos de projeto básico, que 	e autoria 
do Vereador Police Neto: funcionalidade, adequação e interesse público. Trazemos elementos 
e viemos trabalhando na São Paulo Urbanismo desde o dia que assumimos lá essas questões 
que estão presentes na sua lei e que reforça agora o nosso trabalho. Então, aquele valor que a 
nossa superintendente afirmou na época a gente conseguiu melhorar. É claro que tem uma 
questão inconsistente aqui que se chama desapropriação, que pode ser levadas as questões 
judiciais até a última instância. Isso pode mudar preço. 
Não podemos falar sobre o preço do concreto, da guia, da sarjeta, da calçada, da árvore, a 
gente consegue falar, o valor da terra a gente consegue ter uma estimativa, a estimativa posta 
é essa hoje: 168 para terras, 100 para obra. A da obra não muda, o da terra pode mudar, mas 
conseguimos melhorar o traçado, largura, tecnologia, dinamismo, logística. Numa obra dessa o 
grande custo dela não é do concreto, é a logística, é a mudança de tráfego, tem impacto na 
cidade. A logística é muito cara numa obra dessa. É diferente uma obra que você tem de 
trabalhar. ..não dá para trabalhar... trabalha à noite, mas tem gente morando, vai chamar 
Polícia. Então, tem uma logística muito específica. 
Isso a gente consegue aferir, a terra a gente não consegue. Então, ainda usando a 
funcionalidade da adequação e do interesse público, que estão presentes na lei sancionada 
pelo Prefeito hoje, de sua autoria, a gente melhorou esse preço. 
Preço também que está relacionado à questão da Faria Lima, que você citou. A Faria Lima 
quando a ciclovia foi proposta, de fato, tinha uma ideia de fazê-la no canteiro central. Houve um 
impacto muito grande no trecho final da Hélio Peregrino, que não tem canteiro central, onde vai 
ter de ser feita uma obra de novo leito viário, corrigindo as pistas e o grade, para comportar 
essa ciclovia. 
E o dispêndio maior, a gente pode em outra oportunidade melhorar isso, explicar um pouco 
mais, mas, de fato, os projetos têm melhorado e se aproximado da realidade do investimento. 
Na obra, com certeza; na terra, com estimativa. Alguém pode pedir 11 mil na terra lá, pedir para 
o juiz, a gente ter imissão na posse, brigar e, lá no final, ter que pagar. Isso é imponderável, 
mas o ponderável a gente melhorou. 
Agradeço o elogio à São Paulo Urbanismo porque a gente, de fato, conseguiu melhorar o 
ganho com isso. 
A obra que fica faltando, a habitação, o Largo da Batata, fase três, o Bulevar JK, que tem ainda 
a hipótese de que pode ser feito sem os túneis embaixo da JK, é extremamente plausível, 
numa Cidade que foi reinventada agora, que foi repensada, com corredor de ônibus, com mais 
transporte, tudo isso pode melhorar. 
Eu consigo concluir as obras, sim, só não consigo concluir a Faria Lima extensão, porque com 
dinheiro nenhum se consegue concluir isso, é uma obra que não cabe mais hoje na realidade 
da Cidade. 
Por fim, a questão da mudança que eu falei do projeto, dos dados, e os incentivos do artigo 14, 
que são do Plano Diretor, na verdade, é para incentivar a transformação da avenida. Faz 40 
anos que ninguém vai para lá, tenho certeza que não é só obra, vai atrair investimento, vai 
atrair novas transformações, mas na obra sozinha não é possível isso. Porque tem problema 
fundiário, de remembramento de lote, de acesso para polo gerador de tráfego, tem uma série 
de problemas que a gente tem que construir nos incentivos. E são incentivos que estão em 
consonância e articulados ao Plano Diretor. 
Ao final das contas não estamos fazendo exceções, estamos construindo uma cidade com um 
objetivo, a gente está perseguindo esse objetivo. 
Por isso, essa mudança a que você se referiu, que eu teria afirmado em setembro - quando 
estive aqui para falar disso, nós mandamos até numa comunicação, por escrito - têm a ver com 
o Plano Diretor, sim, mas tem a ver com o equilíbrio das duas faces da avenida. De um lado é 
de um jeito, de outro é de outro jeito. A adesão à Operação é apenas do lado Oeste, que é o 
lado de quem vai Centro bairro, do lado direito, que é o lado Oeste da Cidade, esse lado Oeste 
vai ser transformado, o lado Leste menos, mas ele pode também ser transformado pelo Plano 
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Diretor, pelos eixos, pela discussão toda. 
Então é um pouco equilibrar, não só a obra, mas como que fica a fotografi 	dessa 
avenida, buscando sempre o interesse público e a renovação da Cidade. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Deixe-me entender: a expectativa da SP Urbanismo é contar 
com próximo de 850 milhões de reais com o novo leilão. 
O SR. GUSTAVO PARTEZANI RODRIGUES Quatrocentos, no mínimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - E mais os 450 que tem hoje, parte dele, lastreando intervenções, 
parte dele ainda não. Parece-me não decidido, ou em fase de decisão. É isso? 
O SR. GUSTAVO PARTEZANI RODRIGUES — As obras que estão decididas, todas da 
Habitação, como expliquei para a Vereadora Juliana, a finalização do Largo da Batata, que não 
é o Largo em si, é esse Largo da Batata três, é a adequação da Marginal Via Local Pinheiros, 
com a relação da Estação Pinheiros e a CPTM, que estava previsto, mas não foi executada 
porque a CPTM tem uma cabine de transformação que tem que mudar e terminar as ruas lá de 
baixo. 
Além disso, fica faltando o Bulevar JK, que é um projeto polêmico, porque sempre foi pautado 
num túnel sobre a JK, que é o prolongamento dos túneis do Tribunal de Justiça e o Sebastião 
Camargo, hoje esse túnel não faz mais sentido, a gente pode ter um Bulevar com calçadas e 
ciclovia arborizada, sem haver túnel passando por baixo, isso daria para fazer também. Aí, 
trocando o prolongamento da Faria Lima pela Nova Santo Amaro, com o mínimo desse 
recurso, eu conseguiria. É o mínimo. Sempre há a expectativa de ter mais, dependendo como 
é taxa de conversão dos Cepacs por metro quadrado. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Todo processo de microacessibilidade da Vila Olímpia, que 
ainda é um tema a ser explorado, da mesma forma com que todo o entorno do novo terminal 
Pinheiros, que também tem acesso necessário para circulação, estão previstos, nesses 
investimentos, ou eles já não constaram mais com recursos da operação? 
Outro questionamento, que eu acho que também se insere um pouco no campo das inovações 
que o Plano Diretor acabou por trazer para a Cidade, orienta-nos a buscar, no perímetro 
expandido das operações, intervenções muito parecidas com essas que estão lançadas ainda 
de maneira não organizada no anexo 2. Há as intervenções na Rua Coliseu, Real Parque e 
Panorama. Essa orientação, em forma de diretriz, trazida pelo plano, não poderia ser aplicada 
nesse momento, para que esses 270, numa análise recente, e 380, numa análise anterior, 
seriam investidos em comunidades similares a essa? Vou dar dois ou três exemplos de 
comunidades similares a essa, que estariam no campo expandido da operação: favelas Mauro 
1 e Mauro 2, favela da Linha e favela do Nove. Aqui é uma questão do eixo de prioridade. Se 
os incentivos urbanísticos dados pelo Plano Diretor aqueles que fazem face para a Avenida 
Santo Amaro, por mais que a mão pública seja importante para encontrar o proprietário do 
Toldo Azul e do Toldo Amarelo, os incentivos dados e o valor que tem o metro quadrado da 
Vila Nova Conceição, uma face da Santo Amaro e a outra face da Santo Amaro-ltaim Bibi, não 
me parece recorrente a um investimento público também, nesse eixo, por mais importante que 
seja a sua transformação, frente às prioridades apresentadas pela Administração no seu plano 
de metas. 
Então, não me parece que, depois do esforço feito pelo Executivo, pela Secretaria de 
Desenvolvimento Urbana, para criar uma nova lógica de intervenção junto a esses corredores, 
nós vamos utilizar um recurso poderoso e importante, que pode variar de 270 a 380, em um 
ambiente em que os vizinhos já estão dotados de um metro quadrado de quinze a vinte mil 
reais o metro, enquanto a testada, segundo a SP-Urbanismo de sete a oito mil reais. Aqui eu 
estou dizendo de onde a mão pública é necessária para não permitir concentração maior de 
riqueza. 
Sem dúvida alguma, ao requalificar esse espaço, a concentração maior de riqueza se dará no 
seu próprio espaço. Portanto, parece-me que a utilização desse recurso em intervenções como 
a Rua Coliseu, como o Real Parque, como o Panorama ou como a oferta de um perímetro 
expandido para atender a favela Mauro 1, favela Mauro 2, favela da Linha, favela do Nove, 
parece-me que se encaixam com maior perfeição aquilo que foi o esforço do Sr. Prefeito na 
aprovação do plano na Casa, aquilo que foi o esforço de aprovação da Operação Água Branca, 
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que me parece que, na sua concepção, houve um resultado bastante poder° a A nda vai 
enfrentar uma certa turbulência, porque o mercado ainda não está apto a es -- - inovações, 
mas aqui estou dizendo daquilo de mais importante que talvez a Câmara tenha aduzido num 
passado recente. A gente volta a um ambiente que a gente parecia ter conseguido ultrapassar. 
Era essa a questão do princípio, do conceito que nos leva a essa decisão de priorizar essa 
obra, nesse momento. Ainda sim, como a Vereadora Juliana Cardoso falou, em detrimento de 
outras, porque se estamos trazendo uma nova obra, essa obra ou qualquer outra poderia ser 
trazida em cima dos estudos. Então, ela não é em detrimento do que vai ser realizado na 
Coliseu, no Real Parque e no Panorama, mas em detrimento de outros que o nosso plano 
acabou por orientar. 
Muito obrigado. 
NÃO IDENTIFICADO — Gostaria de responder essa pergunta. Essa pergunta, nobre Vereador, 
reforça os nossos argumentos e as nossas posturas, parque isso que é colocado, sob o ponto 
de vista da manutenção e da perseguição aos conceitos colocadas, no Plana Diretor, nós 
entendemos que, nesse sentida, a proposta aqui colocada ela justamente vai de encontro a 
isso. De que maneira? Primeira, no sentido de a gente rever um erro técnico, que foi se 
instaurando, na Cidade, ao longo de sua história das últimas décadas, ande rios e sistema 

O viário sempre foram encarados como barreiras, tanto para definição de operações urbanas 
coma a própria Faria Lima, ande a Santo Amara é uma barreira quanta, por exemplo, para a 
ação(?) centro, ande o trem é uma barreira ou outros que definem as eixos dos rios, como 
esses limites que são instransponíveis, quando, na verdade, esses eixos, tanto as eixos da 
rede hídrica, quanto à rede viária, quanto à rede de transportes, têm que ser entendidos 
enquanto eixos de estruturação da transformação urbana e não como barreiras que definem 
limites da que está dentro e do que está fora. Esse, por exemplo, ressoa, na Santa Amara, a 
partir do momento em que há uma lei aprovada, que nos permite enterrar o fio e melhorar a 
calçada de um lado da avenida, mas não nos permite o outra. Parece-me uma visão 
urbanística tecnicamente equivocada. 
Par outra lado, se há um investimento que nós podemos fazer no âmbito da recorte da 
Operação Faria Lima, que traga a maior ressonância possível à Cidade e ao seus sistemas que 
não necessariamente restrita ao local de arrecadação e de ação, é exatamente a ponta ou a 
linha de tangência, de sobreposição entre o limite da operação urbana e o sistema de 
mobilidade. Se é alguma coisa muito farte no Plano Diretor, que foi debatido, pactuado e 
aprovado, na Casa, justamente é a determinação de que, a partir desse Plano Diretor, um dos 
principais eixos da política urbana é o privilégio do sistema de mobilidade não mais motorizado 
individualmente mas o sistema de transporte coletivo. 
A gente aqui, no âmbito da operação Faria Lima, está falando de um corredor, um das 
primeiras corredores da Cidade, que simplesmente liga toda a região Sul com os seus milhões 
de habitantes e os seus milhares de deslocamentos/dia com a área central e a área do centro 
expandido, onde está a maior oferta de empregos. Então, a transformação da Santo Amaro, a 
partir do momento em que ela é um segmento de um sistema muito maior de abrangência de 
toda a área metropolitana, que até extrapola a âmbito municipal, permite-nos sim usarmos 
recursos captados, numa operação, num recorte específico, em beneficia da totalidade do 
funcionamento dos sistemas urbanos da cidade de São Paula. Nesse momento, nós estamos 
totalmente de acordo e reforçando as princípios aprovados nesta Casa, contidos na próprio 
Plana Diretor. 
Então, de certa forma, a gente está falando, as nossas falas convergem no sentido de reforçar, 
por meia das ações que nós temos, esses principias urbanísticos que estão, a partir de agora, 
colocados para São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra a nobre Vereador Andrea Mata razzo. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Estão previstas desapropriações nessa área? Nós temos o 
valor estimativo dessas desapropriações? 
NÃO IDENTIFICADO — Se estão previstas? Temos os vaiares. Já foram levantados aqui. O Sr. 
Gustavo tem esses números de cabeça. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Se não me engano, são 400 milhões de saldo da operação 
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urbana. É isso. 
NÃO IDENTIFICADO — Peço para o Sr. Gustavo replicar os dados por favor. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Enfim, são cento e poucos milhões para o •liseu e o 
Panorama. É isso que precisa ser utilizado, que já há destacado para isso? Deve'ver 400 de 
saldo. COM  que dinheiro vai se fazer toda essa... A foto é ruim, porque quando se fala da 
ausência de ciclovia numa via onde passa um carro só é assustador, mas, de qualquer forma, 
há 400 milhões para fazer todo esse programa que está se prevendo? 
O SR. GUSTAVO(?) — Nobre Vereador, a gente debateu aqui sobre a conta e tudo mais. O 
dinheiro para fazer a Santo Amaro, no caso da aprovação do PL, vira de uma nova emissão 
dos Cepacs. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Esse é o ponto. Tivemos um leilão de Cepacs na quinta-feira. 
Se não me engano, foi feito o leilão de Cepacs da operação urbana Água Branca. Foi isso? 
Houve um vazio, e o outro vendeu nove milhões de reais. De novo, nós vamos contar com 
recursos que não existem, começando projetos mirabolantes, que, em vez de colocar esse 
dinheiro na Habitação Social, nós vamos arrumar essa região. É eixo, é tudo isso, mas São 
Paulo tem um milhão de prioridades. Eu que sou sempre considerado o Vereador dos ricos, 
como o PT gosta de dizer, eu diria que há prioridades enormes antes de se utilizarem recursos 
que não existem numa região que efetivamente não é prioridade. É só não estragá-la. Ela está 
ruim, mas não precisa estragar mais do que mexer aqui. 
Quando a gente ouve que anda há coisas para fazer na Panorama e no Coliseu, não são só as 
construções. Há toda uma melhoria naquela região gigantesca a ser feita. Eu vim para o final 
porque eu tinha lido um pouco a operação, mas me preocupa muito querer contar com Cepacs. 
È corno contar com os recursos do Governo Federal e como contar com renegociação da 
divida do município, coisas que não acontecerão. O mercado imobiliário está em baixa e a 
economia numa recessão brutal. O ICM do Estado caiu já 2,5%, e nós estamos com 500 
prioridades de habitação social, e nós investirmos na Santo Amaro, perto da Avenida São 
Gabriel, da Juscelino Kubitschek, preparando a área para mais torres de escritório classe A. 
Não me parece uma prioridade, nesse momento. Por outro lado, vemos a Prefeitura 
estimulando, na falta de programas de habitação social, de investimentos corretos nessa área 
urbanistica, apoiando e estimulando invasões por toda a Cidade. 
Essa é a minha posição, Sr. Presidente. Deixo claro que não há possibilidade de o PSDB uma 
operação como essa. A gente entende que está distorcido o objetivo, distorcido o foco de 
prioridades da Cidade. Em terceiro lugar, vamos contar com o ovo que ainda não foi botado. 
Muito obrigado, 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Terá a palavra o Sr. Laerte Brasil, da Confederação 
São Paulo, Trabalho e Empreendedorismo. Depois passo para a vereadora. 
Com a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Sou Presidente da Com Fé São Paulo, Trabalho e 
Empreendedorismo, na primeira audiência, debatemos essa operação Santo Amaro/Faria Lima 
e nossa intervenção foi uma audiência pública com os moradores empreendedores, nessa 
Casa, que não houve essa audiência pública. Para fazer uma intervenção como essa precisa 
ouvir quem moram no território que são os moradores e empreendedores e os trabalhadores 
também. Por outro lado, você disse que vai desapropriar cerca de 130m imóveis, conheço bem 
essa área, aí 2700 metros, que será a área de desapropriação, tem mais de mil 
empreendimentos Nãop são apenas 130. E o custo de 165 milhões por desapropriações 
acredito ser muito baixo pelos valores, que esses dessa região. Por outro lado a ausência de 
ciclovia. Podemos apresentar dois planos: A e B. O plano A seria a construção de uma ciclovia 
acima dos pontos de Ônibus, pegando da Av. Nove de Julho, indo até Santo Amaro, uma 
ciclovia área. Plano B, seria deixar apenas uma faixa para o automóvel que precisamos 
democratizar as vias públicas, não só para automóveis mas para os ônibus, motociclista, 
ciclista, e ali fazer o plano B, fazer uma ciclovia ali, deixando apenas uma faixa para os 
automóveis e dos demais carros. Era o que tinha a dizer, Obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Com a palavra a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
A SRA. SANDRA TADEU — Questiono o seguinte: o projeto que foi sancionado a planta que foi 
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modificação com todas essas modificações que já foram feitas? E segundo, vo - n-,f; tem 
medo que haja, a mesma coisa aconteça na questão dos CEPACs da Operação ' • a Branca. 
Vemos muita coisa acontecer aqui na Câmara Municipal de São Paulo de se cria xpectativas 
com a população nas questões das desapropriações que cria aquela expectativa, vai 
desapropriar, vai desapropriar. Cria-se um terrorismo como aconteceu na questão dos 
corredores de ônibus, que por fim acaba não acontecendo e temos de pensar nisso, daqui um 
ano e meio teremos novas eleições. Não sabemos se continua com Haddad, ou se 
possivelmente vem outro prefeito com outra cabeça. E com isso muda tudo. E nós, a 
população da Cidade de São Paulo fica confusa com tudo isso. E em minha opinião temos de 
ter aqui mais audiências públicas convocando a população, o comércio, de toda essa região. A 
primeira audiência pública foi convocada na Comissão de Justiça a qual eu faço parte, ainda foi 
feita pelo nobre vereador Tripoli, hoje deputado estadual. Na minha opinião, concordo com o 
nobre Vereador Andrea Matarazzo que, a essa altura do campeonato, com essa crise que está 
por vir, não na cidade de São Paulo, mas no nosso Pais, a gente tem de, primeiro, observar as 
prioridades da Cidade e onde iremos gastar os 480 milhões. Vamos colocar em vias, fazer 
realmente o que tanto prega o Governo Haddad e empregar nas questões sociais ou o que 
tanto ouvimos na porta desta Casa, nas questões de habitação, que tanto falta nesta Cidade. 
O que mais me inquieta é se não há preocupação por parte dos senhores que esses Cepacs 
não ocorram. Se apenas esses 480 milhões — se é que realmente eles existem — serão 
suficientes para ocasionar toda essa obra, tanto de desapropriação, como tecnicamente do 
tijolo, do cimento, da guia, enfim, de toda a reforma. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Antes de responder às questões dos nobres 
Vereadores Andrea Matarazzo e Sandra Tadeu e do Sr. Laerte Brasil, quero dizer que foi 
aprovada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a realização de 
duas audiências públicas; esta de hoje e mais uma na região. 
O SR. PAULO FRANGE — Provavelmente será no auditório da FMU ou da Anhembi Morumbi. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Estamos prevendo uma reunião no local. Ainda não 
foi marcada a data, amanhã veremos. Então essa questão será resolvida através de uma 
audiência pública no local. 
Passo a palavra aos nossos convidados para as respostas e as considerações finais. 
Com  a palavra o Dr. Fernando. 	 . 
O SR. FERNANDO DE MELLO FRANCO — Todos sabemos que a construção das cidades, de 
forma geral, é histórica e que demanda um tempo totalmente dilatado, que transcende gestões, 
vide a história da nossa Cidade e de todas as cidades que conhecemos no mundo. 
Nesse sentido, a política urbana tem de ser pensada, claro, a curto prazo como também a 
médio e longo prazos. E tem de ser pensada de forma a sobreviver à alternância de poder 
desejável e necessária. Se há algo que já se consolidou na história de São Paulo, felizmente, é 
o instrumento da Operação Urbana no sentido de ele conseguir atravessar o tempo. 
Existem várias Operações. Com  relação à própria Faria Lima, não sei quantas gestões já 
passaram por ela e, assim como as demais Operações, vem sendo realizada. Até porque as 
Operações Urbanas são regidas por leis, não apenas leis aprovadas nesta Casa como também 
por regras estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, como a emissão de titulas do 
Cepac, entre outros. 
Então, não estamos com uma visão de curto prazo e, portanto, não estamos preocupados com 
o atual contexto econômico onde, de fato, o mercado imobiliário, assim como a economia, de 
forma geral, demonstra claros sinais de desaceleração. 
Estamos nesta audiência propondo um ajuste, uma revisão de uma lei, que contém uma série 
de instrumentos que permitirão a próxima e quiçá a outra, depois da próxima gestão, a 
executar os projetos necessários no tempo que for preciso. De fato, a capacidade de captação 
de recursos através da apropriação, da mais valia imobiliária, que, na cidade de São Paulo, são 
duas: outorga onerosa e os Cepacs. Ambas estão, neste momento específico, prejudicadas, 
vide a arrecadação do Fundurb que deu uma bela desaceierada desde o boom imobiliário 
recente que vivenciamos. Então, essa questão não nos preocupa. O que nos preocupa é, aqui, 
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termos um pacto — quando digo aqui não é só com o Legislativo, mas com toda 
que o Legislativo representa — de que as alterações propostas e os investime 
são aquilo que, de fato, a Cidade almeja. E o que especificamente está c 
questão de Santo Amaro não é investimento em melhorias viárias. É investimen 
do sistema de mobilidade do transporte público e da mobilidade local através, sobretudo, da 
qualificação dos passeios e implantação também das conexões cicloviárias que dizem respeito 
a esse território específico. Interesse esse que está devidamente expresso nas diretrizes 
aprovadas, mais uma vez, pelo Plano Diretor e que têm um grande impacto social, porque 
todos sabemos a importância da questão da mobilidade para todas as classes sociais ou da 
imobilidade para todas as classes sociais. 
Então, entendemos e temos uma visão de longo prazo, onde o contexto potencial de 
arrecadação não nos preocupa. Estamos apenas obtendo os instrumentos necessários para 
que as gestões — presente e futuras — possam conduzir a política urbana do Município. 
No âmbito da Política Habitacional, não tenho aqui os dados, porque não é a minha pasta, mas 
sei que já são dezenas de milhares de novas unidades em processo de construção ou em 
processo de licenciamento, empenhamento de verbas entre outros, na cidade de São Paulo, já 
em número muito superior ao que a média histórica recente da Cidade conseguiu realizar. 
Esses investimentos continuam. Estamos, inclusive, trazendo algumas inovações no âmbito da 
Operação Faria Lima, no que diz respeito aos empreendimentos para Habitação Social. Por 
exemplo, estamos querendo garantir que esses empreendimentos tenham, entre outras coisas, 
espaços para que se possa distribuir toda a produção orgânica e familiar que está sendo 
fomentada nas bordas da Cidade, que é uma das estratégias, inclusive, de preservação das 
zonas ambientais que visa, justamente, provê-las de um sentido econômico que seja mais 
interessante do que a ocupação urbana e, justamente, acesso à população carente de todas as 
áreas da Cidade,- entre outras, a do Coliseu, Real Parque e Panorama — a poderem comprar e 
ter em seu próprio empreendimento postos de venda desses alimentos, que têm uma 
importância fundamental na Política de Segurança Alimentar. Essa é uma inovação que está 
sendo trazida, por exemplo, neste ano. 
Portanto, não acredito que estamos trocando uma coisa por outra. Na verdade, estamos 
reforçando os mesmos princípios de diretrizes já firmadas em relação ao compromisso da 
produção de moradia popular e ao compromisso da expansão da mobilidade e, evidentemente, 
da qualidade de vida de toda a população, que se faz fundamental neste momento da Cidade. 
Desse modo, estamos absolutamente tranquilos de que todo esse projeto, aqui colocado, 
essas propostas e esse projeto, são absolutamente coerentes com tudo aquilo que estamos 
defendendo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o Sr. Mário Wilson Pedreira Reali. 
O SR. MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI — Saúdo a Comissão de Política Urbana. 
Na verdade, estou aqui na condição inicial de conhecimento das operações urbanas e 
acompanhando esta audiência com uma expectativa muito grande e muito crente da 
importância de aprovação deste projeto, uma vez que se trata da Avenida Santo Amaro. 
Ouvindo todas as intervenções, devo dizer que concordo muito com as preocupações, mas 
acho, que por um lado, a Avenida Santo Amaro realmente, apesar de ser um corredor inserido 
em uma área onde o mercado imobiliário é muito valorizado, por outro é um corredor de ligação 
para toda a zona Sul de São Paulo, onde mora uma população trabalhadora que, muitas vezes, 
perde uma parte considerável de seu tempo nesse deslocamento. 
Então, apesar de ter essa perspectiva de transformação urbana, de requalificação do seu 
entorno, ela tem uma qualidade enorme, do ponto de vista de melhoria do transporte, de 
redução do tempo de deslocamento. Portanto, é muito pertinente a sua função social e é um 
ganho para toda aquela população que não é diretamente envolvida com essa intervenção, 
com esse melhoramento, havendo uma repercussão muito grande na qualidade do corredor de 
transporte. 
Coloco-me à disposição dos Srs. Vereadores no sentido de apoiar e esclarecer o suficiente, a 
fim de viabilizar a aprovação deste projeto. 
Muito obrigado. 
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O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, ficou uma questão na transiçã 	os 
questionamentos para o Sr. Gustavo e para o nosso Secretário. 
Perguntei se a aprovação do projeto, que está na Casa, impedirá o lançamento 	um novo 
leilão. Na realidade, quero entender o sincronismo entre essas duas coisas. Sem a aprovação 
do projeto não pode se dar continuidade ao plano de obras que já existe e, portanto, à oferta de 
novas certificações para o mercado? Essa é a pergunta. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, farei um comentário. 
Em que pese o momento político de maiores dificuldades, atingindo também o segmento da 
construção civil, não deve haver a contaminação desse processo, que envolve a Faria Lima, 
com o episódio da venda de Cepac da Operação Urbana Água Branca. 
São dois momentos em que vivemos. Primeiro, quando vamos aprovar uma operação urbana, 
aqui na Casa, acabamos por demorar o tempo suficiente para amadurecer o processo. Ao 
longo desse processo, há um número muito grande de protocolos e há o direito adquirido, 
naquela área de intervenção, de construir comprando, ainda pagando por outorga onerosa e 
não Cepac, porque eles estavam lá atrás dentro de outra regra. 
Ao disponibilizarmos a venda desse Cepac — como foi o caso da Operação Água Branca — o 
tempo para aprovação nesta Casa é o suficiente para vermos o quadro lá. O retrato de lá, hoje, 
é de uma indústria a céu aberto. Temos construção por todo eixo da Marquês de São Vicente, 
ainda com a lei antiga, comprando com um critério que não é o de hoje, não por meio de 
Cepac. 
O que aconteceu na Operação Urbana Faria Lima foi que na lei de 95, quando aprovada, 
tivemos a venda de 1.072.000 m 2. Duzentos e vinte e oito projetos foram aprovados e vendidos 
sob a forma de outorga onerosa, na época, porque estavam protocolados, e somente 163 
foram vendidos sob a forma de Cepac para vincular ao imóvel. Portanto, muito mais com os 
protocolos do que propriamente com a venda do Cepac, que tem outro valor. 
O mercado tem, hoje, em mãos, 58.000 Cepacs, que estão sendo tratados entre os 
empresários na faixa de 8 a 9 mil reais o Cepac vendido no paralelo. Portanto, essa é uma 
área de desejo imobiliário, de desejo da indústria e da construção civil muito maior, neste 
momento, que a da Água Branca, sem sombra de dúvidas. Quando disponibilizarmos esse 
Cepac, venderemos no preço real, que está em torno de 5.500, talvez até 6 mil reais, o que 
dependerá do momento, talvez um pouco menos. 
O que entendo disso tudo é que a possibilidade de se fazer um leilão de Cepac nessa região e 
que tenha o mesmo resultado da Operação Urbana Água Branca é praticamente impossível, 
porque são dois momentos e situações completamente diferentes. Aqui, ninguém mais 
construirá dentro da Operação com o objeto protocolado anteriormente. Há um interesse muito 
grande de se construir nessas áreas que estamos hoje tratando no projeto, com mudanças 
importantíssimas para a região. Com  certeza, um leilão de Cepac, hoje, terá um resultado 
completamente diferente. Não sei se estou enganado, mas creio que estamos tratando de duas 
situações absolutamente diferentes. 
Não concordo com a posição do nobre Vereador Andrea Matarazzo, sob o ponto de vista 
técnico. Não estou me referindo ao ponto de vista político, porque acredito que S.Exa. tenha 
razões políticas para pensar dessa forma. Porém, sob o ponto de vista técnico, ternos os 
números mostrando que esse histórico já aconteceu há 20 anos. 
A SRA. SANDRA TADEU — Sr. Presidente, só um esclarecimento. 
No Plano Diretor já não beneficiamos esse corredor com potencial de construção e tudo mais? 
Então, quanto mais beneficiarmos... quem comprará isso tudo? Como isso ficará? Qual lei 
valerá? Essa lei, do Plano Diretor, que votamos aqui, será cancelada? Valerá a lei do Cepac? 
Valerá essa Operação Urbana? Como funcionará? Parece-me que um lado valerá mais que o 
outro. Como funciona isso? 
O SR. GUSTAVO PARTEZANI RODRIGUES — Tentarei explicar para podermos qualificar o 
debate. 
Antes de responder a V.Exa., falarei um pouco a respeito do Cepac. Para que serve esse 
Cepac? Vai vender? Não vai vender? Por que venderei agora? Por que o Poder Público faz 
isso? Qual o interesse real público que estamos discutindo aqui da venda desses Cepacs? 
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Cepac é um titulo que antecipa recurso, vendendo o metro quadrado ao mercad 	iário 
para que se financie infraestrutura — infraestrutura para o real interesse público apr ad em lei 
especifica. Estamos tentando aprovar, discutir, qualificar a discussão de um PL q vai colocar 
mais uma obra na Faria Lima e tirando outras questões que não são atualmente válidas. 
De fato o Cepac só tem interesse público e é isso que estamos defendendo se for utilizado 
para infraestrutura. O dinheiro que temos em caixa — talvez alguns aqui ainda não conseguiram 
compreender isso — serve para as coisas que já começamos. Já destinamos esse dinheiro para 
as habitações, como expliquei, por exemplo, a Vereadora Juliana. O dinheiro que está em 
caixa já está rotulado, parte para o Jardim Panorama, a Corifeu e o Real Parque. 
Então está garantida a execução dessas habitações, assim como estão garantidos também os 
melhoramentos urbanísticos: a microacessibilidade, conexões, etc. Assim como está previsto o 
recurso para o Bulevar JK trabalhado na superfície e não no túnel. O túnel não faz mais 
sentido. 
Assim como já está previsto e apartado o dinheiro para o Largo da Batata III, que é a fase final 
do entorno do Terminal da Rua Capri. Então o Cepac serve para fazer as obras de 
infraestrutura e ele tem de ser colocado ao mercado quando se fizerem essas obras. Isto é 
importante. 
O leilão da Água Branca referido pelo Vereador Matarazzo atingiu os objetivos da São Paulo 
Urbanismo. Ele vai financiar os projetos que são necessários para as licitações das futuras 
obras. Não é de interesse público agora ter o dinheiro para fazer a obra, mas os projetos vão 
gerar as licitações, então o leilão atingiu seus objetivos. 
É diferente uma operação que está nascendo agora, como disse o Vereador Frange, teve um 
processo de protocolo muito intenso antes da votação por esta Casa, em 2013. Temos 
produção lá para cinco ou seis anos de mercado imobiliário, de uma operação que já está 
antiga, 20 anos a Faria Lima, que já está esgotada e quem está lá é que precisa disso para 
avançar. 
Nós temos monitorado o mercado imobiliário e de fato, se colocarmos títulos à venda, esses 
serão vendidos. Então temos de qualificar o debate, são coisas diferentes, são territórios da 
Cidade diferentes, têm idade de maturação e têm vocações diferentes. O dinheiro colocado 
aqui já está destinado. O dinheiro que seria colocado, Vereador Police, não é impeditivo, mas 
tem de ter o interesse público, que é de fato estruturar e melhorar o transporte coletivo da zona 
Sul. 
Esse é um eixo. O plano diretor aprova coisas que estão fora e preserva as áreas da operação. 
Não muda a legislação. Isso está muito claro nos artigos do plano diretor. Ele recepciona as 
legislações e as operações que foram feitas antes do plano diretor. 
Então estou falando coisas diferentes. Estou estipulando e equilibrando as coisas na dinâmica 
da Cidade em territórios diferentes. Acredito que se houvesse entendimento qualificaríamos o 
debate, porque falar coisas diferentes que são iguais não é verdade. Está equivocado. Temos 
de ter clareza desse processo. 
Então a emissão de Cepac tem real interesse público e pode ser feita a qualquer momento 
desde que financie um objetivo. Na Água Branca foi feito muito pouquinho para financiar 
projeto, porque preciso de projeto para depois licitar a obra. Não preciso de obra ainda. Preciso 
do projeto. Então atendemos os nossos objetivos. 
O alinhamento que foi feito em 2006 teve de respeitar. Fizemos vistoria e nada foi feito em cima 
do alinhamento. Ele está mantido e preservado. E os Cepacs que entrariam seriam para fazer 
essa obra retirando a Faria Lima. 
Então se entendermos essas questões, levarmos e avançarmos no debate e qualificarmos, que 
são coisas diferentes para objetivos diferentes, trazendo benfeitoria para toda a Cidade, dentro 
do real interesse público nós estamos avançando na discussão da Cidade. Estamos discutindo 
uma obra que melhora o transporte em toda a zona Sul. Unia obra que qualifica uma área que 
está desde os anos 70 engessada. 
Quem frequentou a Santo Amaro nos anos 70 — havia cinema, comércio, uma porção de coisas 
-, eu não frequentei, era muito pequeno nos anos 70 para frequentar a Santo Amaro, mas hoje 
não tem condições, não tem comércio, não tem nada, não tem calçada para andar. E o 
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problema não é só a calçada e a arborização para qualificar a porta do imóvel, rns,íjsérn 
para acelerar o transporte. Há 217 ônibus hora/pico na Santo Amaro, q n tem 
ultrapassagem. Se um para no ponto, todo mundo para atrás. Então, alargandá, você cria 
ultrapassagem, qualifica, melhora em muitos minutos o transporte. Quando você cruza a 
Bandeirantes, ele flui porque ela é mais larga. Na Chácara Santo Antônio é bem mais larga, 
tem o corredor, embarque a esquerda, ali não tem. 
Então, a gente está fazendo uma obra que tem urna mais valia de urna operação urbana que 
reverbera na Cidade toda e que será executada porque o CEPAC será vendido. O mercado 
quer esse CEPAC. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Onde tem desembarque do lado direito no corredor da Santo 
Amaro? Eu venho de ônibus para cá, não tem desembarque do lado direito, desculpa, Gustavo, 
porque senão a gente passa uma informação para a sociedade que não é verdadeira. Então, o 
corredor da Santo Amaro não tem desembarque pelo lado direito, ele não usa a calçada para 
desembarque. Se não a gente dá urna informação...E você tem pontos de passagem em três 
aberturas do corredor. Se não a gente... 
O SR. GUSTAVO — Vou explicar melhor, Sr. Vereador, vou falar novamente a minha fala para 
que V.Exa. entenda o que eu disse. 
Eu disse que o corredor de Santo Amaro é corredor não é faixa a direita. Só que o abrigo de 
ônibus, onde as pessoas ficam em pé no corredor da Santo Amaro em frente a faculdade, na 
São Gabriel e etc., ele entra no ônibus a direita, não é corredor central corno é na 9 de Julho, 
por exemplo, que o ponto está na 9 de Julho. O corredor é a esquerda, claro, só que tem 
aquelas barreiras, mas a gente pode evoluir e avançar nessa questão se V.Exa. quiser. 
Só para concluir a minha resposta é a questão da qualificação. Então, o CEPAC são coisas 
diferentes, eles podem ser vendidos, a obra será feita com dinheiro novo se entrar e como 
entrar. Segundo a nossa informação e a nossa pesquisa é que isso está garantido. 
Assim, eu coloco à disposição para qualquer outra dúvida. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Vereador Netinho, ficou alguma pendência? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Como falou que o embarque é feito pela calçada, então, 
anunciando que você tem urna interrupção na circulação de todos, a gente precisa recuperar 
um pouquinho até porque se a decisão é de fato privilegiar o transporte coletivo, você tem 
como fazer urna obra ali deixando uma faixa só para o carro, abrindo o viário para o transporte 
coletivo nessa faixa adicional e, portanto, ampliando calçada e transporte público no leito que 
ali ainda está e guardando esse recurso para intervenções que entrem em outra lógica. 
Eu digo isso porque a nossa disposição aqui é o debate franco, mas não de produzir 
informações que levem as pessoas a acreditar que a Santo Amaro tem interrupção de tráfego 
de ônibus e carro porque eles disputam o mesmo espaço. Então, aqui é um pouco para a gente 
qualificar. Portanto, trazer a informação precisa, em especial, quando não somos políticos, 
somos técnicos. Ai a informação tem de ser precisa. 
O SR. GUSTAVO — Sá para responder ao Vereador. Eu não disse que o corredor desembarca 
pela calçada, Vereador, é a direita. O corredor é sempre a esquerda, mas quando você sobe — 
a gente pode pegar o ônibus aqui na Santo Amaro e ir até lá — e pode melhorar. 
A SRA. SANDRA TADEU — Para terminar a minha fala, na verdade, a expectativa era que a 
arrecadação ultrapassasse 105 milhões. Iniciado o leilão, entretanto, os títulos continuaram na 
prateleira. A Bovespa registrou apenas 10 transações. Então, não é bem assim, que você está 
dizendo, que foram arrecadados apenas o que já era esperado para projetos. Então, a história 
não é bem assim corno ele está dizendo. 
(NÃO IDENTIFICADO) Vereadora Sandra, de onde é essa fonte? 
A SRA. SANDRA TADEU —A fonte está aqui no jornal de ontem, Metrópole, do Estadão, 16 de 
março. 
Não é muito bem a minha área, mas eu sei muito bem o que são CEPACs, o que é o Plano 
Diretor. Então, não sou tão assim... 
Eu sei muito bem o que é CEPAC. 
O SR. GUSTAVO — Vereadora Sandra, a senhora tem razão quando diz que essa fonte do 

jornal o Estado de São Paulo disse isso, entre aspas. Entretanto, a voz de um jornal, não 
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importa qual seja, não é a voz oficial do Poder Público, que é a que nó- •Z 	os. 
Evidentemente, todos nós, em todas as três esferas de governo, esperávamos 	m ento 
económico melhor onde todos nós estivéssemos arrecadando, não apenas ma 	epac como 
também ICMS, que não é municipal, imposto de renda, que também não é 	nicipal, entre 
outros. Isso não significa que anule um processo que de fato teve como intuito ser um 
termômetro do mercado. Nós vínhamos monitorando, e já sabíamos, de modo que tivemos a 
opção de abortar o leilão antes de fazê-lo, porque já tínhamos monitorado, porque temos o 
Banco do Brasil contratado para fazer a coordenação dessa emissão. São profissionais, e, 
evidentemente, se faz um processo de monitoramento do interesse do mercado. Nós não 
abortamos porque o nosso segundo objetivo era fundamental: alavancar os recursos que 
teriam sido possíveis alavancar, justamente para financiar projetos. Isso porque em grande 
parte, no Brasil inteiro, as coisas encontram muita dificuldade para acontecer porque a prática 
de projetos estruturados infelizmente é muito deficitária em toda as instâncias do Brasil. E nós 
queremos, pelo contrário, reverter essa má prática, para começar a investir em projetos que 
tenham a capacidade de estruturação daquilo que depois vai poder ser, com mais celeridade, 
em obra, em ação concreta por, parte do Poder Público. Então estamos absolutamente 
coerentes e cientes do contexto e das ações que temos de empreender, e faremos, com esses 

‘41) 

	

	recursos, a estruturação dos projetos que vão nos possibilitar aiavancar os futuros 
investimentos de forma estruturada e responsável. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito bem. Somos também escravos do horário, e às 
13 horas temos uma CPI. 
Agradeço a presença dos Srs. Fernando de Melo Franco, Gustavo Rodrigues e Mário Realle e 
dos Srs. Vereadores membros da Comissão, Sra. Juliana Cardoso e Srs. Paulo Frange e 
Souza Santos. 
Iremos discutir amanhã, na comissão ordinária, a data e o horário da audiência pública na 
região de Santo Amaro, para que possamos dar continuidade às questões que hoje não foram 
dirimidas nesta audiência pública. 
Agradeço a todos — assessoria, aos nobres Vereadores, enfim, a todos aqueles que 
indiretamente contribuíram, colaboraram e acompanharam a audiência pública. 
Está encerrada a presente audiência pública do PL 377/2014. 
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SUBSTITUTIVO N° 0-5- 	AO PROJETO DE LEI N° 37712014 

'Integra 	ao 	programa 	de 

nvestimentos aprovado pela Lei n° 

3.769, de 26 de janeiro de 2004, o 

lano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto d 2006, bem como altera o 

artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art..1° Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 

da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos 

na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de 

Oliveira até a Avenida dos Bandeirantes, previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

1110 agosto de 2006, abrangendo, em ambos os lados da Avenida Santo Amaro, 

localizado no território da subprefeitura de Pinheiros, a pavimentação de vias e 

espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, 

enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano, 

comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§1° Não poderá ser autorizada a construção de edificações na hipótese em que 

o projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do plano 

de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 

, 

u 
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§ 20 Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução 

do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14,193, de 2006, 

mesmo se não houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

o potencial construtivo básico remanescente do lote, bem como o coeficiente 

de aproveitamento máximo serão calculados em função de sua área original; 

§3° Os recursos necessários para os melhoramentos públicos descritos no 

caput desse artigo, estão restritos ao que exceder o necessário à provisão de 

Habitação de Interesse Social (HIS), melhoramentos e reurbanização das 

áreas Coliseu e Panorama, constantes do Anexo 2 da Lei n° 13.769, de 26 de 

janeiro de 2004. 

Art. 2° O artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis n° 13.871, de 

8 de julho de 2004, e n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar 

acrescido do inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14 

IX - os empreendimentos lindeiros à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às 

seguintes disposições: 

a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação em 

conformidade com o Decreto n° 45.817, 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a 

classificação dos usos residenciais e não residenciais; 

b) é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de estacionamento 

estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.885, de 25 de 

agosto de 2004, desde que atendidas as exigências específicas da legislação e 

normas técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e 

segurança contra incêndio; 
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c) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios 

geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida Santo 

Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CET e pela Comissão de Análise Integrada de Edificações e 

Parcelamento do Solo - CAIEPS, desde que prevista pista de acomodação no 

interior do lote; 

d) aplica-se a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 8.001, de 

24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de dispor de 

espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços de 

utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos 

sociais, prevista nas hipóteses do § 1° do referido dispositivo; 

e) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação 

de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos 

alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006: 

f) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 

apficando os limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

o 
g) , quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área 

construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada 

àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os seguintes 

requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório 

de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 

edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é 

cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, 

■ 
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Art. 4 0  Esta lei entrar em vigor na data de sua publicação. 
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ao nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por construções 

ou estacionamento de veículos; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da Câmara Técnica de 

Legislação Urbanística - CTLU." (NR) 

Art. 30  Exclui-se do programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei 

• 	n° 13.769, de 2004, as seguintes intervenções: 

I - prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima 

previsto na Lei n°7.104, de 3 de janeiro de 1968; 

II - 'viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 

Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale. 
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JUSTIFICATIVA 

O substitutivo faz-se necessário para que haja o atendimento da legislação em 

vigor. Desse modo, a alteração do art. 1° fez-se necessária em razão do fato 

de ter sido considerado na aprovação da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, apenas um dos lados da Av. Santo Amaro, assim no lado previsto em lei, 

é possível que haja a incorporação do melhoramento viário proposto na Lei n° 

• 14.193/2006. 

A exclusão do § 1° do art. 1° que possibilitava as desapropriações de imóveis 

adicionais àqueles atingidos diretamente pela implantação do plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, desde que 

tivessem por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos 

remanescentes das desapropriações foi excluído pelo presente substitutivo em 

razão de fugir do escopo do projeto que se baseia no melhoramento viário já 

estabelecido em lei. 

Ainda, foi necessário realizar a exclusão do dispositivo acima em razão de não 

• se ter especificação ou determinação dos imóveis que se pretende 

desapropriar no local, o que causaria uma insegurança jurídica dos 

proprietários de imóveis daquela região. E a alteração de dispositivos para o a 

atendimento das normas em vigor. Além disso, o substitutivo ora proposto 

limita os recursos destinados para os melhoramentos públicos descritos no 

caput do artigo 1° apenas ao que exceder o necessário à provisão de 

Habitação de Interesse Social (HIS), melhoramentos e reurbanização das 

áreas Coliseu e Panorama. 

O princípio da segurança jurídica é um princípio da própria essência do direito, 

integrando o direito constitucional como um todo. O Direito propõe-se a ensejar. 

uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Daí o 
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chamado princípio da "segurança jurídica", o qual, bem por isto, se não é mais 

importante dentro todos os princípios gerais de Direito, é sem dúvida alguma 

um dos mais. 1  

Cabe aos planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, 

e disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso VIII, do art. 40  do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/2001. 

O Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 2  

O princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o privado é da essência 

de qualquer Estado, de qualquer sociedade juridicamente organizada com fins 

políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O principio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

conformidade da lei. 3  

Com este princípio, verifica-se também que a lei superior deve ser respeitada. 

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

peio seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

1  MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 2  Ed., editora 
Malheiros t  p, 128. 

2  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 11 2  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libório Di Same+, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p, 215-216. 
3  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., 	 4  edii  t ra 4.....____T  
Malheiros, p. 103. 
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O princípio da legalidade contrapõe-se a qualquer tendência de vontade 

pessoal dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 4  

Portanto, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos expressamente pela CF/88, e também aos princípios implícitos. 

A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

específico. 

Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos em 

lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 5  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário falar 

sobre o princípio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 

norma. 6 

O princípio da finalidade é mais do que uma decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, está nele contido, corresponde a 

aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

4 MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p, 103. 
5  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 108. 
6  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 108. 
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do objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei] 

É na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

com rigorosa obediência à finalidade imposta pela lei, não apenas à finalidade 

própria de todas as leis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

especifica abrigada na lei a que esteja dando execução. 8  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao piano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

sub prefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Dessa forma, o substitutivo ora proposto, atende ao plano urbanístico da 

subprefeitura de Pinheiros e subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se 

dos objetivos e diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

ANDREA MATARAZZO 	 ADOLFO QUINTAS 

Líder PSDB 	 Vereador PSDB 

7  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. 
Maiheiros, p. 109. 

e  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. 
Malheiros, p. 109 e 110. 

Curso de Direito Administrativo, 
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31 a  Ed., editora 

31 a  Ed., editora 
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SUBSTITUTIVO N° 0,2_, 	AO PROJETO DE LEI N° 37712014 

"Integra 	ao 	programa 	de 

investimentos aprovado pela Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, o 

plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto d 2006, bem como altera o 

artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004." w-P 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 

da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos 

na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de 

Oliveira até a Avenida dos Bandeirantes, previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto de 2006, abrangendo, em ambos os lados da Avenida Santo Amaro, 

localizado no território da subprefeitura de Pinheiros, a pavimentação de vias e 

espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, 

enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano, 

comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§1 0  Não poderá ser autorizada a construção de edificações na hipótese em que 

o projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do plano 

de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 
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§ 2 0  Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução 

do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, 

mesmo se não houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

o potencial construtivo básico remanescente do lote, bem como o coeficiente 

de aproveitamento máximo serão calculados em função de sua área original; 

§3° Os recursos necessários para os melhoramentos públicos descritos no 

• caput desse artigo, estão restritos ao que exceder o necessário à provisão de 

Habitação de Interesse Social (HIS), melhoramentos e reurbanização das 

áreas Coliseu e Panorama, constantes do Anexo 2 da Lei n° 13.769, de 26 de 

janeiro de 2004; 

§4' Os recursos necessários para a implantação, execução e o pagamento das 

desapropriações dos imóveis necessários para a concretização do plano de 

melhoramento público descrito no caput desse artigo, serão obtidos nos futuros 

leilões dos Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC e dos 

recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

410 	
§ 5' O custeio para implantação do plano de melhoramento público descrito no 

"caput" e §4 0  desse artigo, se efetivará de forma meeira, 50 % (cinquenta por 

cento) advindos dos futuros leilões dos Certificados de Potencial Adicional de 

Construção CEPAC e 50 % (cinquenta por cento) advindos do Fundo de 

Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

Art. 2° O artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis n° 13.871, de 

8 de julho de 2004, e n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar 

acrescido do inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14 

IX - os empreendimentos lindeiras à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às 

seguintes disposições: 
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a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação em 

conformidade com o Decreto n° 45.817, 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a 

classificação dos usos residenciais e não residenciais; 

b) é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de estacionamento 

estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.885, de 25 de 

110 agosto de 2004, desde que atendidas as exigências específicas da legislação e 

normas técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e 

segurança contra incêndio; 

c) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios 

geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida Santo 

Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CET e pela Comissão de Análise Integrada de Edificações e 

Parcelamento do Solo - CAIEPS, desde que prevista pista de acomodação no 

interior do lote; 

d) aplica-se a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 8.001, de 

24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de dispor de 

espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços de 

utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos 

sociais, prevista nas hipóteses do § 10 do referido dispositivo; 

e) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação 

de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos 

alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006: 

f) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 

aplicando os limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 
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g) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área 

construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada 

àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os seguintes 

requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório 

de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 

edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é 

cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, 

ao nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por construções 

ou estacionamento de veículos; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da Câmara Técnica de 

Legislação Urbanística - CTLU." (NR) 

Art. 30  Exclui-se do programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei 

n° 13.769, de 2004, as seguintes intervenções: 

I - prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima 

previsto na Lei n'7.104, de 3 de janeiro de 1968; 

II - viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 

Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale. 

Art. 4 0  Esta I 	trará em vigor na data de sua publicação. 

ADOLFO QUINTAS 

Vereador PSDB 
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JUSTIFICATIVA 

F431a 	do Prover 

O substitutivo faz-se necessário para que haja o atendimento da legislação em 

vigor. Desse modo, a alteração do art. 1° fez-se necessária em razão do fato 

de ter sido considerado na aprovação da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, apenas um dos lados da Av. Santo Amaro, assim no lado previsto em lei, 

é possível que haja a incorporação do melhoramento viário proposto na Lei n° 

14.193/2006. 

A exclusão do § 1 0  do art. 10  que possibilitava as desapropriações de imóveis 

adicionais àqueles atingidos diretamente pela implantação do plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n 14.193, de 2006, desde que 

tivessem por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos 

remanescentes das desapropriações foi excluído pelo presente substitutivo em 

razão de fugir do escopo do projeto que se baseia no melhoramento viário já 

estabelecido em lei. 

Ainda, foi necessário realizar a exclusão do dispositivo acima em razão de não 

se ter especificação ou determinação dos imóveis que se pretende 

desapropriar no local, o que causaria uma insegurança jurídica dos 

proprietários de imóveis daquela região. E a alteração de dispositivos para o a 

atendimento das normas em vigor. Além disso, o substitutivo ora proposto 

limita os recursos destinados para os melhoramentos públicos descritos no 

caput do artigo 1° apenas ao que exceder o necessário à provisão de 

Habitação de Interesse Social (HIS), melhoramentos e reurbanização das 

áreas Coliseu e Panorama e, ainda, vai além impondo obrigações meeiras a 

cada das Subprefeituras envolvidas para a obtenção dos recursos financeiros 

necessários para a viabilização do plano de melhoramento público objeto do PL 

em tela. 
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O princípio da segurança jurídica é um principio da própria essência do direito, 

integrando o direito constitucional como um todo. O Direito propõe-se a ensejar 

uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Daí o 

chamado princípio da "segurança jurídica", o qual, bem por isto, se não é mais 

importante dentro todos os princípios gerais de Direito, é sem dúvida alguma 

um dos mais. 1  

Cabe aos planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, 

e disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso VIII, do art. 4 0  do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/2001. 

Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 2  

O princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o privado é da essência 

de qualquer Estado, de qualquer sociedade juridicamente organizada com fins 

O 
políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O princípio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

conformidade da lei. 3  

1  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 2  Ed., editora 
Maiheiros, p. 128. 

2  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 11 2  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libório Di Sarno, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Marlene Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
3  MELLO, Celso António Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 2  Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
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Com este princípio, verifica-se também que a lei superior deve ser respeitada. 

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

pelo seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

O princípio da legalidade contrapõe-se a qualquer tendência de vontade 

pessoal dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 4  

Portanto, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos expressamente pela CF/88, e também aos princípios implícitos. 

A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

específico. 

Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos em 

lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 5  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário falar 

sobre o princípio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 

norma. 6 

4  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31° Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 
6  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 
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O princípio da finalidade é mais do que uma decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, está nele contido, corresponde a 

aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

do objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei. 7  

É na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

com rigorosa obediência à finalidade imposta pela lei, não apenas à finalidade 

própria de todas as leis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

específica abrigada na lei a que esteja dando execução. 8  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Dessa forma, o substitutivo ora proposto, atende ao plano urbanístico da 

subprefeitura de Pinheiros e subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se 

dos objetivos e diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

7  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 109. 

8  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Maiheiros, p. 109 e 110. 
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SUBSTITUTIVO N° 03 	AO PROJETO DE LEI N° 37712014 

• 

"Integra 	ao 	programa 	de 

investimentos aprovado pela Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, o 

plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto d 2006, bem como altera o 

artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 

da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos 

na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de 

Oliveira até a Avenida dos Bandeirantes, previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto de 2006, abrangendo, um dos lados da Avenida Santo Amaro, 

localizado no território da subprefeitura de Pinheiros, a pavimentação de vias e 

espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, 

enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano, 

comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§ 1° Não poderá ser autorizada a construção de edificações na hipótese em 

que o projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do 

plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 

§ 20 Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução 

do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, 

mesmo se não houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 
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o potencial construtivo básico remanescente do lote, bem como o coeficiente 

de aproveitamento máximo serão calculados em função de sua área original; 

Art. 20  O artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis n° 13.871, de 

8 de julho de 2004, e n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar 

acrescido do inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14 

IX - os empreendimentos lindeiros à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às 

seguintes disposições: 

a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação em 

conformidade com o Decreto n° 45.817, 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a 

classificação dos usos residenciais e não residenciais; 

b) é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de estacionamento 

estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.885, de 25 de 

agosto de 2004, desde que atendidas as exigências específicas da legislação e 

normas técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e 

segurança contra incêndio; 

c) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios 

geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida Santo 

Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CET e pela Comissão de Análise Integrada de Edificações e 

Parcelamento do Solo - CAIEPS, desde que prevista pista de acomodação no 

interior do lote; 

d) aplica-se a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 8.001, de 

24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de dispor de 

espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços de 
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utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos 

sociais, prevista nas hipóteses do § 1° do referido dispositivo; 

e) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação 

de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos 

alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006: 

f) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 

aplicando os [imites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

g) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área 

construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada 

àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os seguintes 

requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório 

de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 

edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é 

cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, 

ao nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por construções 

ou estacionamento de veículos; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da Câmara Técnica de 

Legislação Urbanística - CTLU." (NR) 

Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

O substitutivo faz-se necessário para que haja o atendimento da legislação em 

vigor. Desse modo, a alteração do art. 1° fez-se necessária em razão do fato 

de ter sido considerado na aprovação da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, apenas um dos lados da Av. Santo Amaro, assim no lado previsto em lei, 

• 
é possível que haja a incorporação do melhoramento viário proposto na Lei n° 

14.193/2006. 

A exclusão do § 10 do art. 10  que possibilitava as desapropriações de imóveis 

adicionais àqueles atingidos diretamente pela implantação do plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, desde que 

tivessem por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos 

remanescentes das desapropriações foi excluído pelo presente substitutivo em 

razão de fugir do escopo do projeto que se baseia no melhoramento viário já 

estabelecido em lei. 

• 
Ainda, foi necessário realizar a exclusão do dispositivo acima em razão de não 

se ter especificação ou determinação dos imóveis que se pretende 

desapropriar no local, o que causaria uma insegurança jurídica dos 

proprietários de imóveis daquela região. E a alteração de dispositivos para o a 

atendimento das normas em vigor. 

O princípio da segurança jurídica é um princípio da própria essência do direito, 

integrando o direito constitucional como um todo. O Direito propõe-se a ensejar 

uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Dai o 

chamado principio da "segurança jurídica", o qual, bem por isto, se não é mais 



CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

importante dentro todos os princípios gerais de Direito, é sem dúvida alguma 

um dos mais. 1  

Cabe aos planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, 

e disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso VIII, do art. 4 0  do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/2001. 

Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

41) como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 2  

O princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o privado é da essência 

de qualquer Estado, de qualquer sociedade juridicamente organizada com fins 

políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O princípio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

• 	
conformidade da lei. 3  

Com este principio, verifica-se também que a lei superior deve ser respeitada. 

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

pelo seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 128. 

2  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 11 a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libório Di Sarna, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
3  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 



urt Lupe& 
r  ça tV O  

. 58 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

O princípio da legalidade contrapõe-se a qualquer tendência de vontade 

pessoal dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 4  

Portanto, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos expressamente pela CF/88, e também aos princípios implícitos. 

A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

específico. 

Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos em 

lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 5  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário falar 

sobre o principio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 

norma. 6 

O princípio da finalidade é mais do que uma decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, está nele contido, corresponde a 

aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

do objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

4  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
5  MELLO, Celso Antônio Bandeira de, Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 
6 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 
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denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei. 7  

È na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

O com rigorosa obediência à finalidade imposta pela lei, não apenas à finalidade 

própria de todas as leis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

específica abrigada na lei a que esteja dando execução. 8  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Dessa forma, o substitutivo ora proposto, atende ao plano urbanístico da 

subprefeitura de Pinheiros e subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se 

dos objetivos e diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

AD FO QUI AS 

Vereador PSDB 

7  MELLO, Ceiso Antônio 
Malheiros, p. 109. 

8  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 109 e 110. 
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61912015  
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA: POUTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO 
AO PROJETO DE LEI N° 0377/14. 

Trata-se de Substitutiva apresentado em Plenária ao projeto de lei n° 0377/14, de iniciativa 
do Executivo, que "Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 

• 
26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 
de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004.". 

O substitutivo, de autoria do nobre vereador Claudinho de Souza, aprimora a proposta 
originai, uma vez que suprime o § 1° do artigo 1', que continha disposições referentes a 
desapropriação de imóveis, o que fugia ao escopo do projeto, que trata de melhoramentos 
viários. Ademais, confere maior prioridade à destinaçâo de recursos para Habitação de 
Interesse Social, desvelando-se o interesse público das alterações, além de promover 
outras modificações. 

O substitutivo apresentado aprimora a proposta original e pode prosperar. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistano, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
O compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, os artigos 148 a 159 da Lei Orgânica do Município inserem a politica urbana 
como condição para o desenvolvimento do Município, o que demonstra a pertinência da 
atuação municipal quanto ao particular. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

74, 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. [LA 	RELCOM • 



t'2.2 

AU ELIO IGUEL 	 DALTON SILVANO 

rolha n° 	CIO pro‘ 

n*. e 1-3  7de  20  IS- 

RF 1  CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10377-14 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 15/0 q/13 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

EDUARDO TUMA 

MARCOS BELIZÁRIO 

DAVID SOARES 	 f 
GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que visa integrar ao 

programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 

2004 - que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima - o plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 

bem como alterar o artigo 14 da Lei n° 13.769/04. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Casa exarou parecer favorável a 

aprovação do projeto, após encaminhar pedido de informações ao Executivo. 

Ocorre que, mesmo obtendo parecer favorável da Comissão esta claro que a 

propositura NÃO se encontra em consonância com as normas de Uso e 

Ocupação do Solo e tão pouco com as normas disciplinadas no Plano Diretor, 

como demonstraremos a seguir: 

As quadras atingidas do melhoramento viário proposto pelo projeto que estão no 

interior da subprefeitura de Vila Mariana, e portanto obviamente sujeitas ao 

regramento do seu respectivo Plano Regional Estratégico NÃO estão em 

consonância com o art. 11 do Livro XII, da Lei n° 13.885/2004, que trata do plano 

regional estratégico da subprefeitura vila mariana, onde definiu e relacionou 

todos os melhoramentos viários do seu território, sendo que o melhoramento 

aqui tratado sequer figura naquela lista.  Ou seja, o Plano Regional não previu a 

possibilidade de realizar o melhoramento viário que se pretende pelo Sr. Prefeito. 

Assim, na análise efetuada do Plano Diretor com as alterações propostas, inclusive 

com a realização de audiências públicas para verificar a necessidade de 

melhoramentos na cidade se previu o melhoramento em outras áreas, como se 

percebe com a simples leitura dos artigos 11 e 12. 

"Art. 11 - Ficam definidos os seguintes melhoramentos 

viários no território da subpre feitura de Vila Mariana: 
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1. avenida Ricardo Jafet com rua Vergueiro: ampliação de 

pontilhão existente e implantação de calçadas para 

pedestres; 

II. viaduto de transposição na avenida Ricardo Jafet com 

rua Santa Cruz formando binário com a rua Loefgreen; 

III. implantação de galeria em desnível na avenida Pedro 

Bueno sobre a avenida engenheiro Armando de Arruda 

Pereira e conexão com a avenida dos Bandeirantes; 

IV. implantação de alça de acesso no viaduto da avenida 

Bandeirantes com a avenida Ibirapuera; 

V. viaduto de transposição na avenida Santo Amaro sobre 

a avenida Hélio Pele grifo; 

VI. implantação de estacionamento subterrâneo na praça 

Oswaldo Cruz com rua 13 de Maio; 

VII. melhoria do cruzamento na região da avenida 

Bemardino de Campos com rua Vergueiro e 

avenida Liberdade; 

VIII. complementação do túnel Airton Sena e melhoria da 

avenida Rubem Berta e avenida 23 de Maio em direção 

ao Paraíso; 

IX. melhoria nas alças de acesso do viaduto da avenida 

Moreira Guimarães sobre a avenida dos Bandeirantes; 

X. melhoria na intersecção da rua Sena Madureira com a 

rua Domingos de Moraes; 

A. estabelecer as zonas de baixa velocidade em áreas 

residenciais e implantar dispositivos moderadores de 

velocidade; 

XII. continuação da rua Sena Madureira até a rua Santa 

Cruz; 

XIII. continuação e melhoria da avenida Jurandir até a 

avenida Washington Luís." 
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"Art. 12 - A rede viária estrutural, bem como a indicaXol  

dos melhoramentos viários e respectivas metas de 

implantação constam do Quadro 02" 

Portanto, constata-se da leitura acima que o PL n° 377/2014, que visa integrar 

ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 

2004 - que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima - o plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 

bem como alterar o artigo 14 da Lei n° 13.769/04, esta maculado de vício, 

ofende claramente o princípio da legalidade, ao ofender o Plano Diretor que 

determinou de modo taxativo os 31 Planos Regionais Estratégicos para 

objetivar o seu planejamento urbanístico. 

Desse modo, há uma ofensa objetiva ao princípio da legalidade. Sem 

considerar o fato de não ter sido respeitado o Estatuto da Cidade, que 

estabeleceu que cidades com mais de 20 mil habitantes devem ter um Plano 

Diretor Estratégico, e neste os seus Planos Regionais, de bairro, área de 

Intervenção Urbana, Operação Urbana Consorciada, entre outros. 

O 'princípio da segurança jurídica é um princípio da própria essência do direito, 

integrando o direito constitucional como um todo. O Direito propõe-se a ensejar 

O uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Dai o 

chamado princípio da "segurança jurídica", o qual, bem por isto, se não é mais 

importante dentro todos os principios gerais de Direito, é sem dúvida alguma 

um dos mais. 1  

Cabe aos planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, 

e disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, corno 

determina o inciso VIII, do art. 4 0  do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/2001. 

Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

1  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 3? Ed., editora 
Maiheiros, p. 128. 
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Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 2  

O princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o privado é da essência 

de qualquer Estado, de qualquer sociedade juridicamente organizada com fins 

políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O princípio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

conformidade da lei. 3  

Com este princípio, verifica-se também que a lei superior deve ser respeitada. 

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

pelo seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

O princípio da legalidade contrapõe-se a qualquer tendência de vontade 

pessoal dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 4  

Portanto, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos expressamente pela CF/88, e também aos princípios implícitos. 

Para Hely Lopes Meirelles: "a legalidade, como princípio de administração, 

significa que o administrador público está, em toda sua atividade funcional, 

sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não 

se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 

2  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 11 a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Daliari, 
Daniela Libório Di Sem°, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Marlene Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
3  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
4  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
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responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso".Seguindo e laél I  

raciocínio Henrique Savonittí Miranda, compara as atividades de um gestor 

privado (Princípio da Autonomia da vontade) as de um gestor público de forma 

esclarecedora .. "O administrador privado conduz seu empreendimento c,om 

dominus, agindo com os poderes inerentes à propriedade em toda a sua 

extensão. 

Dessa forma, ao particular é permitido tudo aquilo que não é proibido por lei, já 

ao Administrador público só é permitido aquilo que a lei expressamente é 

permitido pela legislação. Assim, o administrador privado pode inclusive 

conduzir ruinosamente seu empreendimento sem que muito possa ser feito por 

terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o que lhe 

pareça mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado 

fazer aquilo que a lei autorize, de forma prévia e expressa. A Legalidade é 

intrínseca a ideia de Estado de Direito, pensamento este que faz que ele 

próprio se submeta ao direito, fruto de sua criação, portanto esse é o motivo 

desse princípio ser tão importante, um dos pilares do ordenamento. 

A administração não tem fins próprios, mas busca na lei, assim como, em regra 

não tem liberdade, escrava que é do ordenamento. É na legalidade que cada 

indivíduo encontra o fundamento das suas prerrogativas, assim como a fonte 

de seus deveres. 

O Princípio da Legalidade é uma das maiores garantias para os gestores frente 

o Poder Público. Ele representa total subordinação do Poder Público à previsão 

legal, visto que, os agentes da Administração Pública devem atuar sempre 

conforme a lei. Assim, o administrador público não pode, mediante mero ato 

administrativo, conceder direitos, estabelecer obrigações ou impor proibições 

aos cidadãos. A criação de um novo tributo, por exemplo, dependerá de lei. 

A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

especifico. 
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Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos% 

lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 5  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário falar 

sobre o princípio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 

norma. 6 

O princípio da finalidade é mais do que uma decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, esta nele contido, corresponde a 

aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

do objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei. 7  

É na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

com rigorosa obediência à finalidade imposta pela lei, não apenas à finalidade 

própria de todas as leis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

específica abrigada na lei a que esteja dando execução. 8  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

s MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 8  Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31° Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 
7  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 8  Ed., editora 
1Maiheiros, p. 109. 
8  MELLO, Celso Antônio E3andeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 109 e 110. 
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Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao 

Poder Público Municipal compete executar a política de desenvolvimento 

urbano, a fim de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, conforme diretrizes fixadas 

em lei, sendo o piano diretor o instrumento básico da politica de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

Assim, é imprescindível que haja o cumprimento das disposições contidas no 

Estatuto das Cidades, como se vê com a leitura dos dispositivos: 

"Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 

assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 

qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 

econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei." 

"Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e expansão urbana. 

§ i O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 

devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual 

incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

O 	§ 2 O plano diretor deverá englobar o território cio Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada 

dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 

implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 

população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade; 

II— a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 

produzidos." 
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— com mais de vinte mil habitantes; 

II— integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizor os instrumentos previstos 

no § do art. 182 da Constituição Federal; 

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 

§ 12  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no 

inciso V do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do 

plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser 

elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano 

diretor ou nele inserida" 

"Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I -- a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infra-

estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 52  desta Lei; 

O 	II— disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle." 

"Art. 42-A, Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 

incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 

I parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover 

a diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

II - mapeamento contendo os áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 

de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos corre latos; 
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população de áreas de risco de desastre; 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de 

impactos de desastres; e 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos 

irregulares, se houver, observadas a Lei n ° 11.977, de 7 de julho de 2009, e 

demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para 

habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 

interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 

habitacional for permitido. 

§ /9  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as 

cartas geotécnicas. 

§2 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições 

insertas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei n ° 9.433, 

de 8 de janeiro de 1997. 

§3 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por 

ocasião de sua revisão, observados os prazos legais. 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não 

tenham plano diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu 

encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após 

a data de publicação desta Lei deverão elaborar projeto especifico que 

• 	contenha, no mínimo: 

1- demarcação do novo perímetro urbano; 

11 - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos 

a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 

111- definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 

sociais; 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 

modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 

emprego e renda; 
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V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 

demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 

de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 

VI- definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental 

e do patrimônio histórico e cultural; e 

VII- definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 

benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão 

urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária 

resultante da ação do poder público. 

§ 19  O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído 

por lei municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver, 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, 

o Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata 

o caput deste artigo. 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro 

urbano ficará condicionada à existência do projeto específico e deverá 

obedecer às suas disposições." 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam 

competir ao Município legislar sobre assuntos de interesse locai e promover, no 

que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

O Estatuto da Cidade, dispôs em seu art. 32 e § 1° que "lei municipal 

especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 

operações consorciadas", assim considerada "o conjunto de intervenções e 

medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 

proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o 

objetivo de alcançar em uma área de transformações urbanísticas estruturais, 

melhorias sociais e a valorização ambientai". 

Com fundamento neste e nos dispositivos constitucionais, foi aprovada a Lei n° 

16.050/14 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, que assim 

dispôs sobre as operações urbanas consorciadas: Art. 141. A lei específica que 
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regulamentar cada Operação Urbana Consorciada deve atender aos objetivo 

e diretrizes estabelecidos nesta lei e conter no mínimo: 

I - delimitação do perímetro de abrangência da Operação Urbana Consorciada; 

11 7 delimitação do perímetro expandido no qual serão realizados investimentos, 

com recursos da própria Operação Urbana Consorciada, que atendam às 

necessidades habitacionais da população de baixa renda e melhorem as 

condições dos sistemas ambientais, de drenagem, de saneamento e de 

mobilidade, entre outros; 

111 - finalidade da Operação Urbana Consorciada; 

IV - plano urbanístico; 

V - programa básico de intervenções urbanas articulado com as finalidades da 

Operação Urbana Consorciada e com o seu plano urbanístico; 

VI - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança, quando couber, 

associado aos estudos necessários a área de intervenção; 

(...) 

A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi inicialmente criada pela Lei n° 

11.732, de 14 de fevereiro de 1995, lei esta que foi revogada pela Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, alterada pela Lei n° 13.871, de 08 de julho de 

2004. 

Após análise dos objetivos e diretrizes da lei e seu artigo 4°, percebe-se que a Av. 

O Santo Amaro ou plano de melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 

não estão ali contemplados e, mais adiante no capitulo 11 que trata dos meios e 

recursos — obtidos através dos CEPACs alienados em leilão público, ficou 

estabelecido no seu artigo 6°: 

"Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma 

onerosa, a outorga de potencial adicional de 

construção, alteração de usos e parâmetros 

urbanísticos, estabelecidos na legislação de 

uso e ocupação do solo  vigente na data da 

promulgação desta lei, nos lotes contidos no 
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perímetro definido no artigo 10  desta lei, 

conformidade dos valores, critérios e condições 

nesta estabelecidos, como forma de 

obtenção dos meios e recursos destinados 

à Empresa Municipal de Urbanização - 

EMURB, para a realização da Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima"  (grifo e 

negrito nosso) 

Ao compor a lei de melhoramento viário estabelecida pela Lei n. 14.193/2006 

com a lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, estabelecendo um 

novo melhoramento viário originalmente não previsto ou considerado no 

planejamento da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, seja do ponto de 

vista urbanístico, do adensamento construtivo da região - que não foi 

computado no estoque de m2  passiveis de adensamento no estudo original da 

OUCFL, ou da gratuidade ou não pagamento de contrapartida financeira para 

fazer frente a determinados benefícios urbanísticos somente franqueados a 

proprietários de imóveis que estão abrangidos no PL em tela, isso no 

mínimo, causará insegurança na população diretamente afetada ou 

insatisfação daqueles que estão sendo preteridos dos mesmos incentivos e, 

no mercado imobiliário e mobiliário em face da alternância de regras até aqui 

muito bem assimiladas, que agora está sendo proposta a sua modificação 

contrariando frontalmente os objetivos e diretrizes da OUCFL. 

Considerando o Plano Diretor Estratégico, Lei 16.050/2014 e sua legislação o 

melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 e sua área atingida 

contigua está inscrita no território da Subprefeitura de Pinheiros fazendo parte da 

Macroárea de Estruturação Metropolitana, 1— Setores da Orla Ferroviária e Fluvial, 

Faria Lima — Água Espraiada — Chucri Zaidan, enquanto aquela área inscrita no 

território da Subprefeitura de Vila Mariana faz parte da Macroárea de Urbanização 

Consolidada, como também grande parte das suas quadras que são integrantes 

dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (Mapa 03 da Lei n. 

16.050/14). Dentro deste contexto o art. 13, § único, 1, estabelece que na 

Macroárea de Urbanização Consolidada deve haver controle do adensamento 



Folha n•  151 GO prOG, 

no.ol-/s 7 7-de  20/4. 

André Ma 
RF 1 1 

construtivo e da saturação viária por meio da contenção do atual padrão e 

verticalização, da restrição à instalação de usos geradores de tráfego e do 

desestimulo às atividades não residenciais incompatíveis com o uso residencial. 

Dessa forma, no sentido contrário do que estabelece o Plano Diretor Estratégico, 

proposto e coordenado pelo próprio executivo, percebe-se no projeto uma série de 

incentivos ao adensamento construtivo escamoteados no vasto campo legal 

normativo, que dia após dia, transformam as áreas anteriormente consideradas 

como computáveis pelo COE — Código de Obras e Edificações em áreas 

consideradas como não computáveis, que paradoxalmente não entram no 

cálculo do Coeficiente de Aproveitamento e consequentemente dão "invisibilidade" 

ao processo de adensamento construtivo realmente efetivado na urbe. 

Assim, vê-se prematura a análise jurídica realizada sobre o melhoramento 

viário na Av. Santo Amaro se demonstrou claramente insuficiente para atender 

a um projeto desta magnitude e impacto social das pessoas que moram na 

região. 

Segundo sua justificativa do projeto de lei, este visa integrar o programa de 

investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004 (Lei da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima), o plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n. 14.193, de 25-08-2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 

13169, de 2004. A proposta, ainda, visa alterar as intervenções previstas no 

âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, criando incentivos para 

requalificação dos imóveis lindeiros à Avenida Santo Amaro, como resultado de 

sua reavaliação levada a efeito pela São Paulo Urbanismo, nos termos da 

manifestação que acompanha o dito PL. Acrescenta, em defesa da sua propositura 

que tal iniciativa é um passo importante para o desenvolvimento urbano de nossa 

Cidade, com a consolidação de avanços no instrumento legal da aludida operação 

urbana. 
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Ao realizar uma conexão do projeto com os Planos Regionais verifica-se que 

melhoramento viário disposto na Lei n. 14.193/2006, na extensão dos 2.400 m da 

Av.. Santo Amaro entre a Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira e a Av. Dos 

Bandeirantes, que serão mais de quatro dezenas de quadras atingidas para que se 

faça o melhoramento viário no local. No sentido Av. Juscelino Kubitschek de 

Oliveira — Av. Dos Bandeirantes, do lado esquerdo, tais quadras estão no interior 

da Subprefeitura da Vila Mariana e, as do lado direito, fazem parte da Subprefeitura 

de Pinheiros. 

Assim, nas quadras atingidas, que estão no interior da Subprefeitura de Pinheiros e 

portanto sujeitas aos regramentos do seu respectivo plano regional estratégico, 

todos os lotes com frente para a Av. Santo Amaro, no trecho entre a Av. Juscelino 

Kubitschek de Oliveira — Av. Dos Bandeirantes, poderão ser classificados como 

integrantes da zona centralidade linear "a" de média densidade (ZCL-a) quando 

lindeiros a zona de uso "Pl ZM-2"; classificados na zona centralidade linear "b" de 

alta densidade (ZCL-b) quando Itincleiros a zona de uso "PI ZM-3b e, classificados 

na zona centralidade linear de proteção ambiental quando lindeiros a zona de uso" 

PI ZER-1". 

No lado oposto, nas quadras atingidas, que estão no interior da Subprefeitura de 

Vila Mariana e portanto sujeitas aos regramentos do seu respectivo plano regional 

estratégico, todos os lotes com frente para a Av. Santo Amaro, no trecho entre a 

Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira — Av. Dos Bandeirantes, poderão ser 

classificados, dependendo do seu trecho, respectivamente como integrantes da 

zona centralidade polar "a" de média densidade (ZCP-a); classificados na zona 

centralidade de proteção ambientai (ZCLp); classificados na zona centralidade 

polar "b" de alta densidade (ZCP-b); classificados na zona centralidade polar "a" de 

média densidade (ZCP-a) que foi vetado no PRE; classificados na zona 

centralidade polar "h" de alta densidade (ZCP-b) e, classificados na zona 

centralidade linear de proteção ambiental quando lindeiros a zona de uso "VM 

ZER-1". 

Analisando o quadro 05 do Desenvolvimento Urbano do plano regional estratégico 

da subprefeitura de pinheiros (PRE-PI) verifica-se que quase todos os imóveis 
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área de abrangência da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a exceção, 

recai apenas sobre os imóveis que estão na zona de uso "Pl ZER-1". 

Do outro lado da Av. Santo Amaro, que está no interior da subprefeitura de Vila 

IVIariana, examinando o quadro 05 do Desenvolvimento Urbano do plano regional 

estratégico da subprefeitura vila mariana (PRE-VM) verifica-se que quase todos os 

imóveis atingidos pelo melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 

estão na área de abrangência da Operação Urbana Santo Amaro, a exceção, recai 

sobre os imóveis que estão simultaneamente na área de abrangência da Operação 

Urbana Santo Amaro e da Operação Urbana Consorciada Faria Lima ou os que 

estão na zona de uso "VM ZER-1". Também é relevante deixar consignado que o 

art. 11 do Livro X11 que trata do plano regional estratégico da subprefeitura vila 

mariana, definiu e relacionou todos os melhoramentos viários do seu 

território, 

Após análise dos ablativos e diretrizes desse dispositivo legal, com foco 

direcionado para o seu artigo 4 0, verifica-se de pronto que a Av. Santo Amaro ou 

plano de melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 não estão ali 

contemplados e, mais adiante no capitulo 11 que trata dos meios e recursos — 

obtidos através dos CEPACs alienados em leilão público, ficou estabelecido no seu 

artigo 60 : 

"Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma onerosa, a outorga de potencial 

adicionaldeconstri_rão~aleusosearâmetrosurbanísticos 

estabelecidos na legIslação de uso e ocupação do solo  vigente na data da 

promulgação desta lei, nos lotes contidos no perímetro definido no artigo 1° desta 

lei, na conformidade dos valores, critérios e condições nesta estabelecidos, como 

forma de obtenção dos meios e recursos destinados à Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, para a realização da Operação Urbana Consorciada 

Faria Lima"  (grifo e negrito nosso) 

O melhoramento viário aprovado na Lei n. 14.19312006, ao longo da Av. Santo 

Amaro, atravessa o território de duas Subprefeituras, consequentemente os 
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atingidos pelo melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 estão na 

área de abrangência da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a exceção, 

recai apenas sobre os imóveis que estão na zona de uso "PI ZER-1". 

Do outro lado da Av. Santo Amaro, que esta no interior da subprefeitura de Vila 

Mariana, examinando o quadro 05 do Desenvolvimento Urbano do plano regional 

estratégico da subprefeitura vila mariana (PRE-VM) verifica-se que quase todos os 

imóveis atingidos pelo melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 

estão na área de abrangência da Operação Urbana Santo Amaro, a exceção, recai 

sobre os imóveis que estão simultaneamente na área de abrangência da Operação 

Urbana Santo Amaro e da Operação Urbana Consorciada Faria Lima ou os que 

estão na zona de uso "VM ZER-1". Também é relevante deixar consignado que o 

art. 11 do Livro XII que trata do plano regional estratégico da subprefeitura vila 

mariana, definiu e relacionou todos os melhoramentos viários do seu 

território, sendo que o melhoramento aqui tratado sequer figura naquela lista. 

Após análise dos objetivos e diretrizes desse dispositivo legal, com foco 

direcionado para o seu artigo 4 0, verifica-se de pronto que a Av. Santo Amaro ou 

plano de melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 não estão ali 

contemplados e, mais adiante no capítulo II que trata dos meios e recursos — 

obtidos através dos CEPACs alienados em leilão público, ficou estabelecido no seu 

artigo 60 : 

"Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma onerosa, a outorga de potencial 

adicional de construção, alteração de usos e parâmetros urbanísticos,  

estabelecidos na legislação de uso e ocupação do solo  vigente na data da 

promulgação desta lei, nos lotes contidos no perímetro definido no artigo 1° desta 

lei, na conformidade dos valores, critérios e condições nesta estabelecidos, como 

forma de obtenção dos meios e recursos destinados à Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB. para a realização da Operação Urbana Consorciada 

Faria Lima"  (grifo e negrito nosso) 

O melhoramento viário aprovado na Lei n. 14.193/2006, ao longo da Av. Santo 

Amaro, atravessa o território de duas Subprefeituras, consequentemente os 
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imóveis incluídos em cada uma daquelas Subprefeituras estão sujeitos a r gras 

especificas de uso e ocupação do solo em face do seu enquadramento em cada 

uma das zonas de uso nos quais estão enquadrados. Entretanto, quando se 

aborda o terna: outorga onerosa do direito de construir que significa ir além do 

Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAb), ou seja, incorporar ao imóvel 

potencial construtivo adicional, no que couber, são seguidas as regras específicas 

da Operação Urbana ou fora dela simplesmente as regras gerais da Outorga 

Onerosa que são limitados pelos estoques estabelecidos no art. 200 da Lei n. 

13.885/04 ou pelas regras transitórias estabelecidas no art. 368 da Lei n. 

16.050/14. 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA ;  POLiTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE ;  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ;  TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO 
AO PROJETO DE LEI N° 0377/14. 

n-a' o), 
Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 0377/14, de iniciativa 
do Executivo, q ue 'integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 
26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 
de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004.". 

O substitutivo, de autoria do nobre vereador Andrea Matarazzo, promove, dentre outras, as 
seg uintes alterações: (i) altera a abran gência do prog rama de investimentos, substituindo a 
expressão "em ambos os lados de tais logradouros" previsto na redação ori ginai do art. 1° 
por "em ambos os lados da Avenida Santo Amaro, localizado no território da subpre feitura 
de Pinheiros"; (ii) suprime o § 1° do art. 1°, q ue previa desapropria ções em imóveis 
adicionais àq ueles atin gidos diretamente pela implantação do plano ;  (iii) altera a reda ção do 
§ 30 do projeto orig inal, para suprimir a previsão do acréscimo do dobro da área doada no 
cálculo do potencial construtivo básico do remanescente do lote ;  (iv) exclui o § 4° do projeto 
original, q ue previa possibilidade de altera ção, em proporção não superior a 10% (dez por 
cento), dos alinhamentos previstos na Lei Municipal n. 14.193/06 ;  e (v) modifica al g umas 
das alterações pretendidas ao art. 14 da Lei Municipal n. 13.769/04. 

O substitutivo apresentado aprimora a proposta ori g inal e pode prosperar. 

O 	
No q ue tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no arti go 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a q ualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos arti gos 30, inciso 1, da Constitui ção Federai 
compete aos Municípios le g islar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no arti go 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, seg undo Dirley  da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edi ção, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, os arti gos 148 a 159 da Lei Orgânica do Município inserem a política urbana 
como condição para o desenvolvimento do Município, o q ue demonstra a pertinência da 
atuação municipal quanto ao particular. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. RELCOM 
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Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

(i) 	
FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA r 

qIA  FRIE) EN CACH C.---x..Á 

é 

OPES 	 DAVID SOARES 

EDUARDO TUMA 	 GEORGE HATO 

MARCOS BEL1ZARIO 	 SANDRA TADEU 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 
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PROJETO DE LEI N" 377/2014. RO 	 .titm0 

Trata-se de projeto de rei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que visa integrar ao 

programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 

2004 - que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima - o plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 

bem como alterar o artigo 14 da Lei n° 13.769/04. 

Segundo justificativa apresentada pelo Executivo, o projeto visa alterar as 

intervenções previstas no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima 

e, dispor sobre os incentivos para requalificaçáo dos imóveis lindeiros à 

Avenida Santo Amaro, como resultado de sua reavaliação levada a efeito pela 

São Paulo Urbanismo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Casa exarou 

parecer favorável a aprovação do projeto, após encaminhar pedido de 

informações ao Executivo com o esclarecimento dos seguintes pontos: 

i) a propositura encontra consonância com as normas de Uso e Ocupação do 

Solo e do Plano Diretor?, 

ii) a propositura implicará em aumento de despesa diante da possibilidade de 

modificação dos alinhamentos previstos na Lei n° 14.193/06 em até 10% na 

sua largura originariamente prevista?: 

iii) quais os imóveis que serão desapropriados?: 

iv) foram cumpridos os requisitos contidos no art. 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal?; 

v) foram realizadas as audiências públicas para discussão especifica das 

intervenções viárias propostas pelo projeto de lei?; vi) o impacto gerado pelas 

obras decorrentes das alterações contidas no projeto exige a elaboração de 

estudo de impacto ambiental e relatório de impacto de vizinhança? 

Ocorre que, já no primeiro quesito elaborado pela Comissão de Constituição e 

Justiça ao Poder Executivo, com relação ao projeto estar em consonância com 

as normas de Uso e Ocupação do Solo e do Plano Diretor, a resposta 

ralha n°  1 Ô ao Kix.. 
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negativa. A propositura NÃO se encontra em consonância com as normaludj it 

Uso e Ocupação do Solo e tão pouco com as normas disciplinadas no Plano 

Diretor, como demonstraremos a seguir: 

1) As quadras atingidas do melhoramento viário proposto pelo projeto que 

estão no interior da subprefeitura de Vila Mariana, e portanto sujeitas ao 

regramento do seu respectivo Plano Regional Estratégico, NÃO estão 

em consonância com o art. 11 do Livro XII, da Lei n° 13.885/2004, que 

trata do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Vila Mariana. 

O Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Vila Mariana tem 

definido e relacionado todos os melhoramentos viários previstos 

para o seu território. Desse modo, ao analisar o Plano Regional 

Estratégico verifica-se, que o melhoramento previsto no projeto do lado 

da Subprefeitura da Vila Mariana não figura na lista de melhoramentos  

estabelecidos para a região. Ou seja, o Plano Regional não previu a 

possibilidade de realizar o melhoramento viário que se pretende realizar 

pelo Executivo. 

Assim, na análise efetuada do Plano Diretor com as alterações 

propostas, inclusive com a realização de audiências públicas para 

verificar a necessidade de melhoramentos na cidade se previu o 

melhoramento em outras áreas, como se observa da leitura dos artigos 

11 e 12. 

Art. 11 - Ficam definidos os seguintes melhoramentos viários no 

território da subprefeitura de Vila Mariana: 

1. 	avenida Ricardo Jafet com rua Vergueiro: ampliação de pontilhão 

existente e implantação de calçadas para pedestres; 

11. 

	

	Waduto de transposição na avenida Ricardo Jafet com rua Santa 

Cruz formando binário com a rua Loefgreen; 

111. 	implantação de galena em desnível na avenida Pedro Bueno 

sobre a avenida engenheiro Armando de Arruda Pereira e 

conexão com a avenida dos Bandeirantes; 
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IV. implantação de alça de acesso no viaduto da ave 

Bandeirantes com a avenida Ibirapuera; 

V. viaduto de transposição na avenida Santo Amaro sobre a avenida 

Hélio Pelegrino; 

VI. implantação de estacionamento subterrâneo na praça Oswaldo 

Cruz com rua 13 de Maio; 

VII. melhoria do cruzamento na região da avenida Bemardino de 

Campos com rua Vergueiro e avenida Liberdade; 

VIII. complementaçâo do túnel Airton Sena e melhoria da avenida 

Rubem Berta e avenida 23 de Maio em direção ao Paraíso; 

IX. melhoria nas alças de acesso do viaduto da avenida Moreira 

Guimarães sobre a avenida dos Bandeirantes; 

X. melhoria na intersecção da rua Sena Madureira com a rua 

Domingos de Moraes; 

XI. estabelecer as zonas de baixa velocidade em áreas residenciais e 

implantar dispositivos moderadores de velocidade; 

XII. continuação da rua Sena Madureira até a rua Santa Cruz; 

XIII. continuação e melhoria da avenida Jurandir até a avenida 

Washington Luís." 

"Art. 12 - A rede viária estrutural, bem como a indicação dos melhoramentos 

viários e respectivas metas de implantação constam do Quadro 02". 

O Quadro 2, do Livro XII — Anexo à Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, 

Plano Regional da Subprefeitura Vila Mariana, Rede Viárla Estrutural, 

estabelece nos itens: 

1-) Vias estruturais — PDE: 

1.1-) Sistema Viário Estrutura N1 — Av. dos Bandeirantes; 

1,2-) Sistema Viário Estrutura N3: trechos de diversas vias conformeconstante 

do Quadro n° 03, anexo à Lei n° 13.430 de 13 de setembro de 2002 (PDE). 

2-) Melhoramentos Viários e Abertura de Novas vias — PDE e PRE: 

2.1-) Melhoria na Intersecção da Rua Sena Madureira. Meta 2012 
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2.2-) Ampliação de pontilhão existente e implantação de calçadas para 

pedestre na Av. Ricardo Jafet com a Rua Vergueiro (PRE). Meta 2006 

2.3-) Melhoria na transposição da Rua Santa Cruz com a Avenida Ricardo Jafel 

formando binário com a Rua Loefgreen (PRE). Meta 2006 

2.4-) Galeria em desnível na Av. Pedro Bueno sobre a Av. Eng. Armando de 

Arruda Pereira e conexão com a Av. dos Bandeirantes no Viaduto Jabaquara 

(PRE); 

2.5-) Melhoria nas alças de acesso do viaduto da Av. dos Bandeirantes com a 

Av. lbirapuera (PRE). Meta 2006; 

2.6-) Viaduto de transposição na Av. Santo Amaro sobre a Av. Hélio Pellegrino 

(PRE). Meta 2006; 

2.7-) Estacionamento subterrâneo na Pça. Oswaldo com a Rua 13 de Maio 

(PRE). Meta 2006; 

2.8 -) Melhoria do cruzamento da Av. Bemardinho de Campos com Rua 

Vergueiro (PRE). Meta 2012; 

2.9-) Complementação do túnel Airton Sena e melhoria da Av. Rubem Berta e 

Av. 23 de Maio em direção ao Paraíso (PRE). Meta 2006; 

2.10-) Melhoria nas alças de acesso do viaduto da Av. Moreira Guimarães 

sobre a Av. dos Bandeirantes (PRE). Meta 2012; 

2.11-) Continuação da Rua Sena Madureira até a Rua Santa Cruz (pDp. Meta 

2006; 

2.12-) Continuação e melhoria da Av. Jurandir até a Av. Washington Luís 

(PRE). Meta 2006; 

3-) Ciclo vias (PRE) 

3.1-) Circuito 1: Av. República do Líbano, Rua Henrique Martins, atravessando 

a Av. Brigadeiro Luís Antônio. Meta 2006 

3.2-) Circuito 2: Rua Nabia Abdala Chohfi, Rua Manuel da Nábrega, Av. Mal. 

Estênio Albuquerque Lima, Praça Arq. Icaro de Castro Mello. Meta 2006 

3.3-) Circuito 3: Rua Curitiba, Rua Tumiaru, Rua Tutóia, Rua Dr. Amâncio de 

Carvalho, Av. Conselheiro Rodrigues Alves, Rua Tangará, Rua Sen. Raul 

Cardoso, Rua Capitão Macedo, Rua dos Otonis, Rua Gandavo, Rua Cel. 

Lisboa, Rua Madre Cabrini, Rua Dr. Pinto Ferraz, Rua dos Bonitos, Av. P 

Fábio Prado. Meta 2006 
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3.4-) Circuito 4: Rua Francisco Cruz, Av. Pref. Fábio Prado, Praça Antônicr Fd. i  

de Almeida, Viaduto Saidá. Meta 2006 

3.5-) Circuito 5: Rua Gandavo, Rua Cel. Lisboa, Rua Primeiro de Janeiro, Al. 

das Boninas, Av. Senador Casimiro da Rocha, Al. dos Guainumbis, Av. Irerê 

até Av. Jabaquara, Av. Irerê, Al. dos Araés, Av. Indianópolis, Av. Prof 

Ascendino Reis, Rua Dr. Haberbeck Brandrão, Av. José Maria Whitacker. Meta 

2006 

3.6-) Circuito 6: Al. Dos Jurupis, Av. Indianópolis, Av. Ibirapuera, Rua Pedro de 

Toledo, Av. IV Centenário, Av. República do Líbano, Rua Diogo Jácome, Rua 

Balthazar da Veiga, Rua Diogo Jacome, Av. Sabiá, Rua Tuim, Av. Juriti, AL dos 

Jurupis. Meta 2006 

3.7-) Circuito 7: Parque do lbirapuera, Passarela Ciccillo Matarazzo, Av. Pedro 

Alvares Cabral, Rua França Pinto, Rua Tangará, Av. Conselheiro Rodrigues 

Alves, Rua Mora gado Mateus, Rua Humberto 1, Rua Cel. Artur Godoi, Rua Dr. 

Fabricio Vampré, Av. Conselheiro Rodrigues Alves, Rua Dr. José Queirós 

Aranha, Rua Paula Ney, Rua Dr. João Maia, Parque da Aclimação. Meta 2006 

Portanto, constata-se da leitura acima que o PI n° 37712014, que visa integrar 

ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 

2004 - que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima - o plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 

bem como alterar o artigo 14 da Lei n° 13.769/04, esta maculado de vicio, 

ofende claramente o principio da legalidade, ao ofender o Plano Diretor que 

determinou de modo taxativo os 31 Planos Regionais Estratégicos — 

amplamente debatido por meio de audiências públicas, para objetivar o seu 

planejamento urbanístico. 

Em uma visão mais ampla dos direitos políticos, na visão de participação do 

cidadão na administração da coisa pública, o cidadão propriamente participante 

também exige uma atuação da Administração Pública, com a organização de 

audiências públicas. Estas foram organizadas para aprovação do Plano Diretor 

e da Lei que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 
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O grande desafio da Administração Pública neste ponto é, em relação g5SI  

direitos sociais, a efetivação do programa constitucional de democracia social 

do Estado brasileiro. Para a identificação das alternativas de solução e para a 

formulação da política pública exige-se a interlocução da Administração Pública 

com a sociedade, num processo democrático e republicano, em que os 

interessados possam influir na tomada de decisões. 

O melhoramento viário previsto para a Av. Santo Amaro não observa o 

disposto na Lei Federal 10.257/2001, que instituiu o Estatuto da Cidade, 

estabelecendo que cidades com mais de 20 mil habitantes devem ter um Plano 

Diretor Estratégico, e neste os seus Planos Regionais, de bairro, área de 

Intervenção Urbana, Operação Urbana Consorciada, entre outros. 

Assim, há uma ofensa objetiva ao princípio da legalidade, já que cabe aos 

planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, e 

disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso VIII, do art. 4 0  do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/2001. 

Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 1  

O principio da Supremacia do Interesse Público sobre o privado é da essência 

de qualquer Estado, de qualquer sociedade juridicamente organizada com fins 

políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O princípio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

conformidade da lei. 2  

1  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 11 3  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libório Di Sarna, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
2  MELLO, Celso Antônio Bandelra de. Curso de Dlrelto Admlnlstrativo, 3? Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
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Com este princípio, verifica-se também que a lei superior deve ser respeitada. 

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

pelo seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o principio da Supremacia do Interesse 

Público sobre o Privado está presente tanto no momento da elaboração da lei 

como no momento de sua execução em concreto pela Administração Pública. 

Ele inspira o legislador e vincula a autoridade administrativa em toda a sua 

atuação. 3  

Assim, com relação a sua influência na elaboração da lei, cabe lembrar que 

uma das distinções que se costuma fazer entre o direito privado e o direito 

público (e que vem desde o Direito Romano) leva em conta o interesse que se 

tem em vista proteger; o direito privado contém normas de interesse 

individual e, o direito público, normas de interesse público. Esse critério tem 

sido criticado porque existem normas de direito privado que objetivam defender 

o interesse público e existem normas de direito público que defendem também 

interesses dos particulares (como as normas de segurança, saúde pública, 

censura, disposições em geral atinentes ao poder de policia do Estado e 

normas no capitulo da Constituição consagrado aos direitos fundamentais do 

homem). 4  

Para a autora, apesar das críticas a esse critério distintivo, que realmente não é 

absoluto, algumas verdades permanecem: em primeiro lugar, as normas de 

direito público embora protejam reflexamente o interesse individual, tem o 

objetivo primordial de atender ao interesse público, ao bem-estar coletivo. Além 

disso, pode-se dizer que o direito público somente começou a se desenvolver 

quando, depois de superados o primado do Direito Civil(que durou muitos 

séculos) e o individualismo que tomou conta dos vários setores da ciência, 

inclusive a do Direito, substituiu-se a ideia do homem como fim único do 

  

3  Di Pietro, Maria Sylvia Zanella Curso de Direito Administrativo, 27a Ed., p. 65 a 68. 
4  Di Pietro, Maria Sylvia Zanelia. Curso de Direito Administrativo, 27a Ed., p. 65 a 68. 
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direito(própria do individualismo)pelo princípio que hoje serve de fundamenig 

para todo o direito público e que vincula a Administração em todas as suas 

decisões: o de que os interesses públicos tem supremacia sobre os 

individuais. 5  

Nesse sentido, o Direito deixou de ser apenas instrumento de garantia dos 

direitos do indivíduo e passou a ser visto como meio para consecução da 

justiça social, do bem comum, do bem-estar coletivo. Para atender ao interesse 

público, diversas transformações ocorreram: houve uma ampliação das 

atividades assumidas pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com 

a consequente ampliação do próprio conceito de serviço público. O mesmo 

ocorreu com o poder de policia do Estado, que deixou de impor obrigações 

apenas negativas (não fazer) visando resguardar a ordem pública, e passou a 

impor obrigações positivas, além de ampliar o seu campo de atuação, que 

passou a abranger, além da ordem pública, também a ordem econômica e 

social. Aparecem, no plano constitucional, novos preceitos que revelam a 

interferência crescente do Estado na vida econômica e no direito de 

propriedade; assim são as normas que permitem a intervenção do Poder 

Público no funcionamento e na propriedade das empresas, as que condicionam 

o uso da propriedade ao bem-estar social, as que reservam para o Estado a 

propriedade e a exploração de determinados bens, como as minas e demais 

riquezas do subsolo, as que permitem a desapropriação para a justa 

distribuição da propriedade; cresce a preocupação com os interesses difusos, 

como o meio ambiente e o património histórico e artístico nacional. 6  

Tudo em prol dos interesses públicos que compete ao Estado tutelar. É por 

isso, na esfera do direito público, em especial do Direito Constitucional e 

Administrativo, que o princípio da supremacia do interesse público tem sua 

sede principal. O principio da Supremacia do Interesse Público sobre o privado 

inspira o legislador ao editar as normas do direito público, ainda vincula a 

administração pública, ao aplicar a lei, no exercício da função administrativa: 

5  Di Pietra, Maria Syivia Zanella. Curso de Direito Administrativo, 27a  Ed., p. 65 a 68. 
6  Di Pietro, Maria Syivia Zanella. Curso de Direito Administrativo, 27 Ed., p. 65 a 68. 
7  Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativa, 27' Ed., p. 65 a 6 
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Se a lei dá à Administração os poderes de desapropriar, de requisitg, 

intervir, de policiar, de punir, é porque tem em vista atender o interesse geral, 

que não pode ceder diante do interesse individual. Em consequência, se, o 

usar de tais poderes, a autoridade administrativa objetiva prejudicar um inimigo 

político, beneficiar um amigo, conseguir vantagens pessoais para si ou para 

terceiros, estará fazendo prevalecer o interesse individual sobre o interesse 

público e, em consequência, estará se desviando da finalidade pública prevista 

na lei. Daí o vício do desvio de poder ou desvio de finalidade, que torna o 

ato ilegal. 8  

Unido ao princípio de supremacia do interesse público está o da 

indiSponibilidade do interesse público que, segundo Celso Antônio Bandeira de 

Mello, "significa que sendo interesses qualificados como próprios da 

coletividade — internos ao setor público — não se encontram à livre disposição 

de quem quer que seja, por inapropriáveis. O próprio órgão administrativo que 

os representa não tem disponibilidade sobre eles, no sentido de que lhe 

incumbe apenas curá-los — o que é também um dever — na estrita 

conformidade do que dispuser a intentio legis". Mais além, diz que "as pessoas 

administrativas não tem portanto disponibilidade sobre os interesses 

públicos confiados à sua guarda e realização. Esta disponibilidade está 

permanentemente retida nas mãos do Estado (e de outras pessoas políticas, 

cada qual na própria esfera) em sua manifestação legislativa. 9  

Exatamente por não poder dispor dos interesses públicos cuja guarda lhes é 

atribuída por lei, os poderes atribuídos à Administração tem o caráter de poder-

dever; são poderes que ela não pode deixar de punir quando constate a prática 

de ilícito administrativo; não pode deixar de exercer o poder de policia para 

coibir o exercício dos direitos individuais em conflito com o bem-estar coletivo; 

não 'pode deixar de exercer os poderes decorrentes da hierarquia; não pode 

fazer liberalidade com o dinheiro púbiico. Cada vez que eia se omite no 

exercício de seus poderes, é o interesse público que está sendo prejudicado. 1°  

8  Di Pietro, Maria Sylvia Zaneila. Curso de Direito Administrativo, 27a Ed., p. 65 a 68. 
9  Di Pietro, Maria SyKria Zanetia. Curso de Direito Administrativo, 27a Ed., p. 65 a 68. 
10 Di Pietro, Maria Sylvia Zanerla Curso de Direito Administrativo, 27a  Ed., p. 65 a 68. 
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• 	. Dl Retro, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo, 27 a  Ed., p. 65 a 68. 
12  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editor 
Maiheiros, p. 103. 

O princípio do interesse público está expressamente previsto no artigo 2°, 

caput, da Lei n° 9.784/99, e especificado no parágrafo único, com a exigência 

de "atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 

poderes ou competências, salvo autorização em lei" (inciso 11). Resta claro no 

dispositivo que o interesse público é irrenunciável pela autoridade 

administrativa. 11  

O princípio da legalidade contrapõe-se a qualquer tendência de vontade 

pessoal dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 12  

Portanto, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos expressamente pela CF188, e também aos princípios implícitos. 

Para Maria Sylvia Zanellla Di Pietro, o princípio da legalidade, juntamente com 

o de controle da Administração pelo Poder Judiciário, nasceu com o Estado de 

Direito e constitui uma das principais garantias de respeito aos direitos 

individuais. Isto porque a lei, ao mesmo tempo em que os define, estabelece 

também os limites da atuação administrativa que tenha por objeto a restrição 

ao exercício de tais direitos em benefício da coletividade. É aqui que melhor se 

enquadra aquela ideia de que, na relação administrativa, a vontade da 

Administração Pública é a que decorre da lei. A Administração Pública só pode 

fazer o que a lei permite. No âmbito das relações entre particulares, o princípio 

aplicável é o da autonomia da vontade, que lhes permite fazer tudo o que a lei 

não proíbe. Essa é a ideia expressa de forma lapidar por Hely Lopes 

Meirelles(2003:86) e corresponde ao que já vinha explícito no artigo 4° da 

Declaração dos Direitos Homem e do Cidadão, de 1789: " a liberdade consiste 

em fazer tudo aquilo que não prejudica a outrem, assim, o exercício dos 

direitos naturais de cada homem não tem outros limites que os asseguram aos 
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membros da sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses limites somente 

podem ser estabelecidos em lei'. 13 

Ainda a autora sobre o princípio da legalidade, a observância do referido 

preceito constitucional é garantida por meio de outro direito assegurado pelo 

mesmo dispositivo, em seu inciso XXXV, em decorrência do qual "a lei não 

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito", ainda 

que a mesma decorra de ato da Administração. E a Constituição ainda prevê 

outros remédios específicos contra a ilegalidade administrativa, como a ação 

popular, o habeas corpus, o habeas data, o mandado de segurança e o 

mandado de injunção; tudo isto sem falar no controle pelo Legislativo, 

diretamente ou com auxílio do Tribunal de Contas, e no controle pela própria 

Administração. 14  

A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que . é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

específico. 

Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos em 

lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 15  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário falar 

sobre o princípio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 
16 norma. 

O princípio da finalidade é mais do que uma decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, está nele contido, corresponde a 

13  Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo, 27 Ed., p. 64 e 65. 
14  Dl Pietro, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo, 27' Ed., p. 64 e 65. 
15  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31' Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 
16  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Maiheiros, p. 108. 
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aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser , 

dó objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei. 17  

É na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. .Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

com rigorosa obediência à finalidade imposta pela lei, não apenas à finalidade 

própria de todas as leis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

específica abrigada na lei a que esteja dando execução. 18 

Para Maria Sylvia, tanto o motivo como a finalidade contribuem para a 

formação da vontade da Administração: diante de certa situação de fato ou de 

direito (motivo), a autoridade pratica certo ato (objeto) para alcançar 

determinado resultado (finalidade). Pode-se falar em fim ou finalidade em dois 

sentidos diferentes: 

1. Em sentido amplo, a finalidade corresponde à consecução de um 

resultado de interesse público; nesse sentido, se diz que o ato administrativo 

tem que ter finalidade pública; 

2. Em sentido restrito, finalidade é o resultado específico que cada ato 

deve produzir, conforme definido na lei; nesse sentido, se diz que a finalidade 

do ato administrativo é sempre a que decorre explícita ou implicitamente da 
lei. 19 

Assim, cabe ao legislador a definição da finalidade que o ato irá alcançar, não 

hã liberdade de opção para a autoridade administrativa; se a lei coloca a 

demissão entre os atos punitivos, não pode ela ser utilizada com outra 

17  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31' Ed., editora 
Maiheiros, p. 109, 
18  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31' Ed., editora 
Malheiros, p. 109 e 110. 
19 

 
0i Retro, Maria Sy(via Zar‘e(4a. Curso de Direito Administrativo, 27' Ed., p. 218 e 2 
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finalidade que não a de punição; se a lei permite a remoção ex officio r i  

funcionário para atender a necessidade do serviço público, não pode ser 

utilizada para finalidade diversa, como a de punição. 20 
 

Assim, seja infringida a finalidade legal do ato (em sentido estrito), ou 

desatendido o interesse público (sentido amplo), o ato será ilegal, por desvio de 

poder. O vício ocorre tanto quando a Administração remove o funcionário à 

título de punição, como no caso em que ela desapropria um imóvel para 

perseguir o seu proprietário, inimigo político. No primeiro caso, o ato foi 

praticado com finalidade diversa da prevista na lei; no segundo, fugiu ao 

interesse público e foi praticado para atender ao fim de interesse particular da 

autoridade. 21  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao 

Poder Público Municipal compete executar a política de desenvolvimento 

urbano, a fim de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, conforme diretrizes fixadas 

em . lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

Ainda, é necessário que haja o cumprimento das disposições contidas no 

Estatuto das Cidades, como segue: 

'd. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 

assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 

20 Di Pietro, Maria Sytvia Zanella. Curso de Direito Administrativo, 27a Ed., p. 218 e 
21  Di Pietro, Maria Sylvia Zanella Curso de Direito Administrativo, 27  Ed., p. 218 	19. 
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qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atglaá 

econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei." 

"Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 12  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 

devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual 

incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada 

dez anos. 

§ 4 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 

implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

1 — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 

população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade; 

11— a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

111 — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 

produzidos." 

"Art. 41, O plano diretor é obrigatório para cidades: 

1— com mais de vinte mil habitantes; 

11— integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

111— onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 

no § 40  do art. 182 da Constituição Federal; 

1V integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

V1 - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos corre latos. 

§12  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no 

inciso V do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração 

plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotad 
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§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser 

elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano 

diretor ou nele inserido." 

'Ant. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I— a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infra-

estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5  desta Lei; 

— disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III —1  sistema de acompanhamento e controle." 

"Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 

incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter 

I - parâmetros de parce/amento, uso e ocupação do solo, de modo a promover 

a diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 

de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidroãgicos correátos; 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e rea/ocação de 

população de áreas de risco de desastre; 

IV- medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de 

impactos de desastres; e 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos 

irregulares, se houver, observadas a Lei n °  11.977, de 7 de julho de 2009, e 

demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para 

habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 

interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 

habitacional for permitido. 

§ 1Q A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as 

cartas geotécnicas. 

o 

o 
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§2 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as dispowoR 

insertas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei n °  9.433, 

de 8 de janeiro de 1997. 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por 

ocasião de sua revisão, observados os prazos legais. 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não 

tenham plano diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu 

encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após 

a data de publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que 

contenha, no mínimo: 

1- demarcação do novo perímetro urbano; 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos 

a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 

sociais; 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 

modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 

emprego e renda; 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 

demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 

de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental 

e do patrimônio histórico e cultural; e 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 

benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão 

urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária 

resultante da ação do poder público. 

§ 12  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído 

por lei municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, 

o Município ficará dispensado da elaboração do projeto especifico de que t 

o caput deste artigo. 
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s  § 32  A aprovação de projetos de parcelamento do so/o no novo perím ff 

urbano ficará condicionada à existência do projeto especifico e deverá 

obedecer as suas disposições." 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam 

competir ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no 

que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

Como se percebe da leitura do dispositivo, cabe ao Município o adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano. Veja-se é necessário que haja 

planejamento, e o planejamento é realizado no Plano Diretor, que é o 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, 

obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes como estabelecido pela 

nossa Carta Magna e na lei de Zoneamento. 

Desse modo, é imprescindível a análise do conjunto de normas (princípios e 

regras) para verificar a viabilidade e a constitucionalidade da matéria, e pelo 

princípio da unidade da Constituição as normas devem ser verificadas como 

preceitos integrados num sistema conjunto de regras e princípios, e como bem 

define Canotilho "como pontos de orientação, guia de discussão e fator 

hermenêutico de decisão o princípio da unidade obriga o intérprete a 

considerar a constituição na sua globalidade e a procurar harmonizar os 

espaços de tensão existentes... 22 

Canotilho afirma que determinados princípios instituídos como princípios 

estruturantes, constitutivos e indicativos dão a ideia central da ordem 

constitucional. Em suma são os princípios que estruturam todo o ordenamento 

jurídico e adquirem peso e transparência ao serem estabelecidos como 

princípios gerais, especiais ou regras, que formam a unidade material. 23  

22  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12a ed. São Paulo: Sarava, 	od 
23  CANOTiLHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituiç 
1998, p. 1099 e 1100. 
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A Lei Federal n °  10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, 
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em seu art. 32 e § 1 °  que "lei municipal específica, baseada no plano diretor, 

poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas", assim 

considerada "o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 

permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área 

de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 

ambiental". 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos 

constitucionais, reafirmados nos arts. 13, incisos I e XIV; 148 e 150 da Lei 

Orgânica do Município foi editada a Lei n °  16.050/14 - Plano Diretor Estratégico 

do Município de São Paulo, que assim dispôs sobre as operações urbanas 

consorciadas: Art. 141. A lei especifica que regulamentar cada Operação 

Urbana Consorciada deve atender aos objetivos e diretrizes estabelecidos 

nesta lei e conter no mínimo: 

I- delimitação do perímetro de abrangência da Operação Urbana Consorciada; 

II - delimitação do perímetro expandido no qual serão realizados investimentos, 

com recursos da própria Operação Urbana Consorciada, que atendam às 

necessidades habitacionais da população de baixa renda e melhorem as 

condições dos sistemas ambientais, de drenagem, de saneamento e de 

mobilidade, entre outros; 

iri - finalidade da Operação Urbana Consorciada; 

IV - plano urbanístico; 

V - programa básico de intervenções urbanas articulado com as finalidades da 

Operação Urbana Consorciada e com o seu plano urbanístico; 

Vi - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança, quando couber, 

associado aos estudos necessários a área de intervenção; 

(-..) 

A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi inicialmente criada pela L 

11.732, de 14 de fevereiro de 1995, lei esta que foi revogada pel 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, alterada pela Lei n °  13,871, de 08 

2004. 
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Com a criação da Operação Urbana Consorciada Faria Lima houve a 

determinação de áreas que poderiam receber o melhoramento viário. Na região 

da Av. Santo Amaro foi considerado apenas um dos lados, assim para o lado 

da Avenida que há a previsão legal, é possível que haja a incorporação do 

melhoramento viário proposto na Lei n° 14.193/2006. 

Ocorre que, os benefícios determinados pelo projeto que considera não apenas 

um dos lados da Avenida Santo Amaro, mas sim os dois lados, há também a 

ofensa ao princípio da isonomia, já que estão pretendendo aprovar urna série 

de benefícios e incentivos para a Avenida Santo amaro em detrimento do 

previsto em toda a operação urbana consorciada da Faria Lima. 

Pelo princípio da isonomia verifica-se a ideia de que a Administração tem qye 

tratar a todos os administrados sem discriminações, com incentivos ou 

prejuízos. Nem favoritismo nem perseguições são aceitas. Simpatias ou 

animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na 

atuação administrativa e muito menos interesses obscuros ou de segmentos e 

grupos de qualquer espécie. Este princípio é o próprio princípio da igualdade, 

onde todos são iguais perante a lei, ou seja, todos são iguais perante a 

Administração. 24  

1) Em que pese ainda, ao analisar atentamente os objetivos e diretrizes desse 
dispositivo legal, com foco direcionado para o seu artigo 4 0, verifica-se de 
pronto que a Av. Santo Amaro ou plano de melhoramento viário estabelecido 
na Lei n. 14.193/2006 não estão ali contemplados e, mais adiante no 
capítulo II que trata dos meios e recursos — obtidos através dos CEPACs 
alienados em leilão público, ficou estabelecido no seu artigo 6°: 
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construção, alteração de usos e parâme  
urbanísticos, estabelecidos na legislação de 

uso e ocupação do sob  vigente na data da 
promulgação desta lei, nos lotes contidos no 

perímetro definido no artigo 10  desta lei, na 

conformidade dos valores, critérios e condições 

nesta estabelecidos, como forma de 

obtenção dos meios e recursos destinados 

à Empresa Municipal de Urbanização - 
EMURB, para a realização da Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima"  (grifo e 

negrito nosso) 

Portanto, a primeira conclusão a que se chega é que ao mesclar a lei de 

melhoramento viário estab&ecida peia Lei n, 14.193/2006 com a l& da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima, estabelecendo um novo 

melhoramento viário originalmente não previsto ou considerado no 

planejamento da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, seja do ponto de 

vista urbanistico, do adensamento construtivo da região - que não foi 

computado no estoque de m 2  passiveis de adensamento no estudo original da 

OUCFL, ou da gratuidade ou não pagamento de contrapartida financeira para 

fazer frente a determinados benefícios urbanísticos somente franqueados a 

proprietários de imóveis que estão abrangidos no PL em tela, isso no 

mínimo, causará insegurança na população diretamente afetada ou 

insatisfação daqueles que estão sendo preteridos dos mesmos incentivos e, 

no mercado imobiliário e mobiliário em face da alternância de regras até aqui 

muito bem assimiladas, que agora está sendo proposta a sua modificação 

contrariando frontalmente os objetivos e diretrizes da OUCFL. 

2) Sob o ponto de vista do Plano Diretor Estratégico, Lei 16.050/2014 e sua 

legislação o melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 e sua 

área atingida contigua está inscrita no território da Subprefeitura de 

Pinheiros fazendo parte da Macroárea de Estruturação Metropolitana, 1 

Setores da Orla Ferroviária e Fluvial, Faria Lima — Água Espraiada — C 

Zaidan, enquanto aquela área inscrita no território da Subprefeitur 



fil=ca. inoan l   
de 264 

Aodré MAGfr 
Mariana faz parte da Macroárea de Urbanização Consolidada, effi 

também grande parte das suas quadras que são integrantes dos Eixos de 

Estruturação da Transformação Urbana (Mapa 03 da Lei n. 16.050/14). 

Dentro deste contexto o art. 13, § único, 1, estabelece que na Macroárea de 

Urbanização Consolidada deve haver controle do adensamento 

construtivo e da saturação viária por meio da contenção do atual padrão 

de verticalização, da restrição à instalação de usos geradores de tráfego e 

do desestimulo às atividades não residenciais incompatíveis com o uso 

residencial • 

Assim, curiosamente no sentido contrário do que estabelece o Plano Diretor 

Estratégico, proposto e coordenado pelo próprio executivo, foi carreado no 

bolo do PL em tela, uma gama de incentivos ao adensamento construtivo 

escamoteados no vasto campo legal normativo, que dia após dia, 

transformam as áreas anteriormente consideradas como computáveis pelo 

COE — Código de Obras e Edificações em áreas consideradas como não 

computáveis, que _paradoxalmente não entram no cálculo do Coeficiente de 

Aproveitamento e consequentemente dão "invisibilidade" ao processo de 

adensamento construtivo realmente efetivado na urbe.  

Desse modo, a análise jurídica feita sobre este melhoramento se demonstrou 

claramente insuficiente para atender a um projeto desta magnitude e impacto 

social das pessoas que moram na região e contrário ao interesse público, já 

que há uma ofensa a legislação em vigor. 

Por interesse público, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, pensa-se, 

habitualmente, em uma categoria contraposta à de interesse privado, 

individual, isto é, ao interesse pessoal de cada um. Acerta-se em dizer que se 

constitui no interesse do todo, ou seja, do próprio conjunto social, assim como 

acerta-se também em sublinhar que não se confunde com a somatória dos 

interesses individuais, peculiares de cada qual. 25  

25  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 17 °  E 	ra 
Malheiros, p. 50 
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Segundogundo o Ilustre jurista, em rigor, o necessário é aclarar-se o que está contido 

na afirmação de que interesse público é o interesse do todo, do próprio corpo 

social, para precatar-se contra o erro de atribuir-lhe o status de algo que existe 

por si mesmo, dotado de consistência autônoma, ou seja, como realidade 

independente e estranha a qualquer interesse das partes. 26 

Embora seja claro que pode haver um interesse público contraposto a um dado 

interesse individual, sem embargo, a toda evidência, não pode existir um 

interesse público que se choque com os interesses de cada um dos membros 

da sociedade. 27  

É que, na verdade, o interesse público, o interesse do todo, do conjunto social, 

nada mais é que a dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, dos 

interesses de cada indivíduo enquanto participe da Sociedade (entificada 

juridicamente no Estado), nisto se abrigando também o depósito intertemporal 

destes mesmos interesses, vale dizer, já agora encarados eles em sua 

continuidade histórica, tendo em vista a sucessividade das gerações de seus 

nacionais. 28  

Outrossim, a noção de interesse público, tal como a expusemos, impede que 

se incida no equivoco muito grave de supor que o interesse público é 

exclusivamente um interesse do Estado. Engano este que faz resvalar fácil e 

naturalmente para a concepção simplista e perigosa de identificá-lo com 

quaisquer interesses da entidade que representa o todo (isto é o Estado e 

demais pessoas de Direito Público interno). 29  

26 . MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, pl. 51 
27  MELLO, Celso António 
Matheiros, p. 61 
28  MELLD, Celso António 
malheiros, p. 62-56 
29  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 52-56 

Bandeira de. 

Bandeira de. 

Bandeira de. 

Bandeira de. 
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Vale transcrever, nessa mesma linha de raciocínio, os ensinamentos do 

professor Roberto Rosas30 : 

"O ato da administração deve obediência 

razoabilidade, porque o administrado não pode sofrer 

restrições ou constrições senão indispensáveis ao 

interesse público, ainda que não transgrida norma 

concreta e expressa, ainda que legal, se o ato não é 

razoável, diante da proporção existente entre os meios 

e o fim daquele ato. 

A adequação do ato administrativo decorre da 

razoabilidade da decisão de editar o ato. Há lógica entre a 

decisão administrativa, e a sua proposta de eficácia. Já 

a proporcionalidade deve estar na adequacão das 

necessidades administrativas." 

Esse dever está contemplado implicitamente pelo artigo 37, da 

Constituição Federal, e veio expressamente especificado pelo artigo 2°, caput, 

da Lei n° 9.784/99, nos seguintes termos: "A Administração Pública obedecerá, 

O dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 

segurança jurídica, interesse público e eficiência." 

Nesse sentido, interessante observar o que ensina Celso Antônio 

Bandeira de Mello 31 : 

as competências administrativas só podem ser 

validamente exercidas na extensão e intensidade 

proporcionais ao que seja realmente demandado para o 

3°  Roberto Rosas, "Devido Processo Legal: Proporcionalidade e Razoabilidade", in RT 7 
página 15; 
' 1  Curso de Direito Adm nistrativo, 1 O a  edição, Editora Malheiros, página 67; 
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cumprimento da finalidade de interesse público a"qa 

estão atreladas. Segue-se que os atos cujos conteúdos 

ultrapassem o necessário para alcançar o objeto que 

justifica o uso da competência ficam maculados de 

ilegitimidade, porquanto desbordam do âmbito da 

competência; ou seja, superam os limites que naquele caso 

lhes corresponderiam." 

A insuperável definição de função pública proposta por Celso Antonio Bandeira 

de Mello — segundo a qual função pública é "a atividade exercida no 

cumprimento do dever de alcançar o interesse público, mediante o uso dos 

poderes instrumentalmente necessários conferidos pela ordem jurídica" — 

mantém-se atualíssima. Cabe à investigação apenas o papel de enfatizar que 

se encontra estabelecido, no plano constitucional, as finalidades que o Estado 

deve perseguir. 

Todos os órgãos públicos são, pois, informados pelos direitos fundamentais. 

Em relação à Administração Pública, vista como veículo realizador do interesse 

público, como é possível retirar da Constituição, o respeito aos direitos 

fundamentais é ainda mais necessário. 

Antecipa-se, desde logo, que o interesse público, se concebido 

adequadamente, não se contrapõe aos direitos fundamentais, senão pelo 

contrário, é precisamente o meio de concretização deles. 

Em um Estado, como o brasileiro, fortemente informado por direitos 

prestacionais, a Administração deve atuar como instrumento de realização da 

finalidade do Estado. 

I- 	DO MÉRITO DO PROJETO 

Sob a análise do projeto de lei em tela — segundo sua justific va, es 	a 

integrar o programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de 
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janeiro de 2004 (Lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima), VIcil 

de melhoramentos públicos previsto na Lei n. 14.193, de 25-08-2006, bem 

como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004.. A proposta, ainda, visa 

alterar as intervenções previstas no âmbito da Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima, criando incentivos para requalificação dos imóveis 

lindeiras à Avenida Santo Amaro, como resultado de sua reavaliação levada 

a efeito pela São Paulo Urbanismo, nos termos da manifestação que 

acompanha o dito PL. Acrescenta, em defesa da sua propositura que tal 

iniciativa é um passo importante para o desenvolvimento urbano de nossa 

Cidade, com a consolidação de avanços no instrumento legal da aludida 

operação urbana. 

O Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257, de 10-07-2001, veio para regulamentar 

os artigos 182 e 183 da CF/88, estabelecendo diretrizes gerais para a 

política urbana a ser implementada a nível nacional. No que tange a esfera 

Municipal encontramos no art. 4°, da Lei n.10.257/01, alguns instrumentos 

de política urbana, dos quais pela sua importância no presente relatório, 

destacamos o Plano diretor, a disciplina do Parcelamento do Uso e 

Ocupação do Solo e a Outorga Onerosa do direito de construir e da 

alteração de uso e, as Operações Urbanas Consorciadas. 

Assim, fica evidente, mesmo para o leigo, que existe uma estrutura 

hierárquica legal impositiva a ser seguida e, esta não pode ser prescindida 

ou deva ser margeada ou alterada sem a simulação da sua aplicabilidade e 

a sua devida compatibilização com as legislações vigentes, bem como, não 

menos importante, deve ser ouvida a população diretamente impactada com 

o melhoramento viário e as suas consequentes desapropriações. Da mesma 

forma, que a equação custo versus benefício e seu alcance social também 

não podem ser olvidados, ainda mais, quando tanto se falou e apregou 

durante o processo participativo de debate do Plano Diretor em prol de uma 

urbe planejada e da cidade sustentável sob o ponto de vista amplo do 

assunto. 
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INTERFACE DO "PL" COM OS PLANOS REGIONAIS 

ESTRATÉGICOS — PRE 

Verifica-se do exame do projeto de melhoramento viário carreado na Lei 

n. 14.193/2006, na extensão dos 2.400 m da Av. Santo Amaro entre a 

Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira e a Av. Dos Bandeirantes, que mais 

de quatro dezenas de quadras serão atingidas para que se faça sua 

implantação. No sentido Av. Juscelino kubitschek de Oliveira — Av. Dos 

Bandeirantes, do lado esquerdo, tais quadras estão no interior da 

Subprefeitura da Vila Mariana e, as do lado direito, fazem parte da 

Subprefeitura de Pinheiros. 

Assim, nas quadras atingidas, que estão no interior da Subprefeitura de 

Pinheiros e portanto sujeitas aos regramentos do seu respectivo plano 

regional estratégico, todos os lotes com frente para a Av. Santo Amaro, 

no trecho entre a Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira — Av. Dos 

Bandeirantes, poderão ser classificados como integrantes da zona 

centralidade linear "a" de média densidade (ZCL-a) quando lindeiros a 

zona de uso "Pl ZM-2"; classificados na zona centralidade linear "b" de 

alta densidade (ZCL-b) quando lindeiras a zona de uso "Pl ZM-3b e, 

classificados na zona centralidade linear de proteção ambiental quando 

lindeiras a zona de uso" Pl ZER-1". 

No lado oposto, nas quadras atingidas, que estio no interior da 

Subprefeitura de Vila Mariana e portanto sujeitas aos regramentos do 

seu respectivo plano regional estratégico, todos os lotes com frente para 

a Av. Santo Amaro, no trecho entre a Av. Juscelino Kubitschek de 

Oliveira Av. Dos Bandeirantes, poderão ser classificados, dependendo 

do seu trecho, respectivamente como integrantes da zona centralidade 

polar "a" de média densidade (ZCP-a); classificados na zona 

centralidade de proteção ambiental (ZCLp); classificados na z 

centra (idade polar "b" de afta densidade (ZCP-b); classificados n 

centralidade polar "a" de média densidade (ZCP-a) que foi 

PRE; classificados na zona centralidade polar "b" de a densi 
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(ZCP-b) e, classificados na zona centralidade linear de proteçao 

ambiental quando lindeiros a zona de uso "VM ZER-1". 

Examinando o quadro 05 do Desenvolvimento Urbano do plano regional 

estratégico da subprefeitura de pinheiros (PRE-PI) verifica-se que quase 

todos os imóveis atingidos pelo melhoramento viário estabelecido na Lei 

n. 14.193/2006 estão na área de abrangência da Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima, a exceção, recai apenas sobre os imóveis que 

estão na zona de uso "Pl ZER-1". 

Do outro lado da Av. Santo Amaro, que está no interior da subprefeitura 

de Vila Mariana, examinando o quadro 05 do Desenvolvimento Urbano 

do plano regional estratégico da subprefeitura vila mariana (PRE-VM) 

verifica-se que quase todos os imóveis atingidos pelo melhoramento 

viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 estão na área de abrangência 

da Operação Urbana Santo Amaro, a exceção, recai sobre os imóveis 

que estão simultaneamente na área de abrangência da Operação 

Urbana Santo Amaro e da Operação Urbana Consorciada Faria Lima ou 

os que estão na zona de uso "VM ZER-1". Também é relevante deixar 

consignado que o art. 11 do Livro XII que trata do plano regional 

estratégico da subprefeitura vila mariana, definiu e relacionou todos os 

melhoramentos viários do seu território, sendo que o melhoramento 

aqui tratado sequer figura naquela lista. 

III- OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA E SUA 

CONCEITUAÇÃO 

Analisando atentamente os objetivos e diretrizes desse dispositivo legal, 

com foco direcionado para o seu artigo 4 0 , verifica-se de pronto que a Av. 

Santo Amaro ou plano de melhoramento viário estabelecido na Lei n. 

14.193/2006 não estão ali contemplados e, mais adiante no capitulo H 

que trata dos meios e recursos — obtidos através dos CEPACs alienados 

em leilão público, ficou estabelecido no seu artigo 
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"Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma onerosa, a outorga de  

potencial adicional de construção, alteração de usos e parâmetros 

urbanísticos, estabelecidos na legislação de uso e ocuparão do solo 

vigente na data da promulgação desta lei, nos lotes contidos no 

perímetro definido no artigo 1 0  desta lei, na conformidade dos valores, 

critérios e condições nesta estabelecidos, como forma de obtenção  

dos meios e recursos destinados à Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, para a realização da Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima"  (grifo e negrito nosso) 

Portanto, a primeira conclusão a que se chega é que ao mesclar a lei de 

melhoramento viário estabelecida pela Lei n. 14.193/2006 com a lei da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima, estabelecendo um novo 

melhoramento viário originalmente não previsto ou considerado no 

planejamento da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, seja do 

ponto de vista urbanístico, do adensamento construtivo da região - que 

não foi computado no estoque de m 2  passíveis de adensamento no 

estudo original da OUCFL, ou da gratuidade ou não pagamento de 

contrapartida financeira para fazer frente a determinados benefícios 

urbanísticos somente franqueados a proprietários de imóveis que 

estão abrangidos no PL em tela, isso no mínimo, causará insegurança 

na população diretamente afetada ou insatisfação daqueles que estão 

sendo preteridos dos mesmos incentivos e, no mercado imobiliário e 

mobiliário em face da alternância de regras até aqui muito bem 

assimiladas, que agora está sendo proposta a sua modificação 

contrariando frontalmente os objetivos e diretrizes da OUCFL. 

IV - OPERAÇÃO URBANA SANTO AMARO 

Prevista no plano regional da subprefeitura Vila Mariana — até a presente 

data sem regramento específico foi estabelecida no Quadro 05B do Livro 

XII integrante da Lei n. 13.885, de 25-08-2004, onde lá encontra-se o 

perímetro que define a sua área de abrangência e, nesta última cons 

os demais imóveis não incluídos no lado oposto da Av. Santo A 

estão na Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Folha n ° 	ao proG.. 
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V - OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

Como foi mencionado anteriormente, o melhoramento viário aprovado na 

Lei n. 14.193/2006, ao longo da Av. Santo Amaro, atravessa o território 

de duas Subprefeituras, consequentemente os imóveis incluídos em 

cada uma daquelas Subprefeituras estão sujeitos a regras especificas de 

uso e ocupação do solo em face do seu enquadramento em cada uma 

das zonas de uso nos quais estão enquadrados. Entretanto, quando se 

aborda o tema: outorga onerosa do direito de construir que significa ir 

além do Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAb), ou seja, incorporar 

ao imóvel potencial construtivo adicional, no que couber, são seguidas as 

regras específicas da Operação Urbana ou fora dela simplesmente as 

regras gerais da Outorga Onerosa que são limitados pelos estoques 

estabelecidos no art. 200 da Lei n. 13.885/04 ou pelas regras transitórias 

estabelecidas no art. 368 da Lei n. 16.050/14. 

VI - PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO — LEI N° 16.050/2014 

Sob o ponto de vista desta legislação o melhoramento viário estabelecido 

na Lei n. 14.193/2006 e sua área atingida contígua está inscrita no 

território da Subprefeitura de Pinheiros fazendo parte da Macroárea de 

Estruturação Metropolitana, 1 — Setores da Orla Ferroviária e Fluvial, 

Faria Lima — Água Espraiada — Chucri Zaidan, enquanto aquela área 

inscrita no território da Subprefeitura de Vila Mariana faz parte da 

Macroárea de Urbanização Consolidada, como também grande parte das 

suas quadras que são integrantes dos Eixos de Estruturação da 

Transformação Urbana (Mapa 03 da Lei n. 16.050/14). Dentro deste 

contexto o art. 13, § único, 1, estabelece que na Macroárea de 

Urbanização Consolidada deve haver controle do adensamen 

construtivo e da saturação viária por meio da contenção do 

padrão de verticalização, da restrição à instalação de usos gerad 

tráfego e do desestimulo às atividades não residenciais inc 

com o uso residencial. 
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Assim, curiosamente no sentido contrário do que estabelece o Plano 

Diretor Estratégico, proposto e coordenado pelo próprio executivo, foi 

carreado no bojo do PL em tela, uma gama de incentivos ao 

adensamento construtivo escamoteados no vasto campo legal normativo, 

que dia após dia, transformam as áreas anteriormente consideradas 

como computáveis pelo COE — Código de Obras e Edificações em áreas 

consideradas como não computáveis, que paradoxalmente não 

entram no cálculo do Coeficiente de Aproveitamento e 

consequentemente dão "invisibilidade" ao processo de adensamento 

construtivo realmente efetivado na urbe.  

VIII CONCLUSÃO 

A par de tudo que se expôs demonstra-se indiretamente - até pela 

complexidade da matéria aqui sumariamente explanada, que o estatuto 

da cidade, que o novo plano diretor estratégico e suas regras transitórias, 

os planos regionais estratégicos, os planos de bairros, as AIU, os PEIU, 

as operações urbanas consorciadas e etc., pouco influíram na decisão do 

executivo na consecução da elaboração do PL em voga, que sob vários 

aspectos conceituais e normativos colidem frontalmente com os demais 

dispositivos legais em vigor. 

Pelo exposto, somos contra a sua aprovação, uma vez que o projeto aqui 

contemplado possa ser oportunamente incluído no rol das propostas para 

revisão participativa do zoneamento e dos planos regionais estratégicos 

da Subprefeitura Pinheiros e Vila Mariana. 

4pi,m 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO 
AO PROJETO DE LEI N° 0377/14. 

wf 03  
Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 0377/14, de iniciativa 
do Executivo, que "Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 

O 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 
de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004.". 

O substitutivo, de autoria do nobre vereador Anibal de Freitas, aprimora a proposta original, 
uma vez que altera a redação do artigo 1° de maneira a contemplar somente a um dos lados 
da Avenida Santo Amaro, delimitando de maneira mais precisa a área abrangida ao 
programa de investimentos. Além disso, suprime os §§ 1° e 4° do artigo 1°, reniamerando os 
demais. Quanto ao § 1°, a modificação se justifica, já que tal dispositivo tratava de 
desapropriações sendo que não havia especificação dos imóveis que se pretende 
desapropriar. Já em relação ao § 4°, aplica-se raciocínio análogo, haja vista que projeto 
original prevê possibilidade de alteração dos alinhamentos previstos na previstos na Lei n° 
14.193, de 2006 em até 10% da largura atual. Porém, não há nenhuma especificação 
referente às áreas que seriam passíveis de alteração. Além disso, dispõe sobre outras 
alterações. 

O substitutivo apresentado aprimora a proposta original e pode prosperar. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2 11  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, os artigos 148 a 159 da Lei Orgânica do Município inserem a política urbana 
como condição para o desenvolvimento do Município, o que demonstra a pertinência da 
atuação municipal quanto ao particular. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. RELCOM 
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Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 15/0 1445 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GiLSON BARRETO 

c>'/ 
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VOTO Aliè~ DO VEREADOR AURÉLIO NOMURA AO PROJETO DE LEI 

N°377/2014., DO V E-  re-e-  A-  Do  

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que visa integrar ao 

programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13769, de 26 de janeiro de 

2004 - que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima - o plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 

bem como alterar o artigo 14 da Lei n° 13.769/04. 

Conforme justificativa apresentada ao projeto, a proposta visa alterar as 

intervenções previstas no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima 

e, ainda, dispor sobre os incentivos para requalificação dos imóveis lindeiros à 

Avenida Santo Amaro, como resultado de sua reavaliação levada a efeito pela 

São Paulo Urbanismo. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Casa manifestou-se favorável a 

aprovação do projeto, após encaminhar pedido de informações ao Executivo, 

entendendo que o projeto pode prosperar, com base nos dispositivos descritos 

abaixo: 

"Conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao 

Poder Público Municipal compete executar a política de 

desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus 

habitantes, conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor 

o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 

urbana. 

Os incisos 1 e VIII, do art. 30, da Cada Magna, por seu turno, 

determinam competir ao Município legislar sobre assuntos de 
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interesse local e promover, no que couber, adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto 

da Cidade, dispôs em seu art. 32 e § 1° que "lei municipal específica, 

baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 

operações consorciadas", assim considerada "o conjunto de 

intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, 

com a participação dos proprietários, moradores, usuários 

permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 

uma área de transformações urbanísticas estruturais, melhorias 

sociais e a valorização ambiental". 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos 

constitucionais, reafirmados nos arts. 13, incisos I e XIV; 148 e 150 

da Lei Orgânica do Município, foi editada a Lei n° 16.050/14 - Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo, que assim dispôs 

sobre as operações urbanas consorciadas: 

Art. 141. A lei específica que regulamentar cada Operação Urbana 

Consorciada deve atender aos objetivos e diretrizes estabelecidos 

nesta lei e conter no mínimo: 

I - delimitação do perímetro de abrangência da Operação Urbana 

Consorciada; 

II - delimitação do perímetro expandido no qual serão realizados 

investimentos, com recursos da própria Operação Urbana 

Consorciada, que atendam às necessidades habitacionais da 

população de baixa renda e melhorem as condições dos sistemas 

ambientais, de drenagem, de saneamento e de mobilidade, entre 

outros; 

III - finalidade da Operação Urbana Consorciada; 

1V- plano urbanístico; 
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V - programa básico de intervenções urbanas articulado com as 

finalidades da Operação Urbana Consorciada e com o seu plano 

urbanístico; 

VI - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança, quando 

couber, associado aos estudos necessários a área de intervenção; 

(..) 

A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi inicialmente criada 

peia Lei na 11.732, de 14 de fevereiro de 1995, lei esta que foi 

revogada pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, alterada pela 

Lei n° 13.871, de 08 de julho de 2004. 

Para o seguro pronunciamento desta Comissão, foi encaminhado 

pedido de informações ao Executivo cuja resposta encontra-se 

acostada às fis. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente 

projeto de lei, vez que a propositura dispõe sobre matéria de 

evidente interesse local, encontrando fundamento no art. 30, inciso I 

da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica. 

A matéria encontra-se, ainda, dentro da esfera de competência do 

Prefeito, conforme art. 37, §2°, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 

Com  efeito, decidir quanto à necessidade de realização de obra 

pública configura ato específico e concreto de administração, de 

governo, atribuição exclusiva do Chefe do Executivo. 

Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao 

qual cabe o exercício do Poder Executivo (art. 56, LOM), decidir 

sobre a realização de obras públicas. Como ensina Hely Lopes 

Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, 

portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem 

interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades 

internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e 

técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) 
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que o Município realiza e põe à disposição da coletividade". Mais do 

que isso, compete ao Prefeito não somente executar, mas planejar 

as obras da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, 

ponderando os elementos necessários à sua econômica e eficiente 

execução, dentro do esquema geral da administração" (in "Direito 

Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 552/553), 

ressaltando, ainda, que o "alinhamento é o limite entre a propriedade 

privada e o domínio público urbano, sendo que o arruamento, o 

alinhamento e o nivelamento constituem atribuições próprias do 

Município, porque deles dependem o traçado, a funcionalidade e a 

estética da cidade. Traduzem-se em obras e serviços diretamente 

executados pela Prefeitura ou simplesmente aprovados por seus 

órgãos técnicos para serem realizados pelos particulares 

interessados na formação de novos núcleos urbanos (loteamentos) 

ou observados nas edifícações e na renovação de bairros 

envelhecidos, como legítimas imposições urbanísticas." (ob. cit., 

págs. 310e 311)." 

A medida fundamenta-se, por fim, no poder de polícia do Município, 

que visa, na espécie, a tutela do interesse público referente ao 

traçado urbano. 

Por se tratar de matéria afeta ao zoneamento urbano e ao uso e 

ocupação do solo deverão ser convocadas durante a tramitação da 

proposta pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme art. 41, 

inciso VI, da Lei Orgânica" 

Acontece que, o projeto NÃO se encontra em consonância com a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo e com as normas disciplinadas no Plana Diretor, como 

veremos abaixo: 
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As quadras atingidas do melhoramento viário proposto pelo projeto que estão 

no interior da subprefeitura de Vila Mariana, e portanto obviamente sujeitas ao 

regramento do seu respectivo Plano Regional Estratégico NÃO estão em 

consonância com o art. 11 do Livro XII, da Lei n° 13.885/2004, que trata do 

plano regional estratégico da subprefeitura vila mariana, onde definiu e 

relacionou todos os melhoramentos viários do seu território, sendo que o 

melhoramento aqui tratado sequer figura naquela lista.  Ou seja, o Plano 

• 
Regional não previu a possibilidade de realizar o melhoramento viário que se 

pretende pelo Sr. Prefeito. 

Assim, na análise efetuada do Plano Diretor com as alterações propostas, 

inclusive com a realização de audiências públicas para verificar a necessidade 

de melhoramentos na cidade se previu o melhoramento em outras áreas, como 

se percebe com a simples leitura dos artigos 11 e 12. 

'Art. 11 - Ficam definidos os seguintes melhoramentos viários no 

território da subprefeitura de Vila Mariana: 

I. avenida Ricardo Jafet com rua Vergueiro: ampliação de pontilhão 

existente e implantação de calçadas para pedestres; 

II. viaduto de transposição na avenida Ricardo Jafet com rua Santa 

Cruz formando binário com a rua Loefgreen; 

III. implantação de galeria em desnível na avenida Pedro Buena 

sobre a avenida engenheiro Armando de Arruda Pereira e 

conexão com a avenida dos Bandeirantes; 

IV. implantação de alça de acesso no viaduto da avenida 

Bandeirantes com a avenida Ibirapuera; 

V. viaduto de transposição na avenida Santo Amaro sobre a avenida 

Hélio Pelegrino; 

VI. implantação de estacionamento subterrâneo na praça OswaIdo 

Cruz com rua 13 de Maio; 

• 
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Vil. melhoria do cruzamento na região da avenida Bernardino de 

Campos com rua Vergueiro e avenida Liberdade; 

VIII. complementação do túnel Airton Sena e melhoria da avenida 

Rubem Berta e avenida 23 de Maio em direção ao Paraíso; 

IX. melhoria nas alças de acesso do viaduto da avenida Moreira 

Guimarães sobre a avenida dos Bandeirantes; 

X. melhoria na intersecção da rua Sena Madureira com a rua 

Domingos de Moraes; 

XI. estabelecer as zonas de baixa velocidade em áreas residenciais e 

implantar dispositivos moderadores de velocidade; 

XII. continuação da rua Sena Madureira até a rua Santa Cruz; 

XIII. continuação e melhoria da avenida Jurandir até a avenida 

Washington Luís." 

"Art. 12 - A rede viária estrutural, bem como a indicação dos melhoramentos 

viários e respectivas metas de implantação constam do Quadro 02" 

1Plano Rotriorssl EstraMuioo da SuboralMtUra Vila Muna -PRE - Vfd 
DURMO Gado Livro Xil .- Anexe 11 tai n° 13.81/5. cia 25 da neutra da 2934  
~Vilas. Estrutural 

Sara Dasmicao Moho 

Vias Estruturais . PDE 
1, Saram Viana Edrutural NI : As. dás Barderanle 

2. Sigerna Viana EstrutUrall N5: trechos da diversas nas conforma constante do Quaão G.03. ame a Lal o' 13,430 da 13 da 
Setembro de 402 UnEi 

_. 

Maihixamantoa Viárlau a ~lura da 
Novas Vias - PDE o P RE 

' 
I 

t. Msihona na inimauçcau da Rua Sena Malegaii GLIM a Rua Doningos do Moraes tPD) 20t2 

2,  An 	aço ria Pentilhaa WiSáNFIG G hnP18~0 dê calçadas para ~as ra Ai} RiCald0 ..lidel. coma Rira ~rim (PR E) 2006 

3. Meaboda na toanspesição da Rua Santa Cais zuni s avenida F6caito Jataí formando trinarM COM aflua loe~ (PP) 2t08 
4. Galena em daoravel riG AT Pedro Iluerle Sobra a AV. Eng. Asmardo da Arruda Pereira a conaaa0 Cera a MOs ilandárantel 
Viaduto JabaCiaara RRE) 

no 
2006 

5. Magiona nas viças da acesso ao Vádtau da Av. dos Blindai-antas COM a Av. ibirapisara (PRE) 2012 
6. Vindo:lodo transoosicao ria Av 	asno Anuam sobro a Av. Hélio Pollecirino /MEL.  2006 

7- Estscionamentv subterrànae na Na Olwakb Cruz com a Rua 13 de Maio (PRE) 2006 

S. ~Ma da cruzarisrinfo da Av. Berna:diria de Campos +moi Rua varguairo (PM 200.5 
a. Corricoocabçáo da gnal AltIGG SONG G 1110#30fá da Av. ElibGerl BGAG G Att. 23 da Maio em crsecão 80 Paraisv iPREJI 2012 

10. ~As nas alças do aoosso do viaduto da Att. Moreira GárnarauS SOarS a Av dos MN:Mirantes (FRE) 2006 
t t, C.:premi:pç:Soda Roa Una Modureira até G Rua Santa Qui (PM 2012 

12. C,orainuaçae o mallicria da Ali. Jurandt FAO a Av, Washireban LUIS PRE) 2006 

Ciciodas (PREI 

CircUlia 1 Av. RopC6ca do Lhana flia Ffeorique Marfim atravussanda e M. ENadoi.0 1,-,,,  Antâni.2  2006 
arenito] 2 REla %NO Abdaia ChoM Roa mamai da ~ao Aa Mai Estamo NbUGGWri:G1G Lima Praca Ani lupa de Caa/ro MGR°. 2006 

Circuito 3 
Rua Cunha. rua Turnant. Ne nriara. rua Dr. Amâncio da Caninha, Av, Censalhairo Rodhou.ss Alves, ma Tanowa, rua San. Rad 
CáMoso. rua CapiSso Manado, nua doe Oionis, rua Gandavo, rua Cel. Lisboa. nua Madre Catidni. Rua Or. Pinto FarrarL Rua dos 
&Man, Ae. Pref. Fabio Prado. 

2006 

eira" A Rua Francisco Gruz, Av PM. Fábio Frade. Praça Amará E, da Alragea. sessquto Sada. 2006 

Cworrita 1 
Rua Gandavo, rua Cel. IMOS, rus Primeiro do Janeiro, ai. dea Elonieas. kV SGRader CGGGSG) GIG RoCia. at dos (  fflinumbis, aw. 
imo ate ee. Jabaqussa. giv. !rara, ai. dos Araás, EM. aaaaratoiia, av. PM. AecardirkoRM, rua Ot Habrartack acarida°, av. Jour \  
Maria Whrtaciwr. 

20a3 

Circuito 6 Ai. dos Jurupis, Av. inshadOpoSs. Av. ibirapuára. Rua Parira dia 70100a, Av. rV Centenário, Av. RGONiGa do tàbant1. Rua DMI:10 
Jacisme. Rua Esithazar da Varo. Rua Diogo JGDGMG, Av. Babá. Rua 7.Urn. Av. Jur. AL dos Jurupis. 

2006 

Circuito 7 
Parque do itUrapuara, %suinara Ciro Maiaraszo, Av. Padre Alvares Calusi, Rua França Finto, Rua l'anorá Ar. Conselheirc 
Rodsiguas 'sins, Rua Ucegada Mateus, rtJa Hun-bodo I, no Cal. Arari GOdoi. rua Dr_ Fahro Vament av. COnealhaiSO Rodagues 
AIVGI, rue On José do Puir/ires Aranha. rua Paula Nay, rua Dr, MO Maio. Parque da Acarnaçaa 

2006 

: à RadaV 	EStrUltsrat esti dal:imitada na ~02 - Vila "'ariana 
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Assim, constata-se da leitura acima que o PL n° 377(2014, que visa integrar ao 

programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 

2004 - que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima - o plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 

bem como alterar o artigo 14 da Lei n° 13.769(04, esta maculado de vício, ao 

ofender o Plano Diretor que determinou os 31 Pianos Regionais Estratégicos. 

O melhoramento viário na Av. Santo Amaro também não observa o disposto na 

Lei Federal 10.257(2001, que instituiu o Estatuto da Cidade, estabelecendo que 

cidades com mais de 20 mil habitantes devem ter um Plano Diretor Estratégico, 

e neste os seus Planos Regionais, de bairro, área de Intervenção Urbana, 

Operação Urbana Consorciada, entre outros. 

Portanto, há uma ofensa objetiva ao principio da legalidade, já que cabe aos 

planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, e 

disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso VIII, do art. 4 0  do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257(2001. 

Alguns destes instnumentos interferem diretamente no direito de construir 

41) como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 1  

O princípio da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O principio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

1  IVIERELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, ll a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libõrio Di Sano, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
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Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

conformidade da lei. 2  

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

pelo seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

• 	
O princípio da legalidade opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 3  A 

Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos 

expressamente pela CF/88, e também aos princípios implícitos. 

Como leciona Hely Lopes Meirelles: "a legalidade, como princípio de 

administração, significa que o administrador público está, em toda sua 

atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem 

comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato 

010 inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civii e criminal, conforme o 

caso". Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as 

atividades de um gestor privado (Princípio da Autonomia da vontade) as de um 

gestor público de forma esclarecedora: "O administrador privado conduz seu 

empreendimento com dominus, agindo com os poderes inerentes à 

propriedade em toda a sua extensão. 

Assim, tudo o que não é proibido, é permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, 

que o administrador privado pode inclusive conduzir ruinosamente seu 

empreendimento sem que muito possa ser feito por terceiros(...) O gestor 

2 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 8  Ed., editora 
Maiheiros, p. 103. 
3  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 a  Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
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público não age como "dono", que pode fazer o que lhe pareça mais cômodo. 

Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado fazer aquilo que a lei 

autorize, de forma prévia e expressa. A Legalidade é intrínseca a ideia de 

Estado de Direito, pensamento este que faz que ele próprio se submeta ao 

direito, fruto de sua criação, portanto esse é o motivo desse principio ser tão 

importante, um dos pilares do ordenamento, 

110 	
É na legalidade que cada indivíduo encontra o fundamento das suas 

prerrogativas, assim como a fonte de seus deveres. A administração não tem 

fins próprios, mas busca na lei, assim como, em regra não tem liberdade, 

escrava que é do ordenamento. 

O Princípio da Legalidade é uma das maiores garantias para os gestores frente 

o Poder Público. Ele representa total subordinação do Poder Público à previsão 

legal, visto que, os agentes da Administração Pública devem atuar sempre 

conforme a lei. Assim, o administrador público não pode, mediante mero ato 

administrativo, conceder direitos, estabelecer obrigações ou impor proibições 

aos cidadãos. A criação de um novo tributo, por exemplo, dependerá de lei. 

• 	
A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

específico. 

Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos em 

lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 4  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário falar 

sobre o princípio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

4  MELLO, Ceiso Antônio Bandeira de. Cursa de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Molheiras, p. 10B. 
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dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 

norma. 5 

O principio da finalidade é mais do que unia decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, está nele contido, corresponde a 

aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

do objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

411, 

	

	denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei. 6  

É na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. .Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

com rigorosa obediência à finalidade imposta peia lei, não apenas à finaiidade 

própria de todas as [eis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

específica abrigada na lei a que esteia dando execução_ 7  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1, da Constituição Federal, ao 

Poder Público Municipal compete executar a política de desenvolvimento 

urbano, a fim de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

5  MELLO, Ceiso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Maiheiros, p. 108. 
6  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 109. 
7  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Mailneiros, p. 109 e 110. 
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cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, conforme diretrizes fixadas 

em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

Ainda, é necessário que haja o cumprimento das disposições contidas no 

Estatuto das Cidades, como segue: 

"Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 

assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 

qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 

econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei." 

"Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 12  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 

devendo o piano piurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual 

incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

• 	§ 2P O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, peio menos, a cada 

dez anos. 

§ No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 

impiementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

— a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 

população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade; 

II a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 

produzidos." 
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'Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

1—com mais de vinte mil habitantes; 

11— integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 

no § 4°  do art. 182 da Constituição Federal; 

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatas. 

§ 12  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no 

inciso V do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do 

plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 2'2  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser 

elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano 

diretor ou nele inserido." 

"Ad. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

1— a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infra-

estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5g  desta Lei; 

11— disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

111— sistema de acompanhamento e controle." 

"Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 

incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 
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1- parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover 

a diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

II mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 

de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos; 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de 

população de áreas de risco de desastre; 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de 

impactos de desastres; e 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos 

irregulares, se houver, observadas a Lei n °  11.977, de 7 de julho de 2009, e 

demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para 

habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 

interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 

habitacional for permitido. 

§ 12  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as 

cartas geotécnicas. 

§ 2'2  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições 

415 

 
insertas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei di  9.433, 

de 8 de janeiro de 1997. 

§ 3'2  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por 

ocasião de sua revisão, observados os prazos legais. 

§ 4'2  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não 

tenham plano diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu 

encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 42-B, Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após 

a data de publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que 

contenha, no mínimo: 

1- demarcação do novo perímetro urbano; 
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- delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos 

a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 

III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 

sociais; 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 

modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de 

emprego e renda; 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 

demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 

de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental 

e do patrimônio histórico e cultural; e 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 

benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão 

urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária 

resultante da ação do poder público. 

§1 O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído 

por lei municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, 

o Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata 

o caput deste artigo. 

§ 3'2  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro 

urbano ficará condicionada à existência do projeto específico e deverá 

obedecer as suas disposições." 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam 

competir ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no 

que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 
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Corno se percebe da leitura do dispositivo, cabe ao Município o adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano. Veja-se é necessário que haja 

planejamento, e o planejamento é realizado no Plano Diretor, que é o 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, 

obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes corno estabelecido pela 

nossa Carta Magna e na lei de Zoneamento. 

É ímpreseincibiel a análise do conjunto de normas (princípios e regras) para 

verificar a viabificiade e a constitucionalidade da matéria, e pelo principio da 

unidade da Constituição as normas devem ser verificadas corno preceitos 

integrados num sistema conjunto de regras e princípios. Assim, devem ser 

vistas "como pontos de orientação, guia de discussão e fator hermenêutico de 

decisão o principio da unidade obriga o intérprete a considerar a constituição 

na sua globalidade e a procurar harmonizar os espaços de tensão 

existentes...". 8  

Determinados princípios são instituídos corno princípios estruturantes, 

constitutivos e indicativos dão a ideia central da ordem constitucional. Em suma 

(1) são os princípios que estruturam todo o ordenamento jurídico e adquirem peso 

e transparência ao serem estabelecidos corno princípios gerais, especiais ou 

regras, que formam a unidade material, 

A Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs 

em seu art. 32 e § 1° que "lei municipal específica, baseada no plano diretor, 

poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas", assim 

considerada "o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 

Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12" ed. São Paulo: Saraiva, 2008, 
CANOT1LHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 3. ed. 

1998, p. 1099 e 1100. 
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permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área 

de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 

ambientar. 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos 

constitucionais, reafirmados nos arts. 13, incisos 1 e XIV; 148 e 150 da Lei 

Orgânica do Município foi editada a Lei n° 16.050/14 - Plano Diretor Estratégico 

do Município de São Paulo, que assim dispôs sobre as operações urbanas 

consorciadas: Art. 141, A lei específica que regulamentar cada Operação 

Urbana Consorciada deve atender aos objetivos e diretrizes estabelecidos 

nesta lei e conter no mínimo: 

I - delimitação do perímetro de abrangência da Operação Urbana Consorciada; 

II - delimitação do perímetro expandido no qual serão realizados investimentos, 

com recursos da própria Operação Urbana Consorciada, que atendam às 

necessidades habitacionais da população de baixa renda e melhorem as 

condições dos sistemas ambientais, de drenagem, de saneamento e de 

mobilidade, entre outros; 

4i■ 	ui- finalidade da Operação Urbana Consorciada; 

IV - plano urbanístico; 

V - programa básico de intervenções urbanas articulado com as finalidades da 

Operação Urbana Consorciada e com o seu plano urbanístico; 

VI - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança, quando couber, 

associado aos estudos necessários a área de intervenção; 

(--) 

A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi inicialmente criada pela Lei n° 

11.732, de 14 de fevereiro de 1995, lei esta que foi revogada pela Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, alterada pela Lei n°13.871, de 08 de julho de 

2004. 
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Com a criação da Operação Urbana Consorciada Faria Lima houve a 

determinação de áreas que poderiam receber o melhoramento viário. Na região 

da Av. Santo Amaro foi considerado apenas um dos lados, assim para o lado 

da Avenida que há a previsão legal, é possível que haja a incorporação do 

melhoramento viário proposto na Lei n° 14.19312006. 

Ocorre que, os benefícios determinados pelo projeto que considera não apenas 

um dos lados da Avenida Santo Amaro, mas sim os dois lados, há também a 

ofensa ao princípio da isonomia, já que estão pretendendo aprovar uma série 

de benefícios e incentivos para a Avenida Santo Amaro em detrimento do 

previsto em toda a operação urbana consorciada da Faria Lima. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, a Operação Urbana consorciada é uma 

forma de parceria entre o Poder Público e particulares para execução de 

grandes empreendimentos urbanos, seja para promover a renovação 

urbanística de uma área degradada, seja para melhorar o aproveitamento 

urbanístico de uma área estratégica, seja para implantar um plano de 

urbanização. 10  

Ocorre que, a operação urbana deve ser amplamente discutida e deve 

estar prevista no Plano Regional Estratégico, onde se esta os locais que 

devem sofrer uma intervenção urbanística. 

O parágrafo único do art. 32, traz a definição de operação urbana 

consorciada, como "O conjunto de intervenções e medidas coordenadas 

pelo Poder Público Municipal, com a participação dos proprietários, 

moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo 

de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 

melhorias sociais e a valorização ambiental". 

1°  MERELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 11 a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Danfela Libório Di Sano, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 174. 
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Desse modo, cada operação Urbana consorciada deve estar disposta no 

Plano Diretor e deve ser disciplinada por lei específica, que poderá 

autorizar a modificação de índices e características de parcelamento, uso 

e ocupação do solo e subsolo., bem como alterações das normas edilícias, 

considerado o impacto ambiental ,dela decorrente, assim como a 

regularização de construções ,reforma ou ampliações executadas em 

• 	desacordo com a legislação vigente. 11  

O Estatuto da Cidade determina em seu art. 33, que lei específica deverá 

estabelecer um plano de operação urbana consorciada contendo no mínimo : 

1- 	definição da área a ser atingida; 

11- 	programa básico de ocupação da área; 

III- programa de atendimento econômico e social para a população 

diretamente afetada pela operação; 

IV- finalidades da operação; 

V- estudo prévio de impacto de vizinhança; 

Vi- 	contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes 

o 	e investidores privados em função da utilização dos benefícios 

previstos nos incisos I, 11 e 111 do § 2 do art. 32 desta Lei; 

VII- forma de controle da operação ,com a participação obrigatória de 

representantes da sociedade civil. 

VIII- forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 

representação da sociedade civil. 

IX- natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, 

usuários permanentes e investidores privados, uma vez atendido o 

disposto no inciso ill do § 2=' do art. 32 desta Lei. 

11  MEIRELLES, Hely Lopes, Direito de Construir, 1 i a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dailari, 
Daniela Libório Di Sarno, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
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Os recursos obtidos com as vendas das outorgas onerosas pelo Poder 

Público Municipal deverão ser aplicados exclusivamente na própria 

operação urbana consorciada. Justamente em função desses recursos que 

deverão ser proporcionados pela operação consorciada é que o art. 34 

estabelece que a lei específica poderá prever a emissão pelo Município de 

quantidade determinada de certificados de potencial adicional de 

construção, livremente negociados, mas conversíveis em direito de 

construir unicamente na área objeto da operação, que serão alienados em 

•  leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à 

própria operação.' 

A cidade de S'ào Paulo foi pioneira na utilização do instrumento de 

alteração substancial das características de determinada área do 

Município. 

A Lei 14,917 de 7/05/2009, que instituí a concessão urbanística no 

Município, estabelece normas gerais e disciplina a aplicação da concessão 

aplicada à recuperação do espaço urbano deteriorado, especificando as 

condições para a outorga, o processo de licitação, as responsabilidades 

011 das partes (concedente e concessionário), a participação popular na 

elaboração dos projetos, o aporte de recursos pela iniciativa privada e as 

garantias correspondentes e, finalmente, a exigência de lei especial e 

exclusiva para cada específica concessão urbanística que se quisesse 

implantar. Assim na mesma data da promulgação da lei genérica, para dar 

cumprimento à exigência do art. 34 do Estatuto da Cidade. 13  

12  MERELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, lla Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libório Di Sarno, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
13 NIERELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, iia  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libório Di Sarna, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
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Pelo princípio da isonomia verifica-se a ideia de que a Administração tem que 

tratar a todos os administrados sem discriminações, com incentivos ou 

prejuízos. Nem favoritismo nem perseguições são aceitas. Simpatias ou 

animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na 

atuação administrativa e muito menos interesses obscuros ou de segmentos e 

grupos de qualquer espécie. Este princípio é o próprio princípio da igualdade, 

onde todos são iguais perante a lei, ou seja, todos são iguais perante a 

Administração. 14  

Ao avaliar atentamente os objetivos e diretrizes desse dispositivo legal, com foco 

direcionado para o seu artigo 40 , verifica-se de pronto que a Av. Santo Amaro ou 

plano de melhoramento viário estabelecido na Lei n. 14.193/2006 não estão ali 

contemplados e, mais adiante no capítulo II que trata dos meios e recursos — 

obtidos através dos CEPACs alienados em leilão público, ficou estabelecido no seu 

artigo 60 : 

"Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma 

onerosa, a outorga de potencial adicional de 

construção, alteração de usos e parâmetros 

urbanísticos, estabelecidos na legislação de uso e 

ocupação do solo  vigente na data da promulgação 

desta lei, nos lotes contidos no perímetro definido 

no artigo 10  desta lei, na conformidade dos valores, 

critérios e condições nesta estabelecidos, como 

forma de obtenção dos meios e recursos 

destinados à Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, para a realização da 

14  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 a  Ed., editora 
Ma1heiros, p. 117. 
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(grifo e negrito nosso) 

Desse modo, ao compor a lei de melhoramento viário estabelecida pela Lei n. 

14.193/2006 com a lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

estabelecendo um novo melhoramento viário originalmente não previsto 

ou considerado no planejamento da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

seja do ponto de vista urbanístico, do adensamento construtivo da região - que 

não foi computado no estoque de m 2  passiveis de adensamento no estudo 

original da OUCFL, ou da gratuidade ou não pagamento de contrapartida 

financeira para fazer frente a determinados benefícios urbanísticos apenas 

franqueados a proprietários de imóveis que estão abrangidos na 

proposta, isso no mínimo, causará insegurança na população diretamente 

afetada ou insatisfação daqueles que estão sendo preteridos dos mesmos 

incentivos e, no mercado imobiliário e mobiliário em face da alternância de 

regras até aqui muito bem assimiladas, que agora está sendo proposta a sua 

modificação contrariando frontalmente os objetivos e diretrizes da OUCFL. 

A Lei 16.050/2014, Plano Diretor Estratégico e sua legislação o melhoramento 

• viário previsto na Lei n. 14.193/2006 e sua área atingida contigua está inscrita no 

território da Subprefeitura de Pinheiros fazendo parte da Macroárea de 

Estruturação Metropolitana, 1 — Setores da Orla Ferroviária e Fluvial, Faria Lima — 

Água Espraiada — Chucri Zaidan, enquanto aquela área inscrita no território da 

Subprefeitura de Vila Mariana faz parte da Macroárea de Urbanização 

Consolidada, como também grande parte das suas quadras que são integrantes 

dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (Mapa 03 da Lei n. 

16.050/14). Dentro deste contexto o art. 13, parágrafo único, 1, estabelece que na 

Macroárea de Urbanização Consolidada é necessário que haja o controle do 

adensamento construtivo e da saturação viária por meio da contenção do atual 
1 

o 
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padrão de verticalização, da restrição à instalação de usos geradores de tráfego e 

do desestimulo às atividades não residenciais incompativeis com o uso residencial. 

Dessa forma, de modo diverso do que estabelece o Plano Diretor Estratégico, 

proposto e coordenado pelo próprio executivo, foi carreado no bojo do PI em tela, 

uma gama de incentivos ao adensamento construtivo escamoteados no vasto 

campo legal normativo, que dia após dia, transformam as áreas anteriormente 

• consideradas como computáveis pelo COE — Código de Obras e Edificações em 

áreas consideradas como não computáveis, Que paradoxalmente não entram no 

cálculo do Coeficiente e Aproveitamento e consequentemente dão "invisibilidade"  

ao processo de adensamento construtivo rffialmente efetivado na urbe.  

Desse modo, verifica-se que há uma ofensa a legislação em vigor. Segundo 

Celso António Bandeira de Mello, embora seja claro que pode haver um 

interesse público contraposto a um dado interesse individual, sem embargo, a 

toda evidência, não pode existir um interesse público que se choque com os 

4111  

interesses de cada um dos membros da sociedade. 

O interesse público é o interesse do todo, do conjunto social, nada mais é que 

a dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, dos interesses de cada 

 15  

indivíduo enquanto participe da Sociedade (entificada juridicamente no 

Estado), nisto se abrigando também o depósito interternporal destes mesmos 

interesses, vale dizer, já agora encarados eles em sua continuidade histórica, 

tendo em vista a sucessividade das gerações de seus nacionais, 18  

15  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 17 Ed., editora 
Molheiras, p. 51 
16  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 17 Ed., editora 
Malheiros, p. 52-56 
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Igualmente, a noção de interesse público, impede que se incida ho equivoco de 

supor que o interesse público é exclusivamente um interesse do Estado. 

Engano este que faz resvalar fácil e naturalmente para a concepção simplista e 

perigosa de identificá-lo com quaisquer interesses da entidade que representa 

o todo (isto é o Estado e demais pessoas de Direito Público interno). 17  

O artigo 37, da Constituição Federal, e artigo 2°, caput, da Lei n° 9.784199, 

estabelece os princípios a serem observados pelo gestor público: "A 

Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 

finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 

defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência." 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello 18  as competências administrativas 

só podem ser validamente exercidas na extensão e intensidade 

proporcionais ao que seja realmente demandado para o cumprimento da 

finalidade de interesse público a que estão atreladas. Segue-se que os atos 

cujos conteúdos ultrapassem o necessário para alcançar o objeto que justifica 

o uso da competência ficam maculados de ilegitimidade, porquanto desbordem 

do âmbito da competência; ou seja, superam os limites que naquele caso lhes 

corresponderiam. Função pública é "a atividade exercida no cumprimento do 

dever de alcançar o interesse público, mediante o uso dos poderes 

instrumentalmente necessários conferidos pela ordem jurídica" — mantém-se 

atualissima. Cabe à investigação apenas o papel de enfatizar que se encontra 

estabelecido, no plano constitucional, as finalidades que o Estado deve 

perseguir. 

Todos os órgãos públicos são, pois, informados pelos direitos fundamentais. 

Em relação à Administração Pública, vista como veículo realizador do interesse 

17  MELLO, Celso Antônia Bandeira de. Cursa de Direito Administrativo, 17a Ed., editora 
Maiheiros, p. 52-56 
18  Curso de Direito Administrativo, 10 3  edição, Editora Malheiros, página 67; 
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público, como é possível retirar da Constituição, o respeito aos direitos 

fundamentais é ainda mais necessário. Desse modo, o interesse público, se 

concebido adequadamente, não se contrapõe aos direitos fundamentais, senão 

pelo contrário, é precisamente o meio de concretização destes direitos. 

Segundo a justificativa do PL 377/14, este visa integrar o programa de 

investimentos aprovado pela Lei n °  13169, de 26 de janeiro de 2004 (Lei da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima), o plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n. 14.193, de 25-08-2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n °  

13.769, de 2004. O projeto, também, visa alterar as intervenções previstas no 

âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Uma, criando incentivos para 

requalificaçâo dos imóveis lindeiros à Avenida Santo Amaro, como resultado de 

sua reavaliação levada a efeito pela São Paulo Urbanismo, nos termos da 

manifestação que acompanha a proposta. Complementam ainda, em defesa do 

projeto que tal iniciativa é um passo importante para o desenvolvimento urbano da 

Cidade, com a consolidação de avanços no instrumento legal da aludida Operação 

Urbana. 

O Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257, de 10-07-2001, veio para regulamentar os 

artigos 182 e 183 da CF/88, estabelecendo diretrizes gerais para a política urbana 

a ser implementada a nível nacional. No que tange a esfera Municipal encontramos 

no art. 4°, da Lei n.10.257/01, alguns instrumentos de política urbana, dos quais 

pela sua importância no presente relatório, destacamos o Plano Diretor, a disciplina 

do Parcelamento do Uso e Ocupação do Solo e a Outorga Onerosa do direito de 

construir e da alteração de uso e, as Operações Urbanas Consorciadas. 

Assim, percebe-se que existe uma estrutura hierárquica legal impositiva a ser 

seguida e, esta não pode ser prescindida ou deva ser margeada ou alterada sem a 

simulação da sua aplicabilidade e a sua devida compatibilização com as 

legislações vigentes, bem como, não menos importante, deve ser ouvida a 

população diretamente impactada com o melhoramento viário e as suas 
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consequentes desapropriações. Da mesma forma, que a equação custo versus 

beneficio e seu alcance social também não podem ser olvidados, ainda mais, 

quando tanto se falou e apregou durante o processo participativo de debate do 

Plano Diretor em prol de uma urbe planejada e da cidade sustentável sob o ponto 

de vista amplo do assunto. 

Observa-se da análise do projeto de melhoramento viário carreado na Lei n. 

14.193/2006, na extensão dos 2.400 m da Av. Santo Amaro entre a Av. Juscelino 

Kubitschek de Oliveira e a Av. Dos Bandeirantes, que mais de quatro dezenas de 

quadras serão atingidas para que se faça sua implantação. No sentido Av. 

Juscelino Kubitschek de Oliveira — Av. Dos Bandeirantes, do lado esquerdo, tais 

quadras estão no interior da Subprefeitura da Vila Mariana e, as do lado direito, 

fazem parte da Subprefeitura de Pinheiros. 

Das quadras que estão no interior da Subprefeitura de Pinheiros e sujeitas aos 

regramentos do seu respectivo plano regional estratégico, todos os lotes com frente 

para a Av. Santo Amaro, no trecho entre a Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira — 

Av. Dos Bandeirantes, poderão ser classificados como integrantes da zona 

centralidade linear "a" de média densidade (ZCL-a) quando lindeiros a zona de uso 

"Pl ZM-2"; classificados na zona centralidade linear "b" de alta densidade (ZCL-b) 

quando lindeiros a zona de uso "Pi ZM-3b e, classificados na zona centralidade 

linear de proteção ambiental quando lindeiros a zona de uso" PI ZER-1". 

Do outro lado da Av. Santo Amaro, as quadras atingidas no interior da 

Subprefeitura de Vila Mariana estão sujeitas aos regramentos do seu respectivo 

piano regional estratégico, todos os lotes com frente para a Av. Santo Amaro, no 

trecho entre a Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira — Av. Dos Bandeirantes, 

poderão ser classificados, respectivamente como integrantes da zona centralidade 

polar "a" de média densidade (ZCP-a); classificados na zona centralidade de 

proteção ambiental (ZCIp); classificados na zona centraliciade polar "b" de alta 

densidade (ZCP-b); classificados na zona centralidade polar "a" de média 
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densidade (ZCP-a) que foi vetada no PRE; classificadas na zona centralidade polar 

"b" de alta densidade (ZCP-b) e, classificadas na zona centralidade linear de 

proteção ambiental quando lindeiras a zona de uso "VM ZER-1". 

Após análise do quadra 05, que trata do Desenvolvimento Urbana do Plano 

Regional Estratégica da subprefeitura de Pinheiras (PRE-PI) verifica-se que quase 

todos as imóveis atingidas pela melhoramento viária estabelecido na Lei n. 

14.193/2006 estão na área de abrangência da Operação Urbana Consorciada Faria 

110 

	

	Lima, a exceção, recai apenas sabre os imóveis que estão na zona de usa "Pl 

ZER-1". 

Da lado da Av. Santa Amara, que pertence a subprefeitura de Vila Mariana, 

verifica-se que quase todas as imóveis atingidas pela melhoramento viária 

estabelecido na Lei n. 14.193/2006 estão na área de abrangência da Operação 

Urbana Santa Amara, a exceção, recai sobre as imóveis que estão 

simultaneamente na área de abrangência da Operação Urbana Santa Amara e da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima ou as que estão na zona de usa "VM 

ZER-1". Também é relevante deixar consignada que a art. 11 da Livra XII que trata 

da plana regional estratégica da subprefeitura vila mariana, definiu e relacionou 

• 

	

	
todos os melhoramentos viários do seu território, senda que a melhoramento 

aqui tratada sequer figura naquela lista. 

Os objetivos e diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, com faca 

direcionada para a seu artigo 40, verifica-se de pranto que a Av. Santa Amara ou 

plana de melhoramento viária estabelecido na Lei n. 14.193/2006 não estão ali 

contempladas e, mais adiante na capitulo II que trata das meias e recursos — 

obtidos através dos CEPACs alienados em leilão público, ficou estabelecido no seu 

artigo 60: 
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"Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma onerosa, a outorga de potencial 

adicional de construção, alteração de usos e parâmetros urbanísticos,  

estabelecidos na legislação de uso e ocupação do solo  vigente na data da 

promulgação desta lei, nos lotes contidos no perímetro definido no artigo 1° desta 

lei, na conformidade dos valores, critérios e condições nesta estabelecidos, como 

forma de obtenção dos meios e recursos destinados à Empresa Municipal de 

Llrbanizaão-EMURBaraar_ ealizaál a C) e Urbana ão ia Consorciada 

Faria Lima" 

Assim, ao analisar a lei de melhoramento viário estabelecida pela Lei n. 

14.19312006 e a lei da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, estabelecendo 

um novo melhoramento viário originalmente não previsto ou considerado no 

planejamento da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, seja do ponto de vista 

urbanÉstico, do adensamento construtivo da região - que não foi computado no 

estoque de m 2  passiveis de adensamento no estudo original da OUCFL, ou da 

gratuidade ou não pagamento de contrapartida financeira para fazer frente a 

determinados benefícios urbanísticos somente franqueados a proprietários de 

imóveis que estão abrangidos no PL em tela, isso no mínimo, causará 

insegurança na população diretamente afetada ou insatisfação daqueles que estão 

410 sendo preteridos dos mesmos incentivos e, no mercado imobiliário e mobiliário em 

face da alternância de regras até aqui muito bem assimiladas, que agora está 

sendo proposta a sua modificação contrariando frontalmente os objetivos e 

diretrizes da OUCFL. 

Corno dito, o melhoramento viário aprovado na Lei n. 14.193/2006, ao longo da Av. 

Santo Amaro, atravessa o território de duas Subprefeituras, consequentemente os 

imóveis incluídos em cada uma daquelas Subprefeituras estão sujeitos a regras 

especificas de uso e ocupação do solo em face do seu enquadramento em cada 

uma das zonas de uso nos quais estão enquadrados. Entretanto, quando se 

aborda o tema: outorga onerosa do direito de construir que significa ir além do 
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Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAb), ou seja, incorporar ao imóvel 

potencial construtivo adicional, no que couber, são seguidas as regras específicas 

da Operação Urbana ou fora dela simplesmente as regras gerais da Outorga 

Onerosa que são limitados pelos estoques estabelecidos no art. 200 da Lei n. 

13.885/04 ou pelas regras transitórias estabelecidas no art. 368 da Lei n. 

16.050/14. 

Para Hely Lopes Meirelles, "o Plano Diretor, é o complexo de normas legais e 

010 diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do Município, sob os 

aspectos físico, social, econômico e administrativo, desejado pela comunidade 

local. Deve ser a expressão das aspirações dos munícipes quanto ao progresso do 

território municipal no seu conjunto cidade-campo. É o instrumento técnico-legal 

definidor dos objetivos de cada Municipalidade e, por isso mesmo, COM supremacia 

sobre os outros, para orientar toda a atividade da Administração e dos 

administrados nas realizações públicas e particulares que interessem ou afetem a 

coletividade." 19  

Segundo Hely, o Plano Diretor deve ser aprovado por todos os Municípios, por 

força da própria constituição, por força do §2° do art. 182, que estabelece o Plano 

010 

	

	Diretor como "parâmetro para que se possa aferir se a propriedade urbana está, ou 

não, cumprindo a sua função social." 2°  

Ao se aprofundar no tema, o jurista traz a definição de Adilson Abreu Dallari: "O 

Plano Diretor, que deve ser aprovado por lei e tem força de lei está centrado na 

organização conveniente dos espaços habitáveis, é o instrumento básico da 

política urbana municipal, deve ser elaborado de maneira participativa, e deve 

19  ME1RELLES, Hely  Lopes. Direito de Construir, lla Ed. Atualizada por Adilson Abreu Daliari, 
Daniela Libõrnio di Sarno, Luiz Guilherme da Costa Wa gner Jr. e Mariana Novis; editora 
Malheiros, p. 52-56 
20 MERELLES, Hely  topes. Dlreto de Constru'sr, 11° Ed. Atuatlzada por Adllson Abreu D al ar, 
Daniela Libõrnio di Sano, Luiz Guilherme da Costa Wa gner Jr. e Mariana Novis; editora 
Malheiros, p. 52-56 



rolha n° 	01  ao proc. 

re._22-iipe 20 

André Marc 
RF 1 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

servir como instrumento de realização da função social da propriedade. Ao 

organizar os espaços habitáveis , em toda a área do Município (urbana e rural), 

deve ter, sim, uma preocupação social, de justiça social, de realização do 

mandamento constitucional (art. 3°, 111), no sentido de erradicação da pobreza e da 

marginalidade e redução das desigualdades sociais e regionais. E prossegue o 

autor: "Não é mais apenas um simples instrumento jurídico de atuação do governo 

local. O Plano Diretor é o instrumento pelo.qual a Administração Pública Municipal 

poderá determinar quando, como e onde edificar de maneira a melhor satisfazer o 

interesse público, por razões estéticas, econômicas sociais, ambientais, etc." 21  

Para o autor, "o Plano Diretor é um Único, embora sucessivamente adaptado às 

novas exigências da comunidade e do progresso local, num processo perene de 

planejamento que realize a sua adequação às necessidades da população, dentro 

das mordenas técnicas de administração e dos recursos de cada Prefeitura. O 

Plano Diretor não é estático; é dinâmico e evolutivo. Na fixação dos objetivos e na 

orientação do desenvolvimento do Município, é a lei suprema e geral que 

estabelece as prioridades nas realizações do governo local, conduz e ordena o 

crescimento da cidade, disciplina e controla as atividades urbanas em benefício do 

bem-estar social." 22  

o 
Sob o ponto de vista desta legislação o melhoramento viário estabelecido na Lei n. 

14193/2006 e sua área atingida contigua está inscrita no território da Subprefeitura 

de Pinheiros fazendo parte da Macroárea de Estruturação Metropolitana, 1 — 

Setores da Orla Ferroviária e Fluvial, Faria Lima Água Espraiada — Chucri Zaidan, 

enquanto aquela área inscrita no território da Subprefeitura de Vila Mariana faz 

parte da Macroárea de Urbanização Consolidada, como também grande parte das 

21  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, li a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libórnio di Sarno, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr. e Mariana Novis; editora 
Malheiros, p. 52-56 
22 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, i i a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libórnio di Sarno, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr. e Mariana Novis; editora 
Malheiros, p. 52-56 



F- olha n°4423 ao prOG 

(1°..n .2:1-• de 20  ly  
André itztn  

RF 1 12 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

suas quadras que são integrantes dos Eixos de Estruturação da 

Transformação Urbana (Mapa 03 da Lei n. 16,050/14). Dentro deste contexto o 

art. 13, § único, I, estabelece que na Macroárea de Urbanização Consolidada deve 

haver controle do adensamento construtivo e da saturação viária por meio da 

contenção do atual padrão de verticalização, da restrição à instalação de usos 

geradores de tráfego e do desestimulo às atividades não residenciais incompatíveis 

com o uso residencial. 

Portanto, no sentido contrário do que estabeiece o Piano Diretor Estratégico, 

proposto e coordenado pelo próprio executivo, foi carreado no bojo do PL em tela, 

uma gama de incentivos ao adensamento construtivo escamoteados no vasto 

campo legal normativo, que dia após dia, transformam as áreas anteriormente 

consideradas como computáveis pelo COE — Código de Obras e Edificações em 

áreas consideradas como não computáveis, que paradoxalmente não entram no 

cálculo do Coeficiente de Aproveitamento e consequentemente dão "invisibilidade" 

ao processo de adensamento construtivo realmente efetivado na urbe.  

Assim, demonstra-se indiretamente - até pela complexidade da matéria tratada, 

que o Estatuto da Cidade, o novo plano diretor estratégico e suas regras 

1110 transitórias, os planos regionais estratégicos, os planos de bairros, as AIU, os 

PEIU, as operações urbanas consorciadas e etc., pouco influíram na decisão do 

executivo na consecução da elaboração do projeto, que sob vários aspectos 

conceituais e normativos colidem frontalmente com os demais dispositivos legais 

em vigor. 

Desse modo, para que o projeto possa atender ao disposto no Estatuto da 

Cidade, Plano Diretor, Plano Regional da subprefeitura da Vila Mariana e as 

diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima é necessário fazer 

alterações por meio do substitutivo abaixo proposto. 
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O substitutivo é necessário para que haja o atendimento da legislação em 

vigor. A alteração do art. 1° fez-se necessária em razão do fato de ter sido 

considerado na aprovação da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

apenas um dos lados da Av. Santo Amaro, assim no lado previsto em lei, é 

possível que haja a incorporação do melhoramento viário proposto na Lei n° 

14.193/2006. 

A exclusão do § 10 do art. 1° que possibilitava as desapropriações de imóveis 

adicionais àqueles atingidos diretamente pela implantação do plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, desde que 

tivessem por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos 

remanescentes das desapropriações foi excluído pelo presente substitutivo em 

razão de fugir do escopo do projeto que se baseia no melhoramento viário já 

estabelecido em lei. 

Ainda, foi necessário realizar a exclusão do dispositivo acima em razão de não 

se ter especificação ou determinação dos imóveis que se pretende 

desapropriar no local, o que causaria uma insegurança jurídica dos 

proprietários de imóveis daquela região. E a alteração de dispositivos para o a 

41) 	atendimento das normas em vigor. 

Cabe aos planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, 

e disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso \mi, do art. 4° do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/2001. 

Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 
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O Executivo tem a obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura 

de Pinheiros e subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e 

diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Dessa forma, para atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima, é que se verifica a necessidade de 

se ter um substitutivo para adequar o projeto as leis vigentes. 

Pelo exposto, diante dos pareceres apresentados pelas Comissões 

Permanentes e a justificativa para aprimorarmos a matéria, somos pela 

Legalidade com Substitutivo. 

1 

23  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 1 a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libório Di Sarna, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 

1, 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP. 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"- PL 377/2014 , DO EXECUTIVO. Integra ao programa de investimentos aprovado 

pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de merhoramentos públicos previsto na 

Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem corno altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004. 

(EM REGIME DE URGÊNCIA) FASE: i a  (ENCERRADO A DISCUSSÃO E O 

ENCAMINHAMENTO DE VOTAÇÃO). Aprovação mediante voto nominal e favorável de 2/3 

dos membros da Câmara. HÁ 03 SUBSTITUTIVOS JÁ PUBLICADOS EM 11/04/2015 COM 

PARECERES LIDOS OBS.: O QUORUM PARA DELIBERAÇÃO SERÁ DE 2/3 COM VOTO 

NOMINAL, EM RAZÃO DO DISPOSTO NO PARÁGRAFO 2' ART. 46 DA LEI ORGÂNICA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Quero informar ao Plenário que 

existem três substitutivos ao projeto original do Governo. Eu queria consultar os Srs. 

Vereadores, diante do acordo existente, se S.Exas. mantém os substitutivos? São os 

substitutivos de autoria dos Srs. Vereadores: Anibal de Freitas, Andrea Matarazzo e Claudinho 

de Souza. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, a retirada desses substitutivos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Com o acordo dos proponentes, a 

votos o requerimento de retirada do substitutivo n° 3. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominai de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

A votos o requerimento de retirada do substitutivo n° 2. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

A votos o requerimento de retirada do substitutivo n° 1. Os Srs. Vereadores 
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favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

A votos, no processo nominal devido a quórum qualificado, exigindo-se 37 votos 

favoráveis para aprovação, o PL 377/14. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os 

contrários, "não". 

- inicia-se a votação. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. MARCOS BELIZÁRIO (PV) (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. JAIR TATTO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

A SRA. SANDRA TADEU (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim. 

O SR. WADIH MUTRAN (PP) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto 

O SR. VAVÁ (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. GEORGE HATO (PMDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

o: 214-SE 
DAT,. 06105/2015 

DE 46 
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DE 46 

"sim". 

O SR. SENIVAL MOURA (PT) — (Pela ordem) — Sr. Pr .-n te, voto "sim". 

O SR. RICARDO NUNES (PMDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. ANÍBAL DE FREITAS (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. ALESSANDRO GUEDES (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto 'n'ão. 

O SR. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto 

O SR. DAVID SOARES (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto "sim". 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr: Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Passemos à proclamação do 

resultado. Votaram "sim" 38 Srs. Vereadores; "não", 3 Srs. Vereadores. Aprovado em primeira 

discussão, volta em segunda. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro a 

consignação do meu voto "não" ao PL 377/14, porque tentei votar três vezes, mas não 

consegui. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Nobre Vereador Aurélio Nomura, 

infelizmente esta Presidência não tem como consignar o voto de V.Exa., uma vez que já 

expirou o tempo para a votação. Portanto, fica consignada a sua intenção de voto, pois o voto 

não posso consignar. 

o 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental, seja invertida a 

pauta da Ordem do Dia da presente Sessão, considerando-se como co,' 

item(ris) de n.°(s) 	  o(s) atual(is) item(ris) de n.°(s) 

3 

o 

Sala das Sessões, 

Verfea or 
/g; k 5Q 1/1()0 -TA-r-ro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : Inversão de pauta item 3 para item 2 
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : EDUARDO TUMA 

Ementa : 3 - PL 377 /2014 , DO EXECUTIVO Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro 
2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na Lel n° 14,193, de 25 de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 
13.769, de 2004. (EM REGIME DE URGENCIA) 

de 

Reunião  : 	215 Sessão Extraordinária 	 Data : 	12/05/2015- 17:01:51 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
ADILSON AMADEU 
ADOLFO QUINTAS 
ALESSANDRO GUEDES 
ALFREDINHO 
ANTONIO DONATD 
ARI FRIEDENE3ACH 
ARSELINO TATTO ' 
CALVO 
CONTE LOPES 
DALTON SILVANO 
DAVID SOARES 
EDIRin_ES 
EDUAIIPEO TUMA 
ELISEU GABRIEL 
GEORGE HATO 
JAIR TATTO 
JONAS CAMISA NOVA 
JOSÉ POLICE NETO 
JULIANA CARDOSO 
MARCO AURÉLIO CUNHA 
MARCOS BELIZARIO 
MARIO COVAS NETO 
MARQUITO 
NELO RODOLFD 1 
NOEMI NONATO 
OTA 
PAULO FIORILO 
PAULO FRANGE 
Pr EDEMILSON CHAVES 
QU170 FORMIGA 
REIS 
RICARDO NUNES , 
SANDRA TADEU 
SENIVAL MOURA 
TON 	PAIVA 
VALD IO R CAE3RAE3OM 
VAVÁ 
WADIH MUTRAN 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação  

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PTB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PROS 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
PTB 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Nao 
PSE3 	Sim 
PMDB 	Sim 
PT 	Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PV 	Sim 
PSDB 	Nao 
PTB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PROS 	Sim 
PROS 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Sm 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
DEM 	Sim 
PT 	Sim 
PR 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PP 	Sim 

1 

TOTAL 
39 
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São Paulo, 6 de maio 2015. 

Sr. Presidente, 
Rps 

636/20 15  

o 

Considerando o fato de dois dos terminais do parlamentar, relacionados aos 

números/ramais 4147 e 4148, terem apresentado falha no momento do 

registro de votação dos vereadores da bancada do PSDB, Aurélio Nomura e 

Patrícia Bezerra, que não obtiveram êxito em suas tentativas de registrarem a 

presença, como pode ser constatado da gravação da 214a  Sessão 

Extraordinária do dia 6 de maio de 2015. 

Considerando o fato de terem sido três as tentativas realizadas no terminal do 

parlamentar sob o número/ramal 4147, efetivada pelo vereador Aurélio 

Nomura, e duas no terminal com número/ramal de 4108 efetivadas pela 

vereadora Patrícia Bezerra. 

Ponderando ainda o fato de o vereador Aurélio Nonnura ter se manifestado no 

microfone com relação a falha do painel em deixar de registrar a sua votação 

e o seu interesse em ter o seu voto registrado no projeto de lei n° 377/14, 

"Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de 

janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos pre~nate[n° 14.193, 

de 25 de agosto cle_2006, bem como altera o artigo 14/da Lei ri°43.769-7 

2004. 
/ 	. 1  4 PIAI 2015 

Diante dos fatos relatados acima, e da intenção pos vereadores Aurélio 

Nomura e Patrícia Bezerra em registrar o voto ao-P.Li  

votado em ia  votação no dia de hoje. 

Requeremos, nos termos regimentais, a inclusão deste requerimento ao 

processo legislativo do PL 377/14. 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarel, 100 — Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 

Le
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CAltliARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Por fim, requeremos que conste no processo o registro do nosso voto 

contrário ao PL n° 377/14, "integra ao programa de investimentos aprovado 

pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 

públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem como altera 

o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004. 

Sala das Sessões, 

o AUR 	NOMURA 

Vere dor 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100— Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 



CARIARA MUNICIPAL Dl 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente: 

REQUEIRO, com base no art. 176, § 5' do 
Regimento Interno, a preferência e permanência na Pauta 
da Ordem do Dia do PL  . 

O 	Sala das Sessões, 

Palácio Anchiota - Viadutr• 	 C ( 	̂ 
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Matéria : Preferência e permanência ao PL 377 /2014 , DO EXECU 
Autor : ANDREA MATARAZZO 
Requerente : ARSELINO TATTO 

Ementa : Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004. (EM REGIME DE 
URGÊNCIA) 

Reunião : 	219a Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ADOLFO QUINTAS 	i 	 PSDB 	Sim 
ALESSANDRO GUEDES 	 PT 	Nao 
ALFREDINHO 	 PT 	Nao 
ANIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Nao 
ANTONIO DONATO 	 PT 	Nao 
ARI FRIEDENBACH 	 PROS 	Nao 
ARSELINO TATTO 	 PT 	Nao 
AURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Nao 
CALVO 	 PMDB 	Nao 
CLAUDINHO DE SOUZA 	 PSDB 	Sim 
CONTE LOPES 	 PTB 	Nao 
DALTON SILVANO 	 PV 	Nao 
EDIRON__ES 	 PSD 	Nao 
EDL 	O TUMA 	 PSDB 	Sim 
GEO E HATO 	 PMDB 	Nao 
GILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
JAIR TATTO 	 PT 	Nao 
JONAS CAMISA NOVA ; 	 DEM 	Nao 
JULIANA CARDOSO 	 PT 	Nao 
MARCOS BELIZARIO 	 PV 	Nao 
MARFO COVAS NETO 	 PSDB 	Sim 
NETINHO DE PAULA 	 PCdoB 	Nao 
NOEMI NONATO 	 PROS 	Nao 
OTA 	 PROS 	Nao 
PAULO FIORILO 	 PT 	Nao 
PAULO FRANGE 	. 	 PTB 	Nao 
Pr EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Nao 
QUITO FORMIGA 	 PR 	Nao 
REIS 	 PT 	Nao 
RICARDO NUNES 	1 	 PMDB 	Nao 
SALOMÃO 	 PSDB 	Sim 
SENIVAL MOURA 	 PT 	Nao 
VALDECIR CABRABOM 	 PTB 	Nao 
VAVA 	 PT 	Nao 
WADIH MUTRAN 	 PP 	Nao 

Data : 	1910512015- 16:26:12 

Totcaia Votação : 

Resultado da Votação:  

TOTAL 
35 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Folha n j #  do Processo 

de Ni.12É  

 

Matéria: Adiamento ao PL 377 /2014 , DO EXECUTIVO 
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : EDUARDO TUMA 

Ementa : Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n°14.193 de 25 de agosto de 2006, hem como altera o artigo 14 da Lei n°13.769, de 2004. (EM REGIME DE 
URGÊNCIA) 

Reunião : 	219' Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 
ADILSON AMADEU 
ADOLFO QUINTAS 
ALESSANDRO GUEDES 
ALFREDINHO 
ANTONIO DONATO 
ARI FRIEDENBACH 
ARSELIND TATTO 
AURÉLIO MIGUEL 
CALVO 
CLAUDINHO DE SOUZA 
CONTE LOPES 
DALTON SILVAND 
EDIROpLES 
EDU 	D TUMA 
GED E HATO 
GILSON BARRETO 
JAIR TATTO 
JONAS CAMISA NOVA 
JULIANA CARDOSO 
MARCOS BELIZARIO 
MARQUITO 
NETINHO DE PAULA 
NOEMI NONATO 
OTA 
PATRICIA BEZERRA 
PAULO FIORILO 
PAULO FRANGE 
Pr EDEMILSON CHAVES 
QUITO FORMIGA 
REIS 
RICARDO NUNES 
SALOMÃO 
SENIVAL MOURA 
VALDECIR CABRABOM 
VAVÁ 
WADêMUTRAN 

Totais da Votação. 	 SIM 	NÃO 
32 	4 

Resultado da Votação : 	Aprovado 

Data : 	19/0512015 - 16:29:43 

TOTAL 
36 

Partido 	Voto 
PTB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PRDS 	Sim 
PT 	Sim 
PR 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Nao 
PTB 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Nao 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Sim 
DEM 	Sim 
PT 	Sim 
PV 	Sim 
PTB 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PROS 	Sim 
PROS 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PP 	Sim 

PRESI E TE 
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223 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
FOLHA: 16 

• 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Obrigado, nobre Vereador José 

Police Neto. 

Não há mais oradores inscritos. Encerrada a discussão. Fica prejudicado, portanto, 

o requerimento de adiamento da discussão, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo. 

Há sobre a mesa, substitutivos de autoria dos Srs. Vereadores Eduardo Tuma, 

Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, José Police Neto e Liderança do Governo, além das 

emendas de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma e Andrea Matarazzo. 

Os substitutivos vão à publicação e esta presidência convoca as Comissões de 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa; Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente; Administração Pública; Trânsito, Transportes, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia e de Finanças e Orçamento para, em 48 horas, instruir o PL 377/14. 

Portanto, adio de ofício o item, para a devida instrução. 

áa 
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PROJETO DE awcro LEGISLATIVO 55- 

4003112515 DD VEREADOR ADOLFO QUiPITAS (PSDB) 

'Iri5P57 Serea a Odbign deSuSado de CidalSa Paubstano no 
*rareará Ir. 0h01 Antonio /Saud, a d5 outras prauidencias 

li C5003r0 Municipal de 530 Pado PROCREA 
Art. 1. Fira concedido ao llustrissirno Sr. redial Antonio 

Mireat o Titula de Clareará Padreou°. 
Are IA honraria cera entregue em Sessão Solena a ser 

eormreada pelo Preskiente da Camara Municipal* Sie PauSa 
espredirrente para osso rim. 

'Art.3. As despesal dermrrenres della Derreie Legillaltro 
reá Par canta Se datacaes err,arnentádas próprias rtrasq-

nadas para a Câmara Municipal de São Paulo, se necessário 

Suplementa:Ire. 
AM.O" Este Drereto Legislarem entrara ern migar na data de 

sua publisação, rreogadas as clopasiçães eal agoiraria. 

saia das sosseeri da comi:soes aaPoperees." 
"ILISTIFICSINA 
'wlei **Pai, Mi5011l forçou ern Recue • PR na dia 

0370011tif6. tremular preForional de Embai há 21 anos grande 

idealicaior á Projeto Rerempare Aragrare, no ano de 1190 no 

boina de Sá Si pare Pararia. mgrereard rerne treinador da 
equipe, e no dreorrer de sus najeahria especiafireu em corso na-

cional e intendei:reaj 000m sua dediaalá Se. MAMA* itere-
ecn torneios do bairro e ereaduah, 051 1191 prirnereviagren 

para rama grande dispula de uni Cambo intarnacionat neChi/a. 
Hai a, prefresre Rinha, assim arenhre amente conhecida 

pelos seus milhwes de alunas através de maga Cabale° e loco 

já somam Saciar revelream rre Cena* mOndle I de Matei 20 
viagens inernacionais sonde conquistado barbe canseculi-

uns 120 titulara eald areeduaL nadarei C iniamecirere5 Suas 
rnairsres /ara:pretas são campeão estadual, hesa sarrpaid da 

liga Marro-sul interaaaireld ne Irreg. Tema aansseaa regional 
em Giram hos da merco-sul euentos e octasampero Inlernacia-

naS no CNN. 
Esta é a trajettirá campeã comtrukke através de mitos 

Sonhai c Sempre Cern muda Seriedade. 
Fm sua retrerna dediosçáa O lula soarei, um justa tremere- 

gem.Polerska proponeme a apoio ore nobres verwolems," 

REQUERIMENTOS RECEBCDOS PARA PUBLICAÇAO 
REOuciliMaNTO 06.0337.272015 

"RENEGO á Douta 44e05, na Correra cia indse MI do artigo 

393 da Regimenlo brema a criagá de Lure Cantsiá Especi a l 

eorn a participação do (dor de cada bancada ev o vereador 

que a *rade indicar. COM  a durreão de ali 120 das. Cern a 
finaddare de alterar reformar substituir o regimento Miemo 

desce Caso. irehred. Creu eorlairde inClusire Tereluçaml. Mal-
vadas a preadentre regirrensais Surradas visanda a  elaboração 

de Preeto de RereSuada Pare aPreaiaçal C delibareçaa de 
plenário na reuna do paregralo 1.re artigo 142 do rolando 

Nesses termos, peço Delerimenta 

São Pada as d. Ludea de 20s5. 
DALTON SRVANO 
Vrandar" 
REQUERIMENTO 011-erão13720S5 
'E7quer 3 resMumada dc Earressào Parlamentar de •-

Locado corn a Linalidade do apuar eventual osnorão de ares 
de vialerei a  contr a  permsmenários do *aspo rte mireioo de 

passageiros e a assinatura de novos centrares de eapiaraçáo 
ressec servires no Mindere de Sá Poria, 

CONSIDERANOD gera repercutiram nu impreada as rebormS 
Se me mbros de antigas cooperativas do lotações de Sio PaLda 

setec colereeS e drecMai [altearei pele% diretores das nreeS 
empresas de tra nsporia de São Pado, agre incluiratmr a mita de  

osgamme e pessoas opa que as 'maçou Sejam uMPid.3 
para a. empresas: 

CONSIDERANDO que os repostos <rimes são investigados 

ano sigrlo oda ssàopese %cace do CCM** Sia areia, rendo 
que g  ársào também restaurou Inguarito Civit para apuar even-

tuais rendares que carareericanam reprobidade administrei* 
de Sanada. da Prereibira de S.a Paula na <MC; 

CONSIDERANDO que asno ana aromaram dod epiredeas de 

qab aa rede raldratr altre relação sam focas: marre 
da penreira Sérgio Cormagrá Nobre Oliveira, nereida ein feve-

reiro, na Zona teste, ri da amansam* de outra reiternusha, 

agrea pretegurei 
CONSIDEEANDO informaçães de uma testemunha prolegi-

da de que a empresa Aldear anuo (*aparos* smisma.* 
pasma anda trabalhava e rknairp .rru, Tai formada espanai-

rnente para firmar um contraio emergencia[ coro a Preleitira 

de São Pealo e assim ebler atrelado dc ***idade cétal* e 
panicipar da licitará a ser rea taado iduramenle para asara-

tar prestai/ares de seniço de transparte; 

CONSIDERAN011 que peruerrrd oco 2eneS Sell, Leste e 
Elege dirrearn laca nOrdança do natureza pridaco das aSre-
cindes - do cooperativas par a  empresas - foi torrada á revela 

dos sécios e que dereardtra que, elie Lato rad* Mie arena/tida 
a reias no errores, Aldrere 

CONSIDERANDO que, na ciática, es cooperadas Comarn.se 

crnprogre103dOS Arrearei.. aga ~CS ddaida Dintedardi 
CONSIITERAPTDO que, na condição de osoperada, es peruai-

ros recebiam 040.10 par passageira **parta* a que apara 
e 'aposse a *051,0* ima perda finamera que roviabilire a 

albidade; 
CON5I0E140lDO que os Tares tem orenkre 37*Po Das de 

a CORR., lançar O Editai de oma licitação esbenada ern RS 

sle bilsEes.que recaia concessão de 2501005 para paa 101001. 
dardo explorem croc prablaa Se transporta; 

COTISIDERONDO que a arlaçao rado os taloa uri..o mera 
danada, e a referida Scit4a de ve sas imrestigada cor enaearer 

grande volume de reremos erçaMentards o are 4 cancela** de 

lerma° de tereoporte pilote. qaob sererre aaaanrial: 
REQUEREMOS ar Egrégio Plenária. cens Lundamenle 

anil. 33 de• Roi tergen6a do  Mreicip., de sda Freia e no aro, 9D 

a seguintes do Regimental Interna dreta Casa. a Constiluiçãa 

de Cr/Md:MO Parlernerldr de loq.croa, ca.**, ** 51)10201 
membros 0 00111 a dergee. de 120 (cento e ci mo) dias, parce-

láveis pelo mremra podado, com o Road*** apurar y.n.• 

141 remeoão de atos de viulanoa careir a  pormissionarios do 

transporte coletivo de passageiras na assinatura de novos osn-

Varre dc esplaioa delata Ser.-40,11e Mundlpre do Ido Pado. 
Raiadas sessases, 20* maioria 1015. 

Gilberto Valdir:,  
ver*dor ~Verde CP1ra" 
REQUERI Me N TO NADOS 1720S 5 
"Requeremos na forma do a rligo115 de Regirrente Intaeno, 

a dreconvoraçãO da Sanção Ordinária da dia 93 de judia sre. 
2010. quarta feira, para a reariaação de apresentarção técnica, 

por parte abadar Eareutreo, de projeta de lei der* má*, m-

elindre** a esta Gare que Vala das novas draposiçaire de Par-

reolarnanto, Use e Gabação do Sore dc munkipio de São Pado. 

Sá Padas 05 *relha de 2010. 
Nein Fio de Paula 

*Red. , " 
SUBSSITUTIVOS RECEBIDOS PAPA PU3LIGNÇA0 
Subbtleutive o es. da *toada, Eduardo lama 0.50B5. 

ao  Prure.", de Lobo 31112004 
'"Inlogrm oo programa de inaecircenCas egravam pela Lei 

13.760, de 26 de 'Andrade 2004,0 alanra de melhorarnentes 



públicos previnto na lei rd 5/593, de 25 do ma.. d 2006. 
gem ro. Onere artigo 1d d• Lei el .  52.769. de 204$: 

4 Camara Municipal tio Sn Ponde DECAEM,  

4,1. I' PaSta 	integror o programa de inveceimente. 
rel.ianados Ne Antro 2 da Lei n• 13.769. de 26 de janeire de 
2004, 15 plano 40 .01huamentos públicos co Monne Sen. 
Amaro, desde a Avnide Presidente OuSeeline dubirothek de 

Oliveira Me a avenida dos Bandeiranses, pracista na Bei ri' 
10.64  3. Ck 25,1, agosto de 2.295. aerom..240 are das tidos eirl 
Avenida Sano Amarm earateade lia errnris da suborafertura 
de rommgrin a padaentação da vias e esPageS Pelie4S, infra -
estrutura para Uansporsr *lesivo, drenagem urbana, enterra-

mosa de ralo. ilurninaoáo, sinalando seenáfprOS roebiltik 

abano cornvoseção mikin potaoisna r ajardinarnerda, 
§ 960 pode. sor zukriroda oconfiruçãO*atficaçães 

na Iheakse rro 000 O Iraniana aonde...da ocupe arros de 
tarrene sujeitas q imolentoção d• pleno ck melhamocnees 
phlakos prevista na Lel rd 14.193.* 2006 

O r Ivan* Peada O Municipalidade parcela de insêvel 
nesessárie á eercução da pleno de rnelmorameneos pitlicos 
*trina ra Lei 6°14.193, de 2406, mesmo se Mo houvrr 
adesio á aperesào Urbano Consorciada Paria Lima, o plena 

eaeruear básios remanescente da beer, bera sacio 

cm de aproudtarmenon rmoirmsserão calcufados em função de 
CiO áree origoek. 

Aro 2' Cc arnga 5$ dr 1.i nv e9.719.. de 2004, alterada pe -
%OS LUS s 3 o:5. de 8 da Nino de 2004, e ri. 56E54 de 29 Ck 
c/membro* 205 5. eassa a vigorar Adendo do incise /2. coo 

orguirde i'edndk,  
'art. ro 

14 - os empreendiotiaos lineirso 4 avenida Santa Mago 
estalo sujeitos ás segui.n'a disposições: 

al É adoitde a .4.1.00 be ufa me0 no lak c na ed.- 
cagá. eiil canforrrodade como Derreto ri .  a5.85 7, a de obra de 
2975, que dispõe sobre a cless•Ficação dos osrd residenciais e 
não ...nciaisz 

57 ê necorserie ascadinrontoa nome. miamn de vagaS 

de rsenonamene$ et laheratido na legalaçáo aia Omar, em 
especial a Lei n° 12825, de 25 de eposlo de 2104 desde nica 
dont.. ai exigincios especificas da Irgislaçdo e normas 

técnicas da zcassnfildade, abandonemca madico ice ernergencia 
• segurana Edna i.And,o, 

alice CM. de ...aio dás usos e atividades chissificocioc 
Soma palas geradoren de erategm 4 vedo* P anarir.o direta de 
vereul$i mie /roendo Santa Amaro, admitindo-Sn Meretonla, 
apes análise Sa C.pania de Engonhada de Tráfego - CET r 
Sok (aottie de nnálke Integrada da Edlicnfts e Pát(010- 

Mente date. - CAIEPS. dcade erra prevista pinta de aromedel -
sãs Ao iflitinr da 1Ptc; 

apli-onac a tars emerrendimences o dkposee ice anfgo 
58 do Lei o' a.001. dc .31 da dee.bro ck 472... qor Se 
refere á etrimeariadzde do d•sper do espaças de Milização 

nire kberros, daseinsetils ao lacara erpoço 4e o b-
tenção camurn, cobertos ou nia. deseinodes instaloç as de 
equip.ntas tadio, prevista nas hipOtescs da Ir do referida 
dispaSitaa 

o) não se aplicam os regras da Man Dental de odesok, 
greostas co kgislação de use r ocupação do kin desde que 
sejam respcikdos aa eaooc annharrorntas previstos aa La 
54.593, de 75 se mai. de 2005: 

0 a taxa ok ocupoçeo roU0m4 tr. de 70% klarria P. 
c.nsot, não ria aplieande os sinsites cseateLeciárs na Lei n .  
53.885, de 2004; 

92 quando aena parcela da lok for elehonatil 4 roiçáo 
prolka, máci ser ocneocida gatuilitmensx ao patenciel COM-
indine basica do imóvel uma Orna cuns5ruida computer. 
moral.* 5 CO% 'eco aor cent0 da arfa destinada :nuga 
finalidade. deude Me atendidos cumulativamente os .g.tes 
requisism: • 

1 - a ásea destino* 4 fred.e publica seá dtvidemea•ee 
aretado em Canário de Registro de o.. MO Salte moni-
t. seu 1.Marnertio  su nlupoção ann adifiear,baa inelatá4fe5 
od equipam... 

2 - a Ama dieS[Indo à fruição publica tenho, na Mai.. 
250m2 eduaearos É cinquenta metias kr...Nadai e aStej4 
remira* ¡unta ao al•neameon da via, ao miut I d• passria 
panem. lerá Occhanunto e não ocupo-de par consereccleS no 
esta amamente de udu.% 

3 • a ...ria receba manifestação fnorêvel da Co.. 
Térmica deLrgislaçãe urbansema - 11161 

4r1 estala enodem vigarna data de sua Oubliratão- -  
SUBS7FTL130/0 n °  03 da Meeador 4tideta Motarareo 

(MON. aos:Ande. de Lei rd 3:303010 
'ilnkgra ae .odrema de imassmensos aprovada pele Lei 

11. 13.765,dr 36 dejeneirad• 2054, o piano de melborarnenros 
públicos previsro na Ler n .  14.593, 4e 25 de ages. d 2006. 
bem como altera a Nig) 1460 Lei n. 13.765, de 2004.' 

A (Amara Munido.* 5la Pánfu uECRET4, 
fe re. s. Parta o neogmar pregransa dn investionlas 

eelaciunados ne AnCZO lia La rd 5 3769, de 26 de pedira de 

34174, a pteno de melberamenros MU. na arernela lanhe 

Amar. doida o AVenide Prende.. losselino Kubitichck de Oli-
va. a. a 4emn•da dos Sentiu...o, prevdeo na Lei rd sa .593. 

d• 15 de agosto da 7406. Adeateroda.. ar.bas os Adia do 
400nds Sonln gomo. kanizada .no  tenirovio da sáprefeinda 
do Pinheiros, a pauirnrntação e vios e monos Mblioos„ Meta-

estrutura para emMetrarte coletiva. drenagem .roaro. eme' ,  
moue do redes, iletninaden Sinaliettrãá Serneldren rnOtiliárie 
urbano, mounirnn visual, paisagismo a ajerdineornta, 

§5r Pião padeci sor ausonzada a soneernao tie adilicações 
na hiFedetst em que e pragesa Apresa mede ocupe Arcas de 
terrena suitrisas a implantaçáo do plano de roclhoromentac 
públicos prenoro na Lc• er 5 a. 93. de 2044. 

02' duand9 doada á Municipalidade parcela de ornorc 
necessário á cxecoçae 4o pleno de melhoramenees pAbkos 
previ. no Lei n• 14193, da 2206, rezesma se não atava a 
adesão á Operação Ukana Coat.ciede 7. a N,  Lirna e porencial 
cem..o.o toso, rem...Scene, do lote, hem comua cufican-
te do aareociumenta rerourto seráa PSkolados em ...o* 
sua área ominai, 

93 O ..pacta na initerserueura e no cai aroLdnee advim ,  
da da utiltração do paeced•Al cnanaronhac Mdicienal deverá seer 
mon Orada mermonontensseas pela Prelsitura, go publ.,ra 
abiloriss porisdicarnente. 

'§4 Dos recuam •oireenees de fundo da Dporaçáo 
bom Cantarei.. faria Lima, no ambito da sia n° 53,769, de 

26 de ganira da 70PA, deverão ser dmtinados a percentual 

de 3310 (vinca a UM por ecntal a SOnnod•%0 e elroreareçaa 
da Habisapars de Maraa.a leciol. reurbanização da faurks, 
programem oirkvlados ao Plano Municipal de Hatitaçao $u 
Io.gromo públiso*heldnd,SM  induinde • "erosão* terra% 
os ser.oc da moo e custas de atendirmr. á população. as. 
siseicia. para as áreas Col iseu e P.Motárán osnseanks do anexo 
2 dá referida lê. 

65' lacs recursos proyenirners dos 1..04 leMPS dos 
Cedirkadm dr Pelem* Adicianal de Construção - CEPAC da 
Le, 53.766. de 2$ *janta de 3•04, deccraP Ser at-thnados 

perrensual de 22% eneee e doa por ren5a) bera ro oomra 
tinadidades da paaMr4fo e menor.' 

4rÈ. 2" O artigo 14 d• 	s 3,769, de 20m, mccrada PC. 

Ias leis nv 39.87s..de R de kik* 2044, m o' 56.556 de 29 de 

*sem. de 20e possa o vigotAr acrescida do inciso IX,  cev 
a repinte redação: 

'40.04 
rx .4s enrorsendimentos lindeirec Amolda Sate ame. 

estarão sujedos ás seguintes disposições. 

O15 odmilida a instalação da usa unho no tate e na :dai-
eask em sonfotrnidade Cures Doente 'dal:leo, Ido abril da 
3005 alçar alaga kllte a classitnnão das usos reradendrie e 
não nesidrroiaisi 

b) e rousse. o alendnento a marno oinirna de rogia 
esracionarocen cseatakeidp na legistaçae em vigor, em 

espezial a sei rd 53.666, dr 25 de Mosca da 2904, d.de que 
atAndidas as exigências rspactilees da kgisiaçáe noroes 
eeCitiena de adersibilidade, ateruãmento médica de entrado* 
e segurança conf. indariebe: 

ot no osse do instalação dm usos e atida, Inc alaSeiCeadar 
carno poise gyeadneec de era.. É [rock& o aoscr dirree de 
ai:rolas peta avenida lanso Anur, odortendo-Sr, zoimened 

0i45 nnfefde da Companhia de Engenhorio de tráfego • CEIO 
polo Comas* de PAI. Integrada de Edificações e Pariria' 
marca da sm.CAIEPS, desde q. Pro.St. Piga de adernada' 
çào no inacnor dO late, 

d) aplica-se o tais cregreérdlmenlor m dispo. lo Ortiga 
59 d• te. 21.24.5. de 24 de dezembro da 1973, na que se 

re i... á .brç9atorredade de disPar da e...OS de osiFirate0 
comum n50 CP0.104 deSeinados ao laser e espaças de oD-
Gaação comum, cotadas ou não, dranseles e insrolaçãe da 
rquipeocntossseiem pra.. Inc hipóteses § 1 . .do rubi.* 
dopaikoto 

oS nãe se aplicam as rearrs de recue 1..1* subsolo. 
...Sua lii Istalnire de uso e orupaoáo da sok, desde qan 
segorn tmpcieadas os nOVOS adinheMentOS pron.. no Lei 10 
103.3, leal da ago. de 2006 ,  

9 a :ara de amaça., meeinsa srra de 10%(M.M. NP 
cemea, não se adiçando és IiieiCe, estabelecidos no Lei 
386.5. de 2.2PA, 

g) trend) urna parcela de lote foe dateinadA O Oruiçee 
pilb lira, poole. 000 aftekietil gratukemente ae potenml can. 
eruei,o básico do irni.vel orno área cansem,  ida caapustiorl 
oquivalener a DA% rcem por crntol do área da-anelo aquela 
fanaldade.. *Saque arleadid. cumulatramente e, Seçoitrela 
requisrtost 

5 - a arca ...oda á lariçãe pitlica soja d.iciarornle 
averba* cm Cartório de fugias de lenveis, n0a sondo permi-

tida Seu e...manta au ocupação com einficasks, ...Loções 
ou equipa..nr 

a á. destinada Pruiçso pilEka irrito no oirt 6mo. 
25ern7 Mozentos é Cinduenki morres quadrados) r esSeje 
lecAlizada junta ao alinhamento da na. emi nivel d• PaSSeia 

pública, scra florm.1.0. n....oadd P. s."6000" 
e hoc}onarnenca da varolas; 

3 - a propaga receba manifestação faveravel da (toara 
MCnko de Legislaoke Ukanisoca - (e1R 

Art. 3 .  Exclui-se d$ programo * invessimentas relacio-
nados nO •Oneán 2 da Lei 11 .  13.760, de 2244, as scguinkt 
inkruceçõest 

e • pattiMAncalo ainda Mo reabroio degradei) brigadeiro 
Pana Leso previ., na Lei n.7.5 Cot de3 de janeiro de e 968 

- daduta sobre aia:nide dos Rendeira.% na onalo -
erkia CM Praça Roger Path vem as Boxe Goro.. e Riteit 
do Vale. 

Na Ooanlrariaiocfeonna data de noa rattfiroçao ,  
"JUSTIRCATI 

cd subseausive laz-se neeeSSOroe paro loe age liatendi• 
anonrcn da legishcao em vigor. C.se rama", a 011tração d• arr, 

fez-sc necessárto nor rozee do fato de ter silo condiráa 
nn aprovação da Dparaçdo Urbano forakciaetil Pada Limo, 

apmomn uo dOS fortia da4c.SaininAmcara, .iro no Indomada-
. ern 100,6 am.a' que neje a acçcparaçinda mehoramen. 
vai. POPO. os Lei ti' s 4.e 9312026. 

Cc exclusk de § i 0  do avl. 5 . nçit possibilirom os desapro-
prieçties do irephimi5 adicionais amcles atinge*, dee...cin 
pela imclantação da Etzeo de ntigorarnentos ptiblioss proas. 
. La t4.5 93. de 2006, dos* que eiVerrens pai ...tiro 
Mabdizav o aprovciefinento csononmp Ao Seond dar remonto 

ccotes di, dosapropdgrka foi ecluido pele presente nitre.- 
live em razão da fugir tia moam da projeto que Se bekia loa 

mehoromenta VIMA já ClInbekioidd lei. 
Aceda, 1,1 necessOila realizar a oxellidP do ddrsiUnd "i• 

ao erit razão de Mo se ter especificetle As deecrnmaoãe dos 
nroveira que te pMttndo desapropriar In exaL rani. caa.one 
urna insegoranz árldrez dos premmáirir de imóveis daquela 

regul.:tf a alam** de disomiens para o a asendirnrnto deS 
nomes em vigor..icrr dieta a subsosutrée ora aroaosca boita 
is recorosokkeinddar paro os mefhorameneos tráficos dYSeri-
!os no saput da arligo 5 .  aparos ao qur emeder ne.sán á 
PrOviStie de habiteelo ek Interessa Social 41a), melmorommt4S 
e rcurban tração dos ames Colam e Pmerema e. ainda. vá 
abro ropondo Ofirigoçãm meeirm a cada das kdeprefoitaMS 

cnvoholas para a MeMol0 dOS rM.orrias finAnerros nacos-
sárico para a viabilização d• plano de melhoram.on piá'on 
abano da PL cIa ltler 

O ...doie da segorancajurfifica ê urn peirk. , a da prema 
cauência tivi dinerto, meg.* a direiroconrtiturronal oura vo 
CO*. O Direita propõe-se a ensejar uma sena eseabld.r. urn 
ninho de corem na regencia do na social Caie chamado 
principie da 'segurançajmidiza", o mixt bem per isto ao nas é 

r.mã inXtetCOnde dOrde0 leden rim Minc ■pOS gerais de Direito é 
iam daaido alguma um dos mais.' 

Cabe aos planos urlimiskos definir o fmção secial dos 
irmticels na Municiai., o erisponitilizar inserumensos próprias 

• dadl•eark esta realização corne deeeemna m ineiSe '1116 
de MI 	eStati. de Cklode - Lei ido  10257/204 3. Algas 
destes insromardos interferem &reeamenle co tieho de con-
trair sono, a imnsferenern da direito da xonstroil cosra nens 
que alteram o coeficiente * aproueitarnenta rediriind4-0  Oa 

aurruntando-o•Assim, o Pad. Piithe$ Monicipal deve analisar 
es pajeroS*cons5rução e obvas Sudo sempre osnae. 84..a de 
partido os &anos urbanih•cos existem. no Mumcfpieri 

O primei. da Sare.. da Inecresaa frebfico safe. pel -
vedo S da usencia dc anlquer [aedia, de qualquer sociedade 
juridicosenla orgonireda sem dm panem o do legalidade 
e spoeirrea da Estado fk cuido O j.tam.ro  eek que quoli 6 6. 
a Estado e Ilte de ideroidads armaria() prineipie do lepalidede 
P agueie que dr...atua submissão da falido i lei, ele kiadul 
a idsia de q. a Adminisuaçáo sê pode foStr aquela quo mta na 
let 00064e ar banida co cent..* da lett 

Coo este prinopic, venDca-se UobErn que a lei superior 
dome oae empenara- Assim. a Administração Pública Pás pede 
contrariar a lei que .á a tmpkosuel pele Seu oieneiárnenI9 
urbano. fafe que Olá acme eor a pretensão da se aproar 
ele ;reja.* 

O vincas da legalidade Sentrapk-se a qualquer Senda. 
Cia de mentaade possa.' fias gammen.. Opõese a lada, áO 
loonas de ceder autoritário na 4dniniStredOr doce respeitar 
a le: e agi ,  nov lirniees determinados por astad Pada., a 
Adminiaraçáo Públien direta a •nd•re de quAiquar dás fadares 
da uniam cias zhal.. do [tisno  Foderal a dms MuniiMies 

prociaios da Sega Fdadm impessoalidade, rne.lidadt 
publieidadc e ela... men.% Iro...ente pele CR22.. e 
também aos principlss mmpéomaas. 

4 Adrntictrar60 POblica lem o *ear de m4ir p601 Menden 
do ineermse trublica q. 4 a ...enes. de rodas cobro  

indieidualn de urn Oslo eakei6e. 
Resoa forma, administrar é pMeer Os inierennO pfeellenO, 

ellja,  der .alfále erti lei, faiado-e de conforrnicktie dos maos 
e fermas nela edabclnmidasoa parkulardadco segunde suas 
dislionC,C0s.5 

Considerando os principies da UM:ustul o% Ptiblica.  la-
ce neeeSSárO ralar seke o principls da finalidade. Por Fendi 
dele a Admisistroçêter oalvaga-se ar dosar de ~gr $ boa,  
dada ioaeiratiao, aspariam.ãn a linalidaer or.ista na nerrna,fi 

12 ...a da tino:lida* é mea dO mie Umer denorrorreia 
d• prátipio da legaadada, pai tatá állmemenlr lapaa a ele. 
estante contida, conesponde a ararem. da Sei tal qual eed e. 

du .0, na conformidade do sua radia * ser, d• objelivo em 
vista pela animai aditado Sal pois aS .05 eivada defic  anelo 
denominado do "desuie da poder"rIa"desvio de final..." 

itp,f1 ,11LOwã, opa quem desatende ed legai desdkark á 

E na finsficktie da lei que erro o critén nrteador da soa 
derrela pelando, ao.ot é ern nome de um tiotanninado abic-
hoa que se center', ovropotkire uns OgenleS de Adronalrogál 
Desc.n torna, e principio do finalidade impae rine a adenini. 

ceado, eu .nejed es ompatineteS patroa AO seu encargo. 
ara coo figarese atedie na a finalidade bisposta pela lei, e& 
epenes ti finOrda,dc prepida do kdos as leis, gen 40 interesuc 
trutkr, mos tarrtêm a final.* especifica ninada  on Oiro 

eele estria  dande lée.deaé. 
Case crie que d.cria asonssecr es presence cas0, e zoo-

cusiro Lao a otagnA$ de aronder ao plano [erten...ice da 
subprefailura de Finei.an e subercreieure da %ia mzeIxna sem 

dosualuk-se das objetiroS e direta. da Operação Mana 
Consorciada Faria Lima. 

Peca feri. o SubStiktia sos propastro atende a. Men 
ukanistico ela subo...infra de Pinheiros a subprzreiro. dois. 

MrriOne sem oksuidukoo das objetio21 e diredinn do barra-
çáo Urbana Conscaciadz Pada Lr... 

1.14ELLO, Celso António Bandeira de. Como ek Parede Ad. 

dmittraimo. 31 .  Ed., abo. Malheiros, p. 528. 
3.14EIRELLE5, Hely topos, este.. de Canal., 5 ,  Ed. 

4tualleada por 4ffilsan Atroe balanI, Doniele bbahe fa Sana. 
mlii,rei,Giur.,iln,corme.,5114,,Csosta Magoe 7r- e Maris. etitara 

].MELLO Celso Anulnio Sendeira de. Cursa de kir.. Ad. 
mátihro.O. 30 Ed., Miara Mateiros, pn 03. 

4.Mz1L. 6455 drdenio néedeire de. Cu.* Dimite Ad ,  
máistalivo, 3164.. coltora Mineira, p. sal. 

Cabo 4ralicnip Bandeio de. Cu. de Dimite Ad-
mlnistitieroo, 30 Ed., edsora Mzinciros, p. tOR. 

B.MELLO. Calo Antênie Sandeira ek. Cu. ek Noite Ad-
minissreeim,35 1 Ed., edsora maneiros, p. nné . . 

7.14ELLO.. Celso António Sendeira de C.a de Direita 00-
minisSraziee,35•Ed„ edllpla Mclneireo, p.D0 5 . 

R.MELLO, Cão Antenie Sendeira de. (coca ek Direita Ad-
ministration, 25 1 Ed„ eddnre. Moinar.. 7. 109 e lio. 

SubStitutiva n .  03, da Uescados Mzzétia Manobra 

IfPfiflfit 00 Peoieto de Lel n .  3703040 - 
'InSegro ae arograma dc  inverlimrntos Apuas. pele Lei 

na s 2.769, de 2$ derme:. de 2.204. O Mons de trolherarrontas 
pLiainms pr,enu ,is..5400 L;;Gi n,..,1u4.1,..e,i3,,,tio,0375,9,demagre2msta._d 2916,
bem 

4 Camara Aquokipal da São Pask DECRETA, 

dm. 5` Passa a inseqrar o programe da inurstion144 

~Méd. I. 4.0 Ido Lei n°13.760, da 36 de Éden ek 

alia, o plan de melberamoraOS públic. na Avença) hon. 
Amare, desde o Ir...nda Proridente amnnelirro trabilLechek. de VII-
cena ea a avenida dos landerranees, previs. na  Lei ad.593, 

de 25 Ck agoseo de 2006. abrange.* ern ambos os fades da 
Avenida Sanro Amara, localizada es cernida, da Sultprefet. 

de ...iro% a pzeimerádned do vias a mpaços trublicos, ..- 
.atm para Fransparte coleitt dreno*. [Aberre. Ordena. 
rnálátO * redes, iluminação, sinalização, semMuras, mobiliário 
urbano sornunieaçaovisml. poismismo e aardinamened. 

qi° San pai. sor auterreada a cenhrução ek aditieações 
na hipasrsc cm que a proveta apresemeed$ Poupe áreas de 
Sarreiro sujeitas A implarkaçk da plane* oeltairao rotas 
pátkos previ.. Lc• n• 54..593. de 2006. 

9 3 :  Duan. doada A Municipalidade garcc. dc  ernánC1 

neceSSár.a a erecuçá$ do plana de meiheromenCOS púbicos 
previsto na Lei na id.163, do 2006, mcsn'a sr não houver o 

ales. a Operação urbe. [altere.* Pado Lha, 4 parlenCiák 
cornam/tira basica remonesroate de lok bom OS Mn O cceãcian-

re de mem.:km.0 eneximo serk sakulados em Imsáo ek 
sua área original; 

§3` O impacto co Infraearulura e no meio ambiente advin-

da de utilirosão de potereirl consistirenl adieierlee droorá Sti -
monto.. pannanneernen. pela Prefeitura, que pula.. 

relmatiopeeddinknente, 
104` Ros recursos esistentes no funda do OftraçãO *berre 

Consorciada Paris Lima, aa ambito da Lei e 22.766, da 36 de 

jatiro de lobo. ~go Ser destinados o percentuai ek 33% 
etrinsz a trio par center O constr.ãi r recuparaçáo de Habito-

gires de Interesse ltriart ...Ionização de favela, programas 
vinculados oo Plano municigol de HabhaCro Ou 049'.nnic 
oõtliCo de habitação, intloinda a aquisiçáo de serras, os ser-

viços de anaid e *HOS de Mandalai. 4 pepençãdáS5iSdelà, 
nota os ereas Colona e Panorarnz, canstaintes do 4nexo 2 cla 
Mforidn Lei, 

55.  Dm recursos provenientes dos eu.es te,rões dos 

Len:Bodas de Paantial 4dpional de Construção - CE 0AC da 
Lá rd 13.169, ek 2fide janeira de 2910, dadrzo ooedocc,nadan 
o potunina! de 22% Dirlo t• deis por cento) para as mornus 
flraaboãadmc da peregrara dosaram 

§6' 0 leit./o das Cenikodas de Pate.ial adicional ek 
COn5ÈMçáo - CEPAC deverão ser realizados em áteree ler de no 

...nine %as dia cc tn reatei. 5B0 dias 09010, da prerrrulga-
çáo do presente lá, da seguinte Jorra: 

I - durante 9 preza da vige.ia [ferro Ind. a OUtOrg3 onnesa 
da que traz a Migo 4 905e. 1d s3,740100 poderá om efem.. 
da em dinheire snquanto leue de CEPAC não lar 
iarda nos praeos acin'a est:pala** 

ti • poderão aderir a opçãe de paga.nde da a rturge 000' 
000a em deitei., prensa no dreite.  1  .Ste palwale. ha* a 
meereaddem. dispnha do piareson do apromrok an anááse 
an depreda da sompra de CEPAC paro Pene efetive o 
çãe do Alvara de Aprovação e Eescução da Prole.: 

i0 - paro cioto do rquiição SaCEPAC em dinheire, adotar-
ora o valor do preçe realizada da (E.C. aproado co ilinIm 
logro ...Odre da nualitnn 1ir 	ira re..I da rem malar 
acanotak até o daea da oca 	koadtIOM Cronm 
pantninnro de otuaízação financeira mensal o rPC - Md. de 
Preço da Cons.lciart 

ii - restabelecida a feilla de CEPA( no praro estebeiecklo 

no capus deste parágrafo CeMina o paSeiblidada da pagamento. 
*aderga onere. em &liteiro adrno previst. 

ort, ao r) armo. 54 da Lei 1064.710, de 2C04. alterada pe- 

I. Leis .13.871. de B *jul.*. 2044, e e" 15,559. de 7000 
dezembro da 205 s, passa a Ai puir *regeido da inciso o. com  
a seg.* redação 

.Are. 

lIna t4é buie: 	nuinter [tekor•Jorl .-121 El 0 Sh120 4- 

ai nalmãla A instalação do usa WM0 kwejfiSf a 
cação era coolommakoleamenime~~~- 	  
2005. que discok scbre a clasOficacãe das usos neside.iais e 
não residenciais; 

bl 4 areeekkia m aeendirronea a número mini. de vagas 

dc estackinamenso esSabelccid• co legkla.$ em vigpo em 

limei. a Lei n° 53.845. ek 25 ek agosto de 2904, desde mc 
atendidas os exigencies especificas da legiazgau e normas 

teenises de makibilidada, otendimento axsoka ek emogéncia 
e segurança osnira incAndim• 

et es notada inhakoão dos vsra e asividadas desarreados 
çaran palas gera*rms de teáfegO, é 'medulo odeesso are.* 
veicules pela Avenida San., amaro adoieinde.se, entraráoo, 

cpda ankik de (onipanhie do Engtnharia do Trálcga - CET e 
polo Comissão de Análise beegradz de  Edil-reações e Portela. 
oen5a tie 5. • CAIEPS, desde mc paias. pala de ecomodd-

On no Mtenor di Some: 
d} aplizeor a tais emprcendirneneos o disposto np anigo 

161 dp LO: R.0d5, de Em* desernke do 1973, no qan se 
relera 4 Mrigaeericdadc de dispor de espaças de usdiraçire 

Coolo. 'Ma oSberna, dcsOnados ar lazer e espaças da sai-
lização comum, cobertos rio mao, destinados a Irosalaçáo de 
CrinipernenUS SOMals, premunas aipmeieide q 1" do relerido 
rnspanisied, 

á ABO SP apl.ra e4 regas* remo fremia de subsefc 
oreuistas na legistiçáo de uso r oci.pação da sok, dere que 
segam ruspertados os novos al , nbarmel$S prems5O4 no Lei nv 
1e.193, de 25 va nasce de 2006 

9 a taxa ek .upaçde maxita será de 1054 fsetenCo par 

eenedr. Ma co aplieanda os limites estabelecidas no Lei rd 
13.d85, da 70010, 

g} Manda urna perca11 dO faro mar deseinada á ladeie 
probl., podani sor acnescida gratuisamenk dC1 aotencal sons• 
treino básico da dnums umo área *rabo.% cansausavel 
mural.. a 102% {cern por rente) da área drotmada àquela 

Dnaliderle. desde ride °Lenidos eurrieinnearneene ao Segnintke 
reqUiSit05: 

1 • o Má dPS[ineda á fruição púbica seja d.idansente 

mediada em CA.10 d. Pag•StrOft krovedm não nendalienni -
tido seu lermammta Od na4em3d. uni colifrWcas..51.518,,bee 
O0 epodperneMU.: 

2 • a arta nedinadn 4 fr.ãa dirtára rem., no minam, 

250m2 educenroS E cinquonta masros quadrados) r esteja 
tocafizacio juneo as alintiamenro de via, aa Ove.' do p.kia 
pegue. sem Inehannenit e naa anopado oor construo:mn ou 
eSIndenaMentc de vcreutase 

3 • 1 prep.. condoa RioniredieLãe favorável d• [Ornara 
Técnica do Lrgálação Utente'. - alo.' em') 

41. 3° Ema.ce d• pragas,oa de inuesti mansos relacio-
nados na Anezo 2 da LM rd 53. 7 69, de 2004, ee Seguiretee 
•nienonçõeS, 

I - pockngarrance ainda não reafreada da akenUt• briga*. 
Faria LIma pr.Isso rre Lei r1 .2.574, de Ide ¡adoro de 1916 

II - ciadac, seke a Anna& das Bandeirante% na ofisfio-

éncia da Praça Pagar Potti sana ai Roga Aura.. e Ribeira 
do IbIn 

Art_c3.  Esta lei entrxrd ao vigor rodou dendPmblinanae.' 
'fl154147CATIV4 
O sobro/Miro faz-se nrerssarim para que laja $ asencli ,  

monto d• legislaçãm em mor. lesse modo a alteração do arL 
rlotam necessária em sarda aa tiro * ter tida e.ntiderode 
na aprovação da Operação Urtzna Consorciada fada Lind, 
401n0e ant dom lados dado. aern.SArnaro,.im es lálapreui. 
to em lei, é p.firel que fina a nosrporaçã$ di raeltrommenom 
altio proposto na Sei 4 . 14.193.0406. 

4 exclusão de 9 s .  da art. e° que pekibilitava de desapro-
pdaeões da ¡mimais adicirnais nnles aeingutim ffretamenee 

pela ireglentação do plano de atelberomoneas públicos preds. 
na  Lei ti' 4.043, de 2005, desde der tivessem pot apieteeo 
yIdnilizer épeodeildreento eédonenien Pu scr.' dos remede. 
rentes das dorapropriações lei taludo paro presente substieu-
roo em mede de fugir da escapa do art. Mi* SI baseia de 

melkerooeneeviáriojá cstdbeleedda em lei. 
Ainda, foi A scesseria realizar a emana de ntieSieien aci -

ma tro atire de ida Se kr espegilicaçáe 00 deecrrnmação dia 
insaucis mcc  sr pretende desaaroprar . local a q. 5006015e 
ruira insmonso junatios den groprieuries de irmalis daquela 
região. E a alteração de dispo..ns para o a e/redima. das 
n.as em igor.AMte disse, m Odestdulieo gra propona  limila 

eiS 010iesol der..eetia para os vnekeramenenc públicos docui. 
coses capas do artigo r epene6 ou Ave nredar 0 normiden 
promtão de Habitação de Mem. 5.6314115i, melhoramentos 
e reurtanização das erros [xás., r Po acroma e, ainda, vai 

alf. impenda obrigações rateiras a cada das Subprefertures 
envolvidas paro a obSenção doa reonilsa fdanctivat. nese. 
Sedol cora a viabilização da plano* mainframe.ram piibko 
abjeto do kens cela. 

or principio do seg.-Iça pudica 4 um principtid• pra.. 
mien. *direta integrando o direico constitzionaluorno  sic 

rodai/ Rireiam propõe-se a rnseror uma cena estatela:1.4de, um 

nrorno de carecas.> regkrio do vida sacia). Cai o enmado 
Principie da 'oo4aeaoçajui<lina',a quaL bem (5.57 005. 10 Me e 
mais impanmee *olar hedeo o prindpiPs gerais do Oiráro é 
sem duuida algaia uh, dos mah. I 

Cabe arar pléeds wbannsieed dotiair  funtãe seciae das 
ioducis no Municipio, e disponái lixar ...rume.. 9.1.04 
qan ulebilizerSo reta reoannáo enme desertei ,. o incise Ullr, 
do art d: da Esearoto da Cidade - 1.2.25:1202t. Alguns 
destes inço-mentos interferem diretamrele no Onii5e .  de P.a. 
má corna cd srens.rbneia da direi. de corna. ceife outros 
qan alteram o coetidensc de aprovcieernanto, rcchairdP4  Os 
minrentemck-0. Aspe, , e feda.  Públios Municipal deve analisar 
OS projetos de xonstromk e ebras tenda sempre álnm panrock 
parida os planos udoorfistam eci55CeiteSes Munieip0. 2 

cd pinápie da Supromacis do Interesse Público sebre 0011-

ande É de essencoa de quailuee Estado. de ci ,■ .iam Dáied.de 
pridicomente organizada aso fins paliticos, o da legalidade e 

...Mui do Cs.. de Nes:i, ê giseemenee esSe 0an gealifreo 
o EsSadae ite da idsnticktie propr.. cd pri.ipti da Lsgalidedr 

aqusta que dsrnorts. a subrokao da Estada o hm, ele [4144.2 
a dem de ane Ooineiesdracha s0 pede lozer modo que esta na 
fã,5n pede ser exercida na os ...idade da fel 

fiarn psit principio verifica-se Saodánm peno lei sugerina 
devs ser r.poirada. Assim, a 4dministaçáo Path. Mo pode 
eemedries a lO dar C a , eieánáinDi ForiS ted Phneinnentd 
urbano. FatO que não morte com a preteeoão de se Aaroe. 
rsk e-roje* de SI, 

0 primo...ie. da SegaGdack contapde-se a makuer tenzlán-
cie de venudt pres021 Oco governada.. Opabao a rodas as 
Seroa0 de padet aukrilário, ee administrador deve respeitar a 

16 e agir nos limites deiermirkerer Per cena. Porta., a admi-
ntlitiça. PUbliro *ela e indireta de qualquer das Puder. da 
União, das Estadas, da Distri. Fedete2 e do MloiCipiat aterra-
i.. a0 principiei. de Ieçondered insposoalietilde, moralidade, 
pobácicktie e eficiA aia, previmos eeprossamente pda Cerol. e 
também aos prendo'. implicai.. 

4 AdrniMonn nmibioatere o dever de age para oender 
ae intenesse Obtem, pane a ....se de rod. e Mo a áltereg-

se individual ou de um grooespacillco. 
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Dessa forma, adasnisnor é prover g% interesses pilikos, 
assim definidas em lei, faxenekeo na mar..odn dos moias 
e fomros nela estabelclides es parliculeritados segunda asas 
15sposiclos.5 

Cersiderank as prinehmos da Adminatrasda PúbliCa. faz-
ei nleCaária falar sabre a pr.:nein -A da iir alidade. Pee farta 
dele a Aerinerersid a subjuga-se ae dieser de aeingir a finali-
dade narmatna, reepeitensto o 1claliOade Press'. Pa Parme-6 

O orindpie O. irielidade é nome da que arte dee onánda 
do principia da les-elida/e, pois está intimanunle ligado a cio. 

está nele SOMeto earteoPornie a aplisaWe da lei tal qual eia e, 
mu seja, na cecisrmidade de soe roclie de Ser ,  da •il1e1.2 Cc 
vala peia oual lei Meada. Oal pois at atos eivadas dem 
genon.,43 de -Maisie de poder" ou 'descia Oe finalidade' 

sk NULOS, se doe quem desatende aq firri legti dadetwle á 
práprit 

E na fmaártade da lei que eetá e crieéris noreeadar de sua 
carrete apirtação, pontoe é are M1.-00 de ora dttermcládt Obie. 
ene nue se cordere corrpetenba.as agentes da Aárninrsera0k. 
Cessa fon., • principie da finalidade impõe que e adminis-

Fradeu ao manejar as carripeteMiSS pglaS aa Sev encare* 
ala com segurou ateaTintie á firolidade impes. pela ia ela 

apenas á ilha..da pepsia de telas as leis, que e ...reste 

pülsrusa mas sambem a finalidade apeeifica abrigada ria lei a 
sarx oseeje dandeeleeaçáo. a 

Feia crie croe descria acartecer he. presente [aso o Ele-

culiva Cern a ebrigaçaa ar aCeader ae plane orbahiscios Oa 
subprefeitura de Pinheiros 4 SubaeleCuro de SEM "P'ona sem 
deNvircuar•se tias eisiAeivos e dmecrixes da Cperaçea Urbena 
Consiirewoo Foro Lora. 

Desee lowne, e suLdlilutno ora presos. acende ala plana 
Lettanános de mbpreleiesca de Pah.. C Nu faerfenua acliala 
Machona sem desvirtua., das objetivas e Sizetrcles da Uperm 

çào si... Consorciada Par. Limo. 

1 911.LLO, Celso Aclenio bandeira de. Cursa de are. AM 

miniseraten 31 El. editaro Malhei. p.128. 
2 SAPIRELCES, Hei, Lama P.e. de COMUA ,. 11 Ed. 

Atualizada por Aditem Abrem Danai, Dahsela Libaria ai ie.. 

Lat inuillanne de C.. Wagner Jr., e Madan Nene, editora 
Malhei.. p.215-216. 

3 MEtIlO Celso deiteis bandeira do Cone de Direito AO-
miraseratito 31 ta. colara Meiheires, p.103. 

d Celso Aniênia fiandeiro de Corea de 0 , Oite AO -
minarete" .31 .  Cd. tecera h...beires. P. 103- 

5 anta Cede Amónia 'landeira de. (urre de Direi* AO-
erInstram, 3P id., eMtera Scialheims, p.103 

6 MELCO, dr/ha A.. [landeira de. Curso de Direi* AO-
mircleratiso, 31 .  (d. eacgra Sciallánas. P. 1 08. 

7 MELLO, (cIne Aneánia bandeira de Curso de Cure* AO-
mirclewtho, 31. Cd.. calara h...Peba, P. 1 09. 

MELLO, Celsa Aniónia fandeind de. Cace de Oto* Ad-
minseradro, 31 .  Ed. e0;20.ra Malheiros, p, 181 e 118. •  

subSçituSlvo 04, xá Vereador José Ponce Meta 
IPSO]. oa Prajeta de Lel 	3771201 4 

.9eorg*iza o Programa de kluos~a da Operaças 

bana Tara tirtle. infre0gamde a !liana de Melhoramento Públi. 

it Ore Creche Acexide Sento Amaço e dá outras prsuidéncias". 
A Ce.ra Siesairgaide elas Pau. DECRETA 
Malga. I .  - Pau o integrar a pegara -na de inveseirronsta 

remcionades na One r e Z da Lei Munido.' ri. 13.763, de 26 

de ireis de 2004. o pleno de nleihdranlenteS públicos ra 
AvehiOa Sanes .0..?0, acede a Avena@ Presidente Juscelino 
10.bilschek ate a Avanádt dos banteirahees abrahoinde ele 
ambas as lados de las logradouros1  a aanntatRçás de Rias P 
espaços Illálcos, infra osgelura para °ampare coleieto drt 

raan abana.. Amolação sinalização, se rreicros, paisagismo 
e ajardinamento. 

Ahdga Z .  • Si alhharranie Mina deverá ser realizado caro 

desapropriaçada exCluentS de áreas canslantes Oas planas 
rcs P.32,806-.40 P-32.80 1-A0., P-s2.919-.40 e Pil.R09•Aa. 03 

oaldive do Perlartamehlo de Desaprepriaçiws , rsdnritada peais 
Preside. da Carraw e peto Pretira. Cima parle alegronle 
OasCa lei. Pifa aprevado a plane de mell.romemas coe fuesselkle 
Oertie Amuo [Assistente ern caves alio hamentas para e hmeho 

compreenda:10 Or-Ire a% Arcada Presidente Juscelho Kobia-
cheit e das earoleiranees. eom largas mato° de 75,20 m t.te 
e ti nee metros] a 30,e2 cl ericla e seis melros] a exreaS2a 

aprazinroda de 2.400.03 m /das mil e qwtreceneas metros]. 
Parágrafo Croclo. Pium iguelmonla 3PrMadas as coac' 

derdes de alinhamentos casetaxtea dci PlanlaS rederida ne 
-erteut .  deSte Orna. 

Anos O - Paro os Ore Pata lei, Os Untáreis atingidos pesa 

pune de rrielberarreneaS pabliCa ja declaradas de vlilid?de 
pública p?ra fios de desapropra1500, paderão Se Uma novas 

denagropriaeges de irrraveis adicionais aguei. ..Rodas dire-
Careente pela  impidneack de plena precede nesla lei, /os& 

que lenha° per *jan. sieb102a 3 OPeortilemento Sarei des 
remanescerdes d?s desePapriaçá.- 

l' Hão poder, ger weuriarda a corotrução de edilic?elos 
▪ inpalese em que e prowto aprese:data .upe artas de 

terrena sujem., 'armam*re á implantação do pene da .fho-
Wua roa padre aqui preás.. 

5 2 .  Cludocio doada á ■Aunicia-slidade p?rtele de Imóvel 
neeessárie enecuçãe• da plano de rmelharamenes públicts 

preoitrn mearne Se nán how. ? adesão á Operação Urbana 
Canoro*. Faria Leva: 

1 'a coceorial cansteurno básica do renunescente da lote 
eira titulado em fiação de S. arca arignni acrescida de da-
hre da Ores dtada, respenada e coeFclenre de apreocla.hia 
máxima 

II - E  .lehciai constou°ao nomeio da remanescente de 
iate será canclade ern 'unção de sua área página'. 

O H a prolers de implantaçáo do pane de rralbsurrances 

PINAM pedeet alkrar as alinhamentos preuistos nevá lei, em 

proporçáo qae eca sne superar a 5% Seine.? par Cento' ris s. 
1?rgur?. 

Arogo 4.  -As áreas Oesoprapriadas, que emeers romena-

wnles dos meinicamenlos viários, lerás deseinaçáo exelosna 
para EnoireeráinuMos Hemilacientis de Olarocle 00eizellif1155. 
de teartlacomodis usa nO artiga 65. Lei ramclipal 16e50. 

OH 21 de eu. de 7.014 CP.* Diretor] 
§ 1° • As onidada habiceeinstis remorder na anue Oaam 

eroiea Seráo destinados ás 1arniii?s cern renda mensal g.' eu 
irdenor a O twim saldei* minimax prehrencialmenle para 
atendimento da wariaçáo moradara das iaselas and Parque. 
Ninara. a Calda, Ore aiendirranle as dopo. na  Anexo 2 
da Lei Mimiepal 13203, de 16 de anelada 20h6, 

• el - As unalar20, habil-acionais rcleridas is wput Caere 
?Ripa o sOerão ser re?Gladas em pagode cem ee prograrm* 
des Cowrnas Federai e Esladual. 

Or 'A, unid?da emalais/as com rano. LeCiuSbaS do 
...SS.* puderacs integr?r programa de lixaçãe raeial desti-
nta uieeilies cern renda menta goal Ou interior á 3 leresi 
salário animas, preFerenci?Imente aqueles que tenham inte-
grantes Ore mat.:ditadores do perimae da a Par60°. 

• R' -As are?s remanescentes, onde rio seja tecnicamente 

posertl nabifear consizuçãe dar unidades haisitacionan ern 

esteia. pfeler23 ser: 

1 - aknodas Um/rocem/MC, e os recursos OaCinacioe seer 
axclusividade a promaçãa babitadonal di inleersse social defi-
no de ~gra da CgptaçIau  

II • doadas à C011a1-51, na formo de sstsidlo liam carne 

rins direitas deumetroec de ieniaae greasária na posse, para 
clero:Emento exclushão das lirielitadee habitaciane,5 Se inteeS-

se social dehlea da PPrimelos Se 0.sdçk. 

5 5 °  -A Cchati-SP poderá regou a lansfe1Mi5 dot benS 

d , WitaS rei/ritos n0 indico Ide parágrafo ahtesioi aa bunda 
Financeira deseinade IA arrendamento rechencial nas lermos 

da Cc. rederel le.158, de 12 de fevereiro te 1001 e suas altera-
pães, as legislação que senha a sozedb-la. de Croma a feereke 

Ctm Wclusioidade as tirielidades habitacionais de interesse 
soda dentro da aerirnetro da Domado, 

+/rege 5i  • OS Wennoe clovehienles das Mvre leilões das 
CeRifkados de PaCencial Adiciahat de Conaroseo • Cá PA( da 
Lei ■Aunicipal 13,160, de 26 de 'peneire de 201., deverão Ser 
aplizazios na pereentual mini. de 15% Tvinle e unto por cerr 

10] daS renaei aaleadt das Cm habiNcão Oe interesse social 
irolusive na aquisição de glehas e lotes, ora ceno*Ossid viris 

arbga 1.02 d3 ta- Monscipal 16.053 de 31 de julho de 2014, 
pclerenzialmenee para e atendi.tre da popolaçaa 

das faseias neal Pagee. Pinara. e Cones, em atenOinurtio 
ae dispus. he. Anexo A d. Lei ■Aurtkifral 13.709. de 26 de 
janeiro de Te.. 

Affigo V • Ilareipen Se 14 da Lei Munclipal n s  12.769. de 
2004. obtetodepeoe leiS Moerioipola ri' 13.871, deli de wiho de 
2004, e n. 15.513 de 79 de dononrbra de ZG11, passa a Aguar 
aConeido de ;Nina IX, wr11 a segu inte reide.: 

"Adilo a. - 8s Cerlibuided la PacCheial A.a. ,  de 
Censisuck - CEPA( poderão ser desuinadados a determinada 

n.mo ante converte/4s c cerce... mediante a pa-
Peter* crer dinheira á 5* Paute Urbe.. de orna multa por 
CEpAC gesnincrek00 G§rmalonal 0 IGN, da caber de CEPA( no 
Ultimo [Mão ardalizada peie ePC , FrE. 

§1..R Sio Poul, urlsanamn dcwrá dar enrole pobliadade 
idaisão que aulenzm a damiroulação.. 

5 r. O esleque ccl meiacte quedada liberados peia dos-
vinculação Oes Certificados de Potencial Adicional de Cons• 
ema CEpAt retornara ao sábio de geeque 04 Domação 
Urbana, rei mesmo seta e usa após 10 ai.] das da decisão 

que auroram,  e sua debioroladici qvandepe4a5 Sor clilizaOo 
erma*. projeta. 

5 3° . Os CeRfficades di Patencjai .00cic,01 de Conarnalão 

- deaVinealtdie ia cederão ser Nuamente ucilizadas 
apáts 90 trone.] dias da sierisSO que MICO* 5 usa OPS• 
virem laça. 

5 4 .. 0 não vinculação des Certificados de Potenciat Adi-

cional de (ohcloRna - CEPA( na proa de alé 180 ecento e 
aieenca] dies da Useiro Use alara/uni a ella 403macula§án 
acarreará moita de mesmo valor tratada te capme deste are.. 
alualizada peie I raál PE. 

Areige 19 

IX - es empreandirroneos Enoleires la AvenidX Sele Acromo 
Calado SujeittS SS SOpuinles dapasições: 

ai é aOrmiCiOa a instilação to uso rnirte no lote C no rd* 

cação sem a Necessidade de pre-Ps2 a de acessos ',dependentes 
e campartirroxeaçáa das amas deseinadas o carga c dcscaroe. 
CirculdçãO, menrordi e ereacismarriesto de veiculas desde zwe 
sejam derrarcadas as ...as torresmodeclet 95 unidades re-si-
[Nene, á C 9S arem noa residenciais: 

h] não é necessano aurAirrout o raarnernma, irea 6e 0a-
gen rd* estecararrenle eStatieleeide na legislado. vigio mis 
especial o Ce Maneios] n.  t31535. de CO 02 agosto de Ififia. 
deudc que atendidas as exigénias aspa:ficas de lapidxcle 
e normas lecnrtes de eocccriilraodr. atendimento medico de 
anoroincia e Segurança cagá inren0i0; 

.C) ê vedada, nos espaçes declinados ae gabenamenio. 

a artspaçeo por segas da are. Rime enere alinhamened de 
lote te alinhamento da dirimolae na amorne. as Mal de 

passeia anidro.. Cd. erteçOadas magaS exigidas pea legislação 
e normas Cécrázas Co acessibil-dade atendimento ncldsea OH 

emerg.cia e segaança (trbe irolndie, bem cano em áreas 
[abertas na panrnehlo de acesa ate a há. de 15 equirteJ 
metros do alinhar.tra de soá 

.011.0 Casa da nasalação das Lsas e aenidodee clascificadac 

corna paios geradora de [ofego. é sedado e acesso dir. de 
veiculas pela Avenida Seroa Amaro, adrrriteronsc enteelanto, 
apps anda* de Cempthnit de Engenharia de Oddego - (Er e 
peia Comissão de Anake Integrada do tdietraçág e Paes:ela-

mente de SOM • (AllEf5. drsde que pensta pista de am.a-
daçãe na incerisr de ieia abscrta a suegaideao Se impam 

*WS. Comua:Ana: 
cl não se aplica ? Fás empreendia.. o 4°EN/sio ria ai -

riba 1 0  da !PC MuniCipal n. 8.201, dela de dezernisra 02 1973, 
na que se relias à abrigatoriadadt dor/oder de esPaPss de 
ucluação ogro., rio cobertos, destinados as acen e espacts 
de olilizaçãa esmurra  cobtrtoN Ou não. desein?du ihslclação 
OH ecipamenlos sociais previnle ries hipóteses da R 1' da 
referida depositem; 

II oca sa 0glitenl as regras de wase frontal de SUbSeall, 
peev/ilaS na legislação do a,s e caJp0.0ão efn sola. desde O. 

sejam rego...das te odáinalinbarrichlos Preás* ,  nesta 
g) a Coce de 000cação másisna les5 dc 76% esetenta por 

eeneol, não so agis-ande es treietn eclabeleeidaS na sói ri' 
13.913 desata: 

El não serão consideradas samputáneis as árena corram, 
de cierul?çto sei e timiee de .703. CR ,* Per CM.] da MeR 
soreservide Campulõvel de nada panernonlo liai 

O rk seck,  consiOerad?s nanIplitaveiS as áreas declinadas 
aos usas dassiGradas nas salclaiegmias Lscs rn§a readenCiaiS 
SOmp3lanall • nR1 su uses não residen.is rolerayeis - ne2.. 
nas tennos da Lei n .  13.461, de 2a01. c sua tegolerancegáts 
ale e Emite de 5516 l<ieçacorCc par remoi da área de lace. 
Mesadas na pavimehea Cerras, caro ausca dm. e aberoria 
para knicadmureic 

3q.ncim unse parcela da iate for declinada a frtriefea pLSel 

gallera mnedeSeíe•ef3 geallaIdenenlo 00 gOtencial se m.srlivo 
basice do imavel urra área onescruída tempo/doei wroutience 
a 10095 toem par eme) de área declinada aquele linaliOain 
dade que cleadides paulatina.tic as sege nem. mILWAusi 

1 - a área deslizado O Frasáa irobliea seja devid?mente 
werbada em Canária de Registre de knóseinnasi senda cerrai- 

wo Fe:sanada Ou Oempaaba Cem *idem/Gest irotainGes 
ei .guipamenlosi 

2 - a área destraada a fruição pobiicsi Inalei. no 

25arm.7 ediseenlea C enatar , ea me°t-a quadradasl e esteja 
localizada junto ao alinhameate da via, ao niral da passeia 

público, sem feciumarro e elo assoada Par sonsos/0.Ru 
OSI•Seianamano evencidos: 

3 - ? gropasta recebe .nrfeetação Namorável de 9-Urbá-
e1001 

Areiam 	- Exclake de magrasa de ihmeseirronlos feia- 
Einn?dOs *Auto Z da Lei Municipal a. 13,763 do Sana, as 

uguinles ihtenenceroas 
1 - prelangamento cinda role mane?. da Avenida brios-

deka Feda Urna presisea na Lei Municipal 0 .7.104. do 3 de 
jasmins ta 1950; 

II - viadcle sobre a Avenida das aandeirentee. he Lendo-
/noto do Paço Roja !geei cum as Ruas Gumairoca e Rilieiro 
&tule. 

moa - Ficam eeprossamente rerogadas toaisos mehn-

rorricheta onritS da iclejoielro di OPe/PC39 EletrO ,R'sur'iád° 
Farte lima não reakados, espeçairronle as unlidos reis Les 
Muna.OMS rt'S 0161 doca de derembra de 1920 4.0. de  no 
de abril de S955, 0055, de 25 de seternisra de 1967, 7.711. de 

f 3 de abril de 1972 a TI. 793, de /E deagalta de 2005. 
Ar.tr Erta Secocarlaeiraoeprradatacceu,piilsaçia' 

'.1115RIFICATNA 
O Subseitulima co Prol. de Lel 37772019 busca oeranlir 

que áreas desapropriadas, qse Parem remanescenta dos rne-
liáramentos miámos &verba ser doceinadas exclosniamenle a 

Woalrarat de unicitdeS habiloCianan de interoISC saeicl.  Ole 
*idades haintacionais censinsidas deverão beneficiar as Mabm 

ihoOores de peanelre Se  Operaçãa Urbana, cuja rende linrilen 
seja ,]sal ou infwár a 6 saleros minirnee. 

Alem disso. disse Ucenliva-so o pragrarma de iccaçãe 
seriei, trace ,* para e paimera 0.  cperacãe• a miar quanta-

dado pdaNistl peSSOSS enie trobalhern riO late. Cal,  isSaSesionn 
atendidas os tweeinas da Lei 16.050, de 31 de jul. de 2014 - 

Nono Pirelor Esermegice aproximanda oenrprepe ele moradia 
co;tserdc grahOas deshicamenta e as ruovirrientos pondulens 

da populaSia que hoje reside nd Pemerin e trabalhe ma ped-
risco da Operação abane, prantobo assim sena cidade mão 

lula e suei...el.' 
Subseitutivis ris 05, da Liderança da Garra. oa P.e-

//Go de IbM e.  377121/1a 

"Aeorganiza e prasra. de InveseimenlaS Se Operação 
Lata. Consorciada Faria Lima apsmaki pela Lei n°13.761, de 
16 *sess.. de 2a94, imirmlisaindo tirana de ASelhararreab 
FUTcon previsto na Lei e 14.193, de /5 de agasto de 1906, e 

dá aut. troodeceide. 
Art. 1° Pass. a ineegrar e programa de investia...Ws 

NlaelesadoS .rourta 2 do Lei ar  13.769, 00 00 de jariire de 
1001, o alem,  de melhoramentos públicas na Avenida Sahe. 

Amaro. desde a Awslidt Pecsidehte Juscsina 'caibra& até a 
Avenida das bandeiwntes previas na tei 14.103, de 25 de 

acento de 7206, Mnrangendo ans anseies da 'Miai deito logra ,  
damos, a pavirrontação de nas e espaços pablioss, infraesim- 

lime pane tranSaane CaOtrro, 	orts.d, enterrararnee 
de redes, korona*. sirielizaçax serráforas 	aba. 

Cf musleacat Lraal. paisesiame • diartilinemena. 
00.2 .  Para es fins desce lei, es irisáveis aeingidos pelo 

plana dc metheramentes poblices de Aseroda SanroAmao p0-

dera. se serrar a nevas desaprepriações de Untimert adicioneis 
&gales atingidas diretemenee pela implantado do Plana de 

eneRarararnlcrt pállirat previsto ha Lei r.` 14.193, de 2205 
deste gla lenharn par obrellna suabilizar aproveitamento 

eeentrohe OU Mai dee etrtanglecles der dadora/ 1.0os- 
St .  -191e poderá ...içada a ronsirsok ,  de edika-

ções quando o ', reide ourcsestada ocupe áreas de terrena 
sujeicas á implantaçá. do pleno dc rr.lhorarmerees públicos 
Pacato cabem n.14,193, te 1016. 

12' Ouando doada ti M uhicipaldade panda de imana 
Necessária á execução da plane de melhoramentos póblcos 
previsto ha tei [4.192, de leni, rIlenrrei se tau how* á 
Me.,  à Dpecaçãa Urb. Consneciada daria Lima 

I -e patencAt osnstrueiro básico da rernaffaunse da iole 

será calculaOe um função de sca área ungirei auradio da do-
bre di 5reo doada, respeitada e Ceeis:arde de apOwarimehle 

masirrior 

it - a potencial conserotioe netsima do ...agente da 
Iate urá zakdadoens eurção de sua área en dina I. 

13. 0 peseta de implexiaçõe da pio. de melsaronnaLOS 
psibleos poderá alterar as alinfiamentos previstos ha Lei n. 

14.193. de ZOP5. em gregarean ccc cáo neirl suri.or 
taxo por cento] na wa largura. 

Are. 2. As areas desapropriadas, doe leram remaneennees 

das mein,Mararnica Máriss, leria deslineão para Empem. 
rrontes de Flabietçáo de inleresse Saia' 111-115), de acordo can 

0 dopoNle na An. 58 do l* e.  161159. de 31 &piro de 2914, 
5 1° -As ondeies habileeienais referidas ra caput desse 

eclipa Serk decbnseico RN /UNA, Cem ronde Tient° ,  igual au 
inferior á 6 eseisJ selados minirmas, preferencia hen. para o 
~menta da popoLeças moradara des Rateia Real Paro. 
Panarama e (eines, ern .endirriente au rispersro na anexo 2 

citei n.12.769. de Z6 dojonitio de 2004. 
5 PM arras remanescentes, ende eia seja Menicarnente 

possiorevidbildic a WoNlruçãO, ens ardia, das ernprandirarr ,  
Ces habartionis referiOas ne wput, seraa transformadas aro 

CO". livra pidaiRda Ou alentadáS anereLernence, e aN closr-
sos reapScadas ne prodirak de honilaçáo de interesce social na 

interessada Cperaçã0 
CO'- F. ?acurtado desde ta. a Piadeiros, da Municio. de 

530 Paula a reatar aaliencello ides imóveis referidas no uput 
R 4 - As vadeies habilacienais referidas na caput decle 

*flop pedes* ser realixadas ern partam com cie programala 

doo rederat e aclailud. 
Are. 4° Os recunos promeniehees dos lueuros leilões dos 

(e r6F6a6K de Poteaial Adicional de Canstro. - CEPAC da 

Lei n. s3.769, de CO de janeira de 200I, dose. ser &aficados 
ra percecluse de 255; Cuinie e cinça per Cen101 eaS maueSe'S 
adrczaziodas em He/meação de Inferes. 54031. Meara., aqsé• 
sick de glebas e kaes, ern eensanáneia cern o AR. 142 d?  col 
n's 1.s.05L 6rt 31 de rol. de dolo, prelerencialmenee para a 
ateadirtento a apulaçáo retida.. daS Casulas Real Pague 
Panorama e Coroes, em atendi.. ?u disposto na anexo 2 
0. 00 x.11,169, de 20 de jan.. de 20D 4, 

AR. 5° Co enjoas e e le d? Lei n.  13.763, de CO de joneira 
de tdail, alterado pelas Leá n. 12.9 /1, de 8 de rolho de 2050 

e h. 15.s19. dcii de dettmida de 0011. paN5 a Aparo ,.  Cans 
a segu4nte raineta: 

"RA o - Os (ertrfieedos de Meneia' Adicem! de CbealNu 
çrãe -  CE ,A( pederda Inc 6a-minecloO as a dclerrniháda 
me.a apárs onventios e cancelados, rnedianee O pagamento 

Ore *M.me C5.15 Pasta 'abane/me de ata 'Nb par CEPA( 
da-minada/o equivale. a 5% do valor da CEPA( na LIRrrrs 

lerda. aloa2lade (enferme Adice Ret ..* Cm decreto regam 
.clador. 

ls, O São Paola Urbanismo devera dar ampla publicidade 
à deeisk ,  que astorieos.? Oeséneuleção. 

0 . . O oseeque cc moires quadradas libecadon pela des. 
minem 'ação des Cereificades de Potenrial ~hal de Coro-

troço - 62PAÇ retornai ta Selate de eartique da Optratk 
lisro?rA, na mesmo selos e uso, ?pas 30 Oricled dias da dai,* 
que aulaixo0 a sue desvinccleclo, quendo podera sor ui:lixada 

em carro pujas. 

O is Os Certibcados de Patamal Adiei.. de Comando 

• CEPAS IHCm.OlmAde5 Sa pedala Sei ochaMen0 utiltadat 
apõe da enchente} dias dc decisão que adornou a sua de, 
anarlef,§D. 

• O', "A elabora de pedda de sermultça dad (enlice:los 

de Pnrenciaf Adicional da Cendro* - CEPAC ne pr?e a de 
ate 100 Itenta e oitenla] dias 6. IdecEdis we autor.. a Sua 

daSeinçofoda aearrtedo mull5 de Mesmo caber lrottdv na 
sapa deste aRigo alu?lienfo pelo at.lixada conforme MOrte 
prenoto Nadem.. regslementaclor, 

tP - os ampreandimentos kdertos á Av, Sanla Amaro esta-

rei Wieieg ti SCpudlet dispaticiai 
ai á admiidd? ? irrsuleçáo de usa misto na IcRe e na edil.- 

caçãe sem a necessidade de preás* de acasos indeporsantes 

ihsrt° 	 cie Proc. ao 

Ze.,..,C1* .Q0  
Sâo Paulo, 60 102) --  125 

LIzIa 
„..4n""tp  d'Od'ord722,1TNIU2=meikai~--4--  

seja'rrila de‘man'reaseá las' ing. corresp. ntes às unidades resi-

dendaiS C de caio 030 aSkeendnia; 
bi mao i hecessãclo afearam" a número ninho de 

vagal de aleeiánamerla estabelecido na Mgállaçãe em vigeu 
ern eSpeeial a Lei n• 13.285, de 25 6P agosta de 2100 dade 
que atendidas as exigéoriar os...dicas da leg~ e narmas 
Lichicas de acessiblidade, atendimenle radias de ernergenda 

e Emparia coara incerdia: 

CS é veda. M103 glasSOS dealihtdaS ae eclaCirMtmehte. 
a wupaçáo por vagas da área lisre ehere alinhamento Ou 
lede 4 o alinhem.ea da edificada na paanento st ntvel da 

passeia públiro, cern enceção das vagas erigidas /reis legislaçáo 

hrornaN headreS de asegibilidade, alendirriehlo médiee  Se 
emergência e segurança cupim incendiai, em canso ern áreas 
sabertas na pavirronla de are. ,  ate a L0nife de 15 equiszeS 

meeoe dr/ alinham*to da vizi 
Ato caço de instalaçaaans inas e acioidaag ClaSiPead 

rorrie poros gera:Fara de trileozi, é vedado o acesa dircla de 
veicules pele Avexida Santa Amara edrnicixda., thinclana i  
apót a.. da Cumpárhie de Engenharia de fraleoe - CET e 
peia Cernigea de Analise *Morado de EdifiCadiee e Parede. 
moela da Sok -  CAIEPS, Oesde Rue praisea pista de acorrida-
do na isceria da Lote que abro,. a ihtegrousle. do ;aparto 
indusime cumulativo; 

Cl oba Se aplica S tais erranrendirrocian a dispas'o e. 
arr. 150. Leio' 8..1, de /4 de deurnbra de 1093. na que se 

láteo á abrigeeurededo de dispor de espapas de clilizaçãa 
num, eia whert., desfira!rre ao lidere aspaSas Se saibrt.560 
sermo, cal:estos eu não, declinadas á insalaçãe de equipa-
montes sociais, prevista nas hiptheses de 5 t e  de MI ~An. 

I) não se apliasm as regras de recue °antat de subsolo, 

penseeo na legrelaçáe Se moS ,  e cesgaçáa do SedX. dos* Nua 
sejam rapeitadas os nacos akharriehins previstos na Lei n. 
19,113,*2.12 

g5e taxa de .100(5 a man , rrrs será de 70% lutei. par 
[mãe], ncli se aplicando as Irmlete eclebeleeldas  ne lei 

13.855, de Z00.0 
id rio seãe• unsideradas Sdrinplira0e0 as áreas wmons 

de circulaçã a ate a isrpste de 20% anto por unte] Oa área 
asnsuoula camputárel de cada peniscoseo cipo: 

isk Ser* ecmaderadas romputareis as áreas deslieedas 
aos usos classilicadas nas subcategenas usos elo residenciais 

SOmpalioon - n 'st av via nãe taidaheidlr telerareis • et C, 
nas termos da l.ei e .  131185, de 10131, e sua regolementaçâo 
30 a limier de 5d% ecinquergo por Cuolia5 da área do R., 
siem.eo na pavimento temeu corn acesso direto e abertura 
para *gradam*. 

quande urra parcelo da lote for daseinada á bnoiçlaa pldali-
se. 

 

pede. Ser arrandb geaesclamente co potenciarconstortivt 
haeice dr/ amável sena área cansInuida sampubável equiralerite 

513.0% teCits pec Cerda da área diseinada àquela limalha:1de, 
desde que atendidas cumulaSivarrienle ss uouintes requisito° 

1 - a área deslioada á frui,* prolisa nela devidamenee 
awrbada dci Cartena de Regista de imagem obesas. per.- 

tida Sess fothorarnro ao empesto cum edilkações. irsealações 
Lei elskamenta; 

Z • a asta dedinto/O à IruiçãO pUblisa tes., ra naárno. 
250m1 Oures-Aos e cinquenta mar* quekadosS e gtejsi idem 

liada na panotento tárrsa; 
3 - a propos. receba .nifestaçáo eavorámel da 5P-Urbp 

anca INR) 
Arr. 6' Caluise do pus.mc de orseatimenica alSeieob• 

das na Anexo ,  Cdc Lei o't 3.75A, de 26 &janeiro de 2010 as 
seguinces iclervengles 

I - Prolongamento ainda Me realizado [Manei* Briga/Oiro 
Faia Lha previsto ha Lei n . 7.304, de de janeiro  da leso. 

11 -1.d-iro Sobre a Acenda deS ElanderesteS. rst cunflo 
éheia da Praça Reger Pane pari as Ruas Guarani. e Ribeiro 
Se Vaie. 

An_ OS lisa autoriza* a Wação á COHA8-5P, na forma de 
suissitio, dos Aráveis decapsaprinaes, co Smbile das eperdeks 
abanas, bem tens das direitos daeorreMes de Mins* premi-
sorà na desse para atendimento das finclidtda 1.191aCiened 
persistas nua pragrarrás de intervenção.e destas aporapaeh 

Parografo nclea - A LON.48-2g poderá realizar a udeale-

rEncia tu, bens e direitos Remidas na 'sapa", ao landa finan-
.a decimado ae anersdamesia rartielenciai. nas temas as lai 
Federai a.la.158, de 11 de fevereiro de MOI e suas alterações, 
eu legislação Ne venha 0 5~0-10 do forma a meoder 
fmard?de da programo de intervenções da preferi. opmageo 
abará e que sáe isinad?das. 

Arr. 8° parágrafo tinido do  arlige 9 .  da Lei 11.702 de 18 
de dezembro de *81 passa a  ságccar wrri a sagui ,* roda1do: 

"Parágrafo anko -o Lotar da área adicional osratrolda  lisa 

limitada a 3.750000 en2 assa mil.. Mecenas C Cinquenta 
cml nuerss owdraOas)" 

Art,gs A aprovacas do peiem" projeta da Ia deverá Ser de 
?rortia cem a clsposla na POS M.a "a" e "b" da enjoa 46 
da Lei Otisbned do Munici., 

AR. Ia Esta lei entrará em viger ris data de sue publicação. 
Art 11 A rasgão obedece si anil. 463 2°. ''a •  MR9' da 

EMEMDAS RECEBIOAS MOA. pitl8LiCkÇA0 
Entenda n .  1, do Vereador Erosardo Torna e/SOM, aa 

Projai 3 de let n . 377.'2502 
"'Aleera ropul do/rol. da Preeeto de ai 37112014' 
A C2miaa Municipal dedal PaalonEsieRTA. 

ArtlsARard 0 Comi de Arti. I .  do Prejeto de Lei 377.12ata, 
seca segsaite rrele0.: 

Are, S .  PaSSO 0 Meg. 0 rograrna de invetertnes  cai 
rel?cien?das na Anuo C de Leio' 13369. de CO Oe janeira de 

28., o Mata de nelharamantOS pdblicas na Amada Sache 
4marcs, desde a 4vaneda Presidente tooamliei desbieschek de 
n liveira ?I e a Auenida das bandeiras.. peva ia na une 
10.11s, de CO de  age. de ZOP5. abrangendo um das ledes da 
A.nida Santo Amaro kmalizata na ter.a da abprefenued 
de einheiras ? perrirroniação de sueco espaess pádnlicas Mira-
/Arasses tare transporte ocinlicej drenagem urbana. enlem• 
metes de redes iluminados siltabeagão, urráforos, nrobiliásia 
urbano ...caldo ocnaj pasagisma e ajardinam.. 

Are. 2 .  ESCe emenda entrará em vigor na daea de sua 
pu 1 roa{ á o.' 

Umes* n' O. do Vereador Andr. 35bilaratar EPSON 
ae Projeta de bei n° 37112014 

"Pele presente e ra forma do art. 271 do Regimento ia. 

no datis ase, A NVEND 10Praçá0 aTga t .  da Neje. de 
Leme' 37712010. 

Art I.- Orem eeraceniadoc oe §s' e Ss as*, 1 ., csm 
inane re1.00 

§5.  -  Dos recursos exiseehles na funda d? Operação 
Labs. Larnaca. Sada Lima, no Omb,eo da le cd [3,759, 

OH 24 de jancire de 2104. dever* ser &Minadas o pertenlual 
de 13% terinle a trás per recto] á conservo* e recuperaçaa 

de HeinitaçóeS en *Cera. SaCial„ eessibenclaçaa da Moei.. 
programala vinculados au elarte klunicip?t de Habitação ou 
programa pliska de habitação, ineluinda a aqursiwa de terras. 

ec sosiças de agua e Cacaus de atendmonla á papulaçaa as-
saneio, para aclames (abs. e Parem... corsi?ntes aa Anexa 

C d. referida Lei. 

quarta- feira, 2 de junho de 2015 
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RE.  - Das recurte prarenIentes dei futures leihes dei 
Ceniiicados de Potencief Adicionai de COnrtruCk - CEPAC da 
Lei n• S3.769, de 53 de Iánásro di 2204, deverão ser des5imados 
o percentual de 03% lin5e e dois por rente p.o as mel,.r 
finalidadm de parígeade anterioc' 

Emenda is.  3 do Vereador Andrea Meteram 125011, 
33 PrajeM de Ed n. 37712014 

'Pela presente e na forma do ark, 151 do Regimento 
Inhme deusa COSO. REOUf 500 altereção di ertigu 1. Dom a 
segninte reda0. 

Ãrt, 5' - FMMarreStentadn e ES" ao arL 1 . , nu a segui. 
le redação: 

'Sá .  • OS Prumos neressirtes para es melharemen5es 
Minicas deseines na rape desse artsgo 3051 restrito!. 00 cruz 
incidir o net-cessaria a armisfie dc Hobitações de Interesse 
5.51101 01151. melhoramentos e rearbanienta das áreas Cofres 
e Pasmam canstanses *Anexe 2 da Lei n• S3.759, de 25 de 
Onera de 2C04.' 

SECRETARIA DAS LOMISSDES - 51.121-1 

EDIFIPE OA SEERETARIR DAS COMISSGES oo 
PROCESSO LEGISLATIVO - SG - 12 

CO M IS sÃo DE 341il0E, PROMOÇÃO socuL, 
1RADALHO E MULHER 

Pauta de r ousiErrem 3.11551449 loa  45 2717 
Terna • 41 Atendimento e Anolhimento dei MunIciPes na 

naele de Atençlc Banca do Musicipia. 
Clota: 080112050 
Horário. 12:10 
leen1 Saha Nobre Presidente lãs BrasiVIN - rendar 

COM issib) oE 'tom NiSTRAÇÀO PORLICA 
Pauta de 5' AUDIENC10. PIÁTICA da leu  do 0315 
Data: 0110E12015 
Horárie..8820 h 
tonel Sal Sergio Viera de MEIO -1`sultsole 
Cemissaa de Admmserado Peneis e a Pente Párla.entlif 

pela SuSSerill Idade nalieurn Audiennia Pálka, que abordara 
• tensa 'llumineção Pública cum moderna dc energia', 

EOMISSAG O E FINIINÇAS E ORÇAMENTO, 
Cernissào dr Finerrtm O Orçamenta Can.e e peterte 

enrerexasla o pertrener da audiencl pipiem que esta (mmiii-
ele para [remitir a euctrtãe de dNida 10 InS1.40 de 
Previdência Minis dal de 380 POMO - 

Cl.: 13 5613515 
Herárie: 94'AO 
Lora Audtorl Presies Meia - S .  andaz 

(0111155j0 0 E EONSTITWÇÃO JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Pauta da 7.r.e1.rtse nablice de arte de 20 3 5 
13.0:51d0E72015 
Horária: 11:00 5  

lacei Sah Sergri Siete de Meia -1 • stissala 
PROJETOS: 
I) PI 3313015 - Autor: Ver. 741417051 546300014 1009) 

- DISTITIrt O CARTAD n411161451I1 DE 74017E OE 13641 FACUL-
TATIVO Cd? CIOADAD PAULISTANO, COM In IINALIDAGE OE 
ARMAZENAR DADOS 00041031101311141 MEOLCCE E DA DESTRAS 
PROVIDENCIAS. 

31 PL 5152015 -.dee ves, 75350 	 - 0OP55E 
5011E 135 PROL EOIMENTO5 A SEnE14 05514315557 pARa A 
ABOLÇAI° DE RI CCODA3 01 31GILANCIA SAIVITARIA E EP IGEMID-
107 ICA RE AFERE SUE SE VERIFICAR 2Tur437 BE P1111 ENTE 
9E3I355 54203 PE e LICA PELA 01151554 00 1535611.1510 
TRANSMISSOR DA DENGUE E GA FEBRE (NIXUNGUNEA. 

3) 91 5952055 - Autor Exerutiue - FERNANDO 1140340 - 
'Meada, alneraçées na ingislação srituifida ntnicipal relasla 
ao Inp,540 Sabre Semi/. de [Malquer Natureea 155, p.a 
redueir efiquota ruidente sele srt MONOS en 0 P 1 F045,  

com ISSA0 OE SAÚDE, PROMOÇÃO soem., 
TRABALHO E MULHER 

Pauta da 9 5 400IENCLAPseliCAPe One de 3055 
Tema: "5.AUME BUCAT NO MUNICIPID DE São 
lota: 1(355412015 
Morá.: 11.01h 
(2101 541*u Nobre Preudente hõe Brasil Vrta 062543. 

com ISSA0 OE Aositeits 3GLAçÁo PORLICA 
Pauta da 5 5 4uDiENCM. 4201IC4 do ore de rat 5 
tesa: S 010E120 5 
Herádo: 330h 

Elnern 1 . de Meia -1 .  endar 
PROJETOS: 
S) PI 0[12(119 • Autor: Ver. EILJIIn501UM4 ?PSDB) - 70-

PÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO GE MEI:510A5 00 INFORMAÇÃO A 
0E5503 TE E 94811110NTE 404564 POLITICA NACIONAL DE 
ATENÇÃO 0555E18101 f N ER NAU.L., VIRANDO 4 9ROTTÇÃO 
0E5141 CONTRA 4 VIDIENCSA 00111181(3 NO MUNICIPIO 
317.510 MAM 

2) P54132012 - Autor: Ver. 4HDREA MATAPAZIO 11 55170): 
Ver. nO8ERT4 'TRIPOLI IPA - 015555100101 O PROCEGIMENTO 
1510 403T190 P4102 REALIZ4Ç60 01 AUDIENCI05 P2 OLD 
LAS NO AMBITO 0(5 201E1 01N1( 155,55 50 MuNKIPIO Dl 
518 P1110. 

01 463955 -Autcr: Ver. fiEORGE NATI} 153102) -411650 
A REDAÇÃO 10 AnT. V DA LII N' 14,482, 21 31 NE IMMO DE 
2.007, E 00 313135 PROVIOENCIAS, 

11E1, O1RIG4TORSE000E DE 1,1(13540 21105031 3  
5fFild313RO DE SEGURANÇA CORA 5400155I0 DE 000E5111:55 
51111112 01 UM PAIS DE ICOM Cif CISTÁNCIA PE ESTABELECI-
MINIDS DE ENSINO POBLICOS E PRNABOSL 

COMISSÃO OE SADOE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E Mut HER 

Pado da 101  AlIGIÊNCLA 921EIC1 de ano de 2015 
°eia:171[592.5 
Elimino: il:3e 5.  
Ural: Salão Nobre Presidede Mio irmã Vita - 1'  Cofiar 
Torna. "Propferre SM Paula de Nados Abem ," 

COMISSÃO OE CONSTITUIÇÃO, JUSTIC,A E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

EXTRATD 70 414 Da 15 .  REDIMA° 010I00RIA DA 
COM16540 01 CONSIIITUfORD, POSTIÇA, E tEGMLAE AO 
PARTICfnesTRFA, TERCel64 3E19310 LEGISLATIVA DA DELI. 
MA SeXTA EGISLATDRA DA CAMARA MUNKtPAE ITE 5105 
PAULD,Aas vinte e sete das de reli de mal de are de deis nrt 
e quirim as quareráz horm na Andadria Preme, Mia, S . onaLar 
do [Meei Fasnieisel de Sáo Paula, mediu -se Cernimá° dê 
COntdução. keiga, e Legalaçãa Partdipatna, sob a presicihn-
te dl Vereader Affredinha (9T5, Orm O presença dos Vereadores 
esmera, Mi Fedeabach tP1051, Amaino Tens tP11, Conde 
Lopes !PTB), Deuid Soares 1140F, eduarthe Tume IFSORF• °Em .9P 
Hata 0720011 Martes seiiMo +PO e Sandra rade:11B OPT para 
a reetnia dà I 5' Reunião Ordinária da [omissa° Na aNa dê 
3015. Abertev os trabaShes. Pesam dehheredOS 03 seguidas 
matarias: PEa 100,11.1M115, 35413, 107515, 150415, 141515, 
140515, 113115, 113115, 40.1 13. 53116, 03115, 26 , SS, 33115. 

1511, 474416, 396110,  1 75514  41 19, 91(03, 015513, 81013, 
86/13, 515/12, 178)01, eiérn du 901 11.1 55 9113 013. 51 405 
PR 70174 Os 91,1 S6755, 643513 e95113 e a PR 1911 Tenra 

diaMs por urna reunião: as Pl's S 269 S.. 95154 93110, 27+14 
4951 5 leart adiadas par dum reunnac is PL 07104 Sei adia-
o por Yds neuni2es 5.am concedidas islãs dos 347415 e 
44115 ad Vereador Eduardo Uma. Foram retiradas da paute, o 

pedida d.:1 5.1E04V Eduardo Ume, es PE's1d1 0, 1514 e 231507. 
Os Vereadarm Banda Soares e Eduardo Tume Se Carnprome-
leram o entregar pire Cornissio di Constitui& feitiço. e 
Legislar:5a Persicipallua es reSmcSins PEs 31515 e 77715 de 
aula. de Vereadora 5arntle Tadeu, Ass., 1140 O aliene de 
piwee 10, adiada para a présfra reunião, leda rnais hasen. 
a ser tratada, e presidem, agradeceu O shrtance dl laias e 
encerrai 00 16.41435. Iara canctar, nds, Carmen (rinine Mala-
vaui, Marie de FrIima MoreIra e Paula Ribera,Serráadarde es 
babahus, luramos a presente ira que lida e over./ segue 
ASSIM:11h 341r ledeç OS prescritos e par nes sueheita. 

COMISSÃO 61 FINANÇAS E ORÇAMENTO 
PARECER N.  921I201S OA COMISSÃO DE 

FINANÇAS E OAÇAMENTO SOBRE O 00006130 01 
LEI 1061S6i2131S IPROJETO 00 1.65 RE DIRETRIZES 
ORÇAMENTARIAS PRRA 2016) 

1- Intraducáa: 
propesibna tala das metas e mieridades da manietei.- 

517 munkmal P4r4 o CsernDa dê 3016, dentando, adernai§ a 
elaboração da lei crçarrenlária anua. e dependa Sahn Es dlte -
.46. no legissesee Inbutane.Er se. entras, ilemdisdraden 
priandades sáo estatele/das 43 Musa lo renultada primemio 
• mrniret e &edites os rimos fiscain Mete 00541 taltrtne 

-Lspere fanei: 
o projeço de lei em anáke denpre o nepeSta uO 43' da 

artige 165 da Cens6Suiçáo Federal e nu 5 2. de arfige 3542 
Lei Orglnim do Menápi3 01 504 Pado '503550. 

Apresentada ne prazo delominents pela ar L UB, 2  V, 
inçisI 0, 00 LOMSR a inCensiture, alam de acender aos dispo-
sinues rans5itirtionan e da legislação pertinente, apresensa es 
xneres erlodes oda lei Cemeemenar Federei n• 101, 4, d 
de merco de 3014 Dei de Responsabeidade Tiltal). eanfoone 
deeloienaodos pelo artigo d, 141'. 3 e 3 ., desse diplanta 
esSanda, adernas, em consonhosiss 44.a lei n• 11.949. de 39 

doombed dê ZOS 3 urele depée sobrou Plane Ffursamal pare 
o quadfiértie 3014(7077. 

Pele ronStrtudendlidade e lagaNdadie, 
dl -Assedes de mardo. 
O exame da gafe. e seus aneros eia inermaçães ob-

tidas em audiérdies rábido maldades com represerentort 
Ao Poder EseculIuo mostrara que a peça rem PO encontra de 
orno gestão responsável rios ressoes púb NOS. ea astaleker 
es metas de remitas, despesas, rmuhadas primária e Narninal e 
mon5ante da &Ma públ.. Mande,. ss ~tura, dente ou-
tros :amas, discam, schre es metas e piaddarles da AdminisTre• 
pau ridoniopm dare R Cserdeid de 2016; dl dentastes gean 
para a elaboraçáo da propesta ourameatdria: Soe do &Steve 
e angeniragets do arcenlenta; define aderteçies relativas 1.4 
despesas dê pmsoat e encarges es Orefuláa oroamenteria. 

RfidaltraMOR nesse contesta que o ali . 5 1  estabeFMC. era 
a eratnAl5Ra de PrOnafte artarnerdácia do Monicfpio para 
3111, as seguinSes nientaulesgmaim 

r • part4Ipinae do laradade: 
e. responsabilidade na gedáo Earak 
RI - descendo:medo 43011&11i30 e 43414k odando á seda-

do das desigualeadles, 
IV • eficiincia e queedade na presDçSe de serviços ps3b6- 

c...r.p.d.i., ..óes c seieipis de saúdo. de edue.a5án de 
tramperte, moradia e assistin do socief; 

9 - agáa planejada, elêseensoldSOIS C [deparam& me• 
narde incenIno á particknção da sociedade, cern lonakedrnen-
ta orçamentário doo Subpfef 

Vi arDrulaçãe, cooperaçeo e pareera chrn a uni.lro e lite-
da a ,niciaEms srmdm 

1, 6 • acesso e oportunidades iguais para 31,100 soe:Enodes 
pomeeende a qualdade de raça, gEere e orientagée sexual: 

uai _ ,semma g áo aa meia amlienee COm .mplenteçaa dê 
P117107 ineeMit3 O agdesilSura familiar, apue à Produção ou 
genica e destimaçSa adequada dos sel./M.2S sélklos. preserva:ao 
do Rasurai.° bisrdrim material e imaterid e das manifesta. 
çdes alltUrdi 

IX - resgeSe de Odadania nos ternários rnaMvulnerõveiS; 
X - elruSuanna do Arte do Futuro; 
X1 - fortalecirnenta do ernualidades Ince o doe rodes de 

oqugumentos pid-oes: 
requallicarde da urra mond: 

RAI • erdenação das bordas da ridade. 
Adernaiç a arL0e  deierm:no que as metas e Prilidades da 

AdMinislaÇõe eilunkipel paro exercido de 2016 MO aquele% 
aesmskenes na mem dc Pderidades e Metas, ebsemanda a 
amgrama de Metas 2143-2016 da Cidafe 01590 Paul. neta ,  
rade nos termos do meigo 69-4 e do 9 .  do artign 137 da Lei 
OrgInine do Monsciprti de tão 

Nesse sedei, esnsIderamoi quer no mérito o projeto deva 
Ser Mintrado sem alterações, finando a disrussono de possimis 
modificações e aernoramenbas para 1111$ doo n000des. 

Fauoraml, panados e e parecer. 
Sala da Camissaa de Finanças e oreoenanta. 

031170035. 
José Polise Neto - PIE - Presidente - Favorduei eRrn 

resbndes 
Sair Ta 	- PT -Adator 
Mate Lede - DEM -seeseaels êsm relDiches 
0te - FIOS 
Pado Forno- PI 
Morde Munes- PMDB 
Abou Arai -01 -ConRaria 
Adilson Amadeu - PTB- Centrado 
Alsrelie NOrnure - P500 - CantMod 

CDMuISAO DE  50Ú05. PROMOÇÃO SOCIAL 
TRADALRO E MULHER 

Paula da 12' Reersen OrsIneria do ano de 2015 
Data: 0370113315 
Hera.' 13077 
Lecet Salão lebre Presidem Med RealitVite - andar 
S) P153313013 Ader: Ver. 00011 SOARES 10501 -5NCLu5 

NOVOS 0150351I11S SOA ta 14037, 85 O 51 OEZEMBRO 01 
2905, ODE GISPOE STABRE 43 PRODRAMA NOM FISCAL E43115- 
TAnr, E FIXA DUTRAS PROVIDENEMS, 

21 PL 6192011 - erten Ver. QUITO FORMIGA ent); Ver. 
LAUBSD 51410 'PDT}, Ver. FRANCSRCG (241035 CP01; V4r. 

1031 AM13110 1151): Ver, PAu10 FRANGE 10301 lati. N414LIN5 
T49; Ver. MARTA COSTA 10501; Ver. MILTON PE 10E550 12114.: 
Ver. 55E351 PCDNARD i:P1055 O15(t(L15i44 PAORDNIZAÇAD 
DAS CALÇADAS DO 180131LI035 DE 5.12 p41112 E ESTABELECE 
eEDRA3 Que GioRANdE kl A. ACESSIBILIBADE PORTABOnES 
OE 0EF10E0CLA E PESSOAS COM 11.001LIBADE RELW2rPr0, 
DA OUTRAS PRO0I7ENCM5 

3) PI 22343012 - Ratar Ver. BALION SRLIAND 1F7i) - DOA. 
P51 4 0615140051E040E DA PRESE1TUR4 DA CI040E DE 
560 PAULO EM ENCAMINHAR PROPOSTA A COMPANHIA 00 

METROPOLIT400 - METRO A FIM 85 DESTINAR VAGOES 04- 
CW5010 05 MULHERES, 

11 PL 328E2013 -Autos Ver, EDUARDO] TOMA 156051 - RIS-
ME SOBRE A OBRIDATORIEDAGE GAS ESCOLAS E CRECHES BA 
REDE MuNICV4L DE 011 51110 530.1[CREM 0,I,IMc.1/4(30 
0IFERE111007 AOS 0IA4201C05 0035 HIPERTENSOS EM SUA 
MERENDA_ 

51 PI 77742013 .Ator: Ver. 104I4I 510 VE50.01.10'500 -
4CReSLE O PARAGRAFQ 5' 40 ARTIGO se 	LEI 17,115 DF 
05F111123 OVE BA NOVA ILEBA512 AO ART. 1 1  DA LEI 11,130, 
GE 3009.533 QUE Gi5POE SOBRE ACUSO DE P6397001035 
DEFIC IEN FIEICA A CINEMAS, TEATROS, ESTABELECIMENTOS 
1411521 131 E 54515 DE ESPETAWIDS. 

fib Pl. B0302053 'Autor: Ver. LAERCIO BENIRO 1005) - 5r1.  
orle 513010 A 011IG4TORIE040E DE 4525511311.104DE  3055 
CANDIDATOS SURDOS 1185 CONCUR-50S PORILCOS A. SEREM 
1041174004 NA CIDAOF DE 520 PAIRO, E 00 OUTRAS Pio-
VIDEN(LAS.. 

7) PL 1333513 - Autor: Vex PAULO FRANGE iP1111 - 415. 
1011240 PODER E XECDTMO A CONTRATAR SEGURO tE 
011155 PPR lierAtIPIT 913M3NENTE, TOTAL OU PARCIAL EM 
DoUPO, PAnA 05 CONSELHEIROS TUTELARES, E DA DEITRA$ 
PRIWIDENCMS 

gt 91. 4112013 • Autor: Ver. GOULART 105D); Ver. 14351 
MEXE 51155 10151 - TGPOE 151514 ORRIDATORSCOADE 
EIRMERCIALiZAÇAD OE ALIMENTOS COM SISTEMA DE LACRE 
011 5f W ODE 341011104 VJA SNVIDLABRIOAGE, 710001111 
DO MUNICIPID DE EM} PAULO, E DA OUTRAS Ps0V1DENC03. 

9.) PL 226e1510 -4115: Ver, EDWARD.° PUMA IPSOS) - I115. 
TITIA PROGRAMA DE VACINAÇÃO DDMICDLAR DE 150505, 

fOi PL 5630.019 - Add. Executivo - SERNANDD HADDAD 
- ALTERA O 410I10 2" I:IA LES ti' 10,001, 01 31 DE MAiL5 
01 (167. SUE OISP1SE SOBRE A PRESIVO OE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE INDivitUAL 01550155 COM OESICIENCIA.  Sul 
MOTRIPAN RD:fine/O,. EM TAXS. 

50P43 - SEERETARIA DAS COMI3SOE5 
EXTRADROINARIAS E rEmnonAn+as: 

COMISSÃO EXIFIAORGINARIA PERMANENTE 
OE DIRECTOS MUNIRMOS, Eioaoanaa E RELA. 
ÇOES INTERN0CIONA15 

1531uNt2.0 EXSRAORDWARIA 
Data: d3.106120 5 
Hordre: 14O5 horas 
Laçar Plenária 5'de Maie 
Pauta: 
- 4PreleataLEM é Opreee(80 dê sequainleres. 

Eom issáo EICIRROROINARIA PERMRNENTE 
O0 10050 E ASSISTÊN EIA SOCIAL 

lieuni5e Ordinária, 
Dota: 5100112015, 
Há.. 53:3011 
Mut: Sela A - Sergio Vieira de Mem 
Pada : Debate em Mono das respastas 311Viddi5 pelas 

Secretariesidrgács [gerente aos Requedmmtos ape;ados Sele 
'Prograite dê Metas da PrefehLua Mundead de Sio 

cum refaça° aes sernas vogadas a Fie431l1e3 10014 5113201 
cem deficiência Mica; Deserceduirnene Seria{ Direitas Huma-
nos e Cidedana', tenda s da eonticlarls: 

- Secretária Municipal de Diretas Humanes e Ciaodania,  11. 
Eduardo Ssepley, 

- Coordenadera da Poleicas para idosas da 5MDDC, Sra. 
CoOorom SIM Lopes: 

• 
 

(Sele da °Abinee da Secretada de Desenia Primento 
e pssisrancia Social 581105, Ira, Madona (M.a Daueeid 
fiai:Menta: 

- [Ttet. de Depertamenla de Edificaçnes - 103E Si. Rkardo 
Resende Cerra: 

COMISSÃO ERTRAOROINARIA PERMANENTE 
DO MEIO AM CIENTE: 

Reurak Ordinária 
Pauta: "Os desafies da desemplumeis. sasientficel, 35 

rtirtrteleS da araerde ambiêntal e as ~das urbanas". 
Convidade: Ex-Ministra Na Men ambiente MARNA Silv4, 
OD•OSOPSQ005. 
Loçal:Auditárto PrP4tffl 	1 • an4er, 
H.M.: 55310. 

EOMISSA0 EXTRAOROINARIA PERMANENTE 
OS SEGURANÇA nOouca 

Agenda edema 
Eventoesne ao 3 5  Oistrnb Poilciai 
0011' 03de justa de 2015 -quartadzira 
X3444V7I SSIsOil 

SECRETÁRIA DA LÃMARA 

SECRETARIA GERILL ADHINISTRATIVA 
PORTAR.. 39058'5 
E1(tNECI5N(t41. a pedido, ANTODID GICSON MENDES 05 

50024 regatra 232074, dl carga de AssisSeate PattamenDE 
reFerhacia QPLC•2. lia Ail•Gabinete &Vereador. 

P0150014 39093411 
eXONERATIOD, a pedido, TOSE ',USTULA LUCAS, COT.. 

29773, do xarge de :Iminente Pariamene. inferência QPIC-2. 
Má 1 25  Gabinete &Vereador 

P01533143906aDS 
NOMLANBO TOELSON ler SILVA COSTA, para mercer,  1011 

1rmi5eão1 O  doge rir A1SCIL43133 dplomelac reldblele QPLC-2 
ça.  Deidade de Vereade 

P0110414 391161411 
PQM FANO° KA1154 20N2INI RTIENO, paca **Arte, ani 

nernissá e, u argu &Assistente Ralamedet referência FEPLE-2. 
no 30.4)abInete elêvereadne 

*QMP60,3906515 
NOMEAR 64 NATALM 14444440 501513 paia oseireoe  001 

[emissão, a carga de nssidente Parlamentar. refenEnma 
na 13 .  Deb , nete *verve:DR 

EFFERENÇA SALMTAL 
Carta vesrencelas de kerne:do Sul - RP 29936 - R 1 01 ,  

635115 
Nibehrandades Santos - RF 11100- Pear. 132715 
kne Pauk Martoline Rosa - RE 29793 - Piar. 55311 5 
MiMeD Rosa frmaeondl Smaa - RF 2514.1 . Par. CM 5 
Queira Poue da lued Talhada -115 39111 - Pua. 130417 
A vasa das informações processadas e rani fundamento 

na Lei n• S116153[5. AUTORIZO o pagamento das diferenças 
saledais Ms requeres-dm, ebiaaeoasdasa disprinitildade dá verba 
e as causeLas legais. 

VçRR4E115C3370145 
543034 Coelho C aralcanle de lila filue de enseNidse 

lula Caem. da Suma - RF 1503011-Pm, 3201) 
4i553 das inionnagEes renctades dei autos, e em espe-

cial a Perder da Precuranoria n ,  373115. Rue adoM 3(4,4 r44M 
* *Mie 0111 P1100 Mquoidie na inicial. 

SECRETARLARESEGA505 PLIMA1405 
45I03041 POR TEMPO PE SERVIÇO 
bravio Temera da 5 	- RF 11453 - Poro 3831115 
Dcfenlo,  

(EILIIOAD 
Luie Carlos da Sihm -1E13639241 
Robson Deliam -MD13613E43 
Wagner Amaral -1 
Delesido. Providenniedas as rerlid5ei aoírilmdaeficando 

á disposição dOS ~saem em 524 , 15, pele prans de 30 
Dental OMR 

CEREIBAD -  IPOIM 
Angela Crislim Mie :fieira -Fios. 643115 
Assahrta Piei Sakamote -Piar. 637115 
Hiiie LM. - Nee51555115 
Ttrdo Gmtaua Rocha Chagas Testa- Pr., BEM 5 
Dererido.Providerdkadas as certidáes requenda o Interessa-

dos, Muer equiTCLOr (enteio do RIEM saat agemlan a entrega 
das roses-limas rertilhoe, nade. Dali .14.111 1351- tarandIro 
-Selar de Controle de Contibuiçãa -5érrea. 

DECLAMO° DE TEMPD DE 504171 11611Ç100 
Asealito eoui 54k243340 -PQC. 1117115 
Cerrais Lucia Oliveira Fbeeerxre -TIO 116011548 
DeSeriME PrtnidentektaS aS deMaraginS Sei SISadeS lltanda 

dispondo dos interessodes em 5015-15,. sem presa de 30 
°unta) Mas. 

SECRETARIA DE APOIO LEGKLATIV0 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTO R 
Não haverá Sessão Dráinarie em 03 de junho de 2255, era 

medo de *Ordenado tecnica, par parte da Puder Emotiva de 
proje5a de Sei que ima deu sopas dispoieSde* lo edreala.end,  
Uso e C.Jp.3413 do Seio do muniasla de Sào Paulo, ronfOme 
ROR 112015. 
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15.00 [3:63 hoeas 	 • 
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Sal Siredentes - an5. 
Mesa NreSpe0 PL3 (4.444 MmadIel 02930 Patde 
11.07 horas 
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ria Permenente de Segurança Púbira 
Rua :lurara, 332 
Campes Elisens 
Vereedar Oco. PT 
1200-13:50 bar. 
Resnião I.R.. da Comiss. Permanente de Tanen 

Tiempailos,ddividode Ecembeça.Tinisma Leave GooMmernia 
%leniria %• de Mato .1' andar 
veicailai doninha Pula. PR 
C2.041-1050 tipos 
Radiam', 	CeddssEla• dePiweede de Saúda, 

Prosmido laçiai. Trotmee e Molhes 
Tarna, 'Rede de Alceçda ElaSiee' 
Solha Sabre , 	andar 
Vereadar Calvo - PRIOR 
(5:11-11:31 imas 
Rsuniaa Drundea da Cernissào Permanente de Saúda 

Promoçáo 931101, Trabxha e Mulher 
Saled rilhe .15 ornas 
vereador Calvo -55000 
14,05 -15,50 herda 
Reum2a Extreardinicia do Ceedpsea Eitdernnária 

Permanente de Befesa do Direnes Humanes, Cidadarde e 
REDIME Internacionais 

Plenária ide Mate - 'onde 
Vereadar Lercie Renda - PHS 
50:00-30:50 Emas 
Sinsn de fedem doe Birritos da Criança ediedolemente 
SaD Dsoar Peobose Horta -1 .  55 Sala 2"1 
Vereadar lave - PT 
50:00 - 22:50 bate 
R4,3180334,4 OVelrill r10,0 Rume 
Sala issie le adro dê Fendi .  55 CUM Cl 
oereodor Tine . 34  
cg,pp- 22:DO h.. 
Salenulade di API-AmenmEn Paute. tla Impem. 
&Medo PresSes Maus - S. rodar 
Verzedar Valdeçir Catimbam .210 
19:06- 22:CO horas 
Jovens em Destaque 
50050 Dele - Andar 
Sala Timdeates - a.ander 
Vereadar Delinno 4e Paul -050 

TRIBUNAL DE CONTAS 
Presidente: Roberto firoquim  

410M133E~ 

GABINETE DO PRESIDENTE 

ATA EXTRATO DE SESSÃO PLENÁRIA 

ATA oa 2.B04 SESSAO {ORGINARIR) 
Are vime e masa dial de raça dê abai do 7015, as 10335, 

eE PlanSda COnSelbeid Paulo Planes SnarRue, rediaou-se a 
2.080 1  smsdo ¡ordinária] da Frismal de Cantes do Monicipra dê 
310 Pauln Mb e presiOloeni dl COnSeRreiro Raberte Tragnim. 
presentes es Conselheiros Edson Simões, Vire-Presidente, 
Oantrnges Oesii. Cuar3655st MaseCie F.O e Meio adenie, e 
Secretarie Geral Redr:ge Pupim Anthero de Dliveira, a 
Subsesretárra Gerai Roseli de Mora. [heves, 1 Ermurader 
Chefe da ruma, Guilherme hl. de Camargo te Precuradar 
501 Tessitere. A Presidência: 'Havendo námoro legal &dam 
aborta a sessMe. Sal a prereeha 4. Reus, :nide.* os nossas 
ira bPIher. • Dispensada a ledura o 2n/segues edpms, 
prtunamente, aos ConseRmiros.10rUll podas on discossde as 
atas das Sesodes Drainarias 2,748*, 2,752 1, 2,787, 2,765, 
3.363. 7.775., 2,770', 2.539e, 3.7*s• e 2.735e, bei,  remo da 
SessLe treurdineria 2.786 5  as que is foram apreue das, 
axsinedas 1 cncarninhoM3 O putiNeeçoio. Preliminerrnante,  • 
Parte re5irtr3u as Seguintes pçesenças ern Plenário: 
Eaceleatimene Senlva Galena Nataini, (datara MunnIpal de 
SM Peter, Seer:deo LuiS CarDs Pine Nadá e Mana AlExendre _ 
Man... São Porfie ljuiisea 5,0. - SPTuris; Senhor dna Pauto 
f asta Kar443.35 .4 E3ÉriS4ri9 de AdV0403:0 Mundie Senhem 
Gabriela roveassni do Silm, Nesta ,  Orasil Lida.; Juliana Nmciso 
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de 20 	 ti 	4:9106 .. 	 (a) 

: À 
SGP.12 - Sr. Supervisor: 

, Conforme determinado pelo Sr. Presidente na 223a Sessão Extraordinária, em 
! 02 de junho de 2015, nos termos do caput do art. 270 do R.I., encaminho os 

autos para elaboração de parecer conjunto das comissões competentes nos 
substitutivos apresentados. 
São Paulo, 03/06/2015. 

1 Solang, 	ds Santos 
Secreta a de Apoio Legislativo 

Papei para informação, rubricado como folha n° 	  
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REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

1 
Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental, seja invertida a e' 

pauta da Ordem do Dia da presente Sessão, considerando-se como 

item(ns) de n.°(s) JZ 	 o(s) atual(is) item(ns) de n.°(s) 

9 (Q4e) a p_e_,  

Sala das Sessões, 
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NÃO SIM 
42 	2 

Aprovado 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  F" n' 	d°Pmew 

Matéria : Inversão da pauta item 4 para 2 
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : EDUARDO TUMA 

Ementa : PL 371 )2014 , DO EXECUTIVO Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei te )3.769, de 26 de janeiro de 
, 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na Lei II° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bens como altera o artigo 14 da Lei a °  

13.769, de 2004. (EM REGIME DE URGENCIA) 

Reunião : 	223 Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 
ADOLFO QUINTAS 
ALESSANDRO GUEDES 
ALFREDINHO 
ANIBAL DE FREITAS 
ANTONIO DONATO 
ARI FREDENBACH 
ARSÉLINO TATTO 
AURÉLIO MIGUEL 
AURÉLIO NOMURA 
CALVO 
CONTE LOPES 
DALTON LVANID 
EDIrle,LES 
ELI 	GABRIEL 
GEORGE HATO 
GILSON BARRETO 
JAIR TATTO 
JONAS CAMISA NOVA 
JOSÉ POLICE NETO 
JULIANA CARDOSO , 
LAÉRCIO BENKO 
MARCOS BELIZARJO 
MAROUITO 
MILTON LEITE 
NELO RODOLFO 
NETINHO DE PAULA 
NOEMI NONATO 
OTA 
PATRICIA BEZERRA 
PAULO FIORILO 
Pi-  EDEMILSON CHAVES 
QUITO FORMIGA 
REIS 
RICARDO NUNES 
RICARDO YOUNG 
SALLIEÜD 
SANNEFA TADEU 
SENIVAL MOURA 
SOUZA SANTOS 
TONINHO PAIVA 
USHITARO KAMIA 
VALDECIR CABRABOM 
VAVÁ 
WADIH MUTRAN 

Totais da Votação: 

Resultado da Votação :  

Data : 	02/06/2015 - 18:04:11 

Partido 	Voto 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PROS 	Sim 
PT 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PTB 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PSB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
PV 	Sim 
PTB 	Sim 
DEM 	Sim 
PMDB 	Sim 
PDT 	Sim 
PROS 	Sim 
PROS 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sirn 
PPS 	Nao 
PSDB 	Sim 
IDEM 	Sim 
PT 	Sm 
PSD 	Sim 
PR 	Sim 
PSD 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	 Sim 
PP 	Sim 

TOTAL 
44 



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
/ 2  ° VEREADOR EDUARDO TUMA 

AO PROJETO DE LEI N° 377/2014 

"Integra ao programa de investimentos aprovado pela 

Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o pbno de 

melhoramentos públicos previsto na Lei ne 14.193, de 
25 de agosto d 2006, bem como altera o artigo 14 da 

Lei n° 13.769, de 2004," 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

A„L 1 0  Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da L 

13.769, de 26 de janeiro de 2004,0 plano de melhoramentos públicos na Avenida Santo 

Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira até a Avenida dos 

Bandeirantes, previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, abrange •, an - 

lados da Avenida Santo Amaro, localizado no território da subprefeitura de Pinheiros, a 

pavimentação de vias e espaços públicos, infraestruntra para transporte coletivo, 

drenagem urbana, enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário 

urbano, comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§ 1° Não poderá ser autorizada a construção de edificações na hipótese em que o projeto 

apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do plano de melh ram 

públicos previsto na Lei n°14.193, de 2006. 

§ 2° Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessári execução do plano 

de Melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, mesmo se não houver a 

adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, o potencial construtivo básico 
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VEREADOR EDUARDO TUMA 

remanescente do lote, bem como o coeficiente de aproveitamento máximo serão 

calculados em função de sua área original; 

Art. 2' O artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis IV 13.871, de 8 de 

julho de 2004, e n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido do 

inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14 

IX - os empreendimentos lindeiros à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às seguintes 

disposições: 

a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação em conformidade com o 

Decreto n° 45.817, 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a classificação dos usos 

residenciais e não residenciais; 

1:),) é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de estacionamento 

estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 

2004, desde que atendidas as exigências específicas da legislação e normas técnicas de 

acessibilidade, atendimento médico de emergência e segurança contra incêndio: 

c) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios geradores de 

tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida Santo Amaro, admitindo-se, 

entretanto, após análise da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela 

Comissão de Análise Integrada de Edificações e Parcelamento do Solo - CAlEPS, desde 

que prevista pista de acomodação no interior do lote; 

d) aplica-se a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 8.001, de 24 de 

dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de dispor de espaços de utilização 

comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços de utilização comum, cobertos ou 
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não, destinados à instalação de equipamentos sociais, prevista nas hipóteses do § 1 0  do 

referido dispositivo; 

e) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação de uso e 

ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos alinhamentos previstos na Lei 

ri° 14.193, de 25 de agosto de 2006: 

f) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se aplicando os 

limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

g) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser acrescida 

gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área construída 

computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada àquela finalidade, 

desde que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório de 

Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 

edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição publica tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é cinquenta 

metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, ao nível do passeio 

público, sem fechamento e não ocupada por construções ou estacionamento de veículos; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da Câmara Técnica de Legislação 

Urbanística CTLU." (NR) 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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SUBSTITUTIVO N° CLZ, AO PROJETO PE LEI N° 377/2014 

"Integra 	ao 	programa 	de 

investimentos aprovado pela Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, o 

plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto d 2006, bem como altera o 

artigo 14 da Lei n° 13,769, de 2004." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 

da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos 

na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de 

Oliveira até a Avenida dos Bandeirantes, previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto de 2006, abrangendo, em ambos os lados da Avenida Santo Amaro, 

localizado no território da subprefeitura de Pinheiros, a pavimentação de vias e 

espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, 

enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano, 

comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§1 0  Não poderá ser autorizada a construção de edificações na hipótese em que 

o projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do plano 

de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 
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§ 2 0  Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução 

do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, 

mesmo se não houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

o potenclal canstaltivo básico remanescente do lote, bem corno o coeficlente 

de aproveitamento máximo serão calculados em função de sua área original; 

§3° O impacto na infraestrutura e no meio ambiente advindo da utilização do 

potencial construtivo adicional deverá ser monitorado permanentemente pela 

Prefeitura, que publicará relatórios periodicamente. 

"§4° Dos recursos existentes no fundo da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, no âmbito da Lei n°  13.769, de 26 de janeiro de 2004, deverão ser 

destinados o percentual de 33% (trinta a três por cento) à construção e 

recuperação de Habitações de Interesse Social, reurbanização de favelas, 

programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou programa público 

de habitação, incluindo a aquisição de terras, os serviços de apoio e custos de 

atendimento à população assistida, para as áreas Coliseu e Panorama, 

constantes do Anexo 2 da referida Lei. 

§5° Dos recursos provenientes dos futuros leilões dos Certificados de Potencial 

Adicional de Construção - CEPAC da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 

deverão ser destinados o percentual de 22% (vinte e dois por cento) para as 

mesmas finalidades do parágrafo anterior." 

Art. 2° O artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis n° 13.871, de 

8 de julho de 2004, e n °  15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar 

acrescido do inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14 

IX - os empreendimentos lindeiras à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às 

seguintes disposições: 
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a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação em 

conformidade com o Decreto n° 45.817, 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a 

classificação dos usos residenciais e não residenciais; 

b) é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de estacionamento 

estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.885, de 25 de 

agosto de 2004, desde que atendidas as exigências específicas da legislação e 

normas técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e 

0110 	segurança contra incêndio; 

c) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios 

geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida Santo 

Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CET e pela Comissão de Análise Integrada de Edificações e 

Parcelamento do Solo - CAIEPS, desde que prevista pista de acomodação no 

interior do lote; 

d) 'aplica-se a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 8.001, de 

24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de dispor de 

espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços de 

utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos 

• 	sociais, prevista nas hipóteses do § 1° do referido dispositivo; 

e) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação 

de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos 

alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006: 

f) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 

aplicando os limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

g) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área 

construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada 

àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os seguintes 

requisitos: 
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1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório 

de Registro de imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 

edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é 

cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, 

ao nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por construções 

ou estacionamento de veiculas; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da Câmara Técnica de 

Legislação Urbanística CTLU." (NR) 

Art. 30  Exclui-se do programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei 

n° 13.769, de 2004, as seguintes intervenções: 

- prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima 

previsto na Lei n°7.104, de 3 de janeiro de 1968; 

II - viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 

111, 	Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

O substitutivo faz-se necessário para que haja o atendimento da legislação em 

vigor. Desse modo, a alteração do art. 10  fez-se necessária em razão do fato 

de ter sido considerado na aprovação da Operação Urbana Consorciada Faria 

Láa, apenas um dos lados da Av. Santo Amaro, assim no lado previsto em lei, 

é possível que haja a incorporação do melhoramento viário proposto na Lei n° 

• 	14.193/2006. 

A exclusão do § 1 0  do art. 1° que possiblitava as desapropriações de imóveis 

adicionais àqueles atingidos diretamente pela implantação do plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, desde que 

tivessem por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos 

remanescentes das desapropriações foi excluído pelo presente substitutivo em 

razão de fugir do escopo do projeto que se baseia no melhoramento viário já 

estabelecido em lei. 

Ainda, foi necessário realizar a exclusão do dispositivo acima em razão de não 

o se ter especificação ou determinação dos imóveis que se pretende 

desapropriar no local, o que causaria uma insegurança jurídica dos 

proprietários de imóveis daquela região. E a alteração de dispositivos para o a 

atendimento das normas em vigor. Além disso, o substitutivo ora proposto 

limita os recursos destinados para os melhoramentos públicos descritos no 

caput do artigo 1° apenas ao que exceder o necessário à provisão de 

Habitação de Interesse Social (HIS), melhoramentos e reurbanização das 

áreas Coliseu e Panorama e, ainda, vai além impondo obrigações meeiras a 

cada das Subprefeituras envolvidas para a obtenção dos recursos financeiros 

necessários para a viabilização do plano de melhoramento público objeto do PL 

em tela. 
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O princípio da segurança jurídica é um princípio da própria essência do direito, 

integrando o direito constitucional como um todo. O Direito propõe-se a ensejar 

uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Daí o 

chamado princípio da "segurança jurídica", o qual, bem por isto, se não é mais 

importante dentro todos os princípios gerais de Direito, é sem dúvida alguma 

um dos mais. 1  

Cabe aos planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, 

e disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso VIII, do art. 4 0  do Estatuto da Cidade Lei n° 10.257/2001. 

Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 2  

O princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o privado é da essência 

de qualquer Estado, de qualquer sociedade juridicamente organizada com fins • políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O princípio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

conformidade da lei. 3  

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 128. 

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 11a Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Daniela Libôrio Di Sarna, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Malheiros, p. 215-216. 
3  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 a  Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
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Com este princípio, verifica-se também que a lei superior deve ser respeitada. 

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

pelo seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

O princípio da legalidade contrapõe-se a qualquer tendência de vontade 

pessoal dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 4  

Portanto, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos expressamente pela CF188, e também aos princípios implícitos. 

A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

especifico. 

Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos em 

lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 5  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário faiar 

sobre o princípio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 

norma. 6 

4 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
5  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 

MELLD, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31° Ed., editora 
Malheiros, p. 108. 
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O princípio da finalidade é mais do que uma decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, está nele contido, corresponde a 

aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

do objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei. 7  

É na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

com rigorosa obediência à finalidade imposta pela lei, não apenas à finalidade 

própria de todas as leis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

específica abrigada na lei a que esteja dando execução. 8  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Dessa forma, o substitutivo ora proposto, atende ao plano urbanístico da 

subprefeitura de Pinheiros e subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se 

dos objetivos e diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

7  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 109. 

e MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
Malheiros, p. 109 e 110. 
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SUBSTITUTIVO N° 3 	AO PROJETO DE LEI N° 377/2014 

"Integra 	ao 	programa 	de 

investimentos aprovado pela Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, o 

plano de melhoramentos públicos 

previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto d 2006, bem como altera o 

artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 

da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos 

na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de 

Oliveira até a Avenida dos Bandeirantes, previsto na Lei n° 14.193, de 25 de 

agosto de 2006, abrangendo, em ambos os lados da Avenida Santo Amaro, 

localizado no território da subprefeitura de Pinheiros, a pavimentação de vias e 

espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, 

enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano, 

comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§1° Não poderá ser autorizada a construção de edificações na hipótese em que 

o projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do plano 

de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 
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§ 20 :  Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução 

do !plano de melhoramentos públicos previsto na Lei no 14.193, de 2006, 

mesmo se não houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

o potencial construtivo básico remanescente do lote, bem como o coeficiente 

de aproveitamento máximo serão calculados em função de sua área original; 

§30  O impacto na infraestrutura e no meio ambiente advindo da utilização do 

potencial construtivo adicional deverá ser monitorado permanentemente pela 

Prefeitura, que publicará relatórios periodicamente. 

§4° Dos recursos existentes no fundo da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, no âmbito da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, deverão ser 

destinados o percentual de 33% (trinta a três por cento) à construção e 

recuperação de Habitações de Interesse Social, reurbanização de favelas, 

programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou programa público 

de habitação, incluindo a aquisição de terras, os serviços de apoio e custos de 

atendimento à população assistida, para as áreas Coliseu e Panorama, 

constantes do Anexo 2 da referida Lei. 

§50  Dos recursos provenientes dos futuros leilões dos Certificados de Potencial 

Adicional de Construção - CEPAC da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 

deverão ser destinados o percentual de 22% (vinte e dois por cento) para as 

mesmas finalidades do parágrafo anterior. 

§6° . 0 leilão dos Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC 

deverão ser realizados em intervalos de no mínimo 120 dias ou no máximo 180 

dias a partir da promulgação da presente lei, da seguinte forma: 

I — durante o prazo de vigência desta lei, a outorga onerosa de que trata o 

artigo 6° da Lei n° 13.769/04 poderá ser efetuada em dinheiro enquanto o leilão 

de CEPAC não for operacionalizado nos prazos acima estipulados; 
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— poderão aderir a opção de pagamento da outorga onerosa em dinheiro, 

prevista no inciso deste parágrafo, todo o interessado que disponha de 

processo de aprovação em análise que dependa da compra de CEPAC para 

que se efetive a obtenção do Alvará de Aprovação e Execução do Projeto; 

111 — para efeito da aquisição do CEPAC em dinheiro, adotar-se-á o valor do 

preço realizado do CEPAC, apurado no último leilão, acrescido da atualização 

financeira mensal do seu valor acumulada até a data da sua aquisição, 

tomando-se como parâmetro de atualização financeira mensal o IPC índice 

de Preço do Consumidor; 

IV — restabelecido o leitão de CEPAC no prazo estabelecido no caput deste 

parágrafo cessará a possibilidade de pagamento de outorga onerosa em 

dinheiro acima prevista. 

Art. 2° O artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis n° 13.871, de 

8 de julho de 2004, e n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar 

acrescido do inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14 

IX - os empreendimentos lindeiras à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às 

seguintes disposições: 

a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação em 

conformidade com o Decreto n° 45.817, 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a 

classificação dos usos residenciais e não residenciais; 

b) é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de estacionamento 

estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.885, de 25 de 

agosto de 2004, desde que atendidas as exigências específicas da legislação e 

normas técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e 

segurança contra incêndio; 
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c) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios 

geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida Santo 

Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de Engenharia de 

Tráfego 	CET e pela Comissão de Análise Integrada de Edificações e 

Parcelamento do Solo - CAlEPS, desde que prevista pista de acomodação no 

interior do lote; 

d) apiica-se a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 8.001, de 

24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de dispor de 

espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços de 

utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos 

sociais, prevista nas hipóteses do § 1° do referido dispositivo; 

e) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação

•de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos 

alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006: 

f) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 

aplicando os limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

g) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel urna área 

111 construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada 

àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os seguintes 

requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório 

de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 

edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é 

cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, 

ao nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por construções 

ou estacionamento de veículos; 
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3 - a proposta receba manifestação favorável da Câmara Técnica de 

Legislação Urbanística CTLU." (NR) 

Art. 3' Exclui-se do programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei 

n° 13.769, de 2004, as seguintes intervenções: 

I - prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima 

previsto na Lei n°7.104, de 3 de janeiro de 1968; 

11 - viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 

Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

O substitutivo faz-se necessário para que haja o atendimento da legislação em 

vigor. Desse modo, a alteração do art. 1° fez-se necessária em razão do fato 

de ter sido considerado na aprovação da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, apenas um dos lados da Av. Santo Amaro, assim no lado previsto em lei, 

é possível que haja a incorporação do melhoramento viário proposto na Lei n° 

14.193/2006. 

A exclusão do § 10 do art. 1° que possibilitava as desapropriações de imóveis 

adicionais àqueles atingidos diretamente pela implantação do plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, desde que 

tivessem por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos 

remanescentes das desapropriações foi excluído pelo presente substitutivo em 

razão de fugir do escopo do projeto que se baseia no melhoramento viário já 

estabelecido em lei. 

Ainda, foi necessário realizar a exclusão do dispositivo acima em razão de não 

se ter especificação ou determinação dos imóveis que se pretende 

desapropriar no local, o que causaria uma insegurança jurídica dos 

proprietários de imóveis daquela região. E a aiteração de dispositivos para o a 

atendimento das normas em vigor. Além disso, o substitutivo ora proposto 

limita os recursos destinados para os melhoramentos públicos descritos no 

caput do artigo 1° apenas ao que exceder o necessário à provisão de 

Habitação de Interesse Social (HIS), melhoramentos e reurbanização das 

áreas Coliseu e Panorama e, ainda, vai além impondo obrigações meeiras a 

cada das Subprefeituras envolvidas para a obtenção dos recursos financeiros 

necessários para a viabilização do plano de melhoramento público objeto do PL 

em tela. 
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O princípio da segurança jurídica é um princípio da própria essência do direito, 

integrando o direito constitucional como um todo. O Direito propõe-se a ensejar 

uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Daí o 

chamado princípio da "segurança jurídica", o qual, bem por isto, se não é mais 

importante dentro todos os princípios gerais de Direito, é sem dúvida alguma 

um dos mais. 1  

Cabe aos planos urbanísticos definir a função social dos imóveis no Município, 

e disponibilizar instrumentos próprios que viabilizarão esta realização, como 

determina o inciso VIII, do art. 40  do Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/2001. 

Alguns destes instrumentos interferem diretamente no direito de construir 

como, a transferência do direito de construir, entre outros que alteram o 

coeficiente de aproveitamento, reduzindo-o ou aumentando-o. Assim, o Poder 

Público Municipal deve analisar os projetos de construção e obras tendo 

sempre como ponto de partida os planos urbanísticos existentes no Município. 2  

O princípio da Supremacia do Interesse Publico sobre o privado é da essência 

de qualquer Estado, de qualquer sociedade juridicamente organizada com fins 

políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente este 

que qualifica o Estado e lhe dá identidade própria. O princípio da Legalidade é 

aquele que demonstra a submissão do Estado à lei, ele traduz a ideia de que a 

Administração só pode fazer aquilo que esta na lei, só pode ser exercida na 

conformidade da lei. 3  

1  MELLO, Ceiso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 a  Ed., editora 
Malheiros, p. 128. 

2  ME1RELLES, Hely Lopes. Direito de Construir, 1 a  Ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, 
Danieia Libário Di Sarno, Luiz Guilherme da Costa Wagner Jr., e Mariana Novis, editora 
Maineiros, p. 215-216. 
3  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 312 Ed., editora 
Malheiros, p. 103. 
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Com este princípio, verifica-se também que a lei superior deve ser respeitada. 

Assim, a Administração Pública não pode contrariar a lei que é a responsável 

pelo seu planejamento urbano. Fato que não ocorre com a pretensão de se 

aprovar este projeto de lei. 

O princípio da legalidade contrapõe-se a qualquer tendência de vontade 

pessoal dos governantes. Opõe-se a todas as formas de poder autoritário, ao 

administrador deve respeitar a lei e agir nos limites determinados por esta. 4  

Portanto, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos expressamente pela CF/88, e também aos princípios implícitos. 

A Administração Pública tem o dever de agir para atender ao interesse público, 

que é o interesse de todos e não o interesse individual ou de um grupo 

específico. 

Dessa forma, administrar é prover os interesses públicos, assim definidos em 

410 	
lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou 

particularizados segundo suas disposições. 5  

Considerando os princípios da Administração Pública, faz-se necessário falar 

sobre o princípio da finalidade. Por força dele a Administração subjuga-se ao 

dever de atingir a finalidade normativa, respeitando a finalidade prevista na 

norma. 6 

4  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 103. 
5  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 108. 
6  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 108. 

Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 3? Ed., editora 

Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 31 8  Ed., editora 

Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 3? Ed., editora 
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O principio da finalidade é mais do que uma decorrência do princípio da 

legalidade, pois está intimamente ligado a ele, está nele contido, corresponde a 

aplicação da lei tal qual ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

do objetivo em vista pela qual foi editada. Daí pois os atos eivados deste vício, 

denominado de "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" são NULOS, já que 

quem desatende ao fim legal desatende à própria lei. 7  

É na finalidade da lei que está o critério norteador de sua correta aplicação, 

porque é em nome de um determinado objetivo que se confere competência 

aos agentes da Administração. Dessa forma, o princípio da finalidade impõe 

que o administrador, ao manejar as competências postas ao seu encargo, aja 

com rigorosa obediência à finalidade imposta pela lei, não apenas à finalidade 

própria de todas as leis, que é o interesse público, mas também a finalidade 

específica abrigada na lei a que esteja dando execução. B  

Fato este que deveria acontecer no presente caso, o Executivo tem a 

obrigação de atender ao plano urbanístico da subprefeitura de Pinheiros e 

subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se dos objetivos e diretrizes da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Dessa forma, o substitutivo ora proposto, atende ao plano urbanístico da 

subprefeitura de Pinheiros e subprefeitura da Vila Mariana sem desvirtuar-se 

dos objetivos e diretrizes da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

7  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 109. 

8  MELLO, Celso Antônio 
Malheiros, p. 109 e 110. 

Bandeira de. Curso de 

Bandeira de. Curso de 

Direito Administrativo, 31 3  Ed., editora 

Direito Administrativo, 31a Ed., editora 
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Substitutivo%o Projeto de Lei 377/2014 

"Reorganiza o Programa de Investimento da 

Operação Urbana Faria Lima, introduzindo o 

Piano de Melhoramento Público em trecho 

Avenida Santo Amaro, e dá outras 

providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Ni■.1  
// 

Artigo 1 0  - 'PaSsa a integrar o progra a dd nvestimentos relacionados no Anexo 

2 da Lei Municipal n° 137769, de 26 ide_ janeiro de 2004, o plano de 

melhoramentos públicos na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente 

Juscelino Kubitschek até a Avenida dos Bandeirantes abrangendo, em ambos os 

lados de tais logradouros, a pavimentaç'âo de vias e espaços públicos, 

infraestrutura para transporte coletivo, drenagem urbana, iluminação, 

sinalização, semáforos,_ paisagismo e ajardinamento. 

Artigo 2 0  - O alinhamento viário deverá ser realizado
■ 
 \-com desapropriações 

exclusivas de áreas constantes das plantas no P-32.806-A0, P-32.807-A0, P-

32.808-A0 e P32.809-A0, do arquivo do Departamento de Desapropriações , 

rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta 

lei, fica aprovado o plano de melhoramentos na Avenida Santo Amaro 
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Artigo 4 0  - As áreas desapropriadas, que forem remanescentes dos 

melhoramentos viários, terão destinação exclusiva para Empreendimentos 

Habitacionais de interesse Social (EHIS), de acordo com o disposto no artigo 60 

da Lei Municipal 16.050, de 31 de julho de 2014 (Plano Diretor) 

§ 10 - As unidades habitacionais referidas no caput deste artigo serão destinadas 

às famílias com renda mensal igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos, 

preferencialmente para o atendimento da população moradora das favelas Real 

Parque, Panorama e Coliseu, em atendimento ao disposto no Anexo 2 da Lei 

Municipal 13.769, de 26 de janeiro de 2004. 

§ 20 - As unidades habitacionais referidas no caput deste artigo poderão ser 

realizadas em parceria com os programas dos Governos Federal e Estadual. 

§ 30  - As unidades produzidas com recursos exclusivos da operação poderão 

integrar programa de locação social destinada a famílias com renda mensal igual 

ou inferior à 3 (três) salários mínimos, preferencialmente aquelas que tenham 

integrantes com trabalhadores do perímetro da operação. 

1:é 	
§ 40 - As áreas remanescentes, onde não seja tecnicamente possível viabilizar a 

construção das unidades habitacionais em escala, poderão ser: 

I - alienadas onerosamente, e os recursos destinados com exclusividade a 

promoção habitacional de interesse social dentro do perímetro da Operação; ou 

II - doadas à Cohab-SP, na forma de subsídio, bem como dos direitos 

decorrentes de imissão provisória na posse, para atendimento exclusivo das 

finalidades habitacionais de interesse social dentro do perímetro da Operação. 

§ 50 - A Cohab-SP poderá realizar a transferência dos bens e direitos referidos 

no inciso II do parágrafo anterior, ao fundo financeiro destinado ao 

arrendamento residencial, nos termos da Lei Federal 10.188, de 12 de fevereiro 

de 2001 e suas alterações, ou legislação que venha a sucedê-la, de forma a 
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atender com exclusividade as finalidades habitacionais de interesse social dentro 
MEI 

	

AZ 	 do perímetro da Operação. 

1 

Artigo 5 0  - Os recursos provenientes dos futuros leilões dos Certificados de 

1/21 Potencial Adicional de Construção - CEPAC da Lei Municipal 13.769, de 26 de 

janeiro de 2004, deverão ser aplicados no percentual mínimo de 25% (vinte e 

cinco por cento) dos recursos arrecadados em habitação de interesse social, 

inclusive na aquisição de glebas e lotes, em consonância com o artigo 142 da Lei 

Municipal 16.050, de 31 de julho de 2014, preferencialmente para o atendimento 

I da população moradora das favelas Real Parque, Panorama e Coliseu, em 

atendimento ao disposto no Anexo 2 da Lei Municipal 13.769, de 26 de janeiro 

de 2004. 

Artigo 6 0  - O artigos 40  e 14 da Lei Municipal n° 13.769, de 2004, alterada pelas 
a 

Leis Municipais n° 13.871, de 8 de julho de 2004, e n° 15.519, de 29 de 

	

1 	dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido do inciso IX, com a seguinte 

	

1 	 redação: 

1 
" Artigo  4 0  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC 

poderão ser desvinculados a determinado imóvel, mesmo após convertidos 

	

1 	
e cancelados, mediante o pagamento em dinheiro à São Paulo Urbanismo 

de uma multa por CEPAC desvinculado equivalente a 10% do valor do 

	

R 	 CEPAC no último leilão, atualizado pelo IPC/FIPE. 

§ 1 0 . A São Paulo Urbanismo deverá dar ampla publicidade à decisão que 

	

11 	 autorizou a desvinculação. 

§ 20 . O estoque em metros quadrados liberados pela desvinculação dos 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC retornará ao 
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saldo de estoque da Operação Urbana, no mesmo setor e uso, após 30 

(trinta) dias da decisão que autorizou a sua desvinculação, quando poderá 

ser utilizado em outro projeto. 

§ 3°. Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC 

desvinculados só poderão ser novamente utilizados após 90 (noventa) dias 

da decisão que autorizou a sua desvinculação. 

§ 4°. A não vinculação dos Certificados de Potencial Adicional de Construção 

- CEPAC no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da decisão que 

autorizou a sua desvinculação acarretará multa de mesmo valor tratado no 

caput deste artigo, atualizado pelo IPC/FIPE. 

Artigo 14 

IX - os empreendimentos lindeiros à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos 

às seguintes disposições: 

a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação sem a 

necessidade de previsão de acessos independentes e compartimentação das 

áreas destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e estacionamento 

de veículos, desde que sejam demarcadas as vagas correspondentes às 

unidades residenciais e às áreas não residenciais; 

b) não é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de 

estacionamento estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei 

Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, desde que atendidas as 

exigências específicas da legislação e normas técnicas de acessibilidade, 

atendimento médico de emergência e segurança contra incêndio; 

c) é vedada, nos espaços destinados ao estacionamento, a ocupação por 

vagas da área livre entre o alinhamento do lote e o alinhamento da 

edificação no pavimento ao nível do passeio público, com exceção das 
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vagas exigidas pela legislação e normas técnicas de acessibilidade, 

atendimento médico de emergência e segurança contra incêndio, bem como 

em áreas cobertas no pavimento de acesso até o limite de 15 (quinze) 

metros do alinhamento da via; 

d) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios 

geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida 

Santo Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de 

Engenharia de Tráfego - CET e pela Comissão de Análise Integrada de 

Edificações e Parcelamento do Solo - CAIEPS, desde que prevista pista de 

acomodação no interior do lote absorva a integralidade do impacto inclusive 

cumulativo; 

e) não se aplica a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei 

Municipal n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, no que se refere à 

obrigatoriedade de dispor de espaços de utilização comum, não cobertos, 

destinados ao lazer e espaços de utilização comum, cobertos ou não, 

destinados à instalação de equipamentos sociais, prevista nas hipóteses do 

§ 1° do referido dispositivo; 

f) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na 

legislação de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os 

novos alinhamentos previstos nesta lei; 

g) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 

aplicando os limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

h) não serão consideradas computáveis as áreas comuns de circulação até o 

limite de 20% (vinte por cento) da área construída computável de cada 

pavimento tipo; 

i) não serão consideradas computáveis as áreas destinadas aos usos 

classificados nas subcategorias usos não residenciais compatíveis - nR1 ou 

usos não residenciais toleráveis - nR2, nos termos da Lei n° 13.885, de 
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2004, e sua regulamentação, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da 

área do lote, situadas no pavimento térreo, com acesso direto e abertura 

para logradouros; 

j) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área 

construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área 

destinada àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os 

seguintes requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em 

Cartório de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou 

ocupação com edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é 

cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da 

ao nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por 

construções ou estacionamento de veículos; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da SP-Urbanismo." (NR) 

Artigo 70  - Exclui-se do programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da 

Lei Municipal n° 13.769, de 2004, as seguintes intervenções: 

I - prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima previsto 

na Lei Municipal n°7.104, de 3 de janeiro de 1968; 

II - viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 

Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale. 

Artigo 80  - Ficam expressamente revogadas todos os melhoramentos viários do 

perímetro da Operação Urbana Consorciada Faria Lima não realizados, 
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especialmente os contidos nas Leis Municipais nos 4.163, de 28 de dezembro de 

1951, 4.640, de 18 de abril de 1955, 7.056, de 25 de setembro de 1967, 7.722, 

de 13 abril de 1972 e 14.193, de 25 de agosto de 2006. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçâ'o. 

José Poli e Neto 

Vereador — PSD 
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JUSTIFICATIVA 

' O Substitutivo ao Projeto de Lei 377/2014 busca garantir que áreas 

desapropriadas, que forem remanescentes dos melhoramentos viários deverão 

ser destinadas exclusivamente a construção de unidades habitacionais de 

41, interesse social. As unidades habitacionais construídas deverão beneficiar os 

trabalhadores do perímetro da Operação Urbana, cuja renda familiar seja igual 

ou inferior a 6 salários mínimos. 

Além disso, disso incentiva-se o programa de locação social, trazendo para 

o perímetro da operação a maior quantidade possível pessoas que trabalhem no 

local. Corri isso, seriam atendidos os preceitos da Lei 16.050, de 31 de julho de 

2014 - Plano Diretor Estratégico, aproximando o emprego da moradia, evitando 

grandes deslocamento e os movimentos pendulares da população que hoje 

reside na periferia e trabalha no perímetro da Operação Urbana, garantindo 

assim urna cidade mais justa e sustentável. 

o 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 37712014 

Reorganiza o programa de investimentos da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima aprovado 
pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 
introduzindo o Plano de Melhoramento Público 
previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, 
e dá outras providências. 

Art. 1° Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 
da Lei n° 13169, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos 
na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 
até a Avenida dos Bandeirantes previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 
2006, abrangendo, em ambos os lados de tais logradouros, a pavimentação de 
vias e espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem 
urbana, enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário 
urbano, comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

Art. 2° Para os fins desta rei, os imóveis atingidos pelo plano de 
melhoramentos públicos da Avenida Santo Amaro poderão se somar a novas 
desapropriações de imóveis adicionais àqueles atingidos diretamente peia 
implantação do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 
2006, desde que tenham por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou 
social dos remanescentes das desapropriações. 

§1° - Não poderá ser autorizada a construção de edificações quando o projeto 
apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do plano de 
melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 

§2° Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução 
do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006, 
mesmo se não houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima: 

I 7 o potencial construtivo básico do remanescente do lote será calculado 
em função de sua área original acrescido do dobro da área doada, 
respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo; 
II o potencial construtivo máximo do remanescente do lote será calculado 
em função de sua área original. 

§3° O projeto de implantação do plano de melhoramentos públicos poderá 
alterar os alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 2006, em proporção que 
não seja superior a 5% (cinco por cento) na sua largura. 
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Art. 30  As áreas desapropriadas, que forem remanescentes 
melhoramentos viários, terão destinação para Empreendimentos de Habitação 
de Interesse Social (EHIS), de acordo com o disposto no Art. 60 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014. 

§ 1°. - As unidades habitacionais referidas no caput deste artigo serão 
destinadas às famílias com renda mensal igual ou inferior à 6 (seis) salários 
mínirnos, preferencialmente para o atendimento da população moradora das 
favelas Real Parque, Panorama e Coliseu, em atendimento ao disposto no 
anexo 2 da Lei n. 13.769, de 26 de janeiro de 2004. 

§ 2°1 As áreas remanescentes, onde não seja tecnicamente possível viabilizar 
a construção, em escala, dos empreendimentos habitacionais referidas no 
caput, serão transformadas em espaços livres públicos ou alienadas 
onerosamente, e os recursos reaplicados na produção de habitação de 
interesse social no interesse da Operação. 

§ 3° - Fica autorizado, desde já, a Prefeitura do Município de São Paulo a 
realizar a alienação dos imóveis referidas no caput. 

§ 	- As unidades habitacionais referidas no caput deste artigo poderão ser 
realizadas em parceria com os programas dos Governos Federal e Estadual. 

Art. '4° Os recursos provenientes dos futuros leilões dos Certificados de 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro 
de 2004, deverão ser aplicados no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos recursos arrecadados em Habitação de Interesse Social, inclusive 
aquisição de glebas e lotes, em consonância com o Art. 142 da Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014, preferencialmente para o atendimento a população 
residente das favelas Real Parque, Panorama e Coliseu, em atendimento ao 
disposto no anexo 2 da Lei n. 13.769, de 26 de janeiro de 2004. 

Art. 5' Os artigos 4 e 14 da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, alterada 
pelas Leis n. 13.871, de 8 de julho de 2004, e n. 15.519, de 29 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4 - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC 
poderão ser desvinculados a determinado imóvel, mesmo após convertidos 
e cancelados, mediante o pagamento em dinheiro à São Paulo Urbanismo 
de uma multa por CEPAC desvinculado equivalente a 15% do valor do 
CEPAC no último leilão, atualizado conforme índice previsto em decreto 
regulamentador. 

§ 1 0. A São Paulo Urbanismo deverá dar ampla publicidade à decisão que 
autorizou a desvinculação. 

§ 2'. O estoque em metros quadrados liberados pela desvinculação dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC retornará ao 
saldo de estoque da Operação Urbana, no mesmo setor e uso, após 30 



(trinta) dias da decisão que autorizou a sua desvinculação, quando pe 
ser utilizado em outro projeto. 

§ 3°. Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC 
desvinculados só poderão ser novamente utilizados após 90 (noventa) dias 
da decisão que autorizou a sua desvinculação. 

§ 4°. "A ausência de pedido de vinculação dos Certificados de Potencial 
Adicional de Construção - CEPAC no prazo de até 180 (cento e oitenta) 
dias da decisão que autorizou a sua desvinculação acarretará multa de 
mesmo valor tratado no caput deste artigo, atualizado pelo atualizado 
conforme índice previsto em decreto regulamentador. 

"Art. 14 	  acrescido do inciso IX, 

IX — os empreendimentos lindeiras à Av. Santo Amaro estarão sujeitos às 
seguintes disposições: 

a) 
I 

É admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação sem a 
necessidade 	de 	previsão 	de 	acessos 	independentes 	e 
compartimentação das áreas destinadas a carga e descarga, circulação, 
manobra e estacionamento de veículos, desde que sejam demarcadas 

i as vagas correspondentes às unidades residenciais e às áreas não 

' residenciais; 

b) não é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de 
; estacionamento estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei 
, n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, desde que atendidas as exigências 
I especificas da legislação e normas técnicas de acessibilidade, 
¡atendimento médico de emergência e segurança contra incêndio; 

c) é vedada, nos espaços destinados ao estacionamento, a ocupação por 
vagas da área livre entre o alinhamento do lote e o alinhamento da 
edificação no pavimento ao nível do passeio público, com exceção das 
vagas exigidas pela legislação e normas técnicas de acessibilidade, 
atendimento médico de emergência e segurança contra incêndio, em 
como em áreas cobertas no pavimento de acesso até o limite de 15 
(quinze) metros do alinhamento da via; 

d) no caso da instalação dos usos e atividades classificadas como poios 
geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida 
Santo Amaro, admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de 
Engenharia de Tráfego — CET e pela Comissão de Análise Integrada de 
Edificações e Parcelamento do Solo — CAIEPS, desde que prevista pista 
de acomodação no interior do lote que absorva a integralidade do 
impacto, inclusive cumulativo; 

e) não se aplica a tais empreendimentos o disposto no art. 18 da Lei n° 
8.001, de 24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade 

o 
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de dispor de espaços de utilização comum, não cobertos, destinad 
,lazer e espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados a 
instalação de equipamentos sociais, prevista nas hipóteses do § 1° de 
tal dispositivo; 

não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na 
legislação de uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os 
novos alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 2006; 

g) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se 
aplicando os limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

h) não serão consideradas computáveis as áreas comuns de circulação até 
o limite de 20% (vinte por cento) da área construída computável de cada 
pavimento tipo; 

i) não serão consideradas computáveis as áreas destinadas aos usos 
classificados nas subcategorias usos não residenciais compatíveis - nR1 
ou usos não residenciais toleráveis - nR2, nos termos da Lei n° 13.885, 
de 2004, e sua regulamentação, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) da área do lote, situadas no pavimento térreo, com acesso direto 
e abertura para logradouros; 

quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser 
acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma 

, área construída computável equivalente a 100% (cem por cento) da área 
destinada àquela finalidade, desde que atendidos cumulativamente os 
seguintes requisitos: 
1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em 

Cartório de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento 
ou ocupação com edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m 2  
(duzentos e cinquenta metros quadrados) e esteja localizada no 
pavimento térreo; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da SP-Urbanismo. (NR) 

Art. 60  Exclui-se do programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei 
n°13.769, de 26 de janeiro de 2004, as seguintes intervenções: 

— Prolongamento ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Uma 
previsto na Lei n° 7.104, de 3 de janeiro de 1968. 

II — Viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 
Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale. 

Art. 7° Fica autorizada a doação à COHAB-SP, na forma de subsídio, dos 
imóveis desapropriados, no âmbito das operações urbanas, bem como dos 
direitos decorrentes de imissão provisória na posse, para atendimento das 



Art.10 Esta lei entrará 	igor na data de sua publicação. 
rti A- A 	o e-ecea c.(21 GPf 	 Ra"i "-êt- 
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finalidades habitacionais previstas nos programas de intervenções d 
operações. 

Parágrafo único - A COHAB-SP poderá realizar a transferência dos bens e 
direitos referidos no "caput", ao fundo financeiro destinado ao arrendamento 
residencial, nos termos da Lei Federal n. 10.188, de 12 de fevereiro de 2001 e 
suas alterações, ou legislação que venha a sucedê-la, de forma a atender à 
finalidade do programa de intervenções da respectiva operação urbana a que 
são vinculados. 

Art. 8 O O parágrafo único do artigo 9° da Lei 13.260 de 28 de dezembro de 
2001 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único — o total da área adicional construída fica limitado a 
3.750.000 m 2  (três milhões setecentos e cinquenta mil metros quadrados)" 

Art. 90  A aprovação do presente projeto de lei deverá ser de acordo com o 
disposto no § 2°, alíneas "a" e "h" do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : PL 377 /2014 , DO EXECUTIVO 
Autor : EXECUTIVO 

Requerente : MESA 

Ementa : Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n" 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 
)tiblicos previsto na Lei n" 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n" 13.769, de 2004. (EM 

eunião : 	214' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Vome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
XBOU ANNI 	 PV 	Sim 
‘DOLF0 QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
kLESSANDRO GUEDES 	 PT 	Sim 
\LFREDINHO 	 PT 	Sim 
NNDREA MATARAZZO 	 PSDB 	Nao 
\NIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
NNTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
NRSELINO TA I I O 	 PT 	Sim 
\URÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
-JALVO 	 PMDB 	Sim 
)ALTON SILVANO 	 PV 	Sim 
)AVID SOARES 	 PSD 	Sim 
E DIR SALES 	 PSD 	Sim 
EDUP --)0 TUMA 	 PSDB 	Sim 
ELISE— GABRIEL 	 PSB 	Sim 
3EORGE HATO 	 PMDB 	Sim 
3ILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
IAIR TATTO 	 PT 	Sim 
IONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
IOSÉ POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
IULIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
AARCOS BELIZARIO 	 PV 	Sim 
AARIO COVAS NETO 	 PSDB 	Nao 
AILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
JELO RODOLFO 	 PMDB 	Sim 
JETINHO DE PAULA 	 PCdoB 	Sim 
40EMI NONATO 	 PROS 	Sim 
)TA 	 PROS 	Sim 
)AULO FIORILO 	 PT 	Sim 
)AULO FRANGE 	 PTB 	Sim 
)i.  EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Sim 
)UITO FORMIGA 	 PR 	Sim 
REIS 	 PT 	Sim 
RICARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
3ALOMÃO 	 PSDB 	Sim 
3ANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
iENI - '_ MOURA 	 PT 	Sim 
-0N11,. ,0 PAIVA 	 PR 	Sim 
"ONINHO VESPOLI 	 PSOL 	Nao 
/AVÁ 	 PT 	Sim 
NADIH MUTRAN 	 PP 	Sim 

Data : 	06/05/2015 - 16:03:00 

rotais da Votação : 	 SIM 	NÃO 	 TOTAL 
38 	3 	 41 

R.esultado da Votação : 	 Aprovado 

PRESIDENTE 
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MARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

REQUERIMENTO 

Sr. Presidente, 

Requeiro, com base no art.174, § 2° do 

Regimento Interno, que seja mantida a posição cronológica 

original do item  (k da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 



IFeiha 	 Cr roce* 

CAMARA MUNICIPAL oe 
SA0 PAULO 

VEREDOR EDUARO TUMA 

AO PROJETO DE LEI N°377/2014 

era o caput do Art" 	do Projeto de Lei 
2014" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art. 1" Altera o caput do Art. 1° do Projeto de Lei 377/2014, com a seguinte redação: 

Art. 1 0  Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei n' 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos na Avenida Sa 

Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira ate a Av enida dos 

Bandeirantes, previsto na Lei tf 14.193, de 25 de agosto de 2006, abrangendo, um dos 

lados da Avenida Santo Amaro, localizado no território da subprefeitura de 11_,,t  

pavimentação de vias e espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, drenagem 

urbana, enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, mobiliário urbano 

comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

Art. 2° Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

EDUA O TuIVIA 
VEREADOR 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

EMENDA N"  cIj   , APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI N" 
377/2014 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO 

alteração do artigo 1° do Projeto de Lei n° 377/2014. 

Art. 1" - Ficam acrescentados os §5° e 6° ao art. 1°, com a seguinteredação: 

"§5° - Dos recursos existentes no fundo da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, no 

âmbito da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, deverão ser destinados o percentual de 

33% (trinta a três por cento) à construção e recuperação de Habitações de Interesse Social, 

reurbanização de favelas, programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou 

programa público de habitação, incluindo a aquisição de terras, os serviços de apoio e 

custos de atendimento à população assistida, para as áreas Coliseu e Panorama, constantes 

do Anexo 2 da referida Lei. 

§6° - Dos recursos provenientes dos futuros leilões dos Certificados de Potencial Adicio al 

de Construção - CEPAC da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, deverão ser destinado 

o percentual de 22% (vinte e dois por cento) para as mesmas finalidades_do p.rágrafo 

anterior." 

1 
, 

4. I ui I 

aulo - SP CEP 01319-900 fone Pa á 	nchieta - Viadu 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

EMENDA N"  5  , APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI N" 
377/2014 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO 

alteração do artigo 1° do Projeto de Lei n° 377/2014. 

Art. 1° - Fica acrescentado o §5° ao art. 1°, com a seguinte redação: 

- Os recursos necessários para aos melhoramentos públicos descritos no capta desse 

artigo estão restritos ao que exceder o necessário à provisão de Habitações de Interesse 

Social (HIS), melhoramentos e reurbanização das áreas Coliseu e Panorama, constante/ do 

Anexo 2 da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004." 

AN 

SÁ-) 

céS,  
/ 

, Çr.1 

(A°  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

s44 í 

FoRia 	 
n° 

umm,A 

do P 	s • --4. 

de 1 

, 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n° 1 de 

minha autoria ao PL 377/2014. 

Sala das Sessões, em 

EDUARDO TUMA 
Vereador 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n° 2 de 

minha autoria ao PL 377/2014. 

Sala das Sessões, em 

ANDR A MAT1ASAZZO 
, Vere 



po t 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

AURÊLI NOMURA 
Ve eador 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n° 3 de 

minha autoria ao PL 37712014. 

Sala das Sessões, em 

Ci 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n° 4 de 

minha autoria ao PL 377/2014. 

Sala das Sessões, em 

JOSÉOU CE NETO 
'Vereador 

a 

-4 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

diuteig„ 

4.44-444444144444.. 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n° 5 de 

autoria da Liderança do Governo ao PL 377/2014. 

Sala das Sessões, em 
tà" 

Csj 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

das emendas apresentadas ao PL  37-/ (-,20/9  , em 
	

a  discussão 

e votação, nos seguintes grupos: 

Grupo 01 — Emendas n° 	 

Sr. Presidente, 

Requeiro, na forma regimental, a votação em BLOCO 

Grupo 02 — Emendas n° 	  

Sala das Sessões, em 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : PL 377 /2014 , DO EXECUTIVO 
Autor : EXECUTIVO 

Requerente : MESA 

Ementa : Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem omo altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004. (Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima)(EM REGIME DE URGÊNCIA) 

Reun ãu : 	232a Sessão Extraordinária 	 Data 	23/06/2015 - 17:48:48 

Vome cio Parlamentar 	 Partido 	Voto 
NBOU ANNI 	 PV 	Sim 
NDOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
NLESSANDRO GUEDES 	 PT 	Sim 
NLFREDINHO 	 PT 	Sim 
NNDREA MATARAZZO 	 PSDB 	Nao 
NNIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
NNTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
NRI FRIEDENBACH 	 PROS 	Sim 
NRSELINO TA I i O 	 PT 	Sim 
NTILIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
NURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
NURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Nao 
--.:ALV -- 	 PMDB 	Sim 
LAL-,,\JHO DE SOUZA 	 PSDB 	Sim 

".:ONTE LOPES 	 PTB 	Sim 
JALTON SILVANO 	 PV 	Sim 
EDIR SALES 	 PSD 	Sim 
EDUARDO TUMA 	 PSDB 	Sim 
ELISEU GABRIEL 	 PSB 	Sim 
3EORGE HATO 	 PMDB 	Sim 
3ILSON  BARRETO 	 PSDB 	Sim 
JAIR TA I I O 	 PT 	Sim 
JONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
JOSÉ POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
JULIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
_AÉRCIO BENKO 	 PHS 	Sim 
vIARIO COVAS NETO 	 PSDB 	Nao 
vIARQUITO 	 PTB 	Sim 
OILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
VELO RODOLFO 	 PMDB 	Sim 
■JETINHO DE PAULA 	 PDT 	Sim 
\JOEMI NONATO 	 PROS 	Sim 
)TA 	 PROS 	Sim 
3AULO FIORILO 	 PT 	Sim 
r EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Sim 

)UIT —ORMIGA 	 PR 	Sim 
REIS 	 PT 	Sim 
RICARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
RICARDO TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
RICARDO YOUNG 	 PPS 	Nao 
SALOMÃO 	 PSDB 	Sim 
3ANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
3ENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
SOUZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
fONINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
FONINHO VESPOLI 	 PSOL 	Nao 
JSHITARO KAMIA 	 PSD 	Sim 
/ALDECIR CABRABOM 	 PTB 	Sim 
/AVÁ 	 PT 	Sim 
NADIH MUTRAN 	 PP 	Sim 

Totais da Votação : 	 SIM 	NÃO 	\ 
45 	5 

esultado da Votação : 	Aprovado 

PRE DEFJTE 

TOTAL 
50 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : Criação do bloco de emendas ao PL 377 /2014 , DO EXECUTIVO 
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : MARIO COVAS NETO 

Ementa : Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004,0 plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n" 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem omo altera o artigo 14 da Lei n" 13.769, de 2004. (Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima)(EM REGIME DE URGÊNCIA) 

Reunião : 	232" Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
ALESSANDRO GUEDES 	 PT 	Sim 
ALFREDINHO 	 PT 	Sim 
ANDREA MATARAZZO 	 PSDB 	Nao 
ANIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
ANTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
ARI FRIEDENBACH 	 PROS 	Sim 
ARSELINO TAII0 	 PT 	Sim 
ATÍLIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
AURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
AURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Nao 
CAL'''' 	 PMDB 	Sim 
CLAL,INHO DE SOUZA 	 PSDB 	Nao 
CONTE LOPES 	 PTB 	Sim 
DALTON SILVANO 	 PV 	Sim 
EDIR SALES 	 PSD 	Sim 
ELISEU GABRIEL 	 PSB 	Nao 
GEORGE HATO 	 PMDB 	Sim 
JAIR TA I 10 	 PT 	Sim 
JONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
JULIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
LAÉRCIO BENKO 	 PHS 	Sim 
MARIO COVAS NETO 	 PSDB 	Nao 
MARQUITO 	 PTB 	Sim 
MILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
NELO RODOLFO 	 PMDB 	Sim 
NETINHO DE PAULA 	 PDT 	Sim 
NOEMI NONATO 	 PROS 	Sim 
DTA 	 PROS 	Sim 
AULO FIORILO 	 PT 	Sim 
r EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Sim 

QUITO FORMIGA 	 PR 	Sim 
REIS 	 PT 	Sim 
R ICARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
RICK-  )TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
RICARu0 YOUNG 	 PPS 	Nao 
SALOMÃO 	 PSDB 	Sim 
SANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
SENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
SOUZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
TONINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
fONINHO VESPOLI 	 PSOL 	Nao 
JSHITARO KAMIA 	 PSD 	Sim 
/ALDECIR CABRABOM 	 PTB 	Sim 
■/AVA 	 PT 	Sim 
NADIH MUTRAN 	 PP 	Sim 

Data : 	23/06 2015 17:52:51 

Totais da Votação : 
	

SIM 	NÃO 
	

TOTAL 
40 	7 
	

47 
Resultado da Votação : 
	

Aprovado 

PRESI D'EN E 



Data : 	23/06/2015 17:56:25 

Partido 	Voto 
PV 	Nao 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
PT 	Nao 
PSDB 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
PROS 	Nao 
PT 	Nao 
PSDB 	Nao 
PMDB 	Nao 
PSDB 	Nao 
PTB 	Nao 
PV 	Nao 
PSD 	Nao 
PSB 	Sim 
PMDB 	Nao 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
DEM 	Nao 
PSD 	Sim 
PT 	Nao 
PHS 	Nao 
PSDB 	Sim 
PTB 	Nao 
DEM 	Nao 
PMDB 	Nao 
PDT 	Nao 
PROS 	Nao 
PROS 	Nao 
PT 	Nao 
PP 	Nao 
PR 	Nao 
PT 	Nao 
PMDB 	Nao 
PV 	Nao 
PPS 	Nao 
PSDB 	Nao 
DEM 	Nao 
PT 	Nao 
PSD 	Nao 
PR 	Nao 
PSD 	Nao 
PTB 	Nao 
PT 	Nao 
PP 	Nao 

SIM 	NÃO 
4 	42 

Reprovado 

TOTAL 
46 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria: Bloco de emendas 1 ao PL 377 /2014 , DO EXECUT 
Autor : ARSELINO TATTO 

Requerente : MESA 

Ementa : Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem orno altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004. (Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima)(EM REGIME DE URGÊNCIA) 

Reunião : 	232 Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
ADOLFO QUINTAS 
ALESSANDRO GUEDES 
ALFREDINHO 
ANDREA MATARAZZO 
ANIBAL DE FREITAS 
ANTONIO DONATO 
ARI FRIEDENBACH 
ARSELINO TA I I O 
AURÉLIO NOMURA 
CALVO 
CLAUDINHO DE SOUZA 
CON—  LOPES 
DAL'i 	SILVANO 
EDIR SALES 
ELISEU GABRIEL 
GEORGE HATO 
GILSON BARRETO 
JAIR TATTO 
JONAS CAMISA NOVA 
JOSÉ POLICE NETO 
JULIANA CARDOSO 
LAÉRCIO BENKO 
MARIO COVAS NETO 
VIARQUITO 
MILTON LEITE 
'VELO RODOLFO 
METINHO DE PAULA 
\10EMI NONATO 
DTA 
DAULO FIORILO 

EDEMILSON CHAVES 
DUITO FORMIGA 
REIS 
RICARDO NUNES 
RICA —  D TEIXEIRA 
RICAR,)0 YOUNG 
SALOMÃO 
SANDRA TADEU 
SENIVAL MOURA 
SOUZA SANTOS 
fONINHO PAIVA 
JSHITARO KAMIA 
JALDECIR CABRABOM 
JAVÁ 
NADIH MUTRAN 

Totais da Votação : 

R.esultado da Votação :  



NÃO SIM 
48 	O 

Aprovado 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : Emenda 2 ao PL 377 /2014 , DO EXECUTIVO 
Autor : ANDREA MATARAZZO 

Requerente : MESA 

Ementa : Integra ao programa de investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem orno altera o artigo 14 da Lei n °  13.769, de 2004. (Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima)(EM REGIME DE URGÊNCIA) 

Reunião : 	232" Sessão Extraordinária 

lVome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
ADILSON AMADEU 	 PTB 	Sim 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
ALESSANDRO GUEDES 	 PT 	Sim 
ALFREDINHO 	 PT 	Sim 
ANDREA MATARAZZO 	 PSDB 	Sim 
ANIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
ANTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
ARI FRIEDENBACH 	 PROS 	Sim 
ARSELINO TATTO 	 PT 	Sim 
ATÍLIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
AURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
AURÉ-0 NOMURA 	 PSDB 	Sim 
CAL\ 	 PMDB 	Sim 
CLAUDINHO DE SOUZA 	 PSDB 	Sim 
CONTE LOPES 	 PTB 	Sim 
DALTON SILVANO 	 PV 	Sim 
EDIR SALES 	 PSD 	Sim 
EDUARDO TUMA 	 PSDB 	Sim 
ELISEU GABRIEL 	 PSB 	Sim 
GEORGE HATO 	 PMDB 	Sim 
GILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
JAIR TATTO 	 PT 	Sim 
JONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
JULIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
LAÉRCIO BENKO 	 PHS 	Sim 
MAR 10 COVAS NETO 	 PSDB 	Sim 
MARQUITO 	 PTB 	Sim 
MILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
NELO RODOLFO 	 PMDB 	Sim 
NETINHO DE PAULA 	 PDT 	Sim 
NOEMI NONATO 	 PROS 	Sim 
OTA 	 PROS 	Sim 
PAULO FIORILO 	 PT 	Sim 
Pr EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Sim 
QUI -r— --ORMIGA 	 PR 	Sim 
REIS 	 PT 	Sim 
RICARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
RICARDO TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
RICARDO YOUNG 	 PPS 	Sim 
SALOMÃO 	 PSDB 	Sim 
SANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
SENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
SOUZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
TONINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
USHITARO KAMIA 	 PSD 	Sim 
VAVA 	 PT 	Sim 
WADIH MUTRAN 	 PP 	Sim 

Data : 	23/06/2015 - 17:59:47 

Totais da Votação  

Resultado da Votação :  

TOTAL 
48 



(a)  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0377 de 12014 23/06/2015 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 

A Emenda de no 2 ao presente Projeto de Lei foi 

aprovada em 2a discussão e votação na 232a Sessão Extraordinária, 

no dia 23 do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da 

Redação Final. 

23/06/2015 

Solange, ain lla IP4 	s Santos ' 	111 

Secretário'de Apoio\Legislativo 
SGP-2 





CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10377-14 

; Fo ha n`r 
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PAR 

1052/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 

0377/14 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Executivo, que visa integrar ao programa de 

investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de 

melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem altera o 

artigo 14 da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 2, em 2a  discussão e votação na 232' Sessão 

Extraordinária, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa para a elaboração de parecer propondo a sua redação final. 

A propositura, além de dispor sobre o plano de melhoramentos públicos aprovado pela Lei 

n° 14.193, de 25 de agosto de 2006 para a Avenida Santo Amaro, altera a própria Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004 que instituiu a Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

No entanto, seu artigo 3°, caput e incisos, gera dúvida por sua incoerência ao excluir do 

programa de investimentos as intervenções previamente aprovadas do prolongamento 

ainda não realizado da Avenida Brigadeiro Faria Lima previsto na Lei n° 7.104, de 3 de 

janeiro de 1968 e da construção de viaduto sobre a Avenida dos Bandeirantes, na 

confluência da Praça Roger Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale, sem, contudo, 

especificar as devidas compensações trazendo dúvida e insegurança ao ordenamento 

jurídico. 

Dessa forma, com fundamento no artigo 260 do Regimento Interno desta Casa, esta 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se exime de oferecer a 

redação final ao projeto e propõe a reabertura da discussão para a apresentação das 

necessárias emendas corretivas especificamente em relação ao artigo 3° da proposta, caput 

e seus incisos, observando-se o disposto no artigo 265 do Regimento Interno. RELCOM 

1091/2015 

Por fim cabe observar que se faz necessária a apresentação de emenda para inserir 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv.carnara,sp.qov.br  
P10377-14 s redação final 



A F EDINHO 

AFI FR EDENBACH 

CONTE LOPE 

RDO TUMA 

RICARDO TEIXEIRA 

DAVID SOARES 

GEORG ATO 

SANDRA TADEU 

Pro, - 
Carr/j- Y‘„. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

P10377-14 

dispositivo adequando a proposta ao § 2°, alínea "b", do artigo 46 da LOM, possisbilitando a 

sua aprovação ainda nesse ano com o quárum de 2/3 (dois terços) dos membros desta 

Casa, em conformidade com o disposto no § 2°, alínea "a", do artigo 46 da LOM. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le9isJ ão Participativa, 
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13", da 

S prima-se o art. 3 0  e seus incisos I e II, bem como inclua-se, onde couber, a seguinte 
dação: 

"Art. 	A presente Lei atende ao dispo, --no„ art. 46, § 20 , letras 
gânica do Município de São Paul p' 

Sala das Sessões, em 

11,4111..-  
4  
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EMENDA CORRETIVA N°0 t. AO PL N° 377/14 

--N 	De acordo com o disposto no art.266 da Resolução n° 02/91 (Regimento In erno da 
Câmara Municipal de São Paulo, apresentamos a seguinte Emenda: 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-0377 de 12014 23/06/2015 	 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 

A Emenda Corretiva ao presente Projeto de Lei foi 

aprovada em discussão e votação únicas na 234a Sessão 

Extraordinária, no dia 25 do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da 

Redação Final. 

25/06 2015 

Solange Rindneos Santos 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Folha n° 

Processo n° 
Carmen Cristina Matava 
RF. 11.197 

PAR 

1139/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
P10377-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0377/14 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Executivo, que visa integrar ao programa de 
investimentos aprovado pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de 
melhoramentos públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem altera o 
artigo 14 da Lei n°13.769, de 26 de janeiro de 2004. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 2, em 2a discussão e votação na 232' Sessão 
Extraordinária, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa para a elaboração de parecer propondo a sua redação final 

A propositura, além de dispor sobre o plano de melhoramentos públicos aprovado pela Lei 
n° 14.193, de 25 de agosto de 2006 para a Avenida Santo Amaro, altera a própria Lei n° 
13.769, de 26 de janeiro de 2004 que instituiu a Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Tendo em vista a incoerência do projeto que excluiu do programa de investimentos as 
intervenções previamente aprovadas, sem, contudo, especificar as devidas compensações, 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se eximiu, com 
fundamento no art. 260 do Regimento Interno desta Casa, de oferecer a redação final tendo 
proposto a reabertura da discussão. 

Reaberta da discussão, foi apresentada e aprovada a Emenda Corretiva n° 01, na 234a 
Sessão Extraordinária, tendo sido encaminhado o projeto à esta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa para a elaboração da Redação Final da proposta, com 
fundamento no art. 266, § 2° do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas pela 
Emenda n°02 e pela Emenda Corretiva n°01, segue o texto propon -.4 o Final ao 
projeto apresentado com fundamento no caput do artigo 259, do Reg 

PROJETO DE LEI N° 0377/14 

Integra ao prog 
aprovado pela Le 
janeiro de 2004, o p ano de 
melhoramentos públicos previsto na Lei 
n° 14.193, de 25 de agosto d 2006, bem 
como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, 
de 2004. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC RETA: 

Art. 1° Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei n° 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos na Avenida Santo 
Amaro, desde a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek até a Avenida dos Bandeirantes, 
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previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, abrangendo, em ambos os lados de tais 
logradouros, a pavimentação de vias e espaços públicos, infraestrutura para transporte 
coletivo, drenagem urbana, enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, 
mobiliário urbano, comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§ 1° Poderão ser realizadas desapropriações de imóveis adicionais àqueles atingidos 
diretamente pela implantação do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei n° 
14.193, de 2006, desde que tenham por objetivo viabilizar o aproveitamento econômico ou 
social dos remanescentes das desapropriações. 

§ 2° Não poderá ser autorizada a construção de edificações na hipótese em que o projeto 
apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n° 14.193, de 2006. 

§ 3° Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária à execução do plano de 
melhoramentos públicos previsto na Lei no 14.193, de 2006, mesmo se não houver a 
adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima: 

I - o potencial construtivo básico do remanescente do lote será calculado em função de sua 
área original acrescido do dobro da área doada, respeitado o coeficiente de aproveitamento 
máximo; 

II - o potencial construtivo máximo do remanescente do lote será calculado em função de 
sua área original. 

§ 40  o projeto de implantação do plano de melhoramentos públicos poderá alterar os 
alinhamentos previstos na Lei n° 14.193, de 2006, em proporção que não seja superior a 
10% (dez por cento) na sua largura; 

§ 5° Dos recursos existentes no fundo da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, no 
âmbito da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, deverão ser destinados o percentual de 
33 % (trinta e três por cento) à construção e recuperação de Habitações de Interesse Social, 
reurbanização de favelas, programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou 
programa público de habitação, incluindo a aquisição de terras, os serviços de apoio e 
custos de atendimento à população assistida, para as áreas Coliseu e Panorama, 
constantes do Anexo 2 da referida Lei. 

§ 6° Dos recursos provenientes dos futuros leilões dos Certificados de Potencial Adicional 
de Construção — CEPAC da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, deverão ser destinados 
o percentual de 22% (vinte e dois por cento) para as mesmas finalidades do parágrafo 
anterior. 

Art. 200  artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004, alterada pelas Leis n° 13.871, de 8 de julho de 
2004, e n° 15.519, de 29 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido do inciso IX, com 
a seguinte redação: 

"Art. 	 14 
........ 	 .... 	• 	........... 	 ..• 	 ...... ....• ..". 	... 	 ............. 	................. 
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IX - os empreendimentos lindeiros à Avenida Santo Amaro estarão sujeitos às 
seguintes disposições: 

a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação sem a necessidade de 
previsão de acessos independentes e compartimentação das áreas destinadas a 
carga e descarga, circulação, manobra e estacionamento de veículos, desde que 
sejam demarcadas as vagas correspondentes às unidades residenciais e às áreas 
não residenciais; 

b) não é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de estacionamento 
estabelecido na legislação em vigor, em especial a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, desde que atendidas as exigências específicas da legislação e normas 
técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e segurança contra 
incêndio; 

c) é vedada, nos espaços destinados ao estacionamento, a ocupação por vagas da 
área livre entre o alinhamento do lote e o alinhamento da edificação no pavimento ao 
nível do passeio público, com exceção das vagas exigidas pela legislação e normas 
técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e segurança contra 
incêndio, bem como em áreas cobertas no pavimento de acesso até o limite de 15 
(quinze) metros do alinhamento da via; 

d) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como poios geradores 
de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos pela Avenida Santo Amaro, 
admitindo-se, entretanto, após análise da Companhia de Engenharia de Tráfego - 
CET e pela Comissão de Análise Integrada de Edificações e Parcelamento do Solo - 
CAIEPS, desde que prevista pista de acomodação no interior do lote; 

e) não se aplica a tais empreendimentos o disposto no artigo 18 da Lei n° 8.001, de 
24 de dezembro de 1973, no que se refere à obrigatoriedade de dispor de espaços 
de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços de utilização 
comum, cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos sociais, prevista 
nas hipóteses do § 1° do referido dispositivo; 

f) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação de 
uso e ocupação do solo, desde que sejam respeitados os novos alinhamentos 
previstos na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006: 

g) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), não se aplicando os 
limites estabelecidos na Lei n° 13.885, de 2004; 

h) não serão consideradas computáveis as áreas comuns de circulação até o limite 
de 20% (vinte por cento) da área construída computável de cada pavimento tipo; 

1) não serão consideradas computáveis as áreas destinadas aos usos classificados 
nas subcategorias usos não residenciais compatíveis - nR1 ou usos não residenciais 
toleráveis - nR2, nos termos da Lei n° 13.885, de 2004, e sua regulamentação, até o 
limite de 50% (cinquenta por cento) da área do lote, situadas no pavimento térreo, 
com acesso direto e abertura para logradouros; 
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j) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, poderá ser acrescida 
gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área construída 
computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada àquela finalidade, 
desde que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos: 

1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório de 
Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 
edificações, instalações ou equipamentos; 

2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250m2 (duzentos é 
cinquenta metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, ao 
nível do passeio público, sem fechamento e não ocupada por construções ou 
estacionamento de veículos; 

3 - a proposta receba manifestação favorável da SP-Urbanismo." (NR) 

Art. 30  A presente Lei atende ao disposto no art. 46, § 2°, letras "a" e "b", da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

(, Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ã Participativa, 	25i0'  

RELCOM 

1179/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 377/2014, DO EXECUTIVO. Integra ao progra 
	

de nvestimentos aprovado 

pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na 

Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004. 

(Operação Urbana Consorciada Faria Lima) (EM REGIME DE URGÊNCIA). FASE: 2' 

(ENCERRADA A DISCUSSÃO). Aprovação mediante voto nominal e favorável de 2/3 dos 

membros da Câmara. HÁ 05 SUBSTITUTIVOS E 03 EMENDAS PUBLICADOS." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Arselino Tatto. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, a retirada do substitutivo n° 5, da Liderança do Governo ao PL 377/2014, 

para que se possa votar o projeto original. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Retirado o substitutivo n° 5, da 

Liderança do Governo. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, a suspensão dos trabalhos. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, apenas para 

entender, os outros substitutivos, n's 1, 2, 3 e 4, são da autoria de quem? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Substitutivo n° 1, do Vereador 

Eduardo Tuma; substitutivo n° 2, do Vereador Andrea Matarazzo; substitutivo n° 3, Vereador 

Aurélio Nomura e substitutivo n° 4, do Vereador José Police Neto, mantidos por enquanto. 
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Suspendo os trabalhos, de oficio, para melhor entendimento nesta Casa. 

Estão suspensos os trabalhos. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos, sob a presidência do Sr. Antonio Donato. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, por orientação 

da Bancada, retiro o meu substitutivo e os substitutivos do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Então V.Exa. retira os substitutivos 

1, 2 e 3. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, por toda essa 

construção, na qual reconheço o esforço do Líder do Governo e de V.Exa., na presidência, 

para chegar a uma boa fórmula para se proceder à votação, solicito a retirada do meu 

substitutivo, que permitiu avanços consistentes que veremos na aprovação das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Não havendo mais substitutivos, 

passemos ao encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) —Não há mais oradores inscritos para 

o encaminhamento da votação. 

A votos pelo painel eletrônico o PL 377/2014, na forma do projeto original enviado 

pelo Executivo. 

Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP. 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- Inicia-se a votação. 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Votaram "sim" 45 Srs. Vereadores; 

"não", 5 Srs. Vereadores. Está aprovado. 

Há sobre a mesa emendas, que já foram publicadas. 

Há sobre a mesa requerimento que será lido. 

- É lido o seguinte: (Votação em bloco das emendas Grupo 1 e Grupo 2) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — A votos o requerimento de votação 

em bloco das emendas. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Mario Covas Neto. 

O SR. MARIO COVAS NETO (PSDB) - (Pela ordem) — Sr, Presidente, requeiro, 

regimentalmente, uma verificação nominal de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos a votação das emendas em bloco. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os 

contrários, "não", 

- Inicia-se a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Foram lidos dois blocos. Grupo 1, 

emendas 1 e 3. E a emenda 2 é o outro bloco. 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Votaram "sim" 40 Srs. Vereadores; 

"não", 7 Srs. Vereadores. Está aprovado. 

Passemos a votação dos blocos. Grupo 1, emendas 1 e 3, a votação tem de ser 

necessariamente nominal. Com  37 Vereadores se aprova, com 19 se rejeita. 

A votos o Grupo 1, emendas 1 e 3. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Mario Covas Neto. 

O SR. MARIO COVAS NETO (PSD) (Pela ordem) — Sr. Presidente, pode informar 

a autoria das emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Emenda 1, de autoria do nobre 

Vereador Eduardo Tuma; emenda 3, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo. 

Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Votar 
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EL: 	DE 16 

4 Srs. Vereadores; 

"não", 42 Srs. Vereadores. Estão rejeitadas as emendas 1 e 3 ao PL 377/2014. 

A votos o grupo 2, a emenda número 2, ao PL 377/2014, apresentada pela 

Bancada do PSDB, por meio de seu Líder, nobre Vereador Andrea Matarazzo. Os Srs. 

Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Passemos à proclamação do 

resultado. 

Votaram "sim" 48 Srs. Vereadores. Está aprovada a emenda de número 2 ao PL 

377/2014. O Projeto vai à redação final pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto. 
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Partido 	Voto 
PV 	Sim 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 377/2014, DO EXECUTIVO. Integra ao progra 

Ão: 234-SE 
: 25/06/2015 
DE 16 

e investimentos aprovado 

pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos públicos previsto na 

Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem como altera o artigo 14 da Lei n° 13.769, de 2004 

(Operação Urbana Consorciada Faria Lima). (EM REGIME DE URGÊNCIA) FASE: 

REABERTURA DE DISCUSSÃO/MATÉRIA COM DISCUSSÃO REABERTA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO ÚNICAS. Aprovação mediante voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Peço a atenção de todos os Srs. 

Vereadores: em conformidade com o artigo 262 do Regimento Interno, vamos proceder à 

discussão e votação do parecer da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação 

Participativa, propondo a reabertura de discussão do PL 377/2014. 

A votos a reabertura da discussão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada. 

A reabertura de discussão, na forma do artigo 265 do Regimento Interno, versará 

exclusivamente sobre os pontos apontados pela Comissão de Constituição e Justiça e 

Legislação Participativa, cuja matéria está com discussão reaberta. 

Em discussão. Há oradores inscritos. 

(-..) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Encerrada a discussão. Há sobre a 

mesa emenda corretiva, que será lida. 

- É lido seguinte: (emenda corretiva n° 1 ao PL 377/2014) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - A votos a emenda corretiva ao PL 

377/2014. A votação será feita pelo painel eletrônico, pois a matéria exige quôrum qualificado. 

Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL  

nicia-se a votação. 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Proclamação do resultado: votaram 

"sim" 44 Srs. Vereadores. Está aprovada a emenda corretiva ao PL 377/2014. Vai à redação 

final na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato PT) — Info mo .tiue, o PL 377/2014, de 

autoria do Executivo, não recebeu emenda de redação final e vai à sanção do Sr. Prefeito. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

O parecer propondo redação final, de fls. 300 a 303, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi aprovado na 

243a Sessão Ordinária, realizada em 30 de junho do corrente, e não recebeu 

emendas de redação. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

02/07/2015 

I gai • 
Solang ainc~os Santos 

Secretá\r-  de Apoio Legislativo 
SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

Ofício SGP-23 no 1453/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 30 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 377/14, 
de autoria do Executivo, que integra ao programa de investimentos aprovado 
pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei n° 14.193, de 25 de agosto de 2006, bem como altera 
o art. 14 da Lei no 13.769, de 2004. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT• 10 "ONATO 
Pres d nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE JUNHO DE 2015 
Cópia extraída de fls. 298/301 do processo 

(PROJETO DE LEI No 377/14) 
(EXECUTIVO) 

Integra ao programa de investimentos 
aprovado pela Lei no 13.769, de 26 de 
janeiro de 2004, o plano de 
melhoramentos públicos previsto na 
Lei no 14.193, de 25 de agosto de 
2006, bem como altera o art. 14 da Lei 
no 13.769, de 2004. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de junho de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Passa a integrar o programa de investimentos 
relacionados no Anexo 2 da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004, o plano de 
melhoramentos públicos na Avenida Santo Amaro, desde a Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek até a Avenida dos Bandeirantes, previsto na Lei no 14.193, 
de 25 de agosto de 2006, abrangendo, em ambos os lados de tais logradouros, a 
pavimentação de vias e espaços públicos, infraestrutura para transporte coletivo, 
drenagem urbana, enterramento de redes, iluminação, sinalização, semáforos, 
mobiliário urbano, comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

§ 1 0  Poderão ser realizadas desapropriações de imóveis adicionais 
àqueles atingidos diretamente pela implantação do plano de melhoramentos 
públicos previsto na Lei no 14.193, de 2006, desde que tenham por objetivo 
viabilizar o aproveitamento econômico ou social dos remanescentes das 
desapropriações. 

§ 20  Não poderá ser autorizada a construção de edificações na 
hipótese em que o projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à 
implantação do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei no 14.193, de 
2006. 

§ 30  Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária 
à execução do plano de melhoramentos públicos previsto na Lei no 14.193, de 
2006, mesmo se não houver a adesão à Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima: 

I - o potencial construtivo básico do remanescente do lote será 
calculado em função de sua área original acrescido do dobro da área doada, 
respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo; 

1 
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SAO PAULO 
II - o potencial construtivo máximo do remanescente do lote será 

calculado em função de sua área original. 
§ 40  O projeto de implantação do plano de melhoramentos 

públicos poderá alterar os alinhamentos previstos na Lei no 14.193, de 2006, em 
proporção que não seja superior a 10% (dez por cento) na sua largura. 

§ 50  Dos recursos existentes no fundo da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, no âmbito da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 
deverá ser destinado o percentual de 33% (trinta e três por cento) à construção 
e recuperação de Habitações de Interesse Social, reurbanização de favelas, 

t---  programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou programa público de 
habitação, incluindo a aquisição de terras, os serviços de apoio e custos de 
atendimento à população assistida, para as áreas Coliseu e Panorama, 
constantes do Anexo 2 da referida lei. 

§ 60  Dos recursos provenientes dos futuros leilões dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC da Lei no 13.769, de 
26 de janeiro de 2004, deverá ser destinado o percentual de 22% (vinte e dois 
por cento) para as mesmas finalidades do parágrafo anterior. 

Art. 2 0  O art. 14 da Lei no 13.769, de 2004, alterada pelas Leis 
no 13.871, de 8 de julho de 2004, e no 15.519, de 29 de dezembro de 2011, 
passa a vigorar acrescido do inciso IX, com a seguinte redação: 

"Art. 14. 	  
IX - os empreendimentos lindeiros à Avenida Santo Amaro 
estarão sujeitos às seguintes disposições: 
a) é admitida a instalação do uso misto no lote e na edificação 
sem a necessidade de previsão de acessos independentes e 

,^  compartimentação das áreas destinadas a carga e descarga, 
circulação, manobra e estacionamento de veículos, desde que 
sejam demarcadas as vagas correspondentes às unidades 
residenciais e às áreas não residenciais; 
b) não é necessário o atendimento a número mínimo de vagas de 
estacionamento estabelecido na legislação em vigor, em especial 
a Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, desde que atendidas 
as exigências específicas da legislação e normas técnicas de 
acessibilidade, atendimento médico de emergência e segurança 
contra incêndio; 
c) é vedada, nos espaços destinados ao estacionamento, a 
ocupação por vagas da área livre entre o alinhamento do lote e o 
alinhamento da edificação no pavimento ao nível do passeio 
público, com exceção das vagas exigidas pela legislação e normas 
técnicas de acessibilidade, atendimento médico de emergência e 
segurança contra incêndio, bem como em áreas cobertas no 
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SAO PAULO 
pavimento de acesso até o limite de 15 (quinze) metros do 
alinhamento da via; 
d) no caso da instalação dos usos e atividades classificados como 
poios geradores de tráfego, é vedado o acesso direto de veículos 
pela Avenida Santo Amaro, admitindo-se, entretanto, após 
análise da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela 
Comissão de Análise Integrada de Edificações e Parcelamento do 
Solo - CAIEPS, desde que prevista pista de acomodação no 
interior do lote; 
e) não se aplica a tais empreendimentos o disposto no art. 18 da 
Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 1973, no que se refere à 
obrigatoriedade de dispor de espaços de utilização comum, não 
cobertos, destinados ao lazer e espaços de utilização comum, 
cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos 
sociais, prevista nas hipóteses do § 1 0  do referido dispositivo; 
f) não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas 
na legislação de uso e ocupação do solo, desde que sejam 
respeitados os novos alinhamentos previstos na Lei no 14.193, de 
25 de agosto de 2006; 
g) a taxa de ocupação máxima será de 70% (setenta por cento), 
não se aplicando os limites estabelecidos na Lei no 13.885, de 
2004; 
h) não serão consideradas computáveis as áreas comuns de 
circulação até o limite de 20% (vinte por cento) da área 
construída computável de cada pavimento tipo; 
i) não serão consideradas computáveis as áreas destinadas aos 
usos classificados nas subcategorias usos não residenciais 
compatíveis - nR1 ou usos não residenciais toleráveis - nR2, nos 
termos da Lei no 13.885, de 2004, e sua regulamentação, até o 
limite de 50% (cinquenta por cento) da área do lote, situadas no 
pavimento térreo, com acesso direto e abertura para logradouros; 
j) quando uma parcela do lote for destinada à fruição pública, 
poderá ser acrescida gratuitamente ao potencial construtivo 
básico do imóvel uma área construída computável equivalente a 
100% (cem por cento) da área destinada àquela finalidade, desde 
que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos: 
1 - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada 
em Cartório de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu 
fechamento ou ocupação com edificações, instalações ou 
equipamentos; 
2 - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 250 m 2  
(duzentos e cinquenta metros quadrados) e esteja localizada 
junto ao alinhamento da via, ao nível do passeio público, sem 
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fechamento e não ocupada por construções ou estacionamento de 
veículos; 
3 - a proposta receba manifestação favorável da SP-Urbanismo." 
(N R) 

Art. 3 0  A presente lei atende ao disposto no art. 46, § 2 0, letras 
"a" e "b", da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de junho de 2015. 

ARS/okm 
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SAO PAULO 
São Paulo, 07 de julho de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 1453, de 30/06/15, 

encaminhando ao Senhor Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 377/14, de autoria do Executivo. 
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do processo n° 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 01/08/2015, pág. 13/14, col. 03 e 

seguintes, foi atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.242, DE 31 DE JULHO DE 2015. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 03/08/15 

AN D ERSON R 
Supervisor de Finali 
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